
Maurice Tardif 
Claude Lessard

0 TRABALHO 
DOCENTE

Elementos para uma teoria 
da docência como profissão 
de interações humanas



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Tardif, Maurice
O trabalho docente : elementos para uma teoria 

da docência como profissão de interações humanas / 
Maurice Tardif, Claude Lessard ; tradução de João 
Batista Kreuch. 4. ed. — Petrópolis, RJ : Vozes, 2008.

ISBN 978-8S-326-316S-7

Título original: Le travail des enseignants 
aujourd’hui.

Bibliografia.

1. Ensino — Trabalho em grupo 2. Interação em 
educação 3. Prática de ensino — Canadá — Québec 
4. Professores — Trabalho — Canadá — Québec 
5. Sistemas de ensino - Canadá - Québec I. Lessard, 
Claude. I. Título.

05-2820 CDD-371.1

índices para catálogo sistemático:

1. Atividade docente e pedagogia : Educação 371.1

2. Professores : Prática docente :
Ciências pedagógicas : Educação 371.1



Maurice Tardif 
Claude Lessard

0 trabalho docente
Elementos para uma teoria 

da docência como profissão de 
interações humanas

Tradução de João Batista Kreuch

EDITORA
VOZES

Petrópolis



© Maurice Tardif e Claude Lessard

Título original francês: Le travail des enseignants aujourd’hui - Éléments pour une 
théorie de 1’enseignement comme profession d’interactions humaines

Direitos de publicação em língua portuguesa: 
2005, Editora Vozes Ltda.

Rua Frei Luís, 100 
25689-900 Petrópolis, RJ 

Internet: http.7/www.vozes.com.br 
Brasil

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra poderá ser 
reproduzida ou transmitida por qualquer forma e/ou quaisquer meios 

(eletrônico ou mecânico, incluindo fotocópia e gravação) ou arquivada em 
qualquer sistema ou banco de dados sem permissão escrita da Editora.

Editoração: Fernando Sérgio Olivetti da Rocha 
Projeto gráfico e capa: AG.SR Desenv. Gráfico

ISBN 978-85-326-3165-7

Este livro foi composto e impresso pela Editora Vozes Ltda



Sumário

Introdução, 7

1. O trabalho docente hoje: elementos para um quadro de análise, 15

2. A escola como organização do trabalho docente, 55

3. Da classe ao sistema escolar, 81

4. A carga do trabalho dos professores, 111

5. Os trabalhos e os dias, 163

6. Os fins do trabalho docente, 195

7. Os fundamentos interativos da docência, 231

Conclusão, 275

Bibliografia, 291

Lista de quadros, 313

índice, 315



Há cerca de quatro séculos, essa atividade social chamada instruir vem-se 
constituindo, progressivamente, numa dimensão integrante da cultura da 
modernidade, sem falar de seus importantes impactos sobre a economia e os 
demais aspectos da vida coletiva, sobretudo políticos, tanto é verdade que o 
conceito moderno de cidadania é impensável sem o de instrução. De fato, di-. 
ficilmente poderemos compreender o mundo social, no qual hoje vivemos, 
se não nos esforçarmos por reconhecer, antes de tudo, que a grande maioria 
de seus membros são escolarizados em diferentes graus ,e sob diferentes for­
mas. Deste ponto de vista, pode-se afirmar que o ensino em ambiente escolar 
representa, em igual título que a pesquisa científica, o trabalho industrial, a 
tecnologia, a criação artística e a prática política, uma das esferas fúndamen- 
tais de ação nas sociedades modernas, ou seja, uma das esferas em que o so­
cial, através de seus atores, seus movimentos sociais, suas políticas e suas or- 
ganizações, voltá-se reflexivamente a si mesmo para assumir-se como objeto 
de atividades, projetos de ação e, finalmente, de transformações. Na verdade, 
do ponto de vista sociogênico, pode-se afirmar que, atualmente, o ensino es­
colar possui, inclusive, uma espécie de proeminência sobre outras esferas de 
ação, já que o pesquisador, o operário, o tecnólogo, o artista e o político de 
hoje devem necessariamente ser instruídos antes de ser o que são e para po­
derem fazer o que fazem. Na Contribuição à crítica da filosofia do direito de Hegel (1843), 
Marx afirmava que “o homem é a raiz do homem”; pode-se, portanto, para­
frasear sua célebre fórmula, afirmando que “a criança escolarizada é a raiz 
do homem moderno atual”, ou seja, de nós mesmos.

Esta obra se propõe a penetrar no coração do processo de escolarização, 
analisando o trabalho dos atores que a realizam no cotidiano: os professores 
interagindo com os alunos e os outros atores escolares. A obra procura, ao 
mesmo tempo, abrir um novo campo de pesquisa, voltando-se para a análise 
do trabalho docente e simando-se na encruzilhada de diversas disciplinas e 
teorias relacionadas entre si: sociologia do trabalho e das organizações, ciên­
cias da educação, ergonomia, teorias da ação, ciências cognitivas, etc.

Acreditamos, com efeito, que o estudo do ensino em contexto escolar 
dispõe, hoie. de recursos conceituaisemetodolópiçoshasuinrpfArt^^^Tiip
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chegou o tempo de, finalmente, levar a sério os inúmeros avanços da pesqui­
sa empírica, a fim de juntar a rica colheita de fatos numa teoria mais ampla e 
mais consistente que, somente ela, pode garantir o desenvolvimento ulterior 
desse campo. Nos Estados Unidos, desde o início dos anos 1980, milhares de 
pesquisas têm sido realizadas diretamente nos estabelecimentos escolares e 
nas classes, a fim de analisar in situ o processo concreto da atividade docente 
nos seus diversos aspectos: interação com os alunos, planejamento e gestão 
do ensino, avaliação, relacionamento com os colegas, transformações curri­
culares, etc. Várias dessas pesquisas têm sólidas bases conceituais (Doyle, 
1986; Houston, 1990; Richardson, 2002;Sikula, 1996; Shulman, 1986, etc.). 
Conseqüentemente, estamos distantes das antigas abordagens normativas ou 
experimentais, inclusive behavioristas, que prevaleciam, sobretudo, antes dos 
anos 1970, as quais confinavam a análise do ensino a variáveis mensuradas 
em laboratório ou, ainda, a normas tiradas da pesquisa universitária - por 
exemplo, a pesquisa na psicologia da aprendizagem - desconectada da reali­
dade da profissão docente e da ocupação de aluno. Além disso, todo o campo 
da ergonomia está atualmente em pleno desenvolvimento, particularmen­
te na Europa Francófona; esta abordagem fornece aos pesquisadores instru­
mentos de análise bastante completos para estudar o trabalho dos agentes (ou 
“operadores”) no contexto escolar (Durand, 1996; Messing etal., 1995; Ria, 
2001). Por outro lado, a sociologia do trabalho, a sociologia das profissões e a 
sociologia das organizações há muito tempo abandonaram o conforto do 
pensamento meramente teórico, engajando-se, também elas, nas pesquisas 
de campo e considerando as sutis interações entre os atores escolares. A estas 
contribuições pode-se também acrescentar diversos trabalhos na área da psi­
cologia e da psicossociologia do trabalho, bem como na antropologia da 
educação (Henriotetal., 1987; Wulf, 1999; 2002). Encontram-se, ainda, de­
senvolvimentos semelhantes nas pesquisas da parte das teorias organizacio­
nais. Enfim, a maioria dos pesquisadores em ciências da educação reconhece 
plenamente, agora, a importância de partir da análise dos contextos cotidia- 
nos nos quais atuam os agentes da educação, para melhor descrever e com­
preender sua atividade, com suas particulares dificuldades e seus pontos for­
tes. Assim, hoje dispomos de uma sólida base de conhecimentos para estudar 

a docência no âmbito escolar.

Esta obra procura mobilizar tal base de conhecimentos, ampliá-la e apro­
fundá-la, e criticá-la dentro do necessário, a fim de aplicá-la ao estudo da do- 
cência, essa compreendida como uma forma particular de trabalho sobre o humano, ou seja, 
uma atividade em que o trabalhador se dedica ao seu “objeto” de trabalho, que é justamente um ou­
tro ser humano, no modo fundamental da interação humana. Podemos chamar de interativo
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esse trabalho sobre e com outrem. É, pois, a análise do trabalho interativo 
dos professores que constitui o objeto desta obra, destacando algumas ques- 
tões diretivas que orientam todo o nosso percurso: em que e como o hto de 
trabalhar sobre e com seres humanos repercute sobre o professor, sobre seus 
conhecimentos, sua identidade, sua experiência profissional? Enquanto tra­
balho interativo, a docência possui características peculiares que permitem 
distingui-la de outras formas de “trabalho humano ”—para retomarmos a ve­
lha expressão de Friedman (1963) — sobretudo as formas hoje dominantes 
que são o trabalho com objetos materiais e a técnica, bem como o trabalho 
com o conhecimento e a informação? Em quais condições, sob quais pres­
sões, com ajuda de quais recursos se realiza hoje esse trabalho sobre o outro? 
Como ele é vivenciado internamente por aqueles e aquelas que o realizam? 
De que modo os dispositivos da organização do trabalho em âmbito escolar 
(divisão do trabalho, classes fechadas, isolamento dos professores, burocra­
cia, etc.) os afetam? Admitindo-se que todo trabalho possui instrumentos e 
tecnologia em sentido amplo, quais são eles na docência?1

1. Não abordamos nesta obra a questão dos conhecimentos e competências dos profes­
sores do ponto de vista da análise de seu trabalho, pois já tratamos amplamente esta 
questão na mesma perspectiva em nossa obra anterior: Tardif, M. Saberes docentes e formação 
profissional. Petrópolis, Vozes, 2002.

2. No corpo desta obra, as citações provenientes das entrevistas e que citaremos em dife­
rentes locais não comportam sistemas de referência: elas provêm da fala dos professores 
e de professores com os quais nos encontramos nos últimos ãnos por ocasião das pesqui­
sas, bem como de entrevistas que conduzimos com outros agentes escolares. O mesmo 
vale para as citações feitas a partir de entrevistas realizadas por outros pesquisadores, cuja 
consulta e utilização nara esta obra nos foram permitidas.

Esta obra se empenha em responder a estas e a outras questões do mesmo 
gênero. Sua ambição é conseguir descrever, analisar e compreender o traba­
lho docente tal como é desenvolvido, a um tempo conforme as representa­
ções e situações de trabalho vividas e denominadas pelos próprios atores e se­
gundo as condições, os recursos e as pressões reais das suas atividades cotidi­
anas. Ela se fundamenta em 150 entrevistas realizadas junto aos professores, 
complementadas com uma centena de outras entrevistas a outros agentes es­
colares e educadores: administradores, diretores de escolas, funcionários, 
orientadores pedagógicos, professores de educação especial, técnicos, uni­
versitários em formação para o magistério, etc. Estas entrevistas abordavam 
tanto a história da carreira docente, suas relações dentro do conjunto dos de­
mais atores da educação, quanto os temas diversos que embasam esta obra2. 

As entrevistas com outros atores escolares e educacionais tratavam de suas
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condições de trabalho e de suas relações com os outros professores e demais 
agentes escolares. Com relação aos professores, as informações discursivas 
foram completadas por observações nas classes e no ambiente das escolas, e 
também por gravações de vídeo feitas em diferentes momentos do ano esco­
lar em alguns anos. Muitos pesquisadores nos disponibilizaram, igualmente, 
a consulta ao seu material (entrevistas, observações, vídeos) compatíveis 
com os nossos. Um exame do conjunto dos dados quantitativos a respeito da 
tarefa dos professores foi igualmente efetuada junto a diversos organismos 
internacionais e nacionais. Sempre que foi possível dispor deles e compa­
rá-los, também utilizamos dados qualitativos, provenientes de pesquisas eu­
ropéias, anglo-saxãs e latino-americanas. Enfim, realizamos uma síntese sis­
temática e crítica dos principais trabalhos de pesquisa (teóricas e empíricas) 
produzidas sobre a docência durante as duas últimas décadas. Eles estão cita­
dos na bibliografia3.

3. Nós apresentamos e discutimos nossa abordagem metodológica em Lessard, C. & Tar- 
dif, M. (199 6). La profession enseignante ou Quebec: histoire, système et structures. Montréal: Presses 
de 1’Université de Montréal. Ver particularmente o anexo 1 dessa obra.

Nas ciências sociais é evidente que uma pesquisa com base empírica, por 
mais imponente e rica de informações que seja, é, essencialmente, local: não 
existem dados universais, na medida em que os “fatos sociais” estudados 
pertencem a uma situação social particular dentro da qual eles são histórica e 
socialmente produzidos. Além disso, os instrumentos, os métodos e as teo­
rias pelas quais os dados são coletados, estruturados e interpretados perten­
cem, eles mesmos, a uma situação local, como por exemplo essa ou aquela 
tradição de pesquisa, ela mesma muitas vezes enraizada em regionalismos 
teóricos: sociologia britânica do currículo, teorias americanas das organiza­
ções, sociologia anglo-saxã das profissões, ergonomia francesa, neo-estrutu- 
ralismo parisiense...

Ora, esses fenômenos - a particularidade das informações, localismo das 
teorias e dos métodos — não são “inconvenientes”, ou “obstáculos”, mas as 
condições mesmas nas quais se realiza o trabalho científico em ciências so­
ciais. Acontece o mesmo com as análises e interpretações propostas nesta 
obra: elas se apoiam amplamente em dados empíricos extraídos de pesquisas 
efetuadas em solo canadense e em boa parte alimentadas por teorias associa­
das ao “localismo sociológico norte-americano”. Contudo, repitamos mais 
uma vez, não se trata de “inconvenientes” ou de “obstáculos”, mas sim — fa­
lando como Kant — de condições a priori de qualquer conhecimento possível 
em ciências sociais, se estas, pelo menos, aceitam falar de alguma coisa real-
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mente existente, e não somente divagar no universo de uma escuridão teóri­
ca que, como dizia Hegel, tem a propriedade de tornar todas as vacas igual­
mente pardas, impossíveis de distinguir-se.

Pelo que sabemos, a única maneira de escapar de uma tal caricatura teóri­
ca sem recair num empirismo ingênuo está em confrontar as “teorias rivais” 
entre si, tomando “fatos” produzidos por diferentes sistemas sociais a fim de 
compreender, para além de sua aparente diversidade, a semelhança de fun­
ções e de significados que eles possuem. A hipótese que subjaz à nossa abor­
dagem é que os ofícios e as profissões de interação humana apresentam, por 
causa da natureza humana do seu “objeto de trabalho” e das modalidades de 
interação que unem o trabalhador a este objeto, características suficiente­
mente originais e particulares que permitem distingui-las das outras formas 
de trabalho, sobretudo o trabalho com a matéria inerte. Além disso, a docên­
cia, enquanto trabalho de interações, apresenta ela mesma alguns traços par­
ticulares que estruturam o processo de trabalho cotidiano no interior da or­
ganização escolar. Como corolário para esta hipótese, pensamos que a do­
cência enquanto ocupação, possui, na maior parte das sociedades modernas 
avançadas, marcas típicas e recorrentes. E por isso que a ambição perseguida 
nesta obra é a de lançar as bases para uma teoria da docência compreendida 
como trabalho interativo, trabalho sobre e com o outro. Acreditamos - e o 
leitor fará sua avaliação ao final da leitura - que esta abordagem seja suficien­
temente rica e fecunda em termos de intuições, conceitos e problemas para 
fazer perceber alguns aspectos fundamentais das atuais práticas de ensino nas 
diferentes sociedade contemporâneas.

A obra inicia com a apresentação e a discussão do quadro teórico que 
fundamenta o desenvolvimento analítico (capítulo 1). Com efeito, como nos­
sa abordagem teórica se diferencia da maioria das perspectivas utilizadas tra­
dicionalmente no estudo da docência, parece-nos necessário justificá-la e mos­
trar sua pertinência e fecundidade. Ao mesmo tempo, esse primeiro capítulo 
pretende oferecer aos estudantes e aos pesquisadores das ciências sociais ele­
mentos mais gerais de análise que podem ser utilizados e, tom certeza, adap­
tados ao estudo do trabalho docente nas diversas sociedades, principalmente 
aqui mesmo, no Brasil, onde existe uma grande diversidade de modos de or­
ganização e de realização da docência de acordo com os estados, as regiões e 
mesmo os municípios.

A sequência da obra está organizada da seguinte maneira: empenha- 
mo-nos no estudo do processo total do desdobramento do trabalho docente, 
partindo, inicialmente, dos seus contextos mais globais tais como se encar­
nam na organização do trabalho escolar, para avançar, em seguida, na consi-
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deração das situações cotidianas de interação entre os atores escolares e, fi­
nalmente, num nível de análise mais completo, entre os professores e os alu­
nos no momento das atividades em classe. Ao adotarmos este modo de expo­
sição, não se trata simplesmente de utilizarmos um procedimento cômodo 
que permita passar do sistema ao agente, do global ao local ou do abstrato ao 
concreto: o que nos interessa é, à maneira de Marx em 0 capital, quando anali­
sa o processo total de transformação das coisas naturais e dos homens em 
mercadorias, ou seja, em formas abstratas socializadas que só existem através 
do mercado e dos intercâmbios econômicos capitalistas, reconstituir o pro­
cesso ao mesmo tempo vivo e global do trabalho dos professores, tanto nas 
escolas quanto nas classes. Lembremos que, para Marx, a análise das situa­
ções concretas, das operações específicas e dos postos de trabalho particula­
res na indústria não era um fim em si: ela se destinava a esclarecer um proces­
so de trabalho mais global de produção da vida econômica e social. Nesse mes­
mo sentido, é importante evitar o parcelamento abstrato da análise do ensino e 
avaliar o trabalho escolar como um sistema de práticas coletivas e um processo 
total de transformação das crianças em adultos instruídos, socializados, educa­
dos, cultivados etc. O objetivo aqui é compreender como seres naturais — mas 
em parte já socializados pela família - tornam-se, através do sistema de práticas 
dos agentes escolares e educativos, “entidades sociais”: um trabalhador quali­
ficado, um cidadão esclarecido, um adulto instruído e educado, ou, ainda, um 
excluído, um marginal, um assistido social, etc. Deste ponto de vista, pare­
ce-nos necessário situar a análise das situações particulares e das práticas espe­
cíficas do trabalho escolar a serviço da compreensão desse processo mais glo­
bal de escolarização. Talvez um dia, quem sabe, possamos enxergar melhor 
de que modo a escolarização, enquanto atividade social fundamental, chega 
também a produzir essa “forma social” que é o adulto instruído como mem­
bro básico de nossas sociedades contemporâneas.

O capítulo 2 analisa as relações entre algumas características socioorgani- 
zacionais da escola e as formas de realização e dè organização do trabalho do­
cente e, mais amplamente, do trabalho escolar, ou seja, do conjunto de tare­
fas realizadas pelo conjunto de agentes escolares. Acreditamos que o ensino, 
com efeito, apesar de sua importância e centralidade na organização escolar, 
não resume apenas em si a totalidade do processo de trabalho escolar, mas 
integra diversos outros atores e outras atividades igualmente importantes de 
serem levadas em consideração se quisermos compreender a evolução recen­
te da escolarização. De qualquer forma, nesse capítulo, trata-se de mostrar 
como o ensino está amplamente caracterizado, nas suas operações e nos seus 
modos de distribuição e realização, pela estrutura própria da organização so-
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ciofísica das escolas. Portanto, é essa estrutura que procuramos evidenciar a 
fim de ver como ela marca e orienta todo o trabalho dos professores, as rela­
ções entre eles, seus contatos com os alunos, etc. O capítulo 3 dá prossegui­
mento na análise da organização do trabalho escolar, encarando seu desen­
volvimento recente através da crescente burocratização, da multiplicação de 
equipes de agentes escolares e a divisão/especialização do trabalho dentro de 
sistemas de ensino. No capítulo 4, analisamos as condições de trabalho dos 
docentes. Nesse momento, nos interessam questões como o tempo de traba­
lho, a dificuldade e a diversidade da carga de trabalho e as tensões que ela 
gera nos professores. O capítulo 5 enriquece e completa esta análise da orga­
nização do trabalho escolar, enfrentando os dispositivos e as rotinas básicas 
da docência nas escolas: nosso propósito é articular, aqui, a análise do con­
texto do trabalho com as atividades que, ao mesmo tempo, o encarnam e o 
reproduzem. Na verdade, a organização sociofísica das escolas e das classes 
não existiría sem os diversos processos pelos quais ela é constantemente en­
volvida e remobilizada pelos agentes que atuam durante o tempo escolar. Por 
isso é que o estudo do trabalho docente não pode limitar-se a descrever es­
truturas organizacionais e planos de ação, por mais graves e oprimentes que 
possam parecer aos olhos dos próprios atores: esse estudo deve procurar 
também recompor 0 processo pelo qual estes planos e estruturas se instalam 
e perduram através do tempo escolar, graças à atividade desses mesmos ato­
res. Por esse ponto de vista, o tempo escolar, ligado e articulado aos seus dis­
positivos, suas variações e seus usos pelos atores diários, constitui para nós 
uma categoria central na análise do trabalho docente. Esta idéia é muito im­
portante visto que aquilo que chamamos de escolarização é, antes de mais 
nada, o produto das atividades de ensino e aprendizagem que se instalam e 
desenvolvem exatamente através do tempo, e cujos efeitos fundamentais so­
bre as crianças são percebidos apenas ao longo do tempo.

Por outro lado, o trabalho docente não acontece senão através dos qua­
dros organizacionais e dos processos temporais dos quais não é mais que o 
produto ou o resultado objetivo; ele possui também sua própria dinâmica in­
terna, que provém principalmente do fato de ser uma atividade com finalida­
des e orientada por objetivos. O capítulo 6 aborda esta questão dos objetivos 
do trabalho docente. Ali são analisados os objetivos gerais do ensino, o man­
dato dos professores como também os programas escolares que constituem o 
elemento discursivo que define tanto a prestação do serviço dos docentes 
quanto outra parte não negligenciável de sua identidade profissional através 
de sua pertença a uma disciplina de ensino e à hierarquia das matérias escola­
res.. O que nos interessa particularmente nesse capítulo é mostrar o que os
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docentes fazem com os diversos objetivos e as conseqüências de suas opções e 
decisões sobre sua própria atividade cotidiana. É nesse espírito que propo­
mos a noção de “trabalho curricular”, para compreender os processos de in­
terpretação, transformação e adaptação com os quais os docentes realizam 
seu mandato de trabalho.

Depois de situar os quadros organizacionais da docência no ambiente es­
colar e de evidenciar a dinâmica interna de seus objetivos, passamos, então, a 
abordar seu objeto de trabalho, que nos parece essencialmente formado por 
relações interativas que unem os professores aos alunos. O capítulo 7 trata 
das representações e das expectativas dos professores com relação aos alunos, 
e apresenta as dinâmicas interacionais e comunicacionais cotidianas entre 
professores e alunos no trabalho em classe. Esse capítulo se propõe a visuali­
zar as dimensões interativas constitutivas da docência. Para esclarecer melhor 
as complexas relações com o objeto humano do trabalho docente, introduzi­
mos uma comparação entre a docência e o trabalho industrial, o que permite 
perceber a especificidade e a originalidade do primeiro em relação ao traba­
lho sobre a matéria merte. Esses últimos dois capítulos tratam igualmente de 
questões relacionadas aos resultados ou produtos da ação docente, suas tec­
nologias. Por meio de tais desenvolvimentos, pretendemos apresentar de 
que modo as interações humanas que constituem o trabalho docente mar­
cam profundamente todos os outros componentes do processo de trabalho, 
tendo efeitos sobre o próprio trabalhador ,e modificando profundamente o 
conjunto das suas relações, suas ações e sua identidade profissional.

Em suma, esta obra propõe uma visão panorâmica do trabalho dos pro­
fessores hoje, mas nutrida e, esperamos, enriquecida e matizada pela pesqui­
sa de campo nas escolas, nas classes e junto aos profissionais da docência a 
quem demos a palavra para que nos dissessem com suas próprias palavras o 
que eles fazem, vivem, pensam e sentem. Ao mesmo tempo, a obra quer co­
locar em evidência as condições, as tensões e os dilemas que fazem parte des­
se trabalho feito sobre e com outrem, bem como a vivência das pessoas que o 
realizam diariamente. Escrevemos este livro com a esperança não só de dar a 
conhecer melhor a realidade do trabalho dos professores, mas também de 
demonstrar a importância de se analisá-lo para compreender mais ampla­
mente nossas sociedades, onde o ser humano se assume mais e mais a si mes­
mo como objeto de ação e projeto de transformação.



O trabalho docente hoje: elementos para um 
quadro de análise

Nesse primeiro capítulo, apresentamos esclarecimentos sobre nosso cam­
po de investigação e nosso quadro de análise e interpretação. Antes de mais 
nada, gostaríamos dg definir o interesse desta obra.

1.1. Por que estudar a docência como um trabalho?

Com efeito, por que abordar o ensino em ambiente escolar a partir do 
ângulo analítico do trabalho? Em que essa perspectiva contribui, de algum 
modo, para aclarar a natureza da docência? Cinco espécies de motivos situa­
dos em diferentes níveis de análise fundamentam nossa abordagem da do- 
cência como um trabalho interativo. Iremos expô-los longamente, visto que 
a perspectiva que preconizamos não atraiu, até agora, a atenção dos pesqui­
sadores. É necessário, portanto, justificar e mostrar sua pertinência e sua ne­
cessidade. Num primeiro momento, deixaremos claro o status crescente que 
os ofícios e as profissões humanas interativas vêm adquirindo na organização 
socioeconômica do trabalho; num segundo momento, situaremos a docên­
cia nessa organização; num terceiro, vamos discutir modelos de trabalho do­
cente impostos pela organização industrial; num quarto momento, diremos 
algumas palavras sobre a necessidade de vincular a questão da profissionali­
zação do ensino com a da análise do trabalho docente; e enfim, num quinto 
momento, serão destacados os postulados que justificam nossa abordagem e 
a importância que damos à interação humana na análise da docência.

1.1.1. Panorama do trabalho interativo e reflexivo

A importância do trabalho sobre a matéria inerte (matérias-primas, pro­
dutos derivados, artefatos técnicos, utensílios, máquinas, dispositivos mate­
riais, etc.) e a matéria viva (animais, vegetais, etc.) é considerável, já que ele 
está na base das sociedades industriais modernas. Nessas sociedades, até um



O trabalho docente

। passado muito recente, o trabalho material foi considerado o arquétipo do tra- 
/ balho humano e, mais amplamente, da atividade humana, definida de acordo

) com as orientações teóricas, como práxis ou atividade produtiva. Tanto os 
marxistas como os funcionalistas e os liberais, passando pelos psicólogos e os 
engenheiros do trabalho e os ergônomos, tiraram os modelos teóricos do tra­
balho largamente da esfera das atividades humanas sobre a matéria e sobre os 
artefatos técnicos. Seguindo o movimento comunista e as abordagens críticas 
(Escola de Frankfurt, neomarxismo, etc.), a sociologia do trabalho tentou defi­

nir a identidade e a ação dos atores sociais pelo status de que gozavam no siste­
ma produtivo de bens materiais, esse mesmo caracterizado por critérios como 
a modernização, a divisão do trabalho, a especialização, a racionalização, etc. 
Era, portanto, o fato de estar envolvido por relações sociais^de-produção que 

\ definia o trabalhador e, mais que isso, o cidadão. Essas relações sociais de pro­
dução, por sua vez, eram vistas como o coração mesmo da sociedade, e o tra­
balho produtivo, como o setor social mais essencial, aquele pelo qual se garan­
tiam ao mesmo tempo a produção econômica da sociedade e seu desenvolvi­
mento material. Na verdade, é ainda a mesma visão que está por trás, hoje, das 
ideologias desenvolvimentistas e neoliberalistas.

Esses modelos clássicos de trabalho procedem substancialmente de cinco 
/ postulados (de Coster & Pichault, 1998; Touraine, 1998):

( • o trabalho industrial produtor de bens materiais é o paradigma do tra-

balho;

• esse paradigma estende sua hegemonia teórica e prática às demais ativi­
dades humanas;

• os agentes sociais se definem por suas posições no sistema produtivo;

• as posições centrais são ocupadas pelos detentores (capitalistas) e os 
produtores (operários) de riquezas materiais;

• enfim, o sistema produtivo é o coração da sociedade e das relações sociais.

Esses postulados não refletem apenas as idéias dos teóricos, de sociólo­
gos ou de economistas, mas estão de acordo com a ideologia dominante na 
sociedade industrial e com seu ethos, como o analisou, por exemplo, Weber 
em A ética protestante e o espírito do capitalismo (1967). Esse ethos remete a uma moral 
do trabalho, que Lalive-d’Épinay (1998, p. 58) assim resume:

O ser humano é definido ontologicamente como um ser do 
dever; o trabalho — subentendido o trabalho produtor de 
bens materiais - é o primeiro dos deveres, o meio por exce­
lência de cumprimento dos outros deveres; a noção de de­
ver está estritamente associada ao princípio de responsa-
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bilidade (ou liberdade) individual, responsabilidade para 
consigo e para com os seus, no presente e no futuro; a res­
ponsabilidade individual leva a adotar um comportamento 
racional, quer dizer, o esforço, o trabalho, a previsão, a eco­
nomia; assim, a realizaçãodo indivíduo consiste em encon­
trar seu justo lugar na sociedade, passa pela assunção de 
uma função e papéis precisos ligados ao trabalho.

Qual é o lugar da docência e qual o significado do trabalho dos professo­
res em relação a esses postulados e ao ethos que eles impõem? Fundamental­
mente, o ensino é visto como uma ocupação secundária ou periférica em re­
lação ao trabalho material e produtivo. A docência e seus agentes ficam nisso 
subordinados à esfera da produção, porque sua missão primeira é preparar 
os filhos dos trabalhadores para o mercado de trabalho. O tempo de aprender 
não tem valor por si mesmo; é simplesmente uma preparação para a “verda­
deira vida”, ou seja, o trabalho produtivo, ao passo que, comparativamente, 
a escolarização é dispendiosa, improdutiva ou, quando muito, reprodutiva. 
Em grande parte, a sociologia da educação, adotando, nesse ponto, as ideolo­
gias sociais, interiorizou essas representações e trouxe essas categorias para 
dentro do campo da análise do ensino. Desse modo, os agentes escolares têm 
sidoyistos como trabalhadores improdutivos (Braverman, 1976; Harris, 1982), 
seja como agentes de reprodução da força de trabalho necessária à manu­
tenção e ao desenvolvimento do capitalismo (Bowles & Gintis, 1977), seja 
como agentes de reprodução sociocultural (Bourdieu & Passeron, 1970). É 
mais ou menos no mesmo sentido - ou seja, enquanto agentes de uma ins­
tituição repressiva que gera problemas sociais e reforça as desigualdades na 
base do sistema socioeconômico - que têm sido tratados outros agentes de 
serviços públicos, tais como os funcionários da justiça e do sistema carcerá­
rio, do serviço social, da saúde, etc.

Contudo, esta visão do trabalho não corresponde bem à realidade socio- 
econômica das sociedades modernas avançadas'. A primeira tese que preten­
demos defender é a seguinte: longe de ser uma ocupação secundária ou periférica em rela­
ção à hegemonia do trabalho material, o trabalho docente constitui uma das chaves para a compre­
ensão das transformações atuais das sociedades do trabalho. Esta tese se apóia em quatro 
constatações:

l.A expressão “sociedades modernas avançadas”, emprestada do sociólogo britânico 
AnthonyGiddens(1987; 1996), indica que nós ainda estamos na fase da modernidade e 
não numa pós-modernidade (Lyotard, 1976) válida somente para alguns fenômenos 
culturais limitados a uns poucos setores das sociedades modernas avançadas.
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Primeira constatação: desde cerca de cinqüenta anos, a categoria dos tra- 
balhadOTèsprodutoresde bens materiais está em queda livre em todas as so­
ciedades modernas avançadas. Ela não forma mais o protótipo nem mesmo 
da classe assalariada, laboriosa, e, acima de tudo, não constitui mais o princi­
pal vetor da produção e da transformação dessas sociedades. A evolução da 
economia americana, ao mesmo tempo a mais poderosa do planeta e aquela 
sobre a qual se delineiam as outras economias, é particularmente esclarece­
dora a esse respeito. Os trabalhadores produtores de bens materiais forma­
vam, em 1900 nos Estados Unidos, o segundo grupo em importância, de­
pois dos colonos (Ritzer & Walczak, 1986). Em 1930, após o declínio das 
quintas e da industrialização, esse grupo tornou-se o primeiro, embora o cres­
cimento da área burocrática já está provocando uma verdadeira onda de co- 
larinhos-brancos que chegam na segunda posição. Desde 1956, os colari- 
nhos-brancos ultrapassam os operários da indústria, e essa superioridade só 
faz confirmar-se. Desde 1940, os trabalhadores produtores de bens materiais 
estão em queda livre (1940: 51,4%; 1972: 35,8%; 1980: 32%; 1990: 27%), 
ao passo que os trabalhadores da área dos serviços crescem sem parar (1972: 
64,2%; 1980: 68%). Emsuma, segundo a tese clássica de Bell (1973), a re- i 
volução dos serviços suplantou a revolução industrial. Os mesmos fenôme- ? 
nos se encontram no Canadá (Gera & Massé, 1996) e também na Europa (Co­

missão Européia, 1995).

Segunda constatação: na sociedade dos serviços, grupos de profissio­

nais, cientistas e técnicos ocupam progressivamente posições importantes e 
até dominantes em relação aos produtores de bens materiais. Esses grupos 
criam e controlam o conhecimento teórico, técnico e prático necessário às 
decisões, às inovações, ao planejamento das mudanças sociais e à gestão do 
crescimento cognitivo e tecnológico. Essa importância dada ao conhecimen­
to leva autores (Naisbitt, 1982; Stehr, 1994) a afirmar que agora nós estamos \^ 
numa sociedade da informação ou do conhecimento, mais do que numa so- / 
ciedade dos serviços orientados para produtos materiais. Segundo esses auto- ' 
res, mais e mais ocupações socialmente importantes estão sendo agora en­
volvidas na gestão, distribuição e na criação de conhecimentos. Essas novas 
ocupações são centradas em processos de produção, gestão, manipulação e 
armazenamento dos conhecimentos. Elas prefiguram a emergência de uma 
nova economia, cujos efeitos estruturais começamos a sentir sobre os empre­
gos, já fragihzados na medida em que se distanciam das novas atividades de 
gestão do conhecimento. Adaptada a esta nova economia, estaria surgindo 
progressivamente a “sociedade cognitiva” (Comissão Européia, 1995), o que os 
anglo-saxões chamam “the Knowledge Society”.



1. O trabalho docente hoje: elementos para um quadro de análise

Terceira constatação: essas novas atividades trabalhistas estão relaciona­
das historicamentea^profissões e aos profissionais que são representantes tí­
picos dos novos grupos de especialistas na gestão dos problemas econômicos 
e sociais com auxílio de conhecimentos fornecidos pelas ciências naturais e 
sociais. O número de profissões quadruplicou entre 1900e 1982, ehojeper- 
tencem a elas cerca de 23 milhões de trabalhadores nos Estados Unidos, o 
que é um efetivo mais numeroso do que o dos produtores de bens materiais. 
O crescimento das profissões e também das semiprofissões (Etzioni, 1979) 
está claramente ligado, em diversos setores econômicos e sociais, ao impo­
nente crescimento dos conhecimentos formais, das informações abstratas e 
das tecnologias, que exigem uma formação longa e de alto nível. No mesmo 
sentido, o crescimento das atividades burocráticas é igualmente muito im­
portante, pois se trata da categoria mais imponente de empregados: em 1970, 
contavam-se nos Estados Unidos 13 milhões, em 1982, 18,4 milhões, e em 
1995, perto de 24 milhões.

Ora, essas atividades burocráticas também dispensam, freqüentemente, 
serviços de especialistas integrados a uma nova divisão do trabalho. Eles tra­
balham em função de uma racionalidade instrumental e planificada, orienta­
da para o sucesso e a coordenação eficaz dos meios e dos fins. Um trabalho 
assim supõe, portanto, implicitamente, uma integração de conhecimentos 
formais na esfera da gestão social: utilização da estatística e de vários instru­
mentos de medida, teorias dos comportamentos, das organizações, análises e 
pesquisas freqüentes, etc. Em grande parte, os debates amais sobre a profis­
sionalização do ensino devem ser relacionados a essas orientações gerais na 
evolução das profissões e das atividades burocráticas “racionais”.

Enfim, quartaconstatação: entre as transformações em curso, parece es­
sencial observar o crescente status de que gozam, na organização socioeconô- 
mica, nas sociedades modernas avançadas, os ofícios e profissões que têm se­
res humanos como “objeto de trabalho”. Estas ocupações se referem ao que 
chamamos aqui de trabalho intoatjxe, cuja característica essencial é colocar em 
relação, no quadro de uma organização (escola, hospitais, serviços sociais, 
prisões, etc.), um trabalhador e um ser humano que se utiliza de seus servi­
ços (Maheur&Bien-Aimé, 1996).

Os ofícios e profissões que lidam com o outro, com certeza nem sempre 
têm contornos bem delimitados. Por exemplo, em alguns setores dos servi­
ços (vendas, seguradoras, indústrias de restauração, etc.) as interações entre 
os trabalhadores e seus clientes são nominais e episódicas; elas são igualmen­
te mediatizadas por produtos. Em todo caso, em diversas outras ocupações 
socialmente centrais (educação, serviços terapêuticos, psicológicos e médi-
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cos, trabalhos de enfermaria, de polícia e carceragem, serviços sociais onde 
os funcionários trabalham na presença de pessoas, além das numerosas pro­
fissões de serviço aos clientes: consultores, advogados, etc.), as relações en­
tre os trabalhadores e as pessoas constituem o processo de trabalho, o qual 
consiste em manter, mudar ou melhorar a situação humana das pessoas, in­
clusive as pessoas elas próprias, como é o caso, por exemplo, nas terapias, na 
medicina, na educação, na readaptação, etc. 0 importante aqui é compreender que as 
pessoas não são um meio ou uma finalidade do trabalho, mas a “matéria-prima” do processo do 

(trabalho interativo e o desafio primeiro das atividades dos trabalhadores.

Todas essas ocupações têm a implicância de fortes mediações lingüísticas 
e simbólicas entre os atores, bem como, da parte dos trabalhadores, de com­
petências reflexivas de alto nível e de capacidades profissionais para gerir 
melhor a contingência das interações humanas na medida em que vão se rea­
lizando. E por isso que essas ocupações normalmente exigem trabalhadores 
que tenham qualificações elevadas e possuam conhecimentos abstratos (ge­
ralmente de natureza universitária): teorias terapêuticas, psicológicas, socio­
lógicas, diagnósticos, estatísticas, sistemas de classificação de pessoas (cate- 
gorização, anotações, etc.), concepções pedagógicas, argumentos jurídicos, 
legais, etc. Seus trabalhos cotidianos baseiam-se em conceitos complexos 
(necessidade, personalidade, desenvolvimento, projeto de vida, orientação, 
inserção, aprendizagem, desenvolvimento de si, saúde, autonomia, etc.) que 
traduzem a complexidade das próprias situações de trabalho que eles preci­
sam assumir junto às pessoas.

Ora, o trabalho interativo parece um dos principais vetores de transfor­
mação atuais da organização socioeconômica das sociedades modernas avan­
çadas. Com efeito, observa-se aí uma demanda social maior dada a prestação, 
por parte de profissionais competentes, de serviços mais e mais especializa­
dos e diversificados destinados diretamente às pessoas, tais como os serviços 
médicos mais variados, e também os serviços psiquiátricos e psicológicos, 
legais e jurídicos, sem falar da multiplicação fenomenal dos serviços basea­
dos na relação de ajuda com o objetivo de satisfazer o "cuidado de si” de que 
falava Foucault (1984): sexólogos, gerontólogos, terapeutas sem fim, espe- 
cialistas da organização do lazer ou de saúde, de crescimento pessoal, acu­
puntura, massagem, orientação vocacional, etc.

Em suma, essas constatações e os fenômenos que elas indicam mostram 
que as análises clássicas baseadas sobre o paradigma hegemônico do trabalho 
material, sejam de inspiração marxista, funcionalista ou liberal, não corres- 
pondem bem às transformações em curso nos últimos cinqüenta anos. Além 
disso, tudo leva a crer que essas transformações estão longe de concluir-se,
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considerando-se as tendências atuais, caracterizadas pela globalização das eco­
nomias, dos intercâmbios e das comunicações e pela desestruturação/reestru- 
turação das práticas e das formas do trabalho.

1.1.2. Centralidade da docência na organização do trabalho

Qual o lugar da docência entre essas transformações? Lembremo-nos 
que a docênciaeuma das mais antigas ocupações modernas, tão antiga quan­
to a medicina e o direito. Ora, quando a situamos dentro da organização so- 
cioeconômica do trabalho, ela representa atualmente um setor nevrálgico 
sob todos os pontos de vista. Damos algumas indicações de seu alcance.

A Unesco (1998) aponta que existem cerca de 60 milhões de professores 
no mundo trabalhando em condições muito diferentes segundo os países e 
as culturas. Tomando por base a OCDE a propósito dos indicadores da educa­
ção (1996; 2002), nota-se que, no conjunto dos países da OCDE, os agentes 
escolares que trabalham com o ensino primário e secundário representam 
em média 5,5% de toda a população ativa. Esses países destinam em média 
4% de seu PIB ao ensino primário e secundário e 8,3% de seus gastos públi­
cos para essas mesmas categorias de ensino (mas cerca de 14% na América do 
Norte e 10% para a União Européia). Esses países dispensam em média anu­
almente US$ 3.320,00 por aluno do primário e US$ 4.730,00 por aluno do 
secundário. Mais de 80% da soma investida no primário e no secundário des- 
tinam-se à remuneração dos funcionários escolares, e três quartos desse fi­
nanciamento vão para os professores.

Nos estados, contam-se, atualmente, cerca de 45 milhões de alunos na es­
cola primária e secundária. Aproximadamente 2,5 milhões de professores tra­
balham com esses alunos, sem falar do pessoal de apoio e dos funcionários ad­
ministrativos. Em 1993, as despesas eram de 5.314,00 dólares americanos por 
aluno, ou seja, cerca de 13 bilhões de dólares para todos os alunos. Os custos 
totais da educação subiram para 43 bilhões de dólares americanos (Choy et oi., 
1994; Johnson &Fowler, 1994). Segundo a Statistique Canada (2001), cerca 
de 310.000 funcionários escolares atuam na escola primária e secundária cana­
dense junto a 5.400.000 alunos. No Canadá, as despesas destinadas ao ensino 
primário e secundário correspondem a 8,3% das despesas públicas. Em 1995, 
no Quebec, as despesas totais relativas à educação eram de 14,5 bilhões de dó­
lares, o que representa 8,3% do Produto Interno Bruto (PIB). O primário e o 
secundário representavam 63,4% dos custos de funcionamento total.

Na França, segundo dados do Insee e da DEP, havia mais de 15 milhões 
de alunos no fim dos anos 1990. O custo interno da educação equivalia a
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578 bilhões de francos, ou seja, 7,4% do PIB. O custo médio por aluno mul- 
tiplicou-se por 1,6 em 20 anos. O sistema de ensino emprega 6% da popula­
ção ativa, mais de um milhão e meio de pessoas, e 78% delas são empregadas 
pelo Ministério da Educação nacional. Desde 1985, o efetivo do pessoal do 
sistema educacional aumentou 11,5% contra 4,9% do conjunto da popula­
ção ativa. Na França, como em boa parte dos países da OCDE, as outras fun­
ções do ensino ocupam mais de um terço dos ativos do sistema educacional e 
quase 50% nos Estados Unidos. Elas são realizadas por classes de agentes bas­
tante diversas: chefes de estabelecimentos, conselheiros-chefes de educa­
ção, orientadores, psicólogos, arquivistas, inspetores e principalmente pes­
soal administrativo, técnicos, operários, serviços gerais e de saúde.

Somando-se o pessoal escolar e os alunos é mais de um quarto da população fran­
cesa que está vinculado de uma maneira ou de outra no sistema educacional. Os dados são se­
melhantes em outros países da OCDE.

No Brasil, segundo os últimos dados do Ministério da Educação e Cultura 
(MEC, 2003) e do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep, 2003), 
existem perto de 2,5 milhões de professores atuando nas escolas primárias e 
secundárias das redes pública e privada. Cerca de 250.000 entre eles atuam 
no nível pré-escolar; 41.000 trabalham nas classes de alfabetização (Ia série); 
1.600.000 nas escolas primárias (5a a 8a séries) e 450.000 no ensino médio; 
por fim, 43.000 atuam no setor da educação especial. Ao mesmo tempo, é 
preciso considerar que uma grande parte dos professores têm mais de um 
emprego e precisam cumprir dois ou três contratos semanalmente para rece­
ber um salário decente. Há aproximadamente 53 milhões de alunos na escola 
primária e secundária e os investimentos em educação representam 5,2% do 
PIB brasileiro (MEC/Inep, 1997-1998). Em média, as despesas anuais com 
educação ficam em 225 dólares americanos por aluno.

Estas poucas indicações demonstram o lugar central dos agentes escola­
res na organização socioeconômica do trabalho em alguns dos principais 
países europeus e norte-americanos como também no Brasil. A situação é 
praticamente a mesma nos outros países da OCDE. Longe de ser grupos 
economicamente marginais, profissões periféricas ou secundárias em re­
lação à economia da produção material, os agentes escolares constituem, 
portanto, hoje, tanto por causa de seu número como de sua função, uma 
das principais peças da economia das sociedades modernas avançadas. Nes­
sas sociedades, a educação representa, com os sistemas de saúde, a princi­
pal carga orçamentária dos estados nacionais. Portanto, não se pode enten­
der nada das transformações socioeconômicas atuais sem considerar direta­
mente esses fenômenos.
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Dito isto, é evidente que o impacto do ensino sobre a sociedade não se li­
mita a variáveis econômicas, na medida em que a escolarização está mais do 
que nunca no coração do processo de renovação das funções sociotécnicas, 
como também da distribuição e a partilha dos conhecimentos e competências 
entre os membros da sociedade. A importância econômica do ensino caminha 
a par de soa centralidade política e cultural. Com efeito, o ensino no contexto 
escolar representa há quase três séculos o modo dominante de socialização e de 
formação nas sociedades modernas. A partir dos séculos XVI e XVII, juntamen­
te com a emergência de novas formas de poder do estado, com a industrializa­
ção e a urbanização, o ensino em ambiente escolar se impõe pouco a pouco 
como uma nova prática social institucionalizada que irá substituir progressiva­
mente as outras formas de socialização e de educação (tradicionais, famihares, 
locais, comunitárias, informais, etc.). Ora, longe de se desfazer com o tempo, 
constata-se que esse modo de socialização e formação, que chamamos de ensi­
no escolar, não pára de expandir-se, ultrapassando em muito a instituição que 
lhe serve historicamente de suporte, ou seja, a escola. Na realidade, são raros 
hoje os setores sociais (famílias, corporações e profissões, indústrias, esportes 
e lazeres, etc.) em que não se encontrem modos de socialização e de formação 
que reproduzem as formas e conteúdos da escolarização: aprendizagem por 
objetivos, abordagens por competência, etc.

Ora, a escolarização repousa basicamente sobre interações cotidianas entre os professores e os 
alunos. Sem essas interações a escola não é nada mais que uma imensa concha vazia. Mas essas in­
terações não acontecem de qualquer forma: ao contrário, elas formam raízes e se estruturam no 
âmbito do processo de trabalho escolar e, principalmente, do trabalho dos professores sobre e com os 
alunos. Em suma, a escolarização supõe, historicamente, a edificação e a insti­
tucionalização de um novo campo de trabalho, a docência escolar no seio da 
qual os modos de socialização e de educação anteriores serão ou remodela­
dos, abolidos, adaptados ou transformados em função dos dispositivos pró­
prios do trabalho dos professores na escola. Neste sentido, se as interações 
cotidianas entre os professores e os alunos constituem bem o fundamento 
das relações sociais na escola, essas relações são, antes de tudo, relações de 
trabalho, quer dizer, relações entre trabalhadores e seu "õEjetodê trabalho’*.

Contudo, o estudo da docência entendida como üm trabalho continua negligenciado. A es­
cola, enquanto organização do trabalho, normalmente, serve apenas como 
referência implícita ou parcial para a discussão do currículo, das disciplinas, 
da didática ou das estratégias pedagógicas. Em nossa opinião, o perigo que 
ameaça a pesquisa sobre a docência e, mais amplamente, toda a pesquisa so­
bre educação, é o perigo da abstração: elas se fundamentam as mais das vezes 
sobre abstrações - a pedagogia, a didática, a tecnologia do ensino, o conheci-

23



O trabalho docente

mento, a cogniçâo, a aprendizagem, etc. — sem levar em consideração fenô­
menos como o tempo de trabalho dos professores, o número de alunos, suas 
dificuldades e suas diferenças, a matéria a cobrir e sua natureza, os recursos 
disponíveis, as dificuldades presentes, a relação com os colegas de trabalho, 
com os especialistas, os conhecimentos dos agentes escolares, o controle da 
administração, a burocracia, a divisão e a especialização do trabalho, etc.

No fundo, o que freqüentemente se esquece ou negligencia na educa­
ção, é que a escola, da mesma forma que a indústria ou o sistema hospitalar, 
repousa em última instância sobre o trabalho realizado por diversos gru­
pos de agentes. Para que essa organização exista e perdure é preciso que esses 
agentes, servindo-se de diversos conhecimentos profissionais e apoiando-se 
em alguns recursos materiais e simbólicos, cumpram tarefas específicas, rea­
lizadas em função de obrigações e objetivos específicos. É, portanto, imperativo 
que o estudo da docência se situe no contexto mais amplo da análise do tràbàlCTs professor^ e, 
mais amplamente, do trabalho escolar.

1.1.3. Organização do trabalho escolar e organização industrial e do Estado

Esse imperativo é tanto mais importante por ser, a escola, ligada histori­
camente ao progresso da sociedade industrial e dos Estados modernos: ela é 
uma instituição típica das sociedades do trabalho. Historicamente falando, a 
organização da escola tem sido concebida, tanto nas suas formas quanto no 
conteúdo, estritamente relacionada aos modelos organizacionais do trabalho 
produtivo e à regulamentação dos comportamentos e atitudes que susten­
tam a racionalização das sociedades modernas pelo Estado. Dessa forma, ela 
é uma organização central da sociedade industrial e nos Estados-Nações 
(Compère, 1997; Foucault, 1975; Hamilton, 1989; Vincent, 1980; 1994). De 
fato, veremos nos capítulos seguintes, a escola moderna reproduz no plano 
de sua organização interna um grande número de características tiradas do 
mundo usineiro e militar do Estado. Ela trata uma grande massa de indiví­
duos de acordo com padrões uniformes por um longo período de tempo, 
para reproduzir resultados semelhantes. Ela submete esses indivíduos (pro­
fessores e alunos) a regras impessoais, gerais, abstratas fixadas por leis e re­
gulamentos. Ela estabelece um sistema de vigilância, de punições e recom­
pensas que não se limita aos “conteúdos da aprendizagem”, mas também a 
suas formas e modos: atitudes e posturas corporais, modos de se expri­
mir, de sentar-se, etc. Dentro da escola, o trabalho escolar — ou seja, o con­
junto de tarefas cumpridas pelos agentes escolares, inclusive os alunos - é, 
ele próprio, padronizado, dividido, planificado e controlado. Os professores
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encontram-se integrados a uma estrutura celular do trabalho (Lortie, 1975) 
sobre a qual se sobrepõe uma burocracia imposjtiva (Johnson, 1990).

Além disso, como o analisam Darling-Hammond & Sclan (1996) e Har- 
greaves (1994), a evolução do ensino é principahnente caracterizada, sobre­
tudo no Canadá, nos Estados Unidos, no Brasil e na Grã-Bretanha, pela intro- 
dução de controles burocráticos na gestão do trabalho docente. Os responsá­
veis escolares adotam uma atitude prescritiva quanto às tarefas e aos conteú­
dos escolares; introduzem medidas de eficiência e um controle cerrado do 
tempo (mensuração das tarefas por minutos, etc.). O currículo toma-se pe­
sado; ele é separado em partes muitas vezes sem relação entre si, engendran­
do o parcelamento do trabalho. No ensino secundário, os turnos são tantos 
que os professores dificilmente chegam a conhecer seus próprios alunos. 
Precisam executar também diversas tarefas que nem sempre têm relação en­
tre si. Observa-se, ainda, um crescimento da burocracia dentro das próprias 
tarefas do dia-a-dia. Os governos, por outro lado, pressionados por contex­
tos econômicos, consideram mais e mais a educação escolar como um inves­
timento que deve ser rentável, o que se traduz por uma racionalização das or­
ganizações escolares e enxugamentos substanciais nos orçamentos. Eles vi­
sam simultaneamente a aumentar sua eficácia e sua “imputabilidade" através 
de práticas e normas de gestão e de organização do trabalho provenientes di­
retamente do ambiente industrial e administrativo

8

§
/ Em suma, pode-se dizer que a escola e o ensino têm sido historicamente invadidos e conti­

nuam ainda a sê-lo, por modelos de gestão e de execução do trabalho oriundos diretamente do con- 
. texto industrial e de outras organizações econômicas hegemônicas. A introdução de novas 

tecnologias da comunicação na escola (Internet, multimídias, computado­
res, etc.) vai, em geral, no mesmo sentido: o ensino se assemelha a um pro­
cesso de “tratamento da informação” e se aplicam a ele modelos de racionali­
zação tirados diretamente do trabalho tecnológico, sem se dar ao trabalho de 
questionar sua validade e sobretudo de avaliar seu impacto sobre os conheci- 

r mentos escolares, o ensino e a aprendizagem dos alunos. O mesmo acontece 
também com as “novas abordagens” do trabalho (flexibilidade, competên­
cia, responsabilidade, eficácia, necessidade de resultados, etc.) que se procu­
ra implantar nas escolas, e que provêm, na maioria, do contexto industrial e, 
mais amplamente, das organizações econômicas e empresariais.

A segunda tese que apresentamos é a seguinte: nós afirmamos queépraticamen- 
("te impossível compreender o que os professores realmente fazem sem, ao mesmo tempo, interro­

gar-se e elucidar os modelos de gestão e de realização de seu trabalho. Grande parte de nossas 
análises nesta obra é consagrada a esta tarefa. Analisando tanto as formas co­
dificadas do trabalho dos professores quanto seus aspectos mais informais,
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mais delicados, tentamos trazer à luz as tensões internas que surgem de den­
tro da atividade dos professores, as quais decorrem, em boa parte, da presen­
ça simultânea de modelos heterogêneos ou contraditórios orientando a orga­
nização do seu trabalho na escola.

1.1.4. A profissionalização do ensino e o trabalho docente

Essa questão dos modelos de gestão e de reahzação do trabalho docente 
nos leva diretamente ao tema da profissionalização do ensino. Sabe-se que 
desde cerca de quinze anos os debates, as pesquisas e as reformas relaciona­
das ao ensino vêm dando bastante espaço a este tema. Junto com este tema 
central vem se enxertando toda uma série de proposições visando transfor­
mar e melhorar tanto a formação dos mestres quanto o exercício da docên­
cia. Tanto na Europa quanto na América no Norte observa-se a existência de 
alguns consensos a respeito disso: dar novamente poder, sobretudo aos esta­
belecimentos locais e aos atores da base; promover uma ética profissional 
fundamentada no respeito aos alunos e no cuidado constante de favorecer 
seu aprendizado; construir com as pesquisas uma base de conhecimentos ao 
mesmo tempo rigorosa e eficiente que possa ser realmente útil na prática; 
derrubar as divisões que separam os pesquisadores e os professores experien­
tes e desenvolver colaborações frutuosas; valorizar a competência profissio­
nal e as práticas inovadoras mais que as ações realizadas segundo receitas ou 
decretos; introduzir nos estabelecimentos escolares uma avaliação do ensino 
que permita uma melhora das práticas e dos atores; fortalecer a responsabili­
dade coletiva dos professores e favorecer sua participação na gestão da edu­
cação; integrar os pais na vida da escola e nos processos de decisão a respeito 
dos alunos; reduzir a burocracia que desvia, muitas vezes, as reformas a seu 
favor; introduzir no ensino novos modelos de carreira favorecendo uma di­
versificação das tarefas; valorizar o ensino na opinião pública...

Todavia, com o tempo se constata que essas proposições generosas nun­
ca chegam a ser incorporadas realmente no funcionamento dos estabeleci­
mentos escolares e nas práticas dos profissionais do ensino. De fato, os inú­
meros estudos que se dedicaram a este problema (cf. Tardif et al., 1998, para 
uma síntese das reformas americanas e européias) indicam claramente que 
os diversos projetos de reforma do ensino esbarram em alguns fenômenos 
importantes, que representam alguns obstáculos à profissionalização dessa 
atividade. Tanto na Europa quanto na América do Norte o diagnóstico é seve­
ro: os professores se sentem pouco valorizados e sua profissão sofreu uma 
perda de prestígio; a avaliação agravou-se, provocando uma diminuição de 
sua autonomia, a formação profissional é deficiente, dispersiva, pouco rela-
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cionada ao exercício concreto do serviço; a participação à vida dos estabeleci­
mentos fica reduzida, a pesquisa fica aquém do projeto de edificação de uma 
base de conhecimento profissional, etc. Além disso, muitos professores per­
manecem amarrados a práticas e métodos tradicionais de ensino, enquanto 
os estabelecimentos escolares são, muitas vezes, refratários a reformas, seja 
por inércia e costume, seja simplesmente porque não recebem recursos fi­
nanceiros, materiais e temporais necessários para levá-las adiante. Enfim, a 
própria estruturação das organizações escolares e do trabalho dos professores 
se presta pouco a uma profissionahzação séria desse ofício: fechados em suas 
classes, os professores não têm nenhum controle sobre o que acontece fora 

x delas; eles privilegiam, conseqüentemente, práticas marcadas pelo indivi­
dualismo, ausência de colegiahdade, o recurso à experiência pessoal como

/ critério de competência, etc. Em suma, longe de estar se profissionalizando, 
constata-se que esses diferentes fatos levantam no fundo toda a questão da ^» 
jyoletarização do trabalho docente ou, ao menos, da transformação de gru­
pos de professores em equipes de executivos que não têm nenhum vínculo

' com 35 decisões que os afetam.

Nessa questão podemos, com certeza, levar em conta as coisas e descon­
siderar, por exemplo, tanto os partidários da profissionalização do ensino 
quanto os defensores da tese de sua proletarização, mostrando que as coi- 7 

sas. são bem mais complexas do que afirma essa alternativa, binária demais 
(Bourdcncle, 1991; 1993; Labaree, 1992; Lessard &Tardif, 1996). Contudo, 
é também verdade que os importantes desvios observados entre os projetos 
de reforma do ensino e sua efetiva realização levantam necessariamente um 
problema relacionado à natureza irrealista e até utópica dessas mesmas refor­
mas. Com efeito, se elas não acontecem, se não chegam a se firmar no uni­
verso das práticas cotidianas dos profissionais do ensino, não é, simplesmen­
te, porque elas são concebidas fora dessas práticas, e testemunham uma vi­
são abstrata do trabalho docente tal como, na verdade, é realizado nas classes 
e nas escolas? /

Nesse sentido, e esta é a nossa terceira tese, acreditamos ser necessário ligar V ‘ /^ 
a questão da profissionalização do ensino à questão mais ampla do trabalho 
docente. Por quê? Simplesmente porque a profissionaiização coloca concretamente o problema do ' 
poder na organização do trabalho escolar e docente. Uma profissão, no fundo, não é outra / 
coisa senão um grupo de trabalhadores que conseguiu controlar (mais ou me- & 

nos completamente, mas nunca totalmente) seu próprio campo de trabalho e 
o acesso a ele através de uma formação superior, e que possui uma certa auto- 
ridade sobre a execução de suas tarefas e os conhecimentos necessários à sua 
realização. Ora, esse poder das profissões não flutua no vazio, mas está enraiza­
do, ao contrário, numa organização de trabalho que possui diversos grupos e
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subgrupos detentores de diferentes poderes (ver o capítulo 3). Por exemplo, já 
mostramos em outro lugar (Tardif & Lessard, 1992; Tardif et ol., 1997; Tardif 
& Levasseur, 2003) que alguns grupos de professores que tentaram proflssio- 
nalizar-se e que possuíam alguns traços típicos de profissões bem estabeleci­
das, entravam em conflito direto com outros grupos de trabalhadores que atu­
avam na organização escolar (sindicatos, associações profissionais já instala­
das, universitários, responsáveis públicos pela educação, etc., que os impedi­
am de levar a termo seu projeto profissional. Por isso, nossa opinião é que a te­
mática da profissionalização do ensino não pode estar dissociada da problemática do trabalho escolar e 
docente, e dos modelos que regem a organização.

1.1.5. A docência como trabalho interativo e seu objeto humano

Através do desenvolvimento precedente tentamos destacar o status cada 
vez mais importante que a docência vem recebendo. Porém, é preciso ir mais 
longe porque as transformações atuais que caracterizam o mundo do traba­
lho constituem, em nossa opinião, um momento intelectualmente propício 
para refletir melhor e de maneira crítica sobre os modelos teóricos do traba- 
Iho que têm servido, até hoje, de referências à análise da docência. Na verda­
de, acreditamos que a presença de um “objeto humano” modifica profunda- 
mente a própria natureza do trabalho e a atividade do trabalhador. É este ar­
gumento que vamos reforçar agora.

Comecemos situando a discussão rio plano dos fundamentos filosóficos 
que regem os modelos teóricos do trabalho. De maneira simples, pode-sè di­
zer que antes de Marx a relação do trabalhador com o objeto de trabalho era 
considerada uma relação dé transformação do objeto pelo sujeito humano, 
sendo que esse continuava semelhante a si mesmo nessa atividade. O objeto 
era concebido numa relação puramente exterior em relação ao sujeito que 
trabalhava e este, ao agir sobre o objeto, não se modificava por sua ação2. 
Marx, contudo, mostrou que o processo do trabalho transforma dialética - 
mente não apenas o objeto, mas igualmente o trabalhador, bem como suas 
condições de trabalho. Trabalhar não é exclusivamente transformar um obje- 
to em alguma outra coisa, em outro objeto, mas é envolver-se ao mesmo 
tempo numa práxis fundamental em que o trabalhador também é transfor­
mado por seu trabalho. Em termos sociológicos, dir-se-á que o trabalho mo-

2. Reconhece-se aqui um dos postulados básicos do cartesianismo que separa completa­
mente a subjetividade humana do “mundo objetivo”, semelhante à “extensão” e regido 
por forças mecânicas. É por isso que a modificação do mundo objetivo nunca afeta a 
subjetividade: trata-se de duas realidades ontologicamente separadas.

28



1. O trabalho docente hoje: elementos para um quadro de análise 

difica profundamente a identidade do trabalhador: o ser humano torna-se 
aquilo que ele faz. O agir, quer dizer, apróxis, deixa então de ser uma simples 
categoria que exprime as possibilidades do sujeito humano de intervir no 
mundo, e torna-se a categoria central através da qual o sujeito realiza sua ver­

dadeira humanidade.
A concepção marxista do trabalho, porém, não continua dominada pela 

oposição sujeito/objeto, na medida em que o sujeito é identificado com o ser 
humano, ao passo que o objeto é visto como a natureza e a matéria inerte, ma­
terial? Onde aparece o outro nessa concepção? O outro ser humano é, essenci­
almente, ou o companheiro de trabalho ou o capitalista: é o outro operário, ao 
lado na linha de montagem, ou o patrão que determina a velocidade da linha 
de montagem. Nessa estrutura elementar, a interação humana é concebida de 
acordo com a relação lado a lado entre os trabalhadores, ou da oposição socio- 
econômica entre duas classes sociais, a dos proletários e a dos burgueses.

Ora, não é difícil aplicar essa visão, uma vez que o outro não é mais o tra­
balhador que está ao lado nem o burguês que está na parte oposta, mas o próprio 
objeto de trabalho? A presença de outrem diante do trabalhador conduz, inevita­
velmente, a um novo modo de relação do trabalhador com seu objeto: a inte­
ração humana. A tradicional oposição sujeito/objeto - e sua derivada trabalha­
dor/matéria - não se toma, por sua vez, inoperante ou, ao menos, profunda­
mente redutiva quando o objeto de trabalho é um outro sujeito? Pode-se redu­
zir a interação humana à prática transformadora de um trabalhador sobre um 
objeto material? Quais são os riscos derivados, os perigos inerentes a uma tal 
redução de outrem a um objeto? Tomemos um caso-limite.

A indústria dos campos da morte e dos campos de trabalho dos nazistas e 
stalinistas oferece uma dolorosa imagem do que pode produzir-se quando 
seres humanos são reduzidos completamente à categoria de objetos: eles pas­
sam a ser tratados como matéria-prima a ser exterminada, como bois levados 
ao matadouro, coisas sem subjetividade cujo pranto e cujos gritos já não in­
comodam mais do que as máquinas e demais aparelhos. O que choca nesse 
processo de extermínio em massa, para além das ideologias que os funda­
mentam, é precisamente a identidade entre o trabalho industrial material e o 
Holocausto: tendo atingido tal amplitude, a destruição não pode mais funcio­
nar senão assumindo estreitamente as formas da produção material de massa, 

। a única capaz de garantir as condições mortíferas que conduzem ao extermí­
nio massivo, regular, cotidiano de milhões de pessoas. A relação com o objeto 
de trabalho (aqui homens, mulheres, idosos, crianças, doentes) se desdobra 
então em forma de indiferença, quer dizer, na anulação ética do outro e de 
seu “rosto” (Lévinas, 1982; 1995), que conduz à ausência completa de res-
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ponsabihdade diante dos demais seres humanos, que não são mais exata­
mente seres humanos, mas produtos extermináveis, logicamente, na escala 
ampla do trabalho industrial.

Essas realidades extremas revelam que todo trabalho sobre e com seres humanos i 
faz retornar sobre si a humanidade de seu objeto: o trabalhador pode assumir 
ou negar essa humanidade de mil maneiras, mas ela é incontornável para ele, ^ 
pelo simples fato de interrogar sua própria humanidade. O tratamento reservado \ 
ao objeto, assim, não pode mais se reduzir à sua transformação objetiva, técnica, instrumental; ele 
levanta as questões complexas do poder, da afetividade e da ética, que são inerentes à interação hu- / 
mana, à relação com o outro. Essas questões são ainda mais exigentes quando o ob­
jeto humano de trabalho se encontra em posição de fragilidade, humana­
mente falando, em relação ao trabalhador: as crianças, os idosos, os enfer- . 
mos, os prisioneiros, as vítimas, as pessoas necessitadas de assistência, etc. 
Daí resultam, então, riscos constantes de abusos, manipulação e de indife­
rença burocrática. Essas questões são um dos principais fios condutores de 
nossa reflexão nesta obra. Elas nos levam a uma discussão crítica dos modelos 
tradicionais, que dominam o trabalho, concebidos a partir da relação sujei­
to/ objeto, trabalhador/matéria.

Reduzidos a sua mais simples expressão, esses modelos representam um 
dos projetos fundamentais da modernidade, a saber, o controle instrumental 
do ser humano sobre os objetos que o rodeiam, incluindo-se aí até mesmo o 
ambiente natural já objetivado na e pela tecnologia. Seja ele pensado em ter­
mos de representação (de Descartes ao cognitivisrno recente) ou de práxis 
(de Marx ao ativismo tecnológico contemporâneo), esse controle instru­
mental traduz uma relação de poder do sujeito humano - do “homem se­
nhor e possuidor da natureza”, como o anunciava Descartes - sobre o mnn- 
do material reduzido a categoria de objeto pela subjetividade humana e para 
ela, seja individual ou coletivamente (uma classe, um grupo, ou mesmo toda 
a humanidade enquanto sujeito da história).

Esse tipo de relação de poder define-se historicamente no trabalho mo-. 
derno, na medida em que o gigantesco trabalho coletivo das sociedades in­
dustriais se lança sobre todo o meio ambiente terrestre, a fim de sujeitá-lo à 
satisfação das necessidades humanas que se tornam a medida de todas as coi­
sas. O mundo natural torna-se, então, um objeto de consumo e cada coisa (as 
árvores, a úbere da vaca, o corpo dos atletas, os rios, os recursos minerais, o 
mar, etc.) é abordada e absorvida como potencial objetivo a ser desenvolvido 
e dominado. Heidegger, em seu célebre texto sobre A questão da técnica (1954), 
fala, ahás, de “racionalização” para designar a violência da racionalidade ob- 
jetivista do complexo tecnoindustrial diante do mundo natural, sujeitado, 
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este, enquanto dispositivo e potencial a ser desenvolvido pelo modelo pro- 
dutivista da economia moderna. Com o crescimento atual das biotecnologias 
e das neurociências, parece que são os seres vivos, inclusive os seres huma­
nos, que constituem o próximo objetivo dessa lógica de exploração do mun­
do visto como conjunto de objetos à disposição da produção e do consumo 
humano: atualmente, já se concebe o DNA como um código passível de ser 
reescrito e modificado para adaptar-se à produção de seres vivos que desem­
penhem funções utilitárias e produtivas. Desta forma os seres físicos, os seres 
biológicos e os seres humanos estarão sujeitos às mesmas regras de uso e 
produtividade. Passando da ficção à realidade, o Ciborg, o homem tecnoneu- 
ral, o humano objetivado integralmente como sistema biotecnológico tor­
na-se, assim, o espectro da economia de ponta; o super-homem nietzscheni- 
ano pode recompor-se... a menos que o Ciborg o substitua num futuro pró­
ximo como a figura emblemática da nazificação do homem superior.

Ora, apesar de sua hegemonia, nossa tese é de que os modelos de traba­
lho material e tecnológico não podem explicar o processo de trabalho sem 
negá-lo ou desfigurá-lo, quando ele acontece num contexto de interações 
humanas, como é o caso do trabalho docente. Com efeito, ensinar é trabalhar com 
seres humanos, sobre seres humanos, para seres humanos. Esta impregnação do trabalho 
pelo “objeto humano” merece ser problematizada por estar no centro do tra­
balho docente.

Em qualquer ocupação, arte ou ciência, ofício ou profissão, a relação do 
trabalhador com o seu objeto de trabalho e a própria natureza desse objeto
são essenciais para se compreender a atividade em questão. O fito de tra- ç 
rar-se de rim objeto material, simbólico ou humano, requer, em cada caso, °t 
modalidades adequadas de trabalho e de tecnologias, bem como conheci- ^ 
mentos diferenciados. Não é a mesma coisa transformar um objeto físico, e 
uma mensagem informática ou o comportamento de uma pessoa e sua iden- 
tidade. Cada um desses “objetos” possui certas características próprias, que ?. 
exigem tecnologias e atividades particulares, canalizando a, ação do trabalha- 
dor em certo sentido e impondo-lhe, ao mesmo tempo, alguns limites.

O trabalho material
No caso do trabalho industrial, seu objeto concerne realidades tangíveis, ^ 

materiais, que possuem uma substância e uma forma determinadas, defini- 
das, fixas. Trata-se de produtos, utensílios, máquinas, organismos vivos ou 
de substância inanimada. Essas coisas são manipuláveis fisicamente. No pro­
cesso de trabalho material elas são, por exemplo, ajustadas, ordenadas, ma­
nejadas, amontoadas, amassadas, quebradas, entortadas, trabalhadas, etc. Os
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resultados desse trabalho são igualmente tangíveis, ponderáveis e separáveis 
objetivamente do processo de trabalho e do trabalhador: o objeto produzido ^ 
na fábrica local pode ser vendido num outro continente. Além disso, o pro­
cesso do trabalho funciona segundo uma rotina materialmente sistematiza­
da onde intervém instrumentos e tecnologias materiais: cadeias de monta­
gem, equipamentos, artefatos, mecanismos, sistemas, instalações, maquina­
ria, bombas, etc. O próprio processo é sustentado por ações que provocam 
causalidades materiais, por exemplo, pressão, tração, giros, levantamentos, 
deslocamentos, fricção, etc. Em todos os casos, o objeto material não oferece 
nenhuma resistência ao trabalhador: sua substância material é apenas reativa 
e não ativa; além disso, esse objeto é fundamentalmente serial, o que signifi­
ca que não se trata de um indivíduo que possui suas próprias autodetermina­
ções, mas do exemplar de uma série, a qual define suas características ontoló- 
gicas. Enfim, esse objeto material pode ser tratado conforme uma lógica pu­
ramente instrumental e axiologicamente neutra: ele pode ser desfeito, refei­
to, consumido, vendido, etc.

O trabalho cognitivo

Por sua vez, o trabalho sobre os símbolos remete a processos cognitivos 
baseados em informações, conhecimentos, concepções, idéias, etc. Ele é li­
gado a atividades como a observação, a compreensão, a interpretação, a aná­
lise e a criação intelectual. Os símbolos são materialmente intangíveis e refe­
rem-se a números, termos, conceitos, palavras, significados, em suma, a 
produção simbólica. Essas produções são o apanágio dos “trabalhadores in­
telectuais” (cientistas, escritores, redatores, jornalistas, pesquisadores, artis­
tas, tradutores, profissionais de informática, criadores, etc.), cuja atividade 
principal consiste na gestão, manipulação e no processing de informações, de 
dados simbólicos. Todo o trabalho humano consiste em manipular informa­
ções, construir uma representação de seu próprio trabalho antes de e afim de 
executá-lo. Todavia, os trabalhadores intelectuais não fazem mais que utili­
zar informações; essas constituem ao mesmo tempo o processo, a matéria e o 
resultado de seu trabalho.

Atualmente, muitos autores inspirados nas ciências cognitivas procuram 
definir a docência como um trabalho, sobretudo cognitivo, baseado no trata­
mento de informações diversas, que utiliza material simbólico (programas, 
livros, etc.) e cujo objetivo propriamente sobretudo simbólico: favorecer a 
aquisição de uma certa cultura, permitir a construção de conhecimentos, etc. 
Contudo, se é inegável que o componente cognitivo ou simbólico está bem 
no centro da docência, achamos que ele não constitui, porém, o elemento 
central desse trabalho. Como veremos nos capítulos seguintes, somente o 
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contexto do trabalho interativo cotidiano permite compreender as caracte- 
rísticas cognitivas particulares dãTlocência. e uãcuo-inverso.

O trabalho sobre o outro

Quanto ao trabalho sobre e com os seres humanos, esse leva antes de 
tudo a relações entre pessoas, com todas as sutilezas que caracterizam as rela­
ções humanas estudadas, por exemplo, pelo psicossociólogo Goffinan em La 
mise en scène de la vie quotidiame (1973): negociação,jymtrole,~p£isuasão, sedu- 
ção, promessa, etc. Esse trabalho sobre o humano evoca atividades como ins­
truir, supervisar, servir, ajudar, entreter, divertir, curar, cuidar, controlar, 
etc. Essas atividades se desdobram segundo modalidades complexas em que 
intervém a linguagem, a afetividade, a personalidade, ou seja, um meio em 
vista de fins: o terapeuta, o docente, o trabalhador de rua engajam direta­
mente sua personalidade no contato com as pessoas e estas os julgam e os 
acolhem em função dela. Componentes como o calor, a empatia, a compre­
ensão, a abertura de espírito, etc., constituem, então, os trunfos inegáveis do 
trabalho interativo. Esse tipo de trabalho sobre o outro envolve necessaria­
mente “a existência de meandros recorrentes de conhecimentos, emoções, 
juízos de valores susceptíveis de ser constantemente reformulados nas rela­
ções entre o produtor e o usuário” (Maheu & Bien-Aimé, 1996, p. 190).

Entretanto, como mencionamos anteriormente, o trabalho sobre outrem 
levanta questões de poder e até mesmo conflitos de valores, pois seu objeto 
é, ele mesmo, um ser humano capaz de juízos de valores e detentor de direi­
tos e privilégios que os símbolos, as coisas inertes e os animais não possuem. 
Muitas vezes, os ofícios e as profissões de interação humana se destinam a 
ajudar pessoas carentes, com o objetivo de sustentar, melhorar ou transfor­
mar a situação dessas pessoas: idosos, enfermos, pobres, mendigos, crianças 
abandonadas, aleijados, etc. Em tais casos as relações com essas pessoas são 
por demais assimétricas e os trabalhadores poderíam facilmente abusar delas. 
Geralmente incapazes de se defender, de resistir, os clientes podem ser mani­
pulados e tratados até quase como coisas ou animais. Pensemos aqui no trata­
mento burocrático que algumas instituições infligem às pessoas de idade 
avançada, aos que sofrem doenças graves, aos doentes mentais, aos prisio­
neiros, às crianças, etc. Nesse tipo de contextos de poder, portanto, é neces­
sário que haja uma forte ética do trabalho orientada ao serviço e à ajuda, para 
evitar os riscos de abuso.

Outros ofícios e profissões são exercidos junto a clientes capazes de con­
trolar eles mesmos, ao menos em parte, os trabalhadores. Eo caso, por exem­
plo, dos dentistas, dos terapeutas, dos médicos, vendedores, advogados, etc.,
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cujo salário depende até um certo ponto da preferência dos clientes. Se esses 
estiverem insatisfeitos, podem simplesmente mudar de profissional. Passa a 
ser necessário, portanto, ao trabalhador que esse tipo de relação se instaure 
sobre o consenso do cliente a fim de assegurar a natureza exata do serviço 
prestado e dos resultados esperados. Essa relação pode ainda se modificar ao 
longo do percurso. Ela repousa sobre fenômenos complexos como a con­
fiança, o crédito dado ao profissional, o grau de êxito do tratamento, etc. 
(Freidson, 1984). Enfim, quanto mais altas forem as expectativas do cliente e 
mais importantes as mudanças que ele espera obter, maiores serão os riscos 
que o trabalhador correrá. Um psicanalista dificilmente pode prometer a um 
cliente a cura de sua neurose...

Em alguns outros casos, a interação entre os «clientes e os trabalhadores se 
reduz ao mínimo. É, por exemplo, o caso das transações nos bancos, do pedi­
do de informações no guichê de atendimento, da troca de informações entre 
os comerciantes, das centrais de atendimento nos colégios e nas universida­
des, ou de outros serviços governamentais, etc. Diversas organizações gover­
namentais estão cercadas por um verdadeiro cinturão formado por trabalha­
dores desse gênero, que interagem com os cidadãos para classificá-los, divi­
di-los em categorias, triá-los, etc. A maioria das grandes organizações priva­
das possuem também esse tipo de serviço a partir do qual os clientes são 
identificados, classificados, orientados para os determinados departamentos 
e serviços oferecidos. Para os clientes, isso comporta concretamente um risco 
de estigmatização e marginahzação, como se vê, por exemplo, no tratamento 
dado por alguns funcionários a algumas categorias de clientes.

Outros trabalhadores - e este é o caso dos professores - se dirigem a pes­
soas cuja presença na organização com o fim de receber um tratamento ou 
serviço é obrigatória. Os alunos são obrigados a ir para a escola até a idade 
prevista na lei. Contudo, diferentemente das pessoas necessitadas (enfermos, 
idosos, etc.), essas pessoas podem opor resistência aos trabalhadores e às 
ações que lhes são impostas. É o que acontece, por exemplo, com pessoas 
condenadas a submeter-se a terapias, clientes de agentes sociais detidos con­
tra sua vontade em instituições, prisioneiros em condicional, testemunhas 
convocadas a depor, etc. Os clientes involuntários sempre podem neutralizar 
a ação dos trabalhadores, porque esses têm necessidade da participação deles 
para conseguir dar prosseguimento ao seu tratamento ou fazer seu serviço. 
Essencialmente, esses trabalhadores precisam, se isso ainda não tiver aconte­
cido, convencer seus clientes quanto ao benefício de sua ação: os clientes 
precisam aderir subjetivamente à tarefa dos trabalhadores, seja colocando fé e, 
portanto, participando dela, seja cessando simplesmente de opor-lhe resis­
tência e de neutralizá-la de diversas maneiras.
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Como dizíamos, os alunos são clientes forçados, obrigados que são a ir 
para a escola. A centralidade da disciplina e da ordem no trabalho docente, 
bem como a necessidade quase constante de “motivar” os alunos, mostram 
que os professores se confrontam com o problema da participação do seu 
objeto de trabalho - os alunos - no trabalho de ensino e aprendizagem. Eles 
precisam convencer os alunos que “a escola é boa para eles”, ou imprimir às 
suas atividades uma ordem tal que os recalcitrantes não atrapalhem o desen­
volvimento normal das rotinas do trabalho. Em síntese, os alunos precisam 
acreditar no que é dito a eles ou fingir que acreditam e não perturbar os pro­
fessores e os colegas de classe.

Contudo, um certo grau de vulnerabilidade dos clientes e a margem de 
manobra em relação aos trabalhadores não são as únicas características desse 
tipo de trabalho interativo. Também o fato de essa relação ser individual ou 
coletiva, privada ou pública, também é um elemento importante. Os profes- 
sores trabalham com grupos de alunos, com uma coletividade pública, ao 
passo que médicos e terapeutas trabalham na maioTpãftêdõtempo em am­
bientes restritos, protegidos, com um só cliente de cada vez. O fato de traba­
lharem com coletividades apresenta dois problemas particularmente: a ques­
tão da eqüidade do tratamento e o controle do grupo. Voltaremos a esse as­
sunto nos outros capítulos, pois são fundamentais para compreender a natu­
reza do trabalho docente.

Além disso, no que diz respeito à relação com o objeto, não é indiferente 
saber, por exemplo, se o trabalhador possui o objeto, se o objeto pertence a 
outrem, ou se não pertence a ninguém, que não se possa defini-lo por uma 
relação de propriedade, como no caso dos seres humanos em nossas socieda­
des. Nesse último caso intervém problemáticas originais, nas quais interfe­
rem a ética, o direito da pessoa a dispor de si própria, aspectos jurídicos e le­
gais complexos.

Substancialmente, essas considerações mostram, portanto, que o objeto 
do trabalho e as relações do trabalhador com ele são elementos nevrálgicos 
para a compreensão de qualquer atividade profissional. A docência é um trabalho 
cujo objeto não é constituído dematéria inerte ou de símbolos, mas de relações humanas com pesso­
as capazes de iniciativa e dotadas de uma certa capacidade de resistir ou de participar da ação dos s 
professarei Então acreditamos, como o sugerem as descrições anteriores, que 
esse tipo de objeto possui determinações específicas que condicionam a pró­
pria natureza do trabalho docente. O fato de trabalhar com seres humanos, 
portanto, não é um fenômeno insignificante ou periférico na análise da ativi­
dade docente: trata-se, pelo contrário, do âmago das relações interativas entre os trabalhadores 
e os ‘trabalhados’ que irradia sobre todas as outras funções e dimensões da métier.
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Portanto, esses são os principais motivos que justificam, aos nossos olhos, 
a necessidade de estudar a docência sob o ângulo da análise do trabalho. Dito 
isto, afirmar a necessidade desse estudo é apenas o ponto de partida, que exige 
agora tornar-se preciso em função de um conteúdo determinado e de uma 
abordagem particular. E sobre essas questões que vamos agora nos estender.

1.2. Comò analisar o trabalho dos professores?

Parece-nos que o primeiro passo a ser dado para analisar o trabalho dos 
professores é fazer uma crítica resoluta das visões normativas e moralizantes 
da docência, que se interessam antes de tudo pelo que os professores deveríam 
ou não fazer, deixando de lado o que eles realmente são e fazem. Essas visões normativas 
e moralizantes têm suas raízes históricas no ethos religioso da profissão de en­
sinar, que é antes de tudo um trabalho orientado por tuna ética do dever com 
forte conteúdo religioso, fundamentado na obediência cega e mecânica a re­
gras codificadas pelas autoridades escolares, e muitas vezes, religiosas. Du­
rante muito tempo, ensinar foi sinônimo de obedecer e de fazer obedecer 
(Vincent, 1980). Em diversos países, a docência ainda está vinculada a isso. 
Depois, esse ethos religioso passa a ser criticado, mas também retomado pelo 
“discurso filosófico da modernidade” (Habermas, 1988) que, a partir do sé­
culo XVIII, interpretará a educação como um instrumento de emancipação 
coletiva e atribuirá aos professores uma missão quase evangélica, mas de 
fundo profano e laico: instruir o povo, formar cidadãos esclarecidos, graças 
às Luzes da instrução e do conhecimento, finalmente partilhado (Condorcet, 
1989). Nos séculos XIX e XX é o poder público que retomará por conta pró­
pria esse discurso investindo massivamente no campo educativo e tratando 
os professores como um corpo do Estado destinado a prestar serviços à na­
ção. Mais uma vez, a obediência revela-se a chave-mestra do trabalho docen­
te, embora ele mude de sentido: já não basta obedecer a regras cegas, mecâ­
nicas, mas trata-se de compreendê-las e interiorizá-las como cidadãos res­
ponsáveis. Desde então, os professores são considerados agentes sociais in­
vestidos de uma multidão de missões, variáveis segundo as ideologias e os 
contextos políticos e econômicos vigentes.

Desde a Segunda Guerra Mundial, quando o movimento de escolarização 
atinge seu apogeu no Ocidente, não se passa mais uma década sem que veja­
mos surgir uma reforma do ensino e da escola visando à moralização dos 
professores. A pesquisa em ciências da educação e as ideologias pedagógicas 
que nela se fundamentam partilham, igualmente, em diferentes níveis, des­
sas visões normativas e moralizantes do oficio de professor, e isto, mesmo 
quê elas as apresentem, hoje, segundo a retórica dominante da cientificidade 

36



1. O trabalho docente hoje: elementos para um quadro de análise

e da administração: eficácia, gestão, estratégia, melhoria, rendimento, medi­
da, desenvolvimento, excelência, competência, sucesso, especialidade, que 
são, hoje, as principais palavras de ordem desses novos poderes simbólicos. 
Atualmente, alguns experts já predizem uma catástrofe se os poderes públicos 
não se apressarem em pressionar os professores para que embarquem na vi­
rada tecnológica e ensinem através da Internet. É por causa de milhões de dó­
lares que os responsáveis políticos e das indústrias privadas da comunicação 
adentram agora por esse caminlio, como se o ato de ensinar tivesse cons­
tantemente necessidade de um suplemento tecnológico, para adequar-se aos 
fantasmas de uma sociedade que não reconhece mais seu próprio poder se­
não através dos artefatos tecnológicos que engendra.

Claro que, de uma época a outra, de uma sociedade a outra, as finali­
dades e os valores mudam, mas o que permanece praticamente invariável é a 
certeza de que, no fundo, a docência é apenas um ofício moral (a moral craft, Tom, 
2984}, que não é necessário estudar e compreender, mas simplesmente in­
vestir e manipular em favor das crenças dominantes do momento. A análise 
que aqui fazemos vai de encontro a essas visões e propõe, portanto, que se­
jam colocados entre parênteses os julgamentos de valor sobre a docência, a 
fim de compreender melhor qual é a obra dos professores nas suas diferentes 
tarefas cotidianas. Esta epokhê metodológica permite, como veremos, registrar os 
componentes normativos e éticos do ofício de professor, pois há muitos de- 
les, mas também exige, ao mesmo tempo, não reduzi-la a eles. Como qual­
quer trabalho humano e, sem dúvida, como a maioria das outras ocupações, 
também a docência carrega necessariamente um peso de normatividade, e igual­
mente outras coisas que se precisa conhecer: saberes, técnicas, objetivos, um 
objeto, resultados, um processo...

1.2.1. Considerar o que os professores fazem: modelos indutivos e componentes 
do trabalho

Mas como superar os pontos de vista moralizantes e normativos sobre a 
docência? Privilegiando mais o estudo do que os docenies_fazem e não tanto 
prescrições a respeito do que deveriam fazer ou não deveríam fazer. Dito de 
outra forma, nosso estudo é orientado pela idéia geral de que a docência 
pode ser analisada como qualquer outro trabalho humano, ou seja, descre- 
vendo e analisando as atividades materiais e simbólicas dos trabalhadores tais s 
como elas são realizadas nos própriosjocais de trabalho.

Essa idéia tem duas conseqüências nos planos analítico e interpretativo. 
Ela implica, inicialmente, um deslocamento da pesquisa, indo das estruturas
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para os processos, do sistema institucional para os locais diários de trabalho, 
dos grandes atores coletivos que modelaram a escola atual (sindicatos, uni­
versidade, administração, poder político, etc.) para os atores cujas práticas 
asseguram a perpetuação e também, em certa medida, a transformação das 
formas e conteúdos da escolarização. Obviamente, não se trata de repudiar as 
perspectivas teóricas que abordam o ensino “pelo alto”, privilegiando o es­
tudo das grandes variáveis sociológicas e das forças sociais que estruturam o 
espaço das práticas escolares e a identidade dos seus agentes. Além disso ^en­
dossamos uma perspectiva desse tipo em nossa obra precedente, dedicada à 
evolução da profissão docente (Lessard & Tardif, 1996). Contudo, acredita- 

4j L' mos que a análise do trabalho docente não pode se limitar a registrar e estu- 

(/ dar os quadros sociais globais que encerram o processo de trabalho concreto 
QA-Í^^os professores. Achamos que é preciso complementar esse ponto de vista 

através de uma perspectiva “por baixo” (Maheu & Robitaille, 1991), ou seja, 
'^ levando a pesquisa ao campo propriamente dito das práticas cotidianas pelas 
^ quais se realiza e se reproduz o processo de trabalho dos atores escolares.

A força, mas igualmente a peculiaridade das práticas cotidianas, é que 
/ elas reproduzem bem as variáveis do sistema, mas o fazem introduzindo nele 

/ constantes deslocamentos, desorientações, conflitos, desvios, tensões e con- 
^ tradições, cujo peso acumulado dia após dia acaba produzindo, às vezes, ou- 

' tra coisa em vez daquilo que as variáveis anunciavam. No plano teórico, o in­
teresse pelo estudo das práticas cotidianas emana, portanto, de seu potencial de 
alteridade. Se os professores fossem apenas agentes dessa instituição chamada es­
cola, bastaria analisar suas funções determinadas e seu status legal para com­
preender sua ação. Mas esta obra mostra, como outros estudos semelhantes 
conduzidos em diversos países, que os professores são também atores que in- 
vestem em seu local de trabalho, que pensam, dão sentido e significado aos 

, seus atos, e vivenciam sua função como uma experiência pessoal, construindo 
/ conhecimentos e uma cultura própria da profissão. Em síntese, o trabalho 

í docente não consiste apenas em cumprir ou executar, mas é também a ativi- 
^V dade de pessoas que não podem trabalhar sem dar um sentido ao que fazem, 

é uma interação com outras pessoas: os alunos, os colegas, os pais, os diri­
gentes da escola, etc.

Concretamente, isso significa que a análise do trabalho deve evitar apli- 
car sobre a docência categorias e pressupostos oriundos de outros contextos, 
ou simplesmente deduzidos de fenômenos globais (as classes sociais, os me­
canismos da reprodução, as leis da aprendizagem, as regras do ensino eficaz, 
etc.), que se imagina capazes de explicar as práticas efetivas, permitindo 
poupar o esforço necessário para sua compreensão. Claro que não existem
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descrições perfeitamente objetivas, interpretações neutras, ou seja, sem cate­
gorias ou pressupostos. Contudo, privilegiar um ângulo de análise “por bai­
xo” exige colocar à prova as categorias e os pressupostos dos pesquisadores 
no contato com o campo de pesquisa, aceitando as variações e os desvios que 
necessariamente ocorrem em relação à idealização teórica inicial: um campo 
de pesquisa não é outra coisa senão um espaço de inteligibilidade traçado 
progressivamente pelo olhar teórico do pesquisador; é também um local de 
relações e atividades humanas onde a subjetividade do pesquisador se mes­
cla, inevitavelmente, colocando à prova sua inteligência, mas também seus 
valores, suas emoções, suas crenças e preconceitos. Isso gera também a ne­
cessidade de estar atento às variações, às diferenças e às nuances que não dei­
xam de aparecer quando se começa a estudar aquilo que os atores escola­
res realmente fazem. Enfim, no plano interpretativo e teórico, este ângulo de 
ataque por baixo favorece a construção do que se pode chamar modelos indutivos i 
do trabalho docente, a saber, modelos de interpretação e de compreensão basea- ' 
dos no estudo de sistemas de ação concretos nos quais ps docentes atuam. z

Outra conseqüência dessa abordagem é a necessidade de estudar a do­
cência levando-se em conta a totalidade dos componentes desse trabalho, o 
que, parece-nos, permite evidenciar fenômenos importantes. Como todos os 
trabalhos na sociedade atual, a docência se desenvolve num espaço já organizado 
que é preciso avaliar; ela também visa a objetivos particulares e põe em ação co- 
nhecimentos e tecnologias de trabalho próprias; ela se encaminha a um objeto de' 
trabalho cuja própria natureza é, como veremos, cheia de conseqüências 
para os trabalhadores; enfim, a docência se realiza segundo um certo pro^ 
cesso do qual provêm determinados resultados. Organização, objetivos, conhe- % 
cimentos e tecnologias, objetos, processos e resultados constituem, conseqüen- 
temente, os componentes da docência entendida como trabalho.

Uma das tendências marcantes da pesquisa sobre o ensino, marcada pela 
razão analítica, instrumental, consiste em separar completamente um do ou­
tro esses componentes e em avaliá-los separadamente. Essa tendência, contu­
do, torna-se artificial e estéril na medida an que decompõe também o processo de trabalho 
em momentos e fragmentos autônomos, reproduzindo assim no plano teórico a decomposição buro­
crática do trabalho que rege, atualmente, o sistema das práticas escolares. A razão analítica colo­
ca-se, então, simplesmente a serviço da racionalidade burocrática. Ela fornece estatísti­
cas, normas, regras e controles tanto mais “sérios” quanto mais supostamente 
utilizáveis para aumentar a eficácia deste ou daquele gesto cotidiano, repro­
duzido em centenas de exemplares que basta mensurar de acordo com deter­

minada média...
Os componentes que acabamos de identificar se encontram em todo tra­

balho humano; o estudo deles permite, assim, situar a docência na análise
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geral deste último; permite, ao mesmo tempo, refletir os traços típicos, as ca­
racterísticas próprias dessa ocupação, distinguindo-a das outras formas de 
trabalho. Além disso, no processo cotidiano do trabalho, esses componentes 
estão intimamente ligados e formam, aos olhos dos docentes, um quadro di­
nâmico que encerra e condiciona suas próprias atividades. Nossa análise con­
sistiu em isolar e estudar os diversos componentes sem, por um lado, desfa­
zer suas interações dinâmicas e sem, por outro, ignorar a experiência viva 
dos professores que os reconstituem como aspectos integrantes do seu pró­
prio trabalho.

1.2.2. Ensinar: um trabalho composto

Tendo claras essas coisas, gostaríamos agora de situar nosso propósito 
a respeito das pesquisas contemporâneas sobre o ensino. O que nos dizem 
elas, substancialmente, a respeito do trabalho docente?

Na América do Norte e na Europa, as pesquisas sobre o ensino foram 
iniciadas há aproximadamente cem anos. Mas é, sobretudo, a partir da Se­
gunda Guerra Mundial, quando o movimento de escolarização se intensifi­
ca e o ensino se torna uma ocupação mais e mais necessária e importante na 
sociedade, que os trabalhos se multiplicam. Depois disso, eles não pararam 
mais de crescer. Atualmente, a cada ano são escritos milhares de textos so­
bre o ensino e raras são as disciplinas científicas que não contribuem a esse 
estudo. A psicologia, a economia, a antropologia, a sociologia, a história, a 
filosofia, para nomear apenas as principais, interessam-se por aspectos ou 
elementos dessa atividade social fundamental: instruir e formar as novas 
gerações no ambiente escolar. Além disso, diversas outras disciplinas, como 
a medida e a avaliação, o estudo do currículo, a didática, a administração 
escolar, em suma, o que se chama ciências da educação, estão ligadas histo­
ricamente à expansão da escolarização e à institucionalização da docência 
como setor de trabalho especializado.

Enquanto as questões relativas à aprendizagem dominaram a pesquisa 
em educação durante várias décadas, desde o início dos anos 1980 o ensino, 
a formação para o magistério e a profissão docente tornaram-se temas maio­
res de pesquisa. No plano da organização escolar e das ideologias políticas, 
pode-se fazer a mesma constatação. Enquanto as décadas de 1960 e 1970 fo­
ram caracterizadas, sobretudo, por reformas visando a melhorias destinadas 
aos alunos (democratização, igualdade, integração das crianças em dificulda­
des, medidas compensatórias, ajuda financeira, etc.), as reformas atuais di­
zem respeito, em boa parte, em diversos países ocidentais, ao corpo de pro-
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fessores, suas condições de trabalho, sua formação e sua profissionalização 
(Tardif et oi., 1998). Essas reformas resultam tanto de uma insatisfação do 
grande público e da classe política diante das performances da escola quanto 
de uma inquietação, que parece profunda, que, como dizíamos anterior­
mente, está afetando em todo lugar os professores, que se sentem desvalori­
zados e pouco reconhecidos.

Essas reformas provocaram, por sua vez, a proliferação de uma impor­
tante literatura em torno da docência, formada por relatórios, pesquisas, po­
lêmicas, estatísticas e discursos políticos. Não é fácil desvencilhar-se desse 
emaranhado de estudos, ao mesmo tempo científicos e políticos, a propósito 
da docência e dos docentes. Por exemplo, os pesquisadores se interessam 
hoje pelo planejamento do ensino, pela avaliação da aprendizagem e do ensi­
no, pelas crenças e representações dos professores, pelos processos cogniti­
vos e decísórios que orientam a ação prática, pelos saberes produzidos pelos 
professores, por suas condições de trabalho, pelo envelhecimento, o desgas­
te profissional, etc. A lista de assuntos de pesquisa fígados à docência é bas­
tante longa e razoavelmente diversificada.

Como visto nessa literatura, existem diferentes maneiras de descrever e 
compreender o trabalho docente. Todavia, parece-nos que esses estudos se 
concentram geralmente em dois pólos, que chamaremos aqui o pólo do tra­
balho codificado e o pólo do trabalho não-codificado. Com efeito, pode-se privilegiar 
os aspectos nitidamente burocráticos e codificados ou prescritos do trabalho, 
com tudo que traz de rotineiro, de obrigações formais, de cargas institucio­
nais, de normas, regulamentos e procedimentos, em síntese, tudo aquilo que 
lhe dá um caráter previsível e rotineiro. Por outro lado, pode-se também 
considerar os componentes informais da atividade, aqueles aspectos que es­
tão implícitos ou “invisíveis” no ofício e suas inúmeras contingências, im­
previstos, ou seja, as áreas flutuantes que revelam sua complexidade.

Analisemos as conseqüências dos procedimentos segundo esse duplo 
ponto de vista. Assim fazendo, poderemos tomar consciência de que a ativi­
dade docente no contexto escolar não tem nada de simples e natural, mas é 
uma construção social que comporta múltiplas facetas e cuja descrição metó­
dica implica necessariamente em escolhas epistemológicas. Essas escolhas 
tornam visíveis algumas coisas, mas, simultaneamente, ocultam outras: a 
realidade social é como uma floresta da qual não se tem um “ponto de vista 
aéreo” que permita tudo ver; pelo contrário, é preciso decidir entrar na flo­
resta, tomar certos caminhos e trilhos particulares, sabendo que também ou­

tros itinerários são possíveis.
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A docência como trabalho codificado

Atualmente, a docência é um trabalho socialmente reconhecido, realiza­
do por um grupo de profissionais específicos, que possuem uma formação 
longa e especializada (geralmente de nível universitário ou equivalente) e 
que atuam num território profissional relativamente bem protegido: não en­
sina quem quer; é necessária uma permissão, um credenciamento, um ates­
tado, etc. Esse trabalho é executado normalmente dentro de um quadro or­
ganizacional relativamente estável e uniforme. Na verdade, as classes, as es­
colas atuais, apesar de uma grande diversidade, possuem todas uma estrutura 
semelhante e um modo de funcionamento parecido, inclusive, muito co­
mum na maioria dos casos. Mesmo no plano das atividades cotidianas, o tra­
balho em classe apóia-se amplamente sobre rotinas e tradições: os professo­
res entram nas classes, tomam a palavra, apresentam a lição do dia, etc. Além 
disso, o trabalho docente se realiza em função de um mandato prescrito pelas 
autoridades escolares e governamentais. Ora, esse mandato é geral e válido 
para todo o conjunto dos membros dessa profissão que, apesar das particula­
ridades de sua situação e formação, são levados a perseguir objetivos co­
muns, gerais. Com as normas sindicais e patronais, o trabalho deles é excessi­
va e estritamente vinculado a uma rede de obrigações e exigências coletivas 
de natureza variada (legais, sociais, econômicas, etc.), que lhe confere uma 
fisionomia particular. O trabalho é temporizado, calculado, controlado, pla­
nejado, mensurado, etc. Fica submetido a um conjunto de regras burocráti­
cas. O espaço e a duração de sua realização são controlados. Trata-se de um 
trabalho cujo desenvolvimento é agendado em conformidade com progra­
mas, avaliações e, em sentido global, com os diferentes padrões e mecanis­
mos que direcionam o andamento dos alunos no sistema escolar. Desse 
modo, o ano letivo é cadenciado por toda uma série de medidas que formam 
uma espécie de percurso temporal bem delimitado. Resumindo, pode-se 
bem ver que. o trabalho docente comporta inúmeros aspectos formais, codi­
ficados e rotineiros.

Para descrevê-lo, portanto, o acento será colocado sobre elementos insti- 
tucionais, por exemplo, considerando o status dos diferentes agentes escola­
res, fenômenos relacionados à divisão técnica do trabalho, à administração 
das tarefas e à demarcação das atividades segundo normas oficiais, legais, ro­
tineiras. Vista desse ângulo, a docência aparece como uma atividade instrumental controlada e 
fonnalizada. Seus objetivos parecem pouco problemáticos, já que são definidos 
por uma norma de trabalho, da qual provêm certas práticas relativamente 
precisas. O ensino parece, assim, regido por uma “racionalidade”, ou seja, 
pela utilização circunstancial e eficaz de diversos conhecimentos, competên-
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cias e regras de funcionamento com a ajuda das quais os docentes e demais 
agentes escolares controlam seu ambiente de trabalho e planejam suas ações 
profissionais. Levada ao extremo, essa “forte racionalidade” se instala, em 
princípio, do lado da atividade instrumental, quer dizer, de atividades regi­
das por procedimentos formulados metodicamente.

Nesse contexto, a docência aproxima-se bastante dos ofícios e das profis­
sões cujo universo de trabalho cotidiano é burocratizado, onde as atividades 
acontecem segundo imagens previsíveis, repetitivas, amplamente padroni­
zadas. Com certeza, nesse tipo de organização burocrática do trabalho, sem­
pre subsistem zonas intermediárias, èm que os trabalhadores têm mais auto­
nomia, mas essas zonas são um pouco como os fios de uma rede: são bem 
amarradas e bem delimitadas. Enfim, o docente se parece com um agente da 
organização escolar, ele é seu mandatário e seu representante. Sua identidade 
profissional é definida pelo papel que exerce e o status que possui na organi­
zação do trabalho.

A docência como trabalho flexível
É, contudo, inegável que a docência também comporta diversas ambigui­

dades, diversos elementos “informais”, indeterminados, incertezas, imprevis­
tos. Fm suma, o que se pode chamar de aspectos “variáveis”, que permitem 
uma boa margem de manobra aos professores, tanto para interpretar como 
para realizar sua tarefa, principalmente quanto às atividades de aprendizagem 
em classe e à utilização de técnicas pedagógicas. Esta margem de manobra é 
apenas um efeito perverso, causado pela falta de codificação ou de formalis­
mo, e parece, ao contrário, fazer parte do trabalho docente: ensinar, de certa 
maneira, é sempre fazer algo diferente daquilo que estava previsto pelos regu­
lamentos, pelo programa, pelo planejamento, pela lição, etc. Enfim, é agir 
dentro de um ambiente complexo e, por isso, impossível de controlar inteira­
mente, pois, simultaneamente, são várias as coisas que se produzem em di­
ferentes níveis de realidade: físico, biológico, psicológico, simbólico, indi­
vidual, social, etc. Nunca se pode controlar perfeitamente uma dasse na medi­
da em que a interação em andamento com os alunos é portadora de aconteci­
mentos e intenções que surgem da atividade ela mesma.

Além disso, lidando com seres humanos, os docentes se confrontam com a 
irredutibilidade do indivíduo em relação às regras gerais, aos esquemas glo­
bais, às rotinas coletivas. Trata-se de um trabalho cujo produto ou objeto sem­
pre escapa, em diversos aspectos, à ação do trabalhador, enquanto o mesmo 
não acontece em muitíssimas outras atividades, nas quais o objeto de trabalho 
(a matéria inerte, o artefato, o serviço oferecido, o produto, etc.) fica inteira­
mente submetido à ação do trabalhador, que o controla como quer.
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Mais que isso, o trabalho docente não se limita nem às atividades de clas­
se, nem às relações com os alunos, embora essas atividades e relações, como 
se verá, sejam essenciais no exercício da profissão. Com efeito, veremos no 
capítulo 3 que um dos maiores traços desse trabalho é a grande diversidade 
de tarefas para cumprir, bem como seu caráter assaz diferenciado quê exige 
competências profissionais variadas. Ora, nem todas essas tarefas respon­
dem, necessariamente, a uma mesma lógica; também não demandam o mes­
mo tipo de engajamento nem as mesmas competências.

A organização escolar na qual o trabalho é desenvolvido tampouco é um 
mundo fechado; ela não é autônoma, mas participa de um contexto social 
mais global no qual está inscrita. Esse contexto social não é uma abstração so­
ciológica, nem um horizonte longínquo ou situado “fora” da escola. Pelo 
contrário, tal contexto social está tanto “dentro” quanto “fora” da escola, é ao 
mesmo tempo individual e coletivo. Por exemplo, ele penetra na escola com 
os alunos que são, como todos nós, seres socializados que trazem consigo, 
para a classe toda, a carga de suas múltiplas pertenças sociais: origem socioeco- 
nômica, capital cultural, sexo, identidade lingüística e étnica, etc. Este mesmo 
contexto social se exprime também no fato de a identidade dos diferentes 
agentes escolares - inclusive os professores, obviamente - nunca ser totalmen­
te determinada pela organização escolar, já que eles mesmos participam de ou­
tras organizações sociais: famílias, sindicatos, igrejas, movimentos associati­
vos voluntários, partidos políticos, universidades, associações profissionais, 
etc. Em resumo, é uma organização aberta, de fronteiras porosas, permeáveis a 
influências múltiplas. Nesse sentido, as atividades escolares nunca são fechadas 
em si mesmas, como uma cadeia de montagem cibernética que gira sobre cilin­
dros num movimento circular: dia após dia, os alunos entram e saem da classe, 
modificando sem parar o ritmo escolar, introduzindo pontos de resistência, fa­
zendo com que a escola perca o controle sobre aqueles que ela forma.

/ Visto de um outro ângulo, o ensino aparece como uma atividade forte- 
ç mente marcada pelas interações humanas, pouco formalizada, diferenciada e 
v difícil de controlar. Seus objetivos parecem problemáticos por serem definidos 

em função de contextos variáveis de trabalho e de imprevistos. O ensino pa­
rece, então, regido por uma "racionalidade fraca” caracterizada pela utilização 
de conhecimentos personalizados, saberes oriundos da experiência, enraiza­
dos na vivência profissional e que ajudam os docentes a adaptar-se, bem ou 
mal, ao seu ambiente de trabalho composto e em constante transformação. 
Essa racionalidade fraca” situa-se do lado da “arte”, ou seja, da improvisação 
regulada a partir de esboços flexíveis de ação, de rotinas modeladas pelo uso, 
mas que possibilitam também importantes variações de acordo com as novas 
contingências das situações escolares que sempre se transformam.
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O ensino aproxima-se bastante, assim, daqueles ofícios e daquelas pro­
fissões cujo espaço cotidiano de trabalho é marcado por uma grande autono­
mia e em que as atividades são desenvolvidas de acordo com representações, 
muitas vezes, renovadas, móveis, imprevisíveis na sua concretização e onde, 
por fim, a personalidade do trabalhador torna-se parte integrante do proces­
so de trabalho. Finalmente, segundo essa visão, o docente se assemelha mais 
a um ator social do que a um agente da organização. Sua identidade é menos 
definida por seu papel codificado do que por suas relações humanas cotidia­
nas com seus alunos e seus colegas de trabalho; sua situação tem menos a ver 
com o organograma da organização do que com as negociações diárias com 
os outros agentes educativos.

Qual dessas duas imagens da docência é válida? Sem dúvida, é difícil e até 
inútil querer responder a essa pergunta. O que é preciso considerar é que o 
trabalho dos professores possui justamente aspectos formais e aspectos infqr- 
mais, e que se trata, portanto, ao mesmo tempo, de um trabalho flexível e 
codificado, controlado e autônomo, determinado e contingente, etc. Conse­
quentemente, é absolutamente necessário estudá-lo sob esse duplo ponto de vista se quisermos com­
preender a natureza particular dessa atividade. Chamaremos de heterogêneo um tal traba­
lho que comporta uma combinação variável de elementos, não apenas diver­
sos, mas também potencialmente contraditórios, diversificados, estranhos 
entre si. Veremos em diversas retomadas no desenvolvimento daqui adiante 
que esses aspectos heterogêneos da docência remetem concretamente a ten­
sões ou dilemas internos dessa profissão (Berlak & Berlak, 1981; Lampert, 
1985; Lortie, 1975; Perrenoud, 1996). Essas tensões, esses dilemas, estrutu­
ram a identidade dos docentes em diversos aspectos e em diferentes níveis, 
que teremos ocasião de analisar: autonomia e controle na realização da ativi­
dade docente, burocratização e indeterminação da tarefa, generalidade dos 
objetivos educativos e rigidez dos programas e recursos didáticos, imiversa- 
lidade do mandato e individualidade dos alunos, rotina das tarefas e impre- 
visibilidade dos contextos de ação, relações profissionais com os alunos, acom­
panhadas de um grande investimento afetivo e pessoal, etc.

Observando a evolução das pesquisas sobre a docência, constatamos que 
os primeiros trabalhos dedicados à descrição dessa atividade, gerahnente de 
inspiração positivista e behaviorista, tinham a tendência de colocar em evi­
dência a regularidade das situações de trabalho, fimdamentando-se na obser­
vação comportamental. Numa ótica essencialmente tecnológica, tratava-se aí 
de especificar as ligações causais que poderíam aumentar a eficiência da do­
cência, como por exemplo os traços da personalidade do professor ideal ou 
as “variáveis do ambiente da classe” que favoreciam a aprendizagem dos alu-
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nos (Medley, 1972;Doyle, 1990). Tenhamos em consideração que tal ponto 
de vista não era específico da docência, mas correspondia à evolução dos 
conceitos de trabalho que se encontravam, então, também na indústria, atra­
vés da taylorização, e nos serviços públicos, através da estatização e da buro- 
cratização. Depois, progressivamente, a partir da contribuição de diferentes 
pontos de vista (antropológicos, sociológicos, oriundos das pesquisas quali­
tativas, de campo, etc.) e das descrições mais refinadas das práticas no con­
texto real do trabalho, a docência apareceu como uma atividade mais e mais 
complexa e construída dentro de um ambiente interacional fluido, trazendo 
um alto grau de indeterminação, e demandando, conseqüentemente, uma 
forte contribuição dos professores na manutenção das estruturas de ação.

, Hoje, uma das tendências da pesquisa sobre a docência consiste em pri- 
' vilegiar os aspectos maleáveis ou fluidos do ofício, às vezes em detrimento 
\dos aspectos codificados ou formalizados. A docência começa a ser apresen­

tada como um trabalho fortemente contextualizado, concreto, posicionado 
(Schõn, 1983), marcado principalmente pelas contingências situacionais. 
Ensinar torna-se uma atividade de improvisação mais ou menos regulada 
(Perrenoud, 1996; Tochon, 1993), de certa maneira parecida com o free jazz e 
fundamentada na intuição (Van Manen, 1990), ou mesmo na idiossincrasia 
de cada professor (Elbaz, 1983). A docência é, então, concebida como um 
“artesanato”, uma arte aprendida no tato, realizada principalmente às apal­
padelas e por reações parcialmente refletidas em contextos de urgência. Os 
fundamentos cognitivos desse trabalho, ou seja, o conjunto de conhecimen­
tos, competências e habilidades necessárias ao seu cumprimento diário, as­
sumem aqui uma coloração bastante experimental, existencial: o “saber en­
sinar” parece um recurso exclusivo da vivência, da experiência pessoal, até 
da história anterior, familiar ou escolar (Butt et al., 1988; Carter & Doyle, 
1996). A afetividade também assume, aqui um lugar de destaque, pois é a 
partir das experiências afetivas fortes (relações com os alunos, experiências 
difíceis ou positivas, etc.) que o “eu-profissional” do professor (Abraham, 
1984) se constrói e se atualiza.

Essas diferentes idéias, abundantes na literatura atual, não nos parecem 
falsas; pelo contrário, pois elas descrevem bem certos aspectos importantes e 
fundamentais do trabalho docente. Contudo, achamos que elas continuam 
sendo incompletas se nos detivermos somente nelas. Na verdade, precisamos 
lembrar aqui que a escola existe, sobretudo, porque milhares de professores 
e milhões de alunos fazem a cada dia grosso modo a mesma coisa, nas mesmas 
situações, com os mesmos recursos e em função dos mesmos fins. Como 
apontado por Dunkin & Biddle (1974, p. 32; citado por Gauthier et al., 
1997), tuna pedagogia institucionalizada, justamente como a dos professo-
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res, só pode existir se o trabalho escolar implicar uma regularidade nas ações. 
Essa regularidade, como mostraram, por exemplo, Goffinan (1973) em seus 
trabalhos sobre as interações cotidianas, ou Schutz (1987), não é, certamen­
te, as mesmas das leis da natureza, mas as das situações sociais em que os ato­
res agem em função de expectativas diante dos outros. Ora, essas expectativas 
são regularmente atendidas, pois os outros agem justamente como previsto. 
Obviamente, as regularidades sociais sempre permitem o surgimento de des­
vios, de anomia, mas aanomia só pode surgir sobre o pano de fundo daquilo 
que é normal, regular. Além disso, são essas regularidades que constituem o 
fundamento empírico das ciências sociais e humanas, pois elas tornam possí­
vel o estabelecimento de modelos teóricos da sociedade: sem um mínimo de 
regularidades não haveria um discurso sociológico nem, mais amplamente, 
ciências sociais e humanas. Exatamente nesse mesmo sentido são as regulari­
dades das interações nas classes entre os professores e os alunos que garan­
tem a existência de uma ordem escolar como ordem institucionalizada: sem 
regularidade não existiriam escolas.

Isso nos leva a crer que a descrição do trabalho docente não dá conta da 
economia de sua realidade heterogênea, quer dizer, da presença simultânea 
de aspectos codificados e maleáveis, formais e informais, com as tensões que 
isso provoca nos próprios professores. Nessa obra, nós nos propomos, por­
tanto, a descrever e a compreender esse trabalho, registrando seus diferentes 
aspectos heterogêneos, a fim de pôr em evidência as tensões, contradições e 
dilemas que eles provocam ou engendram dentro dos locais do labor cotidia­
no, inclusive no seio da subjetividade dos atores no trabalho.

1.3. As dimensões da análise

Toda descrição do trabalho docente se fundamenta em algumas opções 
conceituais relacionadas à natureza dessa atividade. Não podemos abstrair- 
nos dessas opções, pois são elas que orientam a análise rumo à descoberta dos 
elementos considerados importantes e sua ordenação para fins de interpreta­
ção. É, portanto, necessário esclarecer rapidamente quais são as nossas pró­
prias opções. Limitar-nos-emos, aqui, a fazer uma breve exposição, pois es­
sas idéias serão apresentadas e desenvolvidas em várias ocasiões nos capítulos 

que seguem.
Dizíamos anteriormente que nossa análise se centra no trabalho cotidia­

no tal como o vivem e percebem os docentes. Nossa ambição é utilizar os ele­
mentos empíricos disponíveis a fim de integrá-los numa visão de conjimto e 
propor uma interpretação clara dos fatores que contribuem para definir o 
trabalho docente no contexto escolar. Para fazer isso, nosso estudo pode
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aproveitar contribuições de uma ampla variedade de disciplinas que, hoje, se 
interessam pela análise do trabalho: ergonomia, psicologia, antropologia, 
economia, sociologia, administração, etc. Como observaremos logo adiante, 
essas disciplinas propõem teorias, noções, métodos que são diretamente 
aplicáveis, em certos casos, à análise do trabalho docente.

Contudo, apesar das diversas consultas que pretendemos fazer às outras 
disciplinas e sem tampouco negar a importância dos aspectos psicológicos e 
individuais da docência, nossa orientação de pesquisa é claramente socioló- 
ji£^' Isso significa que, do nosso ponto de vista, a organização do trabalho na escola é, antes 
de tudo, uma construção social contingente oriunda das atividades de um grande número de atores 
individuais e coletivos que buscam interesses que lhes são próprios mas que são levados, por diversas 
razões, a colaborar numa mesma organização. Portanto, é a ação e a interação dos ato- 

^res esgotares, através de seus conflitos e suas tensões (conflitos e tensões que 
não excluem colaborações e consensos), que estruturam a organização do 
trabalho na escola.

Além disso, essa organização, como toda edificação coletiva e como capacidade insti­
tucionalizada para produzir uma ação conjunta (Crozier & Friedberg, 1981), possui al­
gumas características que condicionam as ações de seus membros e canali­
zam seus projetos por determinados caminhos. Nesse sentido, a ação dos 
atores não se realiza no vazio e sua descrição deve absolutamente levar ern 
consideração o contexto organizacional. Exatamente como os hospitais, as 
prisões, as usinas ou as salas de produção dos grandes jornais, as escolas não 
são um lugar neutro de trabalho, um simples invólucro dentro do qual acon­
tecem ações, mas um dispositivo social de trabalho cujas características físi- 
cas, estruturais e simbólicas têm um peso claro sobre os trabalhadores escola­
res (Johnson, 1990).

Numa perspectiva sociológica, o trabalho docente pode ser analisado, 
como todo trabalho humano socializado, em função de certas dimensões (de 
Coster &Pichault, 1998). Iremos privilegiar três delas: a atividade, o status e 
a ^P^iência . Essas dimensões estão, com certeza, estreitamente ligadas e che-

3. De Coster acrescenta a essas três primeiras dimensões também as do tempo e do espa­
ço. Contudo, essas duas últimas não nos parecem estar no mesmo patamar que as três 
primeiras, pois a atividade, o status e a experiência também possibilitam a intervenção de 
fenômenos relativos ao tempo (carreiras, duração do trabalho, permanência ou flutua­
ção do status, etc.) e ao espaço (locais de trabalho, movimentos e mudanças na carreira, 
na tarefa, etc.), nesse sentido, tempo e espaço nos parecem mais categorias transversais. 
Numa ótica inspirada em Giddens (1987), pode-se dizer que o tempo e o espaço reme­
tem ao problema da manutenção e da renovação das atividades humanas segundo uma 
certa duração de tempo e em diferentes espaços.
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gam a confundir-se no processo do trabalho concreto; porém, é preciso dis- 
tingui-las no plano teórico porque elas pertencem a estratégias analíticas e 
metodológicas distintas.

O trabalho como atividade

A docência, como qualquer trabalho humano, pode ser analisada inicial­
mente como uma atividade. Trabalhar é agir num determinado contexto em 
função de um objetivo, atuando sobre um material qualquer para trans­
formá-lo através do uso de utensílios e técnicas. No mesmo sentido, ensi- 

j nar é agir na classe e na escola em função da aprendizagem e da socialização 
dos alunos, atuando sobre sua capacidade de aprender, para educá-los e ins­
truí-los com a ajuda de programas, métodos, livros, exercícios, normas, etc. 
Ora, quando confrontamos analiticamente essa atividade, dois pontos de vis- 
ta complementares devem ser considerados. Por um lado, pode-se colocar o 

. acento sobre as estruturas organizacionais nas quais a atividade é desenvolvi- 
da, estruturas que a condicionam de diversas maneiras. Nesse caso se insistirá 
no modo como o trabalho é organizado, controlado, segmentado, planeja­
do, etc. Por outro lado, pode-se colocar o acento também sobre o desenyol- 

2. vimento da atividade, ou seja, sobre as interações contínuas no seio do pro­
cesso concreto do trabalho, entre o trabalhador, seu produto, seus objetivos, 
seus recursos, seus saberes e os resultados do trabalho. Em outras palavras, 
pode-se privilegiar, conforme o caso, os aspectos organizacionais ou os as­
pectos dinâmicos da atividade docente. Esses dois pontos de vista são com­
plementares, pois, na realidade, para os trabalhadores eles são indissociáveis: 
a atividade do trabalho é realizada sempre num ambiente organizado, que é, 
ele próprio, o produto das atividades anteriores.

Para estudar esses aspectos organizacionais e dinâmicos da atividade do­
cente recorremos a diversas pesquisas na área da sociologia das organizações 
e da sociologia do trabalho, que abordam a escola como uma organização 
que oferece serviços e onde predomina o elemento humano. Também utili­
zamos diversos trabalhos sócio-históricos que permitem pôr em claro as es­
truturas de base da organização escolar que envolvem o trabalho docente. 
Nossas análises estão essencialmente vinculadas à concepção do “trabalho 
interativo” (Cherradi, 1990) desenvolvida por pesquisadores como Dreeben 
(1970), Hasenfeld (1983), Lipsky (1980), Maheu (1996) e Bidwell (1965). 
Lembramos que a hipótese que seguimos é que o trabalho interativo, pelas 
simples pressões inerentes à interação humana e pelas relações de poder e os 
tipos de conhecimento que são necessários, afeta diretamente as orientações 
e as técnicas do trabalho, as relações com os usuários, as margens de mano-
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bra e as estratégias dos trabalhadores, os recursos e os saberes dos trabalha­
dores, bem como o ambiente organizacional no qual se desenvolvem as tare­
fas. Além disso, veremos que o trabalho interativo supera alguns obstáculos 
importantes perante a burocratização das organizações do trabalho e as abor­
dagens exclusivamente tecnológicas ou instrumentais da atividade profissio­
nal. Citemos aqui, ainda, que a concepção interativa do trabalho permite tam­
bém vincular o estudo da docência às pesquisas teóricas contemporâneas mais 
fundamentais relacionadas à “interação social” e aos “saberes sociais” propos­
tos por pensadores como Freitag (1986), Giddens (1987) e Habermas (1987a). 
Ela se une também às correntes um pouco mais antigas da sociologia, como o 
interacionismo simbólico e a etnometodologia, que já propuseram várias aná- 
hses da docência entendida como uma construção social baseada em inte­
rações entre atores que negociam suas funções mútuas dentro de perspectivas 
múltiplas. Nós procuraremos, nos capítulos seguintes, valorizar a fecundida- 
de e a pertinência dessa abordagem interativa da docência.

O trabalho como status
Mas a docência não é apenas uma atividade; é também uma questão de

*

status. Como bem define de Coster (1998, p. 23), “a noção de status não deve 
ser confundida com o regime jurídico ou contratual que define legalmente a 
situação do trabalhador. Embora se possa analisá-lo num conjunto de direi­
tos e obrigações socialmente determinadas, o status representa, no fundo, o 
aspecto normativo da função ou o processo de institucionahzação que deli­
neia esse aspecto”. Em outras palavras, o status remete à questão da identidade 
dó trabalhador tanto dentro da organização do trabalho quanto na organiza­
ção social, na medida em que essas funcionam de acordo com uma impo­
sição de normas e regras que definem os papéis e as posições dos atores. Ora, 
essa identidade não é simplesmente “dada”, mas é também uma “constru­
ção” que remete às ações “de agentes ativos capazes de justificar suas práticas 
e dar coerência às suas escolhas” (Dubar, 1991, p. 14). De acordo com esse 
autor, uma visão sociológica da identidade deve articular dois processos he­
terogêneos: “aquele pelo qual os indivíduos antecipam seu futuro a partir de 
seu passado, e aquele pelo qual eles entram em interação com os atores signi­
ficativos de um campo específico” (1991, p. 14).

Essencialmente, como procuraremos demonstrar nos capítulos seguin­
tes, o status dos professores, tanto no plano normativo quanto no das funções 
cotidianas que eles precisam exercer, atualmente parece por demais fragiliza­
do e como que sacudido por expectativas, necessidades, pressões antagôni­
cas. O trabalho de composição da identidade pertence, agora, cada vez mais 
ao docente, seja individual ou coletivamente, e cada vez menos à instituição
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escolar, como era outrora. Tanto em relação aos alunos quanto aos agentes 
escolares ou aos atores sociais, pode-se dizer que a identidade dos docentes 
está bastante heterogênea (Derouet, 1988; 1992) e que, como o trabalho de­
les, também sua identidade destaca menos a instituição escolar e mais a eles 
mesmos: nesse sentido ela é mais o fruto de um trabalho pessoal e coletivo 
que de uma transmissão-socialização institucional (Dubet, 2003).

A docência como experiência

Sendo ao mesmo tempo uma atividade e um status, o trabalho docente 
também pode ser abordado, descrito e analisado em função da experiência 
do trabalhador, quer dizer, do trabalho do modo como é vivenciado e recebe 
significado por ele e para ele. Como já tentamos demonstrar em outra oca­
sião (Tardif, 1993), essa noção de experiência pode ser entendida de duas 
maneiras: a experiência pode ser vista como um processo de aprendizagem 
espontânea que permite ao trabalhador adquirir certezas quanto ao modo de 
controlar fatos e situações do trabalho que se repetem. Essas certezas corres­
pondem a crenças e hábitos cuja pertinência vem da repetição de situações e 
de fatos. Em educação, quando se fala de um professor experiente, é, nor­
malmente, dessa concepção que se trata: ele conhece as manhas da profissão, 
ele sabe controlar os alunos, porque desenvolveu, com o tempo e o costume, 
certas estratégias e rotinas que ajudam a resolver os problemas típicos. Resu­
mindo, um pouco como um artesão, diante dos diversos problemas concre­
tos, ele possui um repertório eficaz de soluções adquiridas durante uma lon­
ga prática do ofício. Além disso, quando se interroga os professores a respei­
to de suas próprias competências profissionais, é na maioria das vezes a essa 
visão de experiência que eles se referem implicitamente, para justificar seu 
“saber ensinar”, que eles opõem àformação universitária e aos conhecimen­
tos teóricos.

Mas também se pode compreender a experiência, não como um proces­
so fundado na repetição de situações e sobre o controle progressivo dos fa­
tos, mas sobre a intensidade e a significação de uma situação vivida por um 
indivíduo. E assim, por exemplo, que se fala de experiências que mudam 
uma vida, que não têm necessidade de repetir-se, mas que influenciam de 
uma só e única vez toda a existência profundamente. Por exemplo, uma do­
ença grave, uma perda, uma ruptura amorosa, um acidente, etc., são expe­
riências únicas, mas que transformam, às vezes, todas as crenças anteriores e 
fazem encarar ao mesmo tempo o presente e o futuro de maneira, quem 
sabe, completamente diferente. Ora, quando perguntamos aos professores 
sobre sua carreira e sobre as exigências da profissão, eles também eviden­
ciam algumas experiências decisivas dessa natureza; essas experiências têm
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em comum o fato de referirem-se às interações vividas com os alunos e àqui­
lo que os professores chamam a “dura realidade dos grupos”. Os docentes 
dizem muitas vezes: nos primeiras vezes que você entra numa sala de aula, você sabe se foi fei­
to para essa profissão; esta experiência é única, mas ela tem valor de confirmação 
e de justificação. Trata-se, de qualquer modo, de uma experiência de identi­
dade que não pertence ao saber teórico ou prático, mas da vivência, e onde se 
misturam intimamente aspectos pessoais e profissionais: sentimento de con­
trole, descoberta de si no trabalho, etc.

Essas duas visões, contudo, tendem a privilegiar uma concepção estrita­
mente individualista, ou, mesmo, “psicologizante” da experiência. Uma obra 
de François Dubet (1994), inspirada claramente nas obras de Simmel (1991), 
deWeber (1971) edeTouraine (1997), propõe a idéia de que a experiência 
subjetiva remete a uma situação social: “A experiência social não é nem uma 
esponja, nem um fluxo de sentimentos e de emoções, não é expressão de um 
ser ou puramente de um sujeito, pois ela se constrói socialmente” (1994: 
101). Esta idéia retoma o que fora proposto por Wittgenstein (1996), para 
quem a experiência, tanto quanto a linguagem, não poderia ser estritamen­
te pessoal ou privada: falar de si, dizer sua experiência supõe um discurso co­
mum, uma linguagem pública, uma cultura partilhada, um mundo vivido, 
um lebenwelt husserliano, que Wittgenstein, por sua vez, denomina uma for­
ma de vida4.

4. Esse é um tema caro a diversos sociólogos modernos de inspiração fenomenológica 
ou construtivista, como Schutz, Berger, Luckman, Cicourel, etc. Mas a idéia de código 
sociocognitivo a estruturar a experiência dos atores sociais remanda também a uma so­
ciologia mais clássica. Por exemplo, pensemos nos trabalhos de Bourdieu (Lesens pratique, 
1980), segundo os quais as estruturas cognitivas e as experiências estéticas e emocio­
nais derivam das estruturas sociais interiorizadas sob a forma de hábito. Analogamente, 
Durkheim via nas opiniões e nas crenças dos indivíduos a emanação de representações 
coletivas. Enfim, a experiência, portanto, é entendida aqui segundo uma ótica globalmen­
te neokantiana, ou seja, o ator social aborda os fenômenos em função de suas categorias 
mentais. Essas categorias, contudo, não são exclusivamente, como em Kant, as estruturas 
de uma consciência em geral; elas representam também e antes de tudo categorias so­
ciais, principalmente categorias lingüísticas e culturais. Assim, de acordo com essa tradi­
ção sociocognitivista, a experiência individual é antes de mais nada modulada e organi­
zada pelo conhecimento social.

Essas idéias nos parecem importantes, pois introduzem uma dimensão 
social no próprio coração da experiência individual, permitindo assim ins- 
crever-se as experiências de cada um num horizonte mais ou menos compar­
tilhado de situações comuns, típicas e de sentido semelhante. Com relação a 
isso, se a experiência de cada docente que encontramos é bem própria, ela
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não deixa de ser também a de uma coletividade que partilha o mesmo uni­
verso de trabalho, com todos os seus desafios e suas condições. Por isso, as 
vivências mais íntimas (o sofrimento diante de um golpe, as alegrias das con­
quistas, uma situação difícil, etc.) excedem a intimidade do Eu psicológico, 
para inscreverem-se numa cultura profissional partilhada por um grupo, 
graças à qual seus membros atribuem sensivelmente significados análogos a 
situações comuns. Neste sentido, viver uma situação profissional como um 
revés ou um sucesso não é apenas uma experiência pessoal. Trata-se também 
de uma experiência social, na medida em que o revés e o sucesso de uma 
ação são igualmente categorias sociais através das quais um grupo define 
uma ordem de valores e méritos atribuídos à ação. Em síntese, o que nos in­
teressa com essa noção de experiência social do ator é precisamente as situa­
ções e significações peias quais a experiência de cada um é também, de certa 
maneira, a experiência de todos.

Uma segunda idéia de Dubet também nos parece importante para pensar 
a experiência atual do ofício de professor: 'É nessa perspectiva que eu sugiro 
aqui a construção da noção de experiência social, noção que determina as 
condutas individuais e coletivas dominadas pela heterogeneidade de seus 
princípios constimtivos e pela atividade dos indivíduos que devem construir 
o sentido de sua prática no seio dessa heterogeneidade” (1994, p. 15). Para 
Dubet, a experiência dos atores sociais é, hoje, dominada pela heterogenei­
dade dos princípios culturais e sociais que organizam suas condutas. De acor­
do com ele, os atores sociais adotam simultaneamente diversos pontos dê 
vista. Como Habermas tenta demonstrar num outro contexto (La théorie de 1’ 
agir conununicatioiinel, 1987), os atores sociais vivem em vários mundos ao mes­
mo tempo e dispõem de recursos de diversas racionalidades e saberes. Para 
Dubet, filiando desse assunto bem próximo das teorias da pós-modernidade, 
os papéis, as posições sociais e a cultura não bastam para definir os elementos 
estáveis da ação, porque os indivíduos não cumprem um programa predefi- 
nido, adotado de uma vez por todas no início de sua socialização, mas procu­
ram construir uma unidade experimental ou vivenciada a pártir dos diversos 
elementos da vida social e da multiplicidade de orientações que trazem con­
sigo. Seja-nos permitido fazer aqui uma citação que ilustra bem o interesse 
dessa idéia para o nosso propósito:

A maioria dos docentes descrevem suas práticas não em 
termos de funções, mas em termos de experiência. Por 
um lado, eles são submetidos a um status que impõe re­
gras e distribui proteções que, na maior parte, eles acei­
tam e defendem, mas que definem apenas bem parcial­
mente o que eles fazem e o que são. Ao contrário, os do-
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centes [...] consagram uma grande energia para dizer que 
não são redutíveis ao que a instituição faz e espera deles, 
na medida em que essa apresenta vários princípios contra­
ditórios. Por outro lado, os docentes se referem sem cessar 
a uma interpretação pessoal de sua função por meio da 
construção de um ofício apresentado como uma experiên­
cia privada, quando não íntima. Tal intimidade vem do 
fato de os atores terem que combinar lógicas e princípios 
diversos, geralmente opostos, uma combinação que eles 
percebem como obra sua, como a realização ou o revés de 
sua personalidade. Assim, mesmo estando ligados às re­
gras burocráticas que os oprimem, os docentes definem 
seu ofício como uma experiência, como uma construção 
individual realizada a partir de elementos dispersos: o res­
peito ao programa, a preocupação pelas pessoas, o apreço 
pelas performances, pela justiça (Dubet, 1994, p. 16-17).

Esta situação descreve muito bem uma importante parte de nosso mate­
rial empírico, no qual os docentes deixam evidentes, sistematicamente, atra­
vés de sua própria fala, as tensões, os dilemas, as contradições que estrutu­
ram sua própria experiência de trabalho. Esta experiência heterogênea não se 
separa das duas dimensões anteriores do seu trabalho, ou seja, a atividade e o 
status, pois é exatamente na ação cotidiana e nos papéis de que se revestem 
que os docentes fazem a experiência de uma espécie de esquartejamento en­
tre lógicas contraditórias. Como poderemos constatar em diversas retomadas 
do assunto, esses fenômenos de tensão e contradição estão no coração desse 
trabalho composto e, em boa medida, é a eles que nossa descrição se dirige, a 
fim de dar-lhes relevância e significado.

Em síntese, é, portanto, sobre essas três dimensões do trabalho docente 
que pretendemos colocar o peso de nossas descrições e análises, registrando, 
ao mesmo tempo, para cada uma delas, aquilo que estamos chamando de as­
pecto composto da docência.
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Desde que a docência moderna existe, ela se realiza numa escola, ou seja, 
num lugar organizado, espacial e socialmente separado dos outros espaços da 
vida social e cotidiana. Ora, a escola possui algumaslçãrãctefísucasprganiza- 
cion^esõciãirqúêThfiuenciam o trabalho dos agentes escolares. Como lugar 
de trabalho, ela não é apenas um espaço físico, masjambém um espaço social ' 
que define ccgno o trabalho dos professores é repartido e realizado, como é 
planejado, supervisionado, remunerado e visto por outros. Esse lugar também 
é p prpduto.de convenções sociais e históri(3S,.(]ue se traduzem em rotinas or­
ganizacionais relativamente estáveis através do tempo. É um espaço socioorga- 
nizacional no qual atuam diversos indivíduos-ligados_entre_si por vários tipos 
de relaçõesJHaíspu_m.enps formalizadas, abrigando tfflsães,_negpgaçÕK, co-

lações. Além disso, a escola como
laborações, conflitos e reajustamentos circunstanciais ou profundos de suas re- 

lugar de trabalhqjse caracteriza por “tecnolo-
gias” particulares (Dreeben, 197ÓJ7prõprias dela: programas, disciplinas, ma­
térias, discursos, idéias, objetivos, etc. que são realidades primeiramente cog­
nitivas ou discursivas, com as quais os docentes devem agir e lidar para atingir
seus fins. No mesmo sentido, os obietivos_desse.trab.alho são vastamente sim- 
bólicos — e, portanto, materialmente intangíveis — porque elas tratam de con­
cepções socioculturais da criança, do adolescente e do adulto, ou seja, de como 
eles devem ser, fazer e saber enquanto membros educados (socializados emo- 
ralizados) e instruídos de uma determinada sociedade.

Em nossos dias, como a vasta maioria das organizações sociais, a esco­
la se caracteriza amplamente pela codificação ea burocratização do trabalho 
dos agentes que ali trabalham. Basta olhar a espessura e a complexidade das 
regras administrativas que regem as relações de trabalho dentro das escolas 
na maioria dos países para dar-se conta disso. Assim, o contexto escolar cons­
titui, concretamente, um verdadeiro ambientecuja.contnigênçia pesa enor- 
memente sobre as condições de trabalho^psprofessores. Por exemplo, vere­
mos que a faltade recursos e de tempo e a escassez de instrumentos pedagó-
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gicos são fatores “materiais” frequentemente mencionados pelos professores 
como estando entre as maiores dificuldades dessa profissão.

Todos esses fenômenos organizacionais, formais e concretos, gerais e par­
ticulares, afetam profundamente o trabalho docente, sua atividade e seu status, 
sem falar da sua experiência da profissão. Contudo, nem todos esses fenôme­
nos se situam no mesmo plano, nem decorrem das mesmas causas. A escola 
não é um laboratório nem uma usina informatizada. Nela produzem-se muitas 
coisas que dependem das circunstancias do momento ou de fatores humanos 
imprevisíveis ou incontroláveis. Nesse sentido, seria inútil exagerar a raciona- 
lidade dessa organização pretendendo explicar tudo nela e relacionar tudo a 
causas ou fenômenos simples e únicos. Oriunda de uma atividade coletiva, 

{produzida por uma longa e sinuosa evolução social, a escola moderna possui, 
sem dúvida, algumas características típicas, mas também é uma organização 
extremamente flexível, capaz de adaptaf-sê, como vemos na sua atual mundia- 
lizaçâo, a umavastíssima variedade de contextos sociais e históricos.

Neste capítulo, abordaremos a escola sob o ponto de vista de sua organi- 
zação detrabalhp.e.de.seu impacto sobre a docência. Nosso propósito é ana­
lisar o quadro organizacional, tanto o codificado quanto o informal, que en­
volve e condiciona o trabalho docente. Nossa ambição não é descrever longa 
e amplamente a organização escolar. Trata-se, antes, de colocar em evidência 
alguns desses quadros organizacionais que nos parecem ter um impacto sig­
nificativo sobre o trabalho docente. Diversamente das pesquisas que se inte­
ressam pelas características morfológicas e sociológicas dos agentes escolares 
considerados como indivíduos ou grupos que compõem o pessoal escolar, 

; ; nós propomos nesse capítulo e no seguinte considerar á^escôl^ ela mesma, 
< , como unidade de anális^ e tentar apreender em que pontos. cTaramente, a or- 
B ganização interna ê âs relações que ela determina çp.m.£...e^ e as

outras organizações ou grupos condicionam o trabalho docente.

2.1. As bases organizacionais do trabalho docente

A escola tal como a conhecemos é o produto de uma evolução histórica 
bastante longa, que iniciou aproximadamente no século XVI com as “escoli- 
nhas de caridade” e os primeiros colégios. Mas é somente no fim do século 
XVIII que essa nova organização social se consolida e se difunde realmente, 
enquanto os séculos XIX e XX garantem sua expansão pelo viés da estatiza- 
ção, da obrigatoriedade escolar e da democratização do ensino. Ora, é inte­
ressante constatar, inicialmente, que a escola conservou através dos séculos 
uma organização básica relativamente estável, sobre a qual veio lentamente

56



 2. A escola como organização do trabalho docente

instalar-se uma administração e uma burocracia cada vez mais pesadas e oni­
presentes. Descrevamos rapidamente esse processo de institucionalização da 
organização escolar, para colocar em boa evidência sua estrutura básica. Aqui 
nos interessamos pela persistência de uma certa estrutura apesar das varia­
ções que ela sofreu na história. É, portanto, essa estrutura, com suas características, suas 
invariáveis, que gostaríamos de desnudar, para bem demonstrar como ela intervém qual um dispo­
sitivo condicionante do trabalho docente.

2.1.1. A escola como organização separada dos outros espaços sociais

Além das inúmeras variações entre períodos e regiões da Europa de en­
tão, pode-se dizer que, entre os séçulps XVI. e_XVIII, assiste-se, sobretudo 
graças aos esforços de comunidades religiosas de ensino e de grupos seme­
lhantes (os Irmãos das escolas cristãs), à emergência e a. estruturação de uma 
nova forma de educação destinada a ser a forma dominante em seguida: a es- 
colarização (Berthelot, 1983). Esta nova forma repousa sobre um dispositivo 
organizacional no qual se instalam rapidamente alguns elementos do traba­
lho escolar que repercutem sobre a tarefa dos professores. Grosso modo, encon­
tram-se esses mesmos elementos ainda hoje. De acordo com Hutmacher (ci­
tado por Nóvoa, 1987, p. 66), a organização escolar se desenvolve rapida­
mente: “no fim do Antigo Regime, os países europeus dispõem-de^númeras 
escolas (colégios e escolinhas) funçionando já segundo umímodelo'relativa­
mente difuso: alunos jovens, de idade homogênea, repartidosêm classes de I 
composição estável em função de seu domínio escolar precedente; esses alu- ; 
nos não têm a mínima noção dos objetivos de sua formação e espera-se deles ■ 
uma atividade receptiva a um saber transmitido por adultos que têm por úni- • 
ca ou principal função ensinar”. Em seguida, o destaque cada vez maior que i 
o fenômeno escolar vai recebendo mostra que ele corresponde a uma forte | 
necessidade interna das sociedades modernas. 1

Segundo diversos autores (Chartier et ai., 1976; Compère, 1997; Gau- 
thier, 1993; 1996; Nóvoa, 1987; Vincent, 1980; 1994), á escola apresenta, 
desde o fim do século XVII, as seguintes característicás que estão em vigor 
ainda hoje:

• Ela repousa antes de tudo sobre um certo número de dispositivos insti­
tucionais ao mesmo tempo espaciais e temporais que delimitam e estru­
turam um espaço sodd <urtônom&/£çl^&>££ega]^ ÇQ-, _
munitário e dentro do qual as crianças são submetidas a um longo pro­
cesso de aprendizagem (socialização e instrução) estendido em vários anos. 
A escola nasce, portanto, como organização, no momento em que os es-
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tabelecimentos escolares mantêm as crianças no interior de seus muros e 
cercas, para submetê-las a um tratamento particular, coletivo e comum, 
de longa duração, que não tem equivalente no contexto da comunidade 
social. Nesse sentido, com á (escola modernai o que aparecem são novas 

relaçõesspciais. educativas entre novos grupos e atores — os alunos e os 
professores — no seio de uma nova organização social.

• Essas relações sociais repousam num novo sistema de práticas que se 
chamará a pedagogia escolar: exercícios, memorização, repetição, corre­
ções e recompensas, exames, deveres, etc. Essa pedagogia apresenta três 
características: ela é codificada, ou seja, é objetiva e escrita; ela é endere­
çada a coletividades de alunos, a grupos e não a indivíduos; finalmente, 
ela é impessoal e regulamentar, válida para todos os membros da organi­
zação, tanto mestres como alunos.

• Esse novo sistema de práticas prescreve diversas atitudes e impõe vários 
comportamentos sociais gue se tornarão, em seguida, tipicamente esco­
lares: posturas e atividades corporais regulamentadas, controle da pre- 
sença e dos movimentos, controle do tempo, vigilância dos alunos pelos 
mestres, obediência, etc. Enquanto espaço social novo, a escola vai defi­
nir, portanto, através dessas atitudes e comportamentos, um novo regis­
tro de relações sociais entre aqueles que ensinam e aqueles que apren­
dem. Essas relações sociais já não são as mesmas que uniam os mestres- 
de-ofício aos aprendizes, os pais aos filhos, os padres que ensinavam nas 
igrejas aos pobres das paróquias, o mestre que trabalhava em casa e dava 
lições particulares às crianças apadrinhadas: aqui as relações são escolari­
zadas, ou seja, moduladas e mediadas pelas regras da vida da escola.

• A escola ujilizaudifgrentes instrumeritos (livros, cadernos, manuais, 
quadros, etc.) que têm em comum o fato de serem artefatos transmis- 
sores da cultura escrita e de saberes escritos, codificados, objetivados. O 
discurso escolar é, fundamentalmente, um discurso escrito e por escre­
ver-se; distingue-se, por isso, de outras práticas de formação então em uso 
e que giram em torno do contexto da oralidade e dos saberes locais, coti­
dianos, informais e de aprendizagem por ouvir-dizer e “ver-fazer”.

• A escola requer a presença de um pessoal cujo status (docente) e a fun- 
çãqcentral (ensinar a mesma coisa no mesmo tempo e da mesma manei­
ra a grupos de alunos) não existe em nenhuma outra parte no mundo so­
cial a cujo contexto a escola pertence.

• Finalmente, como toda construção humana coletiva, ela persegue um 
projeto comum através do qual as ações e os objetivos dos agentes adqui-
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rem sentido:. agir em profundidade sobre os alunos para socializá-los; 
moralizá-los e instruí-los segundo as regras próprias da organização.

Entre os historiadores, sociólogos e outros especialistas desse assunto, as 
pesquisas e os discursos em torno do nascimento da escola e das causas e de­
mais forças sociais que a conduzem e modelam se sucedem sempre sem che­
gar à unanimidade. Na verdade, é provável que essa nova organização corres­
ponda, como dizíamos, a diversas necessidades internas das sociedades mo­
dernas então em plena edificação. Por exemplo, se seguirmos as idéias de Mi- 
chel Foucault a respeito das “sociedades disciplinares”, observaremos sensi­
velmente na mesma época o surgimento de outras grandes organizações so­
ciais da modernidade (hospitais, asilos, prisões, diferentes aparelhos de Esta­
do, etc.) funcionando segundo lógicas semelhantes. Como pano de fundo, 
numa perspectiva weberiana, pode-se falar de um processo de diferenciação 
no seio das sociedades modernas, que conduz, progressivamente, àinstitucio- 
nalização de campos sociais regidos por racionalidades mais e mais autô- 
nomas, fundadas sobre saberes específicos (medicina, jpsiquiatria, pedago­
gia, administração, etc.), procedimentos particulares de controle (novo voca­
bulário, novos sistemas de classificação, novos tratamentos, etc.) e de novos 
agentes (médicos, psiquiatras, pedagogos, etc.). É claro, também, que a edi­
ficação dos Estados europeus reforça e consolida esse processo de diferencia­
ção social, na medida em que o Estado moderno, em todo lugar que aparece, 
aborda a sociedade como um conjunto de áreas entregues à sua ação.

Além disso, alguns fenômenos sociais tão massivos como a industrializa­
ção e a urbanização também tiveram um papel importante, principalmente, 
porque modificaram as estruturas familiares então em vigor e levantaram 
problemas novos relacionados à infância enquanto categoria social emergen­
te. A urbanização e a industrialização permitem, de certo modo, utilizando a 
linguagem de Marx, “a acumulação primitiva da infância”, que se torna um 
problema de ordem pública e não mais somente familiar. Por exemplo, 
quando lemos os escritos de.pedagogos do século XVII que fundaram verda­
deiras escolas (Charles Démia, Georges de Batencour, Jean-Baptiste de La Sal- 
le, etc.), constatamos a forte presença de uma visão moral da infância e das 
crianças, visão esta que sugere antes de tudo educá-las, ou seja, controlá-las e 
discipliná-las. Através de seus escritos e suas ações, esses reformadores pre­
gam tambémajdéia.daescolarização obrigatóna.para.tQdas as crianças, po-. 
br es ou ricas.

Essas idéias de icontrole disciplinar ejje moralização das crianças.podem ' 

ser interpretadas, como proposto por Foucault e diversos autores marxistas, 
como a imposição da nova ética dcutrabalho capitalista às crianças das classes (
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proletárias: a escola teria por objetivo, então, inculcar valores de obediência, 
de empenho, de perseverança e de disciplina nas crianças, ao mesmo tempo, 
mergulhando-asjruma primeira organização do trabalho coletivo, do traba­
lho abstrato, planejado em função de tempos e objetivos que só têm sentido 
dentro do .sistema produtivo. A escola seria a prefiguração, assim, de uma 
primeira organização científica do trabalho. Não é isso que sugerem, por 
exemplo, as idéias do pedagogo Comenius, cuja grande didática promete 
ensinar “tudo, melhor e mais depressa a todas as crianças, e dentro de uma 
perfeita ordem”? Contudo, autores como Vincent (1980; 1994) e Gauthier 
(1993) também sugerem que essas idéias de controle e moralização se enrai­
zam na racionalidade não apenas econômica, mas, também, política e ideo­
lógica. Por exemplo, Vincent mostra muito bem que a ordem escolar impos­
ta pelos Irmãos das escolas cristãs no século XVII se preocupa mais com o 
controle do que com a produtividade, com a moralidade mais do que com a 
eficiência: não é a quantidade e a rapidez da aprendizagem que importam, 
mas sim o respeito às formas escolares e a obediência às regras da escola. Por 
sua vez, Gauthier insiste no fundo ideológico que está por trás da escola nas­
cente: é muito comum entre os pedagogos de então a idéia de que a natureza 
da escola seja ordenada como a de um relógio, e são eles que organizam as 
classes e as escolas como um verdadeiro mecanismo de relojoaria considera­
do capaz de reproduzir a ordem natural e social. Devemos acrescentar a esses 
fenômenos ‘^a multiplicação dosjeitores” (Chaunu, 1966; 1982) e o surgi­
mento das línguas vernáculas próprias dos Estados-Nações. A escola é o mo­
derno vetor da expansão da cultura escrita, da cultura do livro e da escrita à 
mão, não mais como símbolo de prestígio ou posse distintiva de uma elite 
clerical que lê latim, mas como veículo de saberes escritos e profanos que 
aparecem, na multidão de reformas e contra-reformas, no período clássico.

j Em síntese, essas diversas interpretações sugerem, portanto, que no fim 
( do século XVII e no início do século XVIII nasce uma nova organização que 
^corresponde, em sinergia, a várias necessidades sociais. Como funciona essa 

organização? Quais são as suas características quanto ao trabalho docente?

2.1.2. A estrutura celular do trabalho docente

Tanto se ela reduzir-se à sua expressão mais simples, como no caso da­
quelas pequenas escolas do interior com apenas uma ou duas classes, quanto 
se for um gigantesco estabelecimento com vários milhares de alunos e várias
dezenas de classes, uma escola sempre repousa, quanto à sua organização-se- 

; ciofísica, sobre um dispositivo simples e bastante estáveí: ^as ÇlasSes,;?ou seja, 
, espaços relativamente fechados (ná maior parte do tempo fechadas), nos
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quais osprofessoxesJrabalhamseparadanientecuinprindo aí essencialmente 
sua tarefa. Podemos qualificar a divisão do trabalho por classes como ‘celu- 
larJ_(Lortie, 1975), pois ela repousa sobre uma organização na qual os traba- 
Ihadores estão separados uns dos outros e cumprem uma tarefa ao mesmo 
tempo completa e autônoma num local apartado dos outros trabalhadores.

A escola, como todas as outras grandes organizações sociais, éfortemente 
_burocratizada, mas seu núcleo central, ou seja, lá onde se realiza a atividade bá­
sica da organização (as classes), permanece numa proporção considerável re- 
fratária aos controles burocráticos diretos. Retornaremos a esse importante as­
sunto um pouco mais adiante. No momento, parece importante aqui assinalar 
o fato de que essa organização celular do trabalho continua a ser ainda um dispositivo básico de 
nossos sistemas modernos, mesmo os mais complexos e os mais enormes. O sistema de ensino 
na América do Norte e na Europa fundamenta-se sempre nessa estrutura celu­
lar. Na escola — crescendo sem cessar durante um século —, esse crescimento se 
realiza essencialmente pela junção de um número crescente de classes, provo­
cando também o envolvimento de novos professores. Ora, o mesmo acontece 
com a maioria das outras organizações sociais, sobretudo as econômicas, em 
que as mudanças tecnológicas e os novos métodos de gestão do trabalho en­
gendraram um crescimento da produção, mas também uma redução do pes­
soal, como ainda uma reorganização regular das unidades de trabalho. Nós lida­
mos, portanto, nas classes, com um dispositivo organizacional realmente estável. Assim, fenôme­
nos tão importantes como a escolarização massiva da infância no século XX, a 
burocratização da escola, a estatização, o prolongamento do tempo de escola­
rização, etc., não o intimidaram nem modificaram substancialmente. Se algu­
mas outras formas de organização têm sido e ainda são tentadas (escolas a céu 
aberto, tutorias, etc.) elas nunca chegaram a ameaçar de qualquer maneira a 
hegemonia da classe tradicional. Mais que isso, exatamente essa mesma estru­
tura celular é integralmente retomada nas sociedades não ocidentais no mo­
mento em que a escolarização começa a difundir-se por lá.

Por outro lado, o surgimento da classe como primitiva célula da escola 
moderna não basta para definirmos a docência. Nos séculos XVHI e XK - e 
mesmo durante uma boa parte do século XX em diversos países - a classe 
simplesmente se confunde com a escola, exceto nos centros urbanosj^eisco- 
la depende amplamente, se não exclusivamente, da vontade e da iniciativa 
locais, bem como de recursos que a comunidade se dispõe AilJvgtír nela. A 
existência de uma necessidade social de instrução ainda não está claramente 
afirmada e a demanda, nesse sentido, é fraca e aleatória. Aqueles que defen­
dem a obrigatoriedade escolar, bem antes da Revolução Francesa, precisam 
lutar contra a população para impô-la, não apenas às classes populares, mas
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também à nobreza e à burguesia.^ instrução não sendo ainda obrigatória, a 
prática do ofício docente fica sujeitais eventualidades do momento. Diversas 
comunidades de professores competem umas contra as outras, esforçando-se 
por impor as suas práticas de instrução e formação moral da juventude. Em 
diversos Estados-Nações em fase de edificação, os professores não consti­
tuem um grupo estável e homogêneo. Não têm uma identidade comum por­
que não estão submetidos a uma mesma socialização e a uma mesma forma­
ção. Em geral, a comunidade na qual a escola se insere se interessa mais pelas 
qualidades morais dos docentes do que por suas competência pedagógicas 
(Charlot, 1994). Além disso, seja para os leigos como para os religiosos, en­
sinar não é uma verdadeira ocupação em tempo integral. Para os religiosos é, 
primeiramente, o sacerdócio que constitui o essencial na vida e a relação com 
o trabalho é intermediada pela comunidade. Além disso, até quase o final do 
século XIX e mesmo no século XX conforme os países, os leigos que traba­
lham no ensino são bastante móveis e as autoridades escolares precisam con­
tar com um constante fluxo e refluxo do pessoal docente. As mulheres ensi­
nam esperando casar-se. Os homens ensinam na esperança de fazer outra coi­
sa. As condições de trabalho são, geralmente, muito lastimáveis e os salários 
derrisórios. A consideração social quase não existe. Enfim, o próprio período 
de trabalho, que perdura por oito ou nove meses, torna mais difícil segurar o 
pessoal. Notemos que esses fatores contam ainda hoje, principalmente quan­
do existe uma penúria de professores ou quando sua manutenção no traba­
lho é muito frágil. O Brasil (Therrien, 1998) e os Estados Unidos (Darling- 
Hammond & Sclan, 1996) passam atualmente por esse tipo de situação, ao me­
nos por uma parte de seu corpo de professores.

E somente no final do século XIX e, sobretudo, no século XX que a do- 
■ cência comeca^lentamente, a assumir a configuração que conhecemos hoje, 
^quando a instrução se torna obrigatória e as classes e escolas se unem para es- 
jtabelecer as bases de um sistema mais considerável e também mais estável. 
'Afastando-se da vocação religiosa, o ensinp torna-se progressivamente uma 
ocupação realizada por Jeigos - sobretudo mulheres — e se exime da tutela da 
comunidade social em que se insere e da Igreja integrando-se.ao.Estado. 
Obviamente, a comunidade continua a exercer um controle sobre a escola 
através dos impostos, dos pais e/ou funcionários da escola, mas esse controle 
fica juridicamente definido. Como em todos os outros domínios onde inter- 
vém, pastado substitui as tradições espontâneas e os mecanismos sociais ce­
gos por um planejamento explícito da educação. É nesse contexto que o aces- 
^àpx.Qfissão.docent.e.^ tornando, lentamente, objeto de normasexplí- 
citas, e a formação profissional vai se estabelecendo progressivamente, além
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de um sistema de controle da atividade dos profissionais do ensinQ-(através 
de inspetores) dentro da escola

Assim, na medida em que a educação toma a forma de escolarização pla­
nejada pelo estado, a docência se torna autônoma e adquire traços de uma ocu­
pação estável, beneficiada, pouco a pouco, pela proteção de seu espaço de 
exercício profissional e de seu recrutamento. O grupo docente se recolhe nas 
salas de aula, que se tornam células do sistema escolar, garantindo-lhes assim 
um posto de trabalho em boa medida subtraído ao controle direto vindo do 
exterior. A relativa uniformidade das condições de trabalho possibilitam, 
assim, uma socialização comum e a formação de um ethos coletivo (Lortie, 
1975). Nesse processo de estabilização e de institucionalização da escola e da 
profissão docente, as marcas típicas que iremos enumerar nas próximas pági­
nas se juntam, então, estabelecendo-se como características relaüvamente está­
veis da organização do trabalho docente em ambiente escolar. Ensinar passa a 
ser trabalhar a maior parte do tempo nessas e com essas condições básicas.

2.1.3. 0 professor como responsável pela ordem na classe

Desse modo, é no andamento dessa evolução, na qual se estabelece, pas­
so a passo, a estrutura da organização escolar, que a classe, tal como a conhe­
cemos hoje, torna-se a unidade básica do ensino, e que se instituem as prin-\ 
cipais características do trabalho docente: “(1) Uma pessoa (adulta) que se \ 
presume saber (2) tem contatos regulares (3) com um grupo (4) de pessoas p 
(crianças) que devem aprender, (5) cuja presença é obrigatória, (6) para en­
sinar-lhes (7) um conteúdo socialmente definido (8) através de uma série de / 
decisões tomadas em situação de urgência” (Van der Maren, 1990). j

Desde seu surgimento nos séculos XVI e XVII, os colégios e as pequenas 
escolas propõem uma pedagogia baseada num modelo autoritário e num 
controle disciplinar bastante sistemático exercido pelo mestre sobre os alu- 
nos. D mestre é o centro da atividade na dasse^le é o sol do sistema pedagógico: as 

ações dos alunos giram em torno dele, que impõe o ritmo dos exercícios, das 
repetições, das tarefas, dos movimentos, etc. Em resumo, é o mestre que as­
sume o programa principal ou dominante da ação na classe. Assim sendo, a 
ordem das interações depende fimdamentalmente de sua própria iniciativa e 
de sua capacidade de impor respeito às regras da organização que o contrata. 
Ora, apesar de todas as novidades introduzidas pela nova educação e por di­
versas outras correntes psicológicas contemporâneas (o construtivismo pia- 
getiano, o ensino estratégico, o ensino diferenciado, etc.) somos obrigados a 
constatar que essa organização, que coloca o docente no centro da ação, per-
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manece sendo a maneira dominante de ensinar, não somente no Ocidente, 
j mas em todo o mundo. Veremos pela análise dos nossos dados que o docente 

h é e se percebe sempre como o principal — se não o único - responsável pelo 
\ funcionamento da classe. Essa situação é reforçada tanto pela maioria das di­

reções escolares, que exigem dos professores a capacidade de controlar seus 
alunos na sala de aula, quanto pelos seus colegas, que vivem exatamente a 
mesma situação, sem pedir a intervenção de ninguém: portanto, geralmente, é pre­
ciso fazer exatamente como os outros, quer dizer, não contar com eles. A solidão do trabalha- 

/ dor diante de seu objeto de trabalho (grupo de alunos), solidão queé_sinôni- 
( mo ao mesmo tempo de. autonomia, de responsabilidade, mas, também,_de 

1 vulnerabilidade, parece estar no coração dessa profissão.
Esse sistema funciona e só é possível graças a uma\forte disciplina^ a 

múltiplos controles. Hoje como ontem, a classe é um dos ambientes sociais 
mais controlados de todos. Esses controles, muitas vezes, são sutis e estão em 
atuação bem antes do início da aula. Por exemplo, os alunos são apartados e 
vigiados antes de entrar na escola. São divididos em grupos e subgrupos, de 
acordo com diversas variáveis: idade, sexo, resultados anteriores, dificulda­
des, etc. Deslocamentos, modos de se exprimir, higiene corporal, postu­
ra, atitudes, gestos, tomada da palavra, mímicas, etc., tudo é regulamenta­
do. Esse ordenamento das posturas corporais e das atitudes sociais tem sua 
origem, historicamente, em diversos modelos de autoridade e legitimação: 
religião, ordem natural, ideais republicanos, valor do trabalho, etc. Ele pode 
ser imposto exteriormente aos alunos (às vezes, violentamente através da pal­
matória) ou interiorizada por eles graças a variadas técnicas pedagógicas de 
inculcação que conduzem à formação de hábitos_escolares..De fato, grande parte 
do trabalho docente no maternal e no começo do primário consiste em in- 
culcar tais hábitos pela socialização às normas escolares. Além disso, a manu- 

^tencã.Q..dax>rdem nas classes constitui um_forte elemento do trabalho docem 
te. A noção de ordem não quer dizer, necessariamente, silêncio e imobilida­
de, mas simplesmente que os alunos devem acatar as regras da organização, 
quaisquer que sejam. Nesse sentido, mesmo o ensino “libertador” estabelece 
um programa de ordem a ser respeitado.

De acordo com um pensador como Foucault (1975), a ordem na classe 
repousa sobre uma dicotomia entre o espírito e o corpo dos alunos. Essa di- 
cotomia está no centro da cultura escolar e da cultura moderna, ao mesmo 
tempo em que repousa ou deriva de outras dicotomias centrais como sujei­
to/ objeto, espírito/matéria, intelectual/manual, etc. A cultura escolar tende 
a garantir o controle corporal dos alunos para melhor sujeitar essa dimensão 
em benefício da valorização das funções verbo-intelectuais. Como bem dizia
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Neill (1970), um dos pais da pedagogia libertadora, a escola tradicional se 
dirige antes de tudo à “cabeça” dos alunos: idealmente, estes, como as perso­
nagens da peça de Beckett, En attendant Godot (1964), ficam reduzidos ao esta­
do de “cabeças falantes”. É exatamente por essa razão que a educação física, 
na medida em que tem o corpo por objeto de práticas escolares, sempre teve 
um papel ambíguo (Vigarello, 1978), a maior parte do tempo com o objeti­
vo de controlar o corpo: hígíenísmo, militarismo, naturalismo, etc.

Mas, como dizíamos anteriormente, a ordem na classe está estreitamente 4^ 
relacionada à ordem na escola e no contexto comunitário, principalmente na 
família. O controle dos alunos pelos professores estende-se também aos cor­
redores escolares, aos pátios de recreação e em todos os demais espaços 
da organização (por exemplo, os banheiros, dormitórios, etc.). Além disso, 
uma parte não descartável do trabalho dos alunos é controlada pelos pais ou 
adultos de fora da escola. A solidariedade e a convergência entre esses três sis­
temas de autoridade (andasse, a escola eo contexto social) são, assim, fatores 
muito importantes para o trabalho docente. Quando eles falham, surge todo 
tipo de problemas. Por exemplo, em algumas zonas urbanas norte-america­
nas, existe uma verdadeira ruptura entre o espaço escolar e o espaço das clas­
ses. Os corredores das escolas são invadidos pelas “leis da rua” (violência, 
droga, roubos, prostituição, etc.) e as autoridades escolares montam um sis­
tema tecnológico e paramilitar para controlar os alunos antes de entrarem 
nas classes: detectores de metal, vigias, câmeras, revistas frequentes, contro­
les de identidade, etc. Como mostrou Devine (1996), os professores assu­
mem unicamente o “trabalho cognitivo” junto aos alunos e relegam às auto­
ridades o seu controle corporal. Os professores que interrogamos também 
apontam problemas semelhantes, embora de menor amplidão. É óbvio, con­
tudo, como veremos no capítulo 4, que os alunos mudaram e os controles 
exercidos sobre eles são mais complexos e sutis do que antes.

2.1.4, Natureza da ordem na classe

A ordem nas classes fundamenta-se numa, dupla realidade: numa estru­
tura organizacional estável (as classes são fechadas, não entra quem quiser, 
os alunos são dispostos em filas para serem observados simultaneamente 
pelo mestre, etc.) e num trabalho sistemático do mestre (vigilância, adver­
tências, punição, intervenção, chamada àordem, etc.). Nesse sentido, a cias j

f ^eé um lugar social já organizado no qual o professor sempre dispõe de cer^
tos recursos em forma de regras e dispositivos organizacionais, mas que exr

Íge, ao mesmo tempo, uma intervenção constante para manter-se e reno- 
var-se. Em outras palavras, a classe depende ao mesmo tempo de uma ordem social relativa-
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mente estável, imposta através de normas e controles institucionais, e de uma ordem social edifica- 
da na medida de seu desenvolvimento pelas interações entre os professores e os alunos. Essa dupla 
natureza da ordem na classe - dada e construída, regulamentada e improvisa­
da, imposta pela instituição e modelada pelos próprios atores - continua sen­
do ainda hoje um elemento invariável que constitui a situação pedagógica no 
contexto escolar, que analisaremos nos capítulos subseqüentes da obra.

Conseqüentemente, uma faceta importante da organização escolar é a 
autonomia garantida aos professores enquanto agentes que emitem juízos 
de discernimento a respeito dos procedimentos que devem ser utilizados em 
classe com os grupos de alunos sob sua responsabilidade. Essa autonomia se 
manifesta ná própria organização escolar, ou seja, na sua estrutura em forma 
de classes, sua organização celular. Os docentes trabalham sozinhos em salas 
de aula relativamente longe dos olhos de seus colegas e superiores. Eles têm 
ampla jurisdição sobre o que se passa dentro da sala. Tal é a realidade básica 
desse trabalho.

Tal descrição da ordem na classe não desconsidera os trabalhos de Foucault 
a respeito da organização dos asilos e dos cárceres (1972). Ela também se 
vincula às idéias propostas por Goffinan a respeito das “instituições totais” (1968) e 
de Meyer sobre a infancia (1977). Finalmente, aproxima-se de algumas idéias 
dos teóricos da forma escolar (Vincent, 1994, por uma síntese) que colo­
cam o acento sobre a onipotência de regras independentes dos atores e às quais 
estes se submetem sistematicamente. Contudo, se tentarmos insistir demais 
nessa idéia de ordem, corremos o risco de negligenciar, também, outros as­
pectos constitutivos do trabalho dos professores na escola e na classe.

Primeiramente, a escola também é uma organização amplamente aberta 
|i para fora, pois um bom número de pessoas intervém nela (os pais, os funcio- 
/ naríõs, ós cómiitê's"e as autoridades escolares, a comunidade em volta do esta­

belecimento, etc.). Essa abertura se traduz na existência de duas espécies de 
poder dentro da escola (Dreeben, 1970): 1) opoder sociopolítico das pes- 
soas .eleitas (funcionários, ministros, políticos, etc.) ou de grupos de pressão 
(pais, associações religiosas, etc.), que atuam na escola de fora para, dentro, 
esforçando-se para impor sua maneira de ver as coisas; 2) o poder dos espe­
cialistas e dos agentes formados e pagos para trabalhar no interior da escola 
e que fundamentam sua ação, geralmente, sobre o conhecimento, sobre as 
técnicas, etc. Estes dois poderes, às vezes, entram em contradição um com o 
outro, como demonstrado pelas inúmeras lutas entre o governo e os profes­
sores, a oposição dos administradores locais às decisões dos funcionários ou 
simplesmente as divergências de pontos de vista entre os professores e os pais 
com relação às necessidades das crianças.
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Em segundo lugar, cada dia e várias vezes durante um mesmo dia, as cri­
anças saem das classes sofrendo diversas influências sobre as quais os mestres 
não têm nenhum controle direto. Neste sentido, o objeto do trabalho docente 
escapa continuamente às medidas do trabalhador. Trata-se de um objeto social 
que vive em diversos mundos socializados: família, quarteirão, grupos de jo­
vens, atividades de lazer, etc. É este fenômeno de exterioridade do objeto do 
trabalho que explica o fato de a ação dos professores não çonsti.tuir..QjllM£.0.£ 
exclusivo, tampouco o mais importante determinante.,dp>sucesso, .ou fracasso 
escolar do^uno. Longe de ser uma instituição fechada, uma organização oni­
potente, a escola aparece, então, como um feixe de palha sacudido pelas forças 
sociais do ambiente. Mas, para além desse fenômeno social, o simples fato de o 
objeto de trabalho — os alunos — ser, geralmente, subtraído da ação do traba­
lhador — o professor — constitui uma limitação absoluta a todas as teorias que 
comparam a escola a uma instituição “total” que funciona eflcazmente por co- 
erção. Embora seja verdade que os alunos passam muitíssimo tempo, durante 
sua vida escolar, sentados nos bancos da escola primária e secundária (cerca de 
15.000 horas, em média, no Ocidente), não esqueçamos que se trata de um 
tempo continuamente entrecortado por permanências ainda mais longas 
fora da escola e durante os quais ficam sujeitos a uma enorme diversidade de 
influências. As estatísticas indicam, por exemplo, que as crianças e os jovens 
norte-americanos passam em média 25 horas por semana diante de um tele­
visor, o que representa, ao longo de 12 anos, quase 15.000 hoias também, 
ou seja, o mesmo número de horas dedicadas à sua escolaridade...

Em terceiro lugar, a.ação pedagógica não pode nunca se linaitai àxQegãp 
e ao controle autoritário, porque, ela exige, para terêxito.uma rcrta puúci- 
pação dos alunos e, de algum modo, seu “consentimento” (Gauthier, 1993) 
ou, como dizem os psicopedagogos, sua_“mqtiyação”. Se é verdade que se 
pode manter fisicamente alunos dentro das salas de aula, não se pode obri­
gá-los a aprender, porque o aprendizado necessita de sua colaboração e parti­
cipação. Ninguém pode forçar alguém a aprender? (embora se possa forçá-lo 
a fazer de conta que aprende ou submetê-lo aos símbolos exteriores da 
aprendizagem). Mesmo aí, parece que estaríamos ainda lidando com um tra­
ço constitutivo da situação pedagógica em ambiente escolar: a escola e a clas­
se são dispositivos abertos, no seio dos quais os docentes nunca controlam 
totalmente seu objeto de trabalho. Ensinar é lidar com um “objeto humano , 
um ser humano sempre, ao menos em parte, subtraído a ação do trabalhador. 
Mais que isso, o trabalhador precisa contar com uma certa participação de 
seu “objeto” para atingir seus objetivos. Essa participação dos alunos está no 
centro das “estratégias de motivação” que empenham uma boà parte do en­
sino. Os alunos vão à escola porque são obrigadqsj.,um mais difí-
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ceis e constantes dos docentes.é.transformar essa obrigação social eainteres; 
sesubjetivo^ Todos os docentes o afirmam: nada é mais difícil do que ensinar 
a alunos que não querem aprender, alunos que recusam, não o professor, 
mas a escola em geral e o ter que estar aí.

Resumindo, essa abertura da organização escola acarreta, do ponto de 
vista do trabalho docente, um controle muito parcial sobre o objeto de traba­
lho, bem como a necessidade constante de conseguir sua participação nas ta­
refas individuais e coletivas. Se esses parâmetros fossem aplicados ao traba­
lho industrial, isto poderia gerar uma situação bastante desvairada, como em 
alguns filmes de Charlie Chaplin. Por exemplo, operários da equipe da ma­
nhã numa linha de montagem de automóveis veriam a equipe da tarde e a 
equipe da noite trabalharem segundo um plano diferente do seu; mais ainda, 
os materiais utilizados (metais, plástico, vidro, etc.) também ofereceríam 
uma resistência ativa à ação dos trabalhadores. Pode-se perceber desde logo 

/ que as normas da famosa produtividade e da racionahzação do trabalho so- 
\ freriam distorções bastante importantes. Ora, os professores são obrigados a 
' passar, cotidianamente, exatamente por essas situações, que, conseqüente- 
mente, constituem obstáculos inerentes à aplicação de modelos de ação to­
mados do trabalho com matéria inerte e transportados para o ensino. Vere­
mos nos capítulos dedicados aos alunos que essa realidade pode ser extrema­
mente fatigante para os professores. Alguns vivenciam isso como um “senti- 
mento de impotência” para ajudar os alunos, enquanto outros vêem nisso 
um desafio constante e positivo para sua própria ação.

2.1.5. Um trabalho centrado em coletividades humanas

Desde os primórdios da escola, os alunos são divididos em classes de ida­
de, algo totalmente novo à época, e reagrupados novamente num todo uni­
forme; eles são dispostos em fileiras, sob o olhar do mestre que pratica as no­
vas formas de ensino simultâneo que vão, então, se estendendo. Esse é um fe­
nômeno fundamental, pois significa que os docentes lidam, primeiramente, 
com cofeS^ades, com grupos, e não com inrinduos considerados um a 
um. Sendo uma profissão de relações humanas, a docência distingue-se as­
sim da maioria das outras ocupações em que a relação com os clientes são in­
dividualizadas, privadas, secretas (advogado, terapeuta, médico, etc.). Com 
efeito, mesmo sendo realizado num ambiente fechado..o objeto do trabalho 
docente éç^ O professor, agindo só, lida, contudo, com um
“outro coletivo”, para retomarmos uma noção de Mead (1975).

Essa solidão do professor diante de e com uma coletividade de alunos tem di­
versas í onseqüênciasiSEla favorece a^autonomia, do trabalhador .que é o res- 
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gonsável por sua tarefa mas, ao mesmo tempo, constitui também um peso .2 
signiHcãtivo, pois o trabalhador está isolado e não pode contar com nin­
guém, geralmente, a não ser apenas consigo mesmo. Trabalhando em soli­
dão e de maneira perfeitamente visível diante de um público de alunos, o 
professor nunca pode furtar-se ao olhar dos alunos, o que pode ocasionar , . 
certa vulnerabilidade, visto que, como dizia um professor ginasial que inter- ' 
rogamos, “não se pode esconder nada diante dos alunos”, nem mesmo suas 
dificuldades ou emoções. Por outro lado, o trabalho com uma coletividade 
tem a conseqüência de transformar as ações do professor em interações com 
um grupo em que os alunos interagem entre si. A ação de um professor para 
com um indivíduo particular fica visível para todos os alunos e tem conse- 
quendasdiretas sobre ele. Por exemplo, os alunos tiram conclusões sobre a 
margem dé manobra qúe podem ter com relação ao professor ou sobre o 
“estilo” adotado para administrar problemas disciplinares.

/ Além disso, diferentemente de outras coletividades de trabalho na indús-
/ tria ou nos serviços.o gmpo de.alunos.n.ãQ £uma eqi^e de çpj^ 

res: ele constitui, para o professor, ao mesmo tempo o gspaço de seu traba­
lho (entrando na classe, o professor empreende interações com o grupo) e seu 
material (o professor atua sobre o grupo de alunos e com ele), além de ser a

, fonte.jde_resistências que precisa superar para atingir seus objetivos. Além . 
disso, os alunos interagem entre si, sabendo-se membros de um grupo com 
o qual estabelecem constantes interações que tanto podem terminar em pro­
jetos comuns como também provocar tensões ou boicotar os projetos do 
professor para eles.

(ypxBrofessor trabalha, portanto, com e sobre seres humanos.jDra, os se­
res humanos apresentam algumas características que condicionam o trabalho 
docente. Eles possuem, primeiramente, características psicobiológicas que 
definem modalidades de aprendizagem concretas que os professores preci­
sam, de um modo ou de outro, respeitar em sua docência, adaptando-a jus­
tamente às “competências” e atitudes de seus alunos. E por isso que a escola e 
os agentes escolares se baseiam sempre em certas representações da criança, 
de sua natureza, de suas capacidades, de seus fins. Por exemplo, quer elas se­
jam implícitas ou explícitas, sábias ou ingênuas, os agentes escolares veicu­
lam algumas teorias da inteligência com cuja ajuda eles estabelecem expec­
tativas diante de seus alunos (Berry et ol., 1997; Dembélé, 1994). O mesmo 
ocorre com certas noções, como a “preguiça”, “teimosia”, a “confiança em 
si”, etc., que servem de embasamento conceituai à psicologia diária para jul­
gar os alunos e etiquetá-los (Moscovici, 1984).
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Mas os àluno) não são apenas seres psicobiológicos. São também seres 
< ® sociais parcialmente definidos por sua situação socioeconômica, seus valo­

res, suas crenças, seus interesses, etc. O docente também deve ajustar-se a es­
ses fenômenos. Além disso, os seres humanos têm a particularidade antológica de existir 
como indivíduos. São, assim, portadores de indeterminação e de diferenciação: em 
parte, eles sempre escapam às regras gerais, às leis coletivas, aos mecanismos 
inventados para enquadrá-los e controlá-los, como também às antecipações e 
projetos elaborados por outrem em lugar deles. Resumindo, eles são dotados 
de liberdade, de autonomia e, portanto, de poder, ou seja, da capacidade de 
agírsobrèõ inuridõ e sobre as outras pessoas a fim de modifiçá-las, e adaptá-las 
a seus projetos, necessidades e desejos. Enquanto profissão de interação com 
seres humanos, portanto, a docência confronta-se, de repente, com a proble­
mática do poder, quer dizer, com a coordenação das ações coletivas de indiví­
duos tão diferentes, autônomos e capazes de iniciativas, algumas das quais, 
até, potencialmente perigosas para os projetos do professor. Por lidar com se­
res humanos, diferentemente do trabalho industrial, a docência é um trabalho 
marcado pela questão da visibilidade. O professor é visto e olhado pelo seu ob­
jeto de trabalho. Além disso, diferentemente do psicólogo, do médico e das 
outras ocupações do gênero, o docente é visto e olhado por um grupo. Ora, 
essa questão confere ao trabalho do professor uma dimensão ética importan­
te, ao menos, se entendermos o termo “ética” no sentido de Lévinas (1982; 
1995), a saber, a relação para com o outro encarnada concretamente em seu 
rosto e em sua presença, e diante do qual nasce minha responsabilidade por 
ele. Tal relação não pode se reduzir ao vínculo instrumental do sujeito huma­
no com seu objeto material, vínculo concebido exclusivamente em termos 
de domínio do sujeito sobre o objeto. Um professor não trabalha sobre os alu­
nos, mas com e para os alunos, e precisa preocupar-se com eles. Adernais, para 
um bom número de professores',’a opção por essa profissão é resultado de 
uma vontade de ajudar os jovens, as crianças (capítulo 8).

Na docência, a relação para com o outro é ainda mais complexa por des­
dobrar-se entre um adulto e crianças ou jovens, o que provoca necessaria­
mente problemas dekjlesequilíbrig) sobretudo no plano das respectivas^ res­
ponsabilidades dos parceiros dessa interação educativa, como também iio ní­
vel de suas capacidades cognitivas, pois, por princípio, o professor sabe coi­
sas que deve ensinar aos alunos. A relação para com o outro significa que ele 
vê seus alunos diretamente, em pessoa, como responsável por eles: essa respon­
sabilidade está no âmago de sua tarefa e cada professor precisa dar-lhe senti­
do. Por exemplo, onde termina sua tarefa? O que ele pode fazer para ajudar 
e apoiar seus alunos? Até onde pode ele ir? Deve ele lutar contra a ação dos 
pais? Pode ele opor-se às crenças religiosas de algumas famílias? Como deve
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ele reagir diante do uso de drogas entre os adolescentes e de suas relações se­
xuais, etc.? Os professores que conhecemos vivem e colocam-se essas per­
guntas, podendo desembocar, por exemplo, em sofrimento, sentimento de 
culpa ou na formação de uma couraça de indiferença e de racionalização di­
ante da impotência para ajudar alguns alunos; Por outro lado, em se tratando 
de um outro coletivo, a relação ética com os alunos é igualmente dominada 
pelo problema da igualdade de tratamento. Cada aluno tem, em princípio, 
tanta importância quanto todos os outros; conseqüentemente, o professor 
precisa ocupar-se igualmente com cada um deles; mas cada aluno é diferente 
e tem necessidades e expectativas particulares. Como então conciliar esses 
componentes relacionaisindiyiduais e coletivos? Por exemplo, quanto tem­
po um professor deve dedicar a um aluno que apresenta certas dificuldades 
de aprendizagem? Portanto, ensinar é confrontar-se com problemas e dile­
mas étjcos.que- se tornam ainda mais delicados quando se encontramaium, 
contexto de relações face a face. Veremos nos capítulos dedicados às relações 
com os alunos como os professores assumem ora bem, ora mal essas ques­
tões e esses dilemas.

Dizíamos que a classe constitui uma ordem dada e construída. Mas o que, 
exatamente, fazem os professores nas classes? Essencialmente, eles se esforçam 
por cumprir (] duplo papeljque a escola lhes pede, ou seja, socializar e instruir 

os alunos. Seu trabalho, portanto, é centrado nos alunos e se desenvolve con- 
cretamente no contexto de interações com eles. Essas interações apresentam si­
multaneamente duas faces: visam a aquisição e a manutenção nos alunos de 
comportamentos considerados conformes às regras da escola e da classe, e vi­
sam também a “transmissão” pelo professor e a assimilação pelos alunos dos 
saberes escolares considerados indispensáveis. O trabalho docente consiste, as­
sim, em mmter a ordemna cl^se çomoQbjgtLvaxlejenãl^^ 
manutenção da ordem é, ela própria, uma tarefa de aprendiza$jem — d(^ 
zâ@° p^nquanto a aprendizagem dos cqjfieçimery^e^^ 
mesmo tempo, aprendizagem de uma certa ordemçggrú.tm julgada legítima.; 
Nesse sentido, o objetivo da escola nunca é simplesmente ensinar aos alunos,; 
mas trata-se sempre de ensinar-lhes conhecimentos determinados, apresenta-^ 
dos de uma maneira particular, de acordo com um ordenamento preciso e em| 
função de uma imagem legítima do conhecimento, da cultura (Forquin, 1989'? 
Young, 1971). Desse ponto de vista, transmissão e socialização, aprendizagem 
e disciplina, conteúdo cognitivo e princípio pedagógico são aspectos de uma 
só e mesma atividade: ensinar.

Ora, muitos estudos dedicados a essa questão indicam que o trabalho do­
cente é uma tarefa de enorme complexidade que depende do contexto (das
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coletividades, dos indivíduos, etc.), dos objetivos determinados pela organi­
zação e dos meios de que disponha para atingi-los. Doyle (1986) propôs 
uma descrição dinâmica interessante dessa tarefa complexa. Segundo esse 
autor, a classe comporta as seguintes características: nela são produzidas tare­
fas e acontecimentos múltiplos e simultâneos, que se desenvolvem de acordo com 
certa imediatez e certa rapidez; têm um pouco de imprevisibilidade; são visíveis, ou 
seja, públicos; enfim, se desenvolvem de acordo com uma certa trama tem­
poral, histórica, que remete às suas conseqüências sobre os acontecimentos e 
as tarefas futuras na classe.

Nós acrescentaremos a essa descrição, que se tornou clássica na pesquisa 
anglo-saxã, duas outras características dinâmicas. Primeiramente, os aconte­
cimentos e as tarefas que se desenvolvem na classe são interativos, ou seja, se 
originam das relações entre os atores co-presentes que interagem uns em 
função dos outros. Encontramos aí uma das características básicas da ação 
social, da qual a etnometodologia (Mehan, 1978; Coulon, 1993) e a pesqui­
sa etnográfica mostraram a fecundidade para analisar a classe. Isso significa 
que o mestre age em função dos alunos e vice-versa. Mas os alunos também 
a?em entre eles. Como o demonstrou Doyle (1986), o problema da ordem 
na classe pode ser refletido em termos de concorrência entre o programa de 
ação iniciado pelo mestre e os programas iniciados pelos alunos. Em segun­
do lugar, os acontecimentos e as tarefas trazem consigo uma forte.dimem 
são simbólico, e interpretativa. Em outras palavras, numa sala de aula acontecem 
interações significativas (e não apenas comportamentos físicos ou proces­
sos de tratamento da informação); essas interações procedem de significa­
ções e interpretações elaboradas constantemente pelos atores para compre- 
,ender a ação dos outros e torná-los compreensíveis aos outros. Multiplici­
dade, simultaneidade, imediatez, rapidez, imprevisibilidade. visibilidade. 
historicidade, interatividade e significação constituem, portanto, as muitas 
dimensões co-presentes na tarefa dos professores com os alunos. Teremos a 
oportunidade de analisá-las sob diferentes ângulos nos capítulos seguintes. 
Por ora, vamos apenas mencionar que as categorias da interatividade e da 
significação não nos parecem situadas na mesma esfera que as demais: elas 
formam, de certo modo, metacategorias, porque é jüstamente por ser, o 
trabalho ria sala de aula, interativo e significativo que ele se realiza segundo fenô­
menos de multiplicidade, simultaneidade, imediatez, rapidez, imprevisibili­
dade, visibilidade e historicidade. Em outras palavras, é porque trabalha com 
um coletivo humano segundo modalidades de interações e de significações 
que o docente se confronta com outras dimensões fundamentais da comple­
xidade de sua tarefa.
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2.2. Características da organização escolar

Até o momento tratamos, sobretudo, das características típicas do traba­
lho docente na sala de aula. Mas a organização escolar possui também outras 
características que influenciam o serviço dos professores.

2.2.1. Disciplinas escolares, níveis e dualidade da profissão

Desde sua origem, os colégios e as escolas seguem programas escolares 
semelhantes aos que conhecemos hoje, organizados numa sucessão de eta­
pas progressivas, hierarquizadas e baseadas em provas. Esses programas se 
apoiam em disciplinas escolares que têm, elas mesmas, uma história ligada à 
cultura escrita. Os saberes disciplinares são, então, separados, transformados 
e reorganizados em função das necessidades próprias da escola. Nasce, as­
sim, uma cultura propriamente escolar, com suas formas específicas, sua re­
tórica, suas modalidades de transmissão, etc. (Chervel, 1998). Alguns conteú­
dos (por exemplo, a gramática, o ensino da literatura, etc.) e algumas formas 
de transmissão escolares (por exemplo, a exposição professoral) remontam à 
Antigüidade greco-latina (Gusdorf, 1988; Jaeger, 1964; Marrou, 1981). To­
davia, Chaunu (1966) mostrou magistralmente que a história da cultura es­
crita no Ocidente foi-se constituindo progressivamente como um campo au­
tônomo e completamente separado da cultura escrita antiga (grega e roma­
na) que, por sua vez, baseava-se num conhecimento e uma experiência do 
mundo real, ao passo que a cultura escrita cristã repousa, fundamentalmente, 
sobre um conhecimento e uma experiência dos textos, em síntese, da escri­
tura em si, que torna-se o fundamento (principalmente através dos comentá­
rios bíblicos) de todo conhecimento e de toda autoridade não revelada. A 
cultura escrita, durante muito tempo limitada e reservada à elite clerical, se 
constitui como uma cultura da interpretação da escritura, uma escrita do es­
crito, uma reescrita incessante (comentários, acréscimos, etc.) dos escritos, che­
gando numa codificação e num formalismo escriturai: aprender e saber são, 
essencialmente, repetições de saberes codificados pela escrita.

' A cultura escolar impõe à vasta maioria dos alunos, como cultura escrita, 
codificada, formalizada, uma verdadeirarupturaemrelaçãojoseuuniverso 
cotifliano^A escola moderna é um ambiente cultural e socialmente separado 
do universo ambiental, um ambiente formal regido por exigências que têm 
muito pouco a ver, geralmente, com a realidade familiar e social. Historica­
mente, a expansão da escolarização está ligada à edificação de uma cultura e 
de saberes escritos que apresentam um alto grau de abstração em relação aos 
saberes locais das comunidades e à cultura diária: são saberes objetivados,

73



O trabalho docente

codificados, formalizados; seus modos de transmissão e de apropriação são 
objeto de procedimentos delimitados e regulamentados. Uma das caracterís­
ticas do trabalho docente é, assim, condicionar os alunos a esta cultura estra­
nha, fazer com que eles a interiorizem e acabem por conhecê-la, ou mesmo 
reconhecer-se nela.

Além disso, desde o começo, os colégios e as escolas também estabelecem 
uma ordem escolar em dois níveis, que permanecerá sendo uma característica 
dominante da organização escolar ate nossos dias: as escolinhas (que são as an­
cestrais do atual curso primário) se destinam primeiramente às crianças do 
povo, para quem continuará havendo uma espécie de ensino conclusivo até a 
segunda metade do século XX, ao passo que os colégios (o secundário), se des­
tinam à elite e preparam para tarefas mais nobres. Essa divisão em dois níveis, 
muitas vezes contestada e, contudo, bastante estável, congrega um conjunto 
de hierarquizações: cultura rudimentar para o primário e cultura humanista 
para os colégios, cultura material, cultura manual para o primeiro nível, e cul­
tura intelectual, cultura do espírito para o segundo (Petitat, 1982). Essas divi­
sões modelam, parcialmente, a identidade dos professores de acordo com ca­
tegorias de ensino. Mas, elas têm também um impacto sobre a própria ativida­
de docente, sobre suas finalidades, sobre a importância atribuída às matérias 
escolares, às necessidades dos alunos, etc. Ainda hoje, o ensino primário é 
mais naturalmente identificado com aspectos da formação integral, centrada 
em necessidades do aluno e na dimensão afetiva. O ensino no nível secundário 
veicula uma imagem mais intelectual”, baseada na importância da formação 
disciplinar e na aprendizagem verbo-intelectual.

Ademais, tal estrutüra em dois níveis tende a evoluir, com o tempo, para 
uma divisão técnica de um trabalho docente com inúmeras subdivisões: sub­
divisão em ciclos de ensino (por exemplo, do primeiro ao sexto ano primá­
rio, do primeiro ao quinto ano secundário dependendo das variações locais), 
subdivisão em setores institucionais (setor privado e setor público, setor 
profissional e regular dentro do setor púbüco), em campos (educação espe­
cial, língua materna, etc.), em matérias (português, matemática, história, etc.). 
Essas divisões implicam para os professores, em diferentes orientações para 
as tarefas, que podem se traduzir por transformações em sua carreira, em seu 
status e sua identidade. Elas também se traduzem em uma maior diferenciação 
do corpo de professores e em maior mobilidade do trabalho.

Mas as escolas também são, desde o início, organizações com dupla fun­
ção: elas instruem mas também moralizam, ou seja, como se diz hoje nas 
ciências sociais, elas socializam as crianças, elas as educam. Historicamente, a 
função da educação (ou da socialização) e a função da instrução são postas 
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em prática tanto nas escolinhas que garantem uma moralização dos filhos do 
povo, impondo-lhes uma ética do trabalho, quanto nos colégios em que a 
formação para a cultura clássica é, ao mesmo tempo, um processo de socializa­
ção para o status de elite. Os professores são, assim, convidados a trabalhar 
constantemente a partir dessa dupla função que lhes confere ao mesmo tempo 
um papel de agente moral e de “instrutor”. O ensino, portanto, éuma “profis­
são moral” e, juntamente, um trabalho de instrução. Trata-se, assim, de um 
elemento invariável que estrutura tanto a tarefa quanto a identidade dos pro­
fessores, marcando, ao mesmo tempo, toda a sua experiência do ofício. Ora, 
historicamente constatamos quea missão de socializar os alunos, embora con­
tinue a ser importante, tende a passar para o segundo plano em relação à mis­
são de instruí-los: enquanto a escola tradicional fornecia um forte enquadra­
mento ideológico aos alunos e avaliava os professores seja em sua vida moral 
e em sua conduta pessoal, seja quanto aos seus conhecimentos pedagógicos, 
no século XX a escola põe mais e mais peso na missão da instrução.

2.2.2. Os tempos escolares

No plano da organização, a realização dessa dupla função (moralização e 
instrução) se resolve, em princípio, graças ao tempo escolar, ou seja, por um 
contato freqüente e prolongado dos alunos com a escola, e isso com uma du­
ração cada vez maior. Desse ponto de vista, o ensino escolar é um trabalho 
coletivo que acontece durante vários anos e conta com diversos professores 
que se revezam para realizar uma ação educativa sobre os alunos. Graças a 
essa longa duração (que ocupa, atualmente, uma parte cada vez maior da 
vida humana, em torno de 15 anos de nossa vida), a maioria das crianças aca­
bam se socializando e assimilando, individualmente falando, as normas e co-, 
nhecimentos que estão na base da vida em sociedade.

O tempo escolar é constituído, inicialmente, por um continuam objeti­
vo, mensurável, quantificável, administrável. Mas, em seguida, ele é reparti­
do, planejado, ritmado de acordo com avaliações, ciclos regulares, repetiti­
vos. Essa estruturação temporal da organização escolar é extremamente exi­
gente para os professores, pois ela puxa constantemente para á fiente, obri­
gando-os a seguir esse ciclo coletivo e abstrato que não depende nem da ra­
pidez nem da lentidão do aprendizado dos alunos. Essa temporalidade repro- 
duz em grande escala o universo do mundo do trabalho, cadenciado como
um relógio; ela arranca as crianças da indolência e da acronia das brincadei­
ras para mergulhá-las num mundo onde tudo e medido, contado e calculado 
abstratamente: tal dia, a tal hora, elas deverão aprender tal coisa, numa dura­
ção predeterminada e sobre o que serão avaliadas mais tarde, as vezes muito
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depois. Esse tempo escolar, portanto, é o tempo “sério”, “importante”, com 
conseqüências graves para o futuro: os atrasos, as faltas, as ausências, os des­
cuidos se acumulam e passam a contar, constituindo fatores de fracasso ou de 
sucesso, enfim, de diferenciação escolar e, mais tarde, social. O tempo esco­
lar, portanto, é potencialmente formador, porque impõe, para além dos con­
teúdos transmitidos, normas independentes de variações individuais e apli­
cáveis a todos. O tempo escolar é um tempo social e administrativo imposto 
aos indivíduos, é um tempo forçado. É por isso que uma das tarefas fundamen­
tais dos professores é ocupar os alunos, não deixá-los por conta, sem nada 
para fazer, mas, ao contrário, ocupá-los com atividades: não ter mais o que 
dizer ou fazer, quando ainda sobra tempo à disposição, é um dos pavores bá­
sicos dos professores, e o temor que isso gera é, geralmente, muito impor­
tante no início de sua carreira.

O tempo escolar comporta, ainda, uma forte dimensão histórica, na me­
dida em que os acontecimentos anteriores determinam os acontecimentos 
atuais ou futuros. O que acontece no início do ano pesa enormemente sobre 
o que acontecerá depois. O que é feito desde o começo do ensino fundamen­
tal, ou mesmo no maternal, muitas vezes é decisivo para a continuação do ca­
minho do aluno. O mesmo vale para as turmas, em que os acontecimentos 
constituem uma trama histórica que delineia, em larga medida, o desenvol­
vimento das atividades posteriores. Além disso, é evidente que o tempo esco­
lar não acompanha diretamente o tempo da aprendizagem dos alunos. Um 
dos maiores problemas da escola é ajustar esses dois tempos. O aprendizado 
requer um tempo variável segundo os indivíduos e os grupos, ao passo que o 
tempo escolar segue invariavelmente ritmos de aprendizagem coletivos e 
institucionais. Fora isso, o tempo escolar é condicionado por toda sorte de 
exigências que não têm nenhuma relação com a aprendizagem: exigência so­
cial, financeira, sindical, religiosa, etc. Isto significa que o professor, diferen­
temente de um artista ou de um artesão, por exemplo, não pára de trabalhar 
quando sua obra está pronta, ou quando termina uma atividade natural­
mente (como para o jardineiro, o médico) ou, ainda, como resultado lógico 
de sua ação; para terminar, o trabalho do professor depende de outras exi­
gências: burocráticas, sindicais, profissionais, etc.

Tempo administrativo, tempo histórico, o tempo escolar também é um 
tempo subjetivo, um tempo fenomenológico (Hargreaves, 1994), que refle­
te as expectativas, as representações e a vivência dos indivíduos que se en­
contram imersos nele. Por causa disso, ele está ligado às preocupações e ocu­
pações dos professores e dos demais atores escolares. Pode tratar-se, assim, 
de um tempo afetivo, um tempo em que os atores entram de corpo e alma e
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que, neste sentido, conta pouco: o trabalho transcende, desse modo, ao tem­
po contável, invade a noite adentro, os fins de semana, etc. É sempre pouco, 
insuficiente. Este é o tempo dos “apaixonados” pelo ensino (David & Payeur, 
1991). Pode ser, também, um tempo sem graça, um tempo sem interesse, 
em que não se faz mais do que deixá-lo passar, em que se trabalha apenas 
cumprindo as horas previstas e esperando a aposentadoria. E o tempo dos 
“desiludidos” com o ensino (David & Payeur, 1991). Resumindo, podemos 
perceber que o tempo escolar não é uniforme, mas remetido concretamente 
a práticas, a significações e a diferentes níveis de envolvimento na profis­
são. Inspirado na antropologia de Hall (1992), Hargreaves (1994, p. 95-114) 
analisa diferentes tipos de tempos escolares (o tempo político, o tempo 
administrativo e o tempo fenomenológico) e mostra que eles estão ligados a 
problemas e engajamentos diversos de acordo com os professores e os admi­
nistradores. Os primeiros se encontram, sobretudo, imersos num tempo “po- 
licrônico”, dentro do qual várias coisas são produzidas simultaneamente e 
que está relacionado aos diferentes tempos dos alunos, da aprendizagem, das 
relações humanas, dos projetos. Já õs segundos se movem num tempo, so­
bretudo, “monocrômico”, linear e programado, dominado por objetivos, re­
sultados, datas de implantação e por seqüências de ações organizadas. Em di­
versas ocasiões retornaremos a essa importante questão do tempo escolar que 
interfere em diversos níveis e aspectos da docência.

2.2.3. Fins e meios da escola

Outro fenômeno que nos parece característico da organização escolar re­
side na amplidão e na ambição dos fins a que ela se propõe e na imprecisão - 
às vezes, ambiguidade — dos meios de que se utiliza para atingi-los (Hasen- 
feld, 1980; Durand, 1996). Estudaremos esse fenômeno adiante, quando 
abordarmos o mandato do trabalho docente. Apenas assinalemos, aqui, que 
a escola, desde seu surgimento, tem-se dedicado a alcançar finalidades bas­
tante ambiciosas: difundir as Luzes graças à alfabetização, promover uma nova 
ética social, formar cidadãos esclarecidos, melhorar o destino das classes tra­
balhadoras, formar pessoas equilibradas, etc. Essas finalidades são relativa­
mente “daras”, apesar de discutíveis; contudo, os meios concretos para atin­
gi-las são extremamente diversificados e variáveis; além disso, são entregues 
ao critério dos professores, que devem interpretar grandes fins em função de 
situações concretas e agir com meios limitados, sem nunca poder verificar se 
os fins foram atingidos.

A escola persegue fins não apenas gerais e ambiciosos, mas também 
heterogêneos e, às vezes, até potencialmente contraditórios: assegurar o
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bem-estar de todos e garantir o respeito às diferenças; favorecer o sucesso da 
maioria dos alunos, valorizando, ao mesmo tempo, os alunos mais dotados; 
funcionar segundo um princípio de igualdade e de cooperação entre todos 
os alunos e estimular, ao mesmo tempo, a competição, etc. Esses fins podem, 
com certeza, conciliar-se na retórica educativa, mas no contexto concreto das 
escolas, onde os recursos são limitados e o tempo contado, eles levantam ne­
cessariamente o problema da compatibilidade e da hierarquização. Ou, mais 
uma vez, esse problema é repassado às mãos dos professores que deverão es­
colher por si mesmos os fins, em função de seus recursos, crenças, valores, 
etc.1 O resultado disso, veremos no capítulo 6, é um trabalho de seleção e de 

adaptação de objetivos escolares feito pelos próprios professores.

1. Por exemplo, atualmente, são os professores que têm que decidir quanto tempo dedi­
carão aos alunos que passam por dificuldades de aprendizagem.
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2.2.4. O docente: um “executor” dotado de certa autonomia

Outro fenômeno importante consiste no fato de que os professores sem- 
pre foram um corpo de executantes que, como tal, nunca participou da sele­
ção da cultura escolar e da definição dos saberes necessários para a formação 
dos alunos. Provenientes de comunidades religiosas ou de grupos leigos, os 
professores são historicamente vistos como estando subordinados ao serviço 
de autoridades mais altas (Deus, a Igreja, o Estado, a nação, etc.) e a causas 
mais nobres do que eles. Seu lugar de agir é a sala de aula, mas a classe é, ao 
mesmo tempo, o Emite de seu poder. Historicamente, em diferentes épocas, 
os professores procuraram escapar dessa limitação aderindo, por exemplo, 
a causas ou ideais políticos (geralmente de esquerda, “liberais”, “socialistas”, 
“democráticos”) que pudessem recolocar em discussão a função conservadora 
da escola. Na França, a escola republicana representa, do ponto de vista dos 
professores, um modo de conduzir a luta política contra as elites tradicionais, 
tanto fora quanto dentro da escola. Nos Estados Unidos, os anos 1950 e 1960 
também se caracterizam por uma politização dos professores, que vão po­
sicionar-se principalmente na defesa das minorias raciais. Contudo, na maio­
ria dos países europeus e norte-americanos, a politização do ensino teve.lon­
ga duração.

Colocando-a em relação com a organização social do trabalho nas socie­
dades modernas, essa situação de executantes revela-se típica da economia 
capitalista, na qual a posição dos trabalhadores se define globalmente pela 
ausência de controle sobre o processo de trabalho, seus conteúdos e seu de-
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senvolvimento. Contudo, mesmo no trabalho industrial especializado ao ex­
tremo, essa ausência de controle nunca chega a ser completa, pois os traba­
lhadores assumem concretamente a realização do processo de trabalho e po­
dem, portanto, atuar de diversas maneiras sobre ele: torná-lo mais lento, re­
sistir a ele, etc. Ora a margem de manobra dos professores é maior, pois eles 
gozam de uma certa autonomia para realizar seu trabalho. Neste sentido, sua 
posição de executantes não se confunde com a dos trabalhadores industriais, 
“atomizados” sobre a esteira de produção. Apesar disso, essa dupla posição - 
ao mesmo tempo de executantes e autônomos — se traduz também em ten- 
sões e dilemas, podendo, conforme os professores invistam em um ou outro 
pólo (execução ou autonomia), desbocar em diferentes maneiras de assumir 
e viver sua identidade profissional (David & Payeur, 1991).

Voltaremos, adiante, a essas características da organização escolar e do 
trabalho docente, a fim de analisá-las mais detalhadamente e ver suas nuan- 
ces em função das variações e contingências que sempre surgem quando se 
procede ao estudo de organizações escolares concretas. Contudo, sem pre­
tender desviar da questão, o desenvolvimento precedente faz entrever que a 
escola — se considerarmos suas características em conjunto, em sua configu­
ração original e sua presença simultânea dentro de uma só e mesma organi­
zação - possui uma estrutura organizacional praticamente única e que marca inevitavelmente a 
atividade dos agentes que trabalham nela.

Ora, para os professores, essa estrutura organizacional não é apenas uma 
realidade objetiva, um ambiente neutro dentro do qual seu trabalho é feito: 
ela constitui uma fonte de tensões e de dilemas próprios dessa profissão, ten­
sões e dilemas que eles precisam resolver diariamente, para dar continuidade 
e realizar suas tarefas profissionais. O quadro 1 aponta alguns desses dilemas 
existentes na organização escolar, os quais estudaremos mais detalhadamen­
te nos capítulos seguintes.

As características apresentadas no quadro 1, embora sejam formais e va­
riem consideravelmente de acordo com o contexto escolar e as situações 
concretas, não deixa de ser verdade que todos os docentes se confrontam 
com elas e precisam considerá-las em seu trabalho cotidiano: ensinar é atuar 
ao mesmo tempo com grupos e com indivíduos, é perseguir fins impreci­
sos e, ao mesmo tempo, educar e instruir, etc. Essas características, dizía­
mos, constituem tensões internas à profissão, pois, devido à própria nature­
za da organização na qual trabalham, os docentes são convocados a resolver— 
ou, pelo menos, tentar resolver — os dilemas que se apresentam no próprio 
ambiente organizacional. Adiante veremos como, diante dessas tensões, os 
professores tendem a privilegiar as relações cotidianas com os alunos e cole-
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gas de trabalho e distanciar-se de todos os agentes e aspectos da organização 
escolar que não lhes parecem ser de sua responsabilidade.

Quadro 1 - As tensões e dilemas internos do trabalho docente em 
relação à organização escolar

A escola persegue fins gerais e 
ambiciosos

Os meios são imprecisos e deixados 
ao critério dos professores

A escola persegue fins heterogêneos e 
potencialmente contraditórios

A hierarquização desses fins é 
deixada a cargo dos professores

A escola possui uma cultura distinta 
das culturas ambientais 
(locais, familiares, etc.)

O professor deve integrar nela os 
alunos, cuja presença na escola é 
obrigatória e não voluntária .

O professor trabalha com 
coletividades: os grupos, as classes

Ele deve atuar sobre indivíduos que 
só aprendem querendo

O professor trabalha em função de 
padrões gerais

Ele deve considerar as diferenças 
individuais

O professor cumpre uma missão 
moral de socialização

Ele cumpre a missão de instruir e é 
principalmente em relação a ela que 
sua performance é avaliada (as notas 
dos alunos)

A escola e a classe são ambientes 
controlados

São também ambientes abertos nos 
quais os alunos escapam 
constantemente à influência dos 
professores

A escola e a classe são regidas por um 
tempo administrativo independente 
dos indivíduos, da aprendizagem

A aprendizagem e o ensino remetem 
a tempos de vivências, situados em 
contextos que lhes dão sentido

A ordem da classe já é dada, definida 
pela organização

Também é uma ordem 
construída, por definir, que depende 
da iniciativa de professores e alunos

O docente apenas executa O docente goza de uma certa 
autonomia

No capítulo 3 seguiremos o mesmo trilho, mas, então, exploraremos fe­
nômenos como a burocratização da escola moderna, a divisão e a especializa­
ção do trabalho escolar, as relações de poder entre os agentes escolares e os 
modelos organizacionais da escola.
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O capítulo precedente mostrou que o nó central do trabalho escolar é 
(constituído pelas tarefas realizadas pelos professores em relação aos alimos. 

Nessa ótica, o trabalho docente não é apenas uma simples parte do trabalho 
escolar, mas constitui também a tarefa fundamental da escola, a razão pela 
qual, exatamente, essa organização existe.

Contudo, na análise da organização do trabalho escolar é necessário con­
siderar também outras categorias de funcionários, de sua relação entre si e 
com os professores. E preciso levar em conta também o surgimento das es­
truturas burocráticas e de instâncias ou poderes internos e externos à escola 
que, de um modo ou de outro, controlam o trabalho docente ou interferem 

, sobre ele. Fundamentalmente, quando olhamos a evolução da escola ao longo de um século, 
/A constatamos que sua célula básica permanece intacta (a classe perdura), mas ao redor desse nó cen- 

J trai multiplicaram-se grupos, estruturas, dispositivos organizacionais mais e mais complexos.

Onde situar a docência e os docentes dentro dessa evolução? À semelhan­
ça do corpo de médicos de um hospital, como estudou Freidson (1984), di­
remos aqui que ó corpo de professores forma o “grupo de referência”, quer 
dizer, os demais grupos de agentes escolares, geralmente, procura definir-se 
em função dele: eles tentam controlá-lo, apropriar-se de parte de sua missão, 
tirar algum proveito dela, substituí-lo, de certo modo, assumir por conta 
própria seus modelos profissionais, bem como suas técnicas e conhecimen­
tos, etc. Contudo, parece-nos que, diferentemente dos médicos na organiza­
ção hospitalar, os professores constituem um grupo de referência que nunca 
chegou a controlar seu ambiente organizacional nem a impor suas normas 
de trabalho aos outros. Na organização hospitalar, a profissão médica é cen­
tral e se traduz por uma relação de subordinação dos demais grupos em rela­
ção a ela, ao passo que na organização escolar a centralidade da profissão do­
cente exprime somente sua posição nevrálgica na missão da organização, 
mas essa posição, em si, não engendra uma subordinação dos demais grupos 
aos professores; muito pelo contrário, parece que os professores ocupam um 
patamar subalterno na hierarquia organizacional. Nesse capítulo tentaremos
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mostrar que, em nome disso, os professores se aproximam mais de um gru­
po de operários ou de técnicos do que de uma verdadeiraprofissão: como os 
operários ou os técnicos, eles trabalham na linha de fogo da produção e são 
eles que garantem o essencial das tarefas cotidianas mais importantes da or­
ganização; mas, como os operários e os técnicos, os professores participam 
pouco da gestão e do controle da organização na qual trabalham.

São esses os fenômenos que esse capítulo aborda, centrando-se particu­
larmente na divisão do trabalho escolar entre os agentes e as relações de po­
der que a embasam. Interessa-nos, aqui, a divisão do trabalho porque ela ca­
racteriza em altíssimo grau o funcionamento e a organização das sociedades 
modernas avançadas. Com efeito, a divisão do trabalho com a especialização 
das tarefas e sua coordenação levaram a um aumento da eficiência, não ape­
nas do setor industrial, mas também das instituições de serviço público desti­
nadas a atender as “necessidades humanas”. As corporações de especialistas? 
muitas vezes, reunidos em associações profissionais, assumem, em princí­
pio, a responsabilidade pela prestação de serviços. A escola, evidentemênte, 
não escapa a esta forte tendencia. Baseando-nos em dados norte-americanos, 
na primeira parte deste capítulo faremos uma breve exposição das formas 
que a divisão do trabalho escolar tomou e colocaremos em evidência algu­
mas das lógicas que a constituem e os principais desafios que estão, atual­
mente, no âmago do porvir do trabalho docente.

3.1. Formas de divisão do trabalho escolar

Estudando a evolução da escola norte-americana no século XX (Cuban, 
1993; Urban & Wagoner, 1996; Tozer et ol., 1998), constatamos que a clas- 
se, enquanto célula básica do sistema de ensino, perdura e mantém-se prati- 
camente inalterada, embora ao redor desse no central enxertaram-se e se 
multiplicaram, sobretudo a partir da Segunda Guerra Mundial, grupos e es­
truturas os mais diversificados, pesados e complexos, no plano da organizã- 
ção do trabalho escolar. E impossível descrever e analisar em algumas pági­
nas toda essa evolução, ela mesma inseparável de outros grandes fenômenos 
que marcaram a história recente da escola como sua modernização, sua bu- 
rocratização e sua estatização. Aqui nos limitaremos a fazer uma breve expo­
sição desses fatos.

Como na indústria e em outras organizações de serviços públicos, a divi­
são do trabalho na escola também acarreta processos de multiplicação, parce­
lamento e hierarquização dos cargos, das tarefas e das operações, uma redu­
ção dos agentes escolares, além de fenômenos de negociação, de reestrutura­
ção, conflitos ou colaboração que, inevitavelmente, surgem. Ao longo de 
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cinqüenta anos, esses processos deram origem a importantes e novas catego­
rias de agentes escolares no Canadá e nos Estados Unidos. Esses agentes ocu­
pam diferentes espaços organizacionais à margem do ensino regular e da 
classe tradicional, e contribuem de diferentes maneiras na missão educativa 
da escola: orientação e apoio pedagógico aos professores, formação para as 
novas orientações curriculares, orientação dos alunos, ajuda psicológica, aju­
da à aprendizagem, apoios técnicos diversos, etc. As funções administrativas 
ligadas à gestão escolar também foram fortemente marcadas por fenômenos 
semelhantes, particularmente nos estabelecimentos secundários e nas unida­
des de gestão dos sistemas de ensino como os conselhos escolares.

Que importância numérica têm esses agentes nos sistemas norte-america­
nos de ensino, que contam — Canadá e Estados Unidos misturados — cerca de 
55 milhões de alunos e quase três milhões e meio de professores? Iniciemos 
pelo caso americano. Em seu relatório de maio de 2001, dedicado aos alunos e 
ao pessoal do ensino público nos Estados Unidos, o National Center for Education 
Statistics indica que os professores regulares (Teachers) representam, atualmen­
te, apenas um pouco mais da metade dos funcionários escolares (51,7%), sen­
do a outra metade constituída por pessoal de apoio aos professores e alunos e 
pessoal administrativo (quadro 2). Em doze estados americanos (quase um 
quarto de todos os estados), esses agentes são até mais numerosos do que os 
professores regulares, chegando a formar 55% do pessoal escolar.

Quadro 2 — Número de pessoal empregado nos sistemas públicos elementar e 
secundário e porcentagem do pessoal total, por categoria

Teachers 2.906.554 51.7%

Student/other support staff 1.329.253 23.7%

Instructional aides 621.385 11.1%

Administrative support staff 383.920 6.8%

School administrators 133.011 2.4%

Guidance counselors 95.697 1.7%

Librarians 53.661 1.0%

School district administrator 55.245 1.0%

Instructional coordinators and supervisors 38.671 0.7%

Fonte: National Center for Education Statistics, Statistics in Brief, May 2001, Public School 
Student, Staff and Graduate Counts by State, School year 1999-2000.
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Note-se que as categorias 2 e 3 representam sozinhas quase 35% de todo 
o pessoal escolar. Trata-se, contudo, de categorias bastante ambíguas, pois se 
referem a grupos diferentes sob diversos aspectos: formação, função, salário, 
status, identidade, etc. O que distingue fundamentalmente essas duas catego­
rias é a relação para com o ensino, mais precisamente, a instrução dos alunos. 
Por exemplo, a categoria “Student/other support staff”se refere a todo o pes­
soal que presta aos alunos serviços não-educativos, como bibliotecários, psi­
cólogos, assistentes sociais, etc., mas também engloba motoristas de ônibus, 
empregados de manutenção, inspetores, etc. Em síntese, trata-se de tuna ca­
tegoria diversificada em que se misturam técnicos, operários e profissionais. 
Por outro lado, a categoria “Instructional aides” se refere aos agentes que, 
sob a supervisão dos professores, contribuem de tuna maneira ou outra à ins­
trução dos alunos. Todavia, suas tarefas são variadas. Por exemplo, eles su­
pervisionam os alunos na hora do lanche, durante o intervalo da recreação, 
etc., mas também os ajudam na realização de seus trabalhos e deveres em 
classe, monitoram-nos nas tarefas de grupo. No secundário, alguns “Instruc- 
tional aides” se especializam no apoio ao ensino de algumas matérias. Mas, 
além dessas tarefas de instrução, eles também preparam equipamentos de in­
formática para os professores e cuidam do bom funcionamento e utilização 
do material pedagógico, etc. Esses agentes têm uma formação secundária e 
metade deles trabalha junto aos alunos com necessidades especiais ou difi­
culdades de aprendizagem e de comportamento. O mesmo fenômeno en­
contra-se bastante no Canadá e no Quebec no que diz respeito à forte pre­
sença de funcionários técnicos junto aos alunos em dificuldade. Enfim, os 
“Instructional aides” assumem as tarefas' “técnicas” e "administrativas” do tra­
balho docente — o que E. Hugues (1996) chamava “sale boulot” —, o que per­
mite aos professores concentrar-se na parte mais “nobre” ou mais “profis­
sional” de seu trabalho, ou seja, a organização do ensino, o planejamento das 
aulas e a gestão da matéria na classe.

No Canadá, a situação global é mais difícil de avaliar por causa dos vários 
modos de análise e classificação do pessoal escolar de uma província e de um 
território para outro2. O quadro 3 apresenta dados recentes provenientes do 

Statistique Canada sobre essa questão. A primeira vista, comparando globalmen-

2. Lembramos que no Canadá a educação é sujeita à jurisdição provincial e que, conse­
quentemente, cada província possui seu Ministério da Educação que produz seus pró­
prios dados em função de suas necessidades administrativas. O Statistique Canada apenas jun­
ta esses dados em seguida.

í. O inglês dispõe do termo “clerical” para designar esse gênero de tarefas tanto técni­
cas, de supervisão, de apoio e de administração mas de nível inferior.
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te os quadros 2 e 3, a situação parece bastante diferente no Canadá, onde o 
corpo docente constituiría 8 6% de todo o pessoal escolar (contra 51,7% nos 
Estados Unidos).

Quadro 3 — Proporção de professores no Canadá— Ano de referência 
1998-1999

Províncias Corpo docente Pessoal escolar Proporção %

Alberta 26.868 30.556 88

B.C. 29.236 34.934 84

Manitoba 10.552 11.913 89

N.B. 6.943 7.620 91

N.S. 8.102 9.611 84

N.W.T. 1.148 1.335 86

Nfld. 5.417 6.523 83

Ontario 98.606 116.555 85

P.E.I. 1.244 1.455 85

Quebec 63.932 69.920 91

Sask. 9.773 11.502 85

Yukon 407 469 87

Canada 261.079 302.392 86

Fonte: Statistique Canada (2002). Relatório do Centro de estatísticas sobre a educação 
Statistique Canada.

Infelizmente, esses dados canadenses deixam fora todo o pessoal de apoio 
administrativo, o pessoal de suporte técnico, etc. Além disso, esses mesmos 
dados incluem na categoria “corpo docente” os representados, nos Estados Uni­
dos, de um lado, pelos agentes técnicos (os “Instructional aides”, oü seja, o pes­
soal não especializado que tem uma formação pré-universitária e que ajuda 
os professores a instruir os alunos, bem como os demais técnicos) e, de ou­
tro lado, pelos profissionais não-docentes (por exemplo, o pessoal especializa­
do que garante serviços aos alunos para apoiar seu programa de estudos: os su­
pervisores, os bibliotecários, os orientadores pedagógicos, etc.).

Ora, essas inclusões e exclusões provocam distorções importantes. Por 
exemplo, õ quadro 2 indica que no Quebec o corpo docente representa 91 %
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do pessoal escolar, quando na realidade, se considerarmos o pessoal admi­
nistrativo, agentes técnicos em constante crescimento há 15 anos e profissio­
nais não-docentes, essa proporção cai pelo menos a 60% (Tardif & Lessard, 
1999, parte 3). Conseqüentemente, se no Canadá adotássemos as mesmas ca­
tegorias e as mesmas classificações que nos Estados Unidos, é provável que a 
proporção do pessoal escolar não-docente crescesse consideravelmente e se 
aproximasse ao menos dos 40%, como é o caso no Quebec.

Conmdo, a divisão do trabalho escolar não se reduz apenas à distribuição 
dos agentes em função da diversidade de postos de trabalho. Ela marca, tam- 
bém, a organização cognitiva e simbólica do currículo escolar, que se divide 
em programas, estes, por sua vez, estruturados em matérias especializadas, que 
exigem uma espécie de especialização dos professores dos níveis secundário e 
primário em que, nas últimas décadas, apareceram diversos especialistas (pro­
fessores de língua estrangeira, educação artística, educação física, orientação 
pedagógica, etc.). Esse processo de especialização curricular e de funções do­
centes concomitantes deu origem, por sua vez, a outra especialização, por for­
ça da pressão ambiente, de uma boa parte de professores regulares que passa­
ram a ser cada vez mais vistos como especialistas da pedagogia das matérias 
fundamentais (principalmente da língua-mãe e de matemática) junto às crian­
ças dos cursos regulares. Enfim, o âmbito tradicional de trabalho do professor 
titular da classe e do pedagogo generalista que leciona todas as matérias a todos 
os alunos ficou consideravelmente restringido ao primário.

3.1.1. A separação do espaço escolar e sua réplica fora da escola

Para além disso, como vimos nos Estados Unidos, no caso dos “Instructio- 
nal aides”, e no Quebec, com os técnicos, constata-se na América do Norte 
a aparição ou o importante crescimento, sobretudo nos últimos 15 anos, de 
categorias de agentes que se pode denominar “técnicos”, que assumem dife­
rentes missões e tarefas na escola e ao redor dela, que não estão necessaria­
mente em relação direta com a aprendizagem realizada em classe ou, pelo 
menos, não são trabalho do docente em classe: supervisores de alunos, en­
carregados dos alunos portadores de necessidades especiais, técnicos em do­
cumentação, em educação especial, em serviço social, em trabalhos práticos, 
em audiovisual, em entretenimento, em organização escolar, em psicome- 
tria, em escritura em braile, em eletrônica, em artes gráficas, em formação 
profissional, etc.

Parte desses agentes, principalmente no secundário e nos quarteirões 
mais pobres ou difíceis, assumem tarefas de proteção e monitoração dos es-
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tabelecimentos e executam, desse modo, uma função que se poderia qualifi­
car como parapolicial. Em algumas zonas e quarteirões, ao menos, além das 
tarefas tradicionais de instrução assumidas pelos professores e das tarefas 
educativas assumidas pelos animadores e profissionais, as escolas exigem 
mais e mais tarefas policiais que requerem a utilização de novos agentes pre­
parados para essa finalidade. Embora seja verdade, como afinna Ballion 
(1996), que “a escola estaria [...] evitando tornar-se exclusivamente um lu­
gar de vida intelectual ou de inserção social para constituir-se um ambiente 
de vida”, ou seja, um ambiente contíguo à classe, mas ao mesmo tempo in­
dependente dela na medida em que são realizadas também atividades não 
acadêmicas, precisamos reconhecer que está acontecendo uma fragmentação 
do espaço escolar.

Esta fragmentação ultrapassa, contudo, uma divisão entre o ambiente in­
telectual e o ambiente de vida do espaço escolar. Com efeito, ao absorver 
mais e mais os problemas sociais, a escola não pode mais dedicar-se exclusi­
vamente à instrução dos alunos e à animação da vida escolar: ela passa a ter 
que controlar fisicamente os alunos, “policiá-los” no forte sentido do termo. 
Em algumas zonas urbanas dos Estados Unidos, existe uma verdadeira ruptu­
ra entre o espaço da escola e o espaço das classes. Os corredores das escolas 
são invadidos pelas “leis da rua” (violência, droga, roubos, prostituição, 
etc.) e as autoridades escolares mantêm um sistema tecnológico eparamilitar 
para controlar os alunos antes que entrem nas salas: detectores de metal, vi­
gias, câmeras, revistas freqüentes, controle de identidade, etc.

Além dessa evolução interna do pessoal escolar, observa-se também a exis­
tência de passarelas e ramificações institucionais cada vez mais numerosas en­
tre a escola e outras organizações públicas ou parapúblicas (serviços de polícia, 
serviços sociais, orientação da juventude, serviços médicos, mas também cen­
tros de lazer, instituições culturais e artísticas, etc.), cujos empregados se en­
carregam ou complementam a atividade dos agentes escolares sob a forma de 
prestação de diversos serviços oferecidos aos alunos. Ora, uma importante par­
cela desses serviços tem finalidades educativas, em sentido amplo, através de 
atividades não-pedagógicas (lúdicas e recreativas) mas com efeitos benéficos 
sobre a aprendizagem, favorecendo por exemplo o desenvolvimento das com­
petências lingüísticas, da imaginação, da atenção, da participação, etc. Procu- 
ra-se, portanto, desenvolver qualidades que possam provocar efeitos positivos 
na aprendizagem, mas de maneira diversa da escolar.

Nota-se, assim, uma divisão do trabalho entre agentes centrados em ati­
vidades de aprendizagem propriamente escolares e agentes orientados mais 
para a educação no sentido amplo do termo. Ora, essa divisão do trabalho, na
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medida em que está encarnada em diferentes espaços institucionais — dentro 
e fora da escola — não se reduz a simples questão da delimitação das tarefas. 
Diz respeito, igualmente, à própria legitimação do trabalho escolar. Pode­
mos nos perguntar, com efeito, se todas essas atividades educativas fora da 
escola, que oferecem um certo suporte aos alunos, não seriam indício de 
uma eventual ineficácia do trabalho escolar e pedagógico tradicional, de sua 
dificuldade e, quem sabe, incapacidade para responder às dimensões propria­
mente educativas da formação? Na França, Glasman (1992) demonstrou que, 
no caso dos alunos oriundos dos meios populares ou imigrados, os que reali­
zam serviços sociais conseguiríam, melhor que os professores, fazê-los gos­
tar da escola, fazer emergir neles projetos de vida relacionados à escolariza­
ção. Sua eficácia consistiría muito mais nisso do que na contribuição para um 
melhor desempenho escolar dos alunos. Provavelmente esses trabalhadores 
sociais fazem mais pela escolaridade das crianças em dificuldades do que 
os professores (Glasman, 1992, p. 162). Ademais, os pais entrevistados por 
Glasman consideram essencial que seus filhos se dêem bem na escola, mas 
estimam que os primeiros responsáveis por esse êxito são, não os professo­
res, mas os agentes escolares que trabalham fora da sala de aula.

3.1.2. As tendências originais da divisão do trabalho escolar ^ p /^ i^&

As reflexões precedentes demonstram que a divisão do trabalho escolar 
nem de longe corresponde a um mecanismo racional baseado numa simples 
lógica de gestão e de planejamento. Antes, ela parece desdobrar-se segundo 
uma multiplicidade de tendências e lógicas que estariam em suas origens. A 
divisão do trabalho se inscreve, portanto, numa dinâmica histórica comple­
xa. Retraçar sua gênese requer levar em conta diversos fatores convergentes e 
muitas tramas sócio-historicas. Quatro, todavia, parecem particularmente 
importantes.

A duração da escolarização e a massificação da escola

Durante uma longa história - alguns séculos, primeiro da história euro­
péia e, em seguida, da norte-americana - a multiplicação dos agentes, das 
funções e dos espaços do trabalho escolar parece estar diretamente ligada à 
questão da escolarização. Esta, entendida como um amplo processo de inclu­
são institucional, desde o século XVII na Europa, teve a tendência de abrir e 
diminuir o espaço escolar, impor-lhe continuamente limites, tornar a forma 
escolar o modo fundamental e comum de aprendizagem e de educação nas 
sociedades modernas. Com efeito, desde alguns séculos, aprender, saber, co- 
nhecer, educar, todos esses atos elementares que estão na base da cultura fo-
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ram progressivamente absorvidos e legitimados pela e na escola. Nesse sen­
tido, ser culto e ter instrução passam a ser, aos poucos, a mesma coisa. Esse 
processo de inclusão transforma, pouco a pouco, a escola numa espécie de 
continuum institucional cada vez mais longo, mais e mais ramificado e comple­
xo que absorve, atualmente, tanto as crianças (jardim-de-infancia, mater­
nal, pré-escola) quanto os adultos ingressados com idade avançada (educa­
ção continuada ou permanente, andragogia ou educação de adultos, educação 
cíclica, universidade para terceira idade, life long leoming).

Assim, gradualmente, a escola se abre a tudo e a todos. Analisando esse 
processo de abertura na escola norte-americana desde o século XIX, processo 
que se acelera no século XX, constatamos que, pouco a pouco, ele absorve no 
âmbito escolar as moças, os pobres das cidades, os filhos dos camponeses, 
enfim, os idosos excluídos e, mais recentemente, todos os “demais excluí­
dos”: os portadores de necessidades especiais, os deficientes, os “perturbados”, 
os delinqüentes, etc. Ora, boa parte dessas novas “clientelas” escolares pro­
vocará o surgimento de serviços particulares e a contratação de pessoal es­
pecializado que se situará no entorno do ensino regular ou vem apoiá-lo de 
uma forma ou outra.

Uma democratização escolar relacionada a novos direitos e serviços

Esse processo de inclusão escolar se mantém pela instauração de um 
novo sistema de direitos (igualdade, democratização, integração das mino­
rias, etc.) que se traduz na necessidade, do sistema escolar, de oferecer servi­
ços cada vez mais diversificados a uma clientela cada vez mais diferenciada. 
Esse sistema de direitos, cujos fundamentos se encontram explicitados pela 
filosofia iluminista, se encarnará durante os séculos XIX e XX, pela instaura­
ção, às vezes difícil, do princípio da obrigatoriedade escolar que será aplica­
do, por sua vez, a crianças com idade sempre maior. Contudo, a aplicação 
desse novo sistema de direitos, da qual a escola participa ativamente, se ins­
creve num vasto processo histórico que remonta, pelo menos, ao século XVII, 
e segundo o qual, sendo esse um valor supremo da civilização ocidental, o 
indivíduo tende a tornar-se um fim em si mesmo para as instituições sociais 
que precisam garantir sua proteção (Rosanvallon, 1981), sua construção en­
quanto sujeito (Touraine, 1997) ou ainda favorecer a atualização de suas for­
ças vitais (Marcuse, 1970), sua liberação dos imperativos categóricos ou dos 
sistemas morais por demais opressores (Lipovetsky, 1983). Neste sentido, a 
democratização escolar, com sua lógica de integração de todos no aparato es­
colar, constitui uma das modalidades da realização do indivíduo na moder­
nidade avançada.
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No século XX, a democratização escolar se mistura com o surgimento da 
escola de massa onde se encontram juntos o primário e o secundário conside­
rados o fundamento da educação básica. Ora, poderiamos formular a hipótese 

' de que a democratização escolar, a partir dos anos 1990, atinge uma nova fase 

em seu desenvolvimento. Se, nos anos 1940 a 1980, importava permitir um 
acesso massivo aos estudos a toda uma geração em idade escolar e, desse 
modo, uma certa ascensão social num contexto escolar uniforme e impessoal, 
se, portanto, o objetivo da democratização se definia em termos sociais, hoje 

. ele consiste em fornecer serviços educacionais que atendam especificamente às 
^diferentes necessidades dos alunos, daí a importância da diversificação do tra­

balho docente e do trabalho escolar. Nos discursos oficiais dos ministros da Edu­
cação, dos gestores e dos diretores de escola, o êxito da democratização não se 
mede mais pela bitola da mobilidade social de uma geração de alunos, apenas, 
mas também pelos serviços acadêmicos, educacionais, pessoais e psicológicos 
que a escola pode oferecer ao maior número de alunos.

Duração da escolarização e transformações organizacionais

A escolarização massiva tem impactos importantes sobre as organizações 
e os agentes escolares. A partir dos anos 1940, o ensino se torna uma indús­
tria necessitada tanto de mão-de-obra quanto de grandes recursos financei­
ros. Por toda parte, na América do Norte, o financiamento público duplica 
nas décadas seguintes à Segunda Guerra Mundial. Observa-se a mesma evo­
lução pela análise dos gastos dos Estados em função de suas grandes missões 
(governamentais e administrativas, econômica, educativa e cultural, social, 
na saúde, etc.). Essa injeção de financiamentos massivos no sistema escolar se 
traduz na diminuição do número de pequenas escolas (geralmente de uma 
só classe), na concentração de população escolar nos estabelecimentos de ta­
manho médio ou grande, que oferecem, sobretudo no secundário, o con­
junto dos serviços associados ao conceito norte-americano de polivalência e 
na eliminação das pequenas escolas, principalmente primárias. A concentra­
ção das unidades de trabalho teve conseqüências significativas para os pro­
fessores. Esses se integraram, assim, em grupos cada vez mais amplos e cada 
vez mais burocratizados, não apenas no âmbito de seus estabelecimentos, 
mas também dos organismos escolares (conselhos escolares, schools board, mu­
nicípios, etc.) unindo vastos territórios. Essas transformações organizacionais 
contribuíram para acentuar a divisão do trabalho e também para aumentar os 
problemas de coordenação do aparelho escolar. Com efeito, o desenvolvi­
mento das funções de controle burocrático provoca mudanças no status, nos 
papéis, nos espaços, nas qualificações e nas especialidades reivindicadas pe­
los agentes (Boudon, 1992). Desse modo, a divisão do trabalho mostrou-se
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portadora de anomia em seu dinamismo, demandando um mecanismo de' 
controle destinado a controlá-la: normas, direitos, convenções, tribunais, ar­
bitragem, etc. '

Uma nova ordem de saberes

Com a modernização da escola (1950-1980), novos profissionais diplo­
mados em pedagogia, psicologia, avaliação e orientação acedem a novos 
postos nos estabelecimentos escolares, então em plena expansão, e se esfor­
çam para impor sua visão do mundo, da escola, da infância, da pedagogia, da 
adaptação, etc. Esses grupos criam novos ambientes de trabalho ou transfor­
mam os antigos (Mellouki & Lemieux, 1992). Eles se apropriam de partes 
do trabalho docente tradicional ou propõem novos serviços educacionais. A 
inserção desses novos especialistas no sistema educativo procede, em parte, 
da edificação de uma nova ordem de saberes “universitarizados”, as ciências 
sociais e humanas, bem como as ciências da educação, essas últimas, ao me­
nos na origem, amplamente fundamentadas na psicologia e nas técnicas que 
nela se originaram.

Todavia, um dos problemas dessas novas formações reside na fraca iden­
tidade epistemológica que caracteriza o conhecimento dos agentes escolares, 
pelo menos daqueles que trabalham com os alunos. Parece-nos difícil reco­
nhecer a existência de saberes específicos e bem delimitados ligados ao tra­
balho do psicólogo escolar, do educador especializado, do conselheiro peda­
gógico, do professor regular, do orientador, etc. Pelo contrário, cada um 
desses agentes escolares recorre a saberes que, em maior ou menor grau, os 
demais agentes escolares também possuem. Esses saberes, portanto, têm 
fronteiras porosas, permeáveis, flexíveis, mutáveis. Ora, essa ausência de es­
pecificidade e essa indeterminação das fronteiras significam que a divisão do 
trabalho escolar não se fundamenta logicamente numa divisão dos saberes, 
mas, ao contrário, é a divisão do trabalho como fenômeno social, tendência 
global, que leva progressivamente grupos de indivíduos a disünguir-se no 
plano do saber. A divisão do saber aparece, não como causa, mas como resul­
tado da divisão do trabalho. A divisão do saber em disciplinas, em campos de 
especialidade, em tipos de competências, etc., em nossa opinião, não é ape­
nas um fenômeno cognitivo ou científico, mas também um fenômeno emi­
nentemente sociológico. Ela não resulta de uma necessidade epistemológica 
ou de uma decisão refletida ou racional decorrente de um progresso do co­
nhecimento mas, simplesmente, de pressões sociais e da ação estratégica dos 
grupos. É porque no século XX a organização escolar, como as demais orga­
nizações sociais, se encontra submetida ao processo e às pressões da divisão
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do trabalho, que os agentes dessa organização se dotam de saberes especiali­
zados, graças, principalmente, às etapas de formação que eles controlam, 
mas também a outros instrumentos de identificação simbólica: revistas co­
muns, associações profissionais, congressos, etc.

Nesse espírito, um desafio relacionado ao saber dos trabalhadores esco­
lares parece existir nos eternos conflitos de interpretações que perpassam e 
estruturam os discursos dos diferentes agentes escolares quanto a suas espe­
cialidades, suas tarefas, seus campos de atuação e suas respectivas responsa- 
bilidades. Se o “quem faz o que” não repousar no “quem sabe o que”, então 
os campos de competências entre os agentes escolares serão necessariamente 
objeto de contestações, de disputas, de negociações, etc. Por exemplo, a divi­
são das tarefas entre os psicólogos escolares, os professores especialistas em 
adaptação, os técnicos e os professores não se fundamenta em nenhuma divi­
são lógica ou científica entre saberes bem definidos. Pelo contrário, os pró­
prios saberes, da mesma forma que as ações e o estatuto desses diferentes 
grupos, são objeto de negociações, enfim, de elaborações coletivas, para re­
tomar uma expressão de Crozier & Friedberg (1980). É somente a partir do 
processo de segmentação e de diferenciação do trabalho escolar que grupos 
de agentes se mobilizam, através de sua formação, a adquirir saberes que ale­
gam serem específicos em relação à sua prática e sua função.

3.2. Dinâmicas de poder na organização escolar

Os quatro fenômenos anteriores interagem simultaneamente, criando 
um ambiente escolar dinâmico e maleável no plano organizacional. Mellouki 
(1991, p. 93) põe em evidência dois modos operatórios pelos quais o pro­
cesso global de diferenciação do trabalho escolar se institucionaliza-

Dois modos operatórios atuam no processo de diferencia­
ção por que passa o trabalho escolar durante o período que 
se pode situar entre os anos 1930 e o fim dos anos 1960. O 
primeiro modo, que podemos qualificar como modo de in­
venção do domínio, consiste na formulação de novos cam­
pos profissionais baseados num conjunto de atividades a 
partir de antigos campos profissionais da educação. Os con­
teúdos concretos e simbólicos do domínio criado - forma­
ção de agentes, modalidades dos atos profissionais, normas 
que regem a prática, natureza e ritual da relação do profis­
sional com o cliente, etc. — serão definidos e remodelados 
em função de um saber e de um conhecimento justificados 
como científicos e mais apropriados à satisfação das neces­
sidades de clientelas escolares até então ignoradas. [...] O 
segundo modo é o da reconversão de um antigo domínio de
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atividades, já ocupado por um corpo de profissionais, em 
diversos domínio dotados cada um de um conjunto de sa­
beres e conhecimentos considerados, pelos que se benefi­
ciam com a conversão, como sendo mais modernos, espe­
cializados e apropriados à satisfação das necessidades de 
clientelas escolares definidas ou potenciais.

No plano organizacional, esses modos operatórios se inscrevem numa 
divisão técnica do trabalho que comporta dimensões horizontais e verti­
cais que provocam entre os grupos relações marcadas, ao mesmo tempo, por 
controles e colaborações recíprocas, por conflitos e negociações sobre os es­
paços de intervenção, sobre a própria intervenção e sobre a gestão do traba­
lho escolar. Por exemplo, o docente generalista viu aparecerem diversos es­
pecialistas ao seu redor, com quem ele estabelece relações de colaboração, 
mas também de controle, de proximidade mas de distanciamento, de trocas 
e de conflitos; no mesmo sentido, o diretor da escola acompanhou o surgi­
mento de diversos especialistas que se instalam em torno dele e o ajudam em 
seu trabalho, ao mesmo tempo em que se apossam de parte da sua tarefa de 
animação e supervisão pedagógica. No plano vertical, as hierarquias entre os 
grupos se multiplicaram: o diretor da escola tomou-se um subalterno numa 
organização mais ampla que possui inúmeras escalas hierárquicas, principal­
mente nas comissões escolares. Os espaços organizacionais intermediários fo­
ram povoados de grupos e subgrupos dentro das burocracias das comissões 
escolares, no Ministério da Educação, nos sindicatos de professores, nas gran­
des escolas secundárias, nas tmiversidades, etc.

Esses fenômenos não ocorreram sem provocar diversas tensões e lutas 
entre os grupos com conflitos de identidade, precedentes ou conseqüentes, 
usurpação dos territórios de trabalho, em suma, de lutas de poder no local de 
trabalho. É sobre essa questão dos poderes que iremos agora nos estender.

3.2.1. Organização do trabalho e relações de poder

Numa perspectiva inspirada outra vez em Freidson (1986), podemos en­
tender que a organização do trabalho escolar ultrapassa a escola propriamente 
dita. Ela pode ser vista como um campo socioprofissional expandido no qual 
intervém diferentes grupos de dentro e de fora da escola. Freidson identifica 
três grandes grupos: os gestores, os produtores de saber e os práticos. Cada um 
desses grupos exerce um certo controle sobre o campo expandido, bem como 
sobre os outros dois grupos. Seguindo o modelo de Freidson, a organização do 
trabalho escolar ultrapassa a organização escolar propriamente dita e abarca 
outras organizações e grupos, como se vê no quadro 4.
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Quadro 4 — 0 campo profissional expandido inspirado 
em Freidson (1986)

Os produtores 
de saber

Os práticos Os gestores

Organizações As universidades A escola O ministério, as comissões 
escolares, etc.

Grupos Os professores 
universitários 
formados em 
ciências da 
educação

Os professores Os outros 
agentes 
escolares

Os adminis­
tradores do 
sistema de 
ensino

Essas distinções de Freidson podem ser úteis porque levam a considerar 
também grupos de administradores ou de gestores públicos que intervém, 
não apenas nas escolas, mas também nas unidades administrativas mais am­
plas, no Ministério da Educação ou em outras organizações que não são esco­
las, mas que pertencem de uma forma ou de outra ao sistema escolar. Os ad­
ministradores ou gestores do sistema educacional tomam muitas decisões 
que influenciam diretamente o trabalho escolar e sua organização; com efei­
to, como afirmávamos, eles têm um papel crítico na alocação de recursos, 
por definição raros e insuficientes, dos quais a organização dispõe. De fato, a 
administração escolar é, em si, um campo de trabalho razoavelmente dividi­
do, porque aí se encontram vários subgrupos de administradores, que per­
tencem a organizações diferentes, ou, mesmo, que atuam em diferentes pa­
tamares do sistema educacional. Esta divisão do trabalho pode muito bem 
provocar conflitos de poder entre diferentes segmentos do pessoal adminis­
trativo. Por exemplo, os gestores das escolas ou dos agrupamentos de esco­
las municipais ou estatais e os gestores do Ministério da Educação podem opor- 
se em questões importantes; por sua vez, os diretores de escolas podem mui­
to bem estabelecer embates com os gestores desses agrupamentos. Além dis­
so, a administração escolar, tendo-se afastado progressivamente do univer­
so dos práticos do ensino, já passou a constituir um campo profissional dis­
tinto, com sua formação específica, seus modelos de carreira e seus benefí­
cios próprios.

Por sua vez, os professores universitários formados em educação se asse­
melham, segundo o modelo de Freidson, aos produtores de saberes profis­
sionais. Eles formam os práticos, e produzem conhecimentos legítimos atra­
vés da pesquisa e das publicações. Eles exercem, portanto, um controle signi-
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ficativo sobre os práticos, pela única razão de serem eles que os qualificam 
Historicamente, a formação dos professores dependia, em certa época, das 
escolas normais, que se baseavam bastante numa pedagogia normativa e na 
experiência dos professores de profissão. Ora, os professores universitários 
formados em ciências sociais e humanas contestaram essa pedagogia nor­
mativa e ós saberes experimentais dos professores de profissão. Propuse­
ram abordagens “racionais” da educação, da formação, da infância, etc. Em 
suma, eles são ao mesmo tempo aliados e representantes da modernização da 
educação. Graças a seus trabalhos e a sua crença no valor da “ciência, da ra­
cionalidade e da modernidade”, eles trouxeram novos saberes para dentro da 
pedagogia tradicional, e contribuíram para uma divisão dos saberes cada vez 
mais nítida, baseada na especialização da pesquisa e da formação.

O modelo de Freidson, contudo, ainda é muito simplificado pois não 
permite pensar de modo suficientemente preciso as dinâmicas de poder no 
seio da organização escolar. Dentro da escola, podemos nos situar na hipóte­
se de que as relações entre grupos e subgrupos de agentes escolares funcio­
nam de acordo com diversos tipos de relações de poder. Em outros termos, a 
organização do trabalho escolar também é uma estrutura dinâmica em que se 
combinam vários tipos de poderes. Nesse sentido, os fenômenos como a di­
visão do trabalho, a especialização das tarefas, o aumento dos saberes, a maior 
duração da formação não podem ser analisados unicamente pelo ângulo de 
uma racionalização do trabalho, porque esta também está sujeita a poderes 
que tentam impor sua maneira de ver a escola e o trabalho escolar. Portanto, 
se queremos analisar a escola, é importante nos perguntarmos: quem con­
trola o que e como? Que alianças existem entre grupos e subgrupos e em tor­
no de quais questões?

Além disso, essa questão engloba também os alunos e os pais de alunos, 
pois eles são os usuários do sistema escolar que, enquanto tais, são atores im- 
portantes para compreender a dinâmica de estruturação dos poderes na escola. 
Muitas vezes, os alunos e os pais quase não têm poder sobre a escola e na escola 
(Tomlinson, 1982). Apesar disso, de uns vinte anos para cá, graças a diversas 
reformas e mudanças legislativas, procura-se dar um lugar aos pais na escola e 
passar-lhes um certo poder, que lhes permita atuar verdadeiramente no proje­
to educacional do estabelecimento de ensino. Isto nem sempre é pacífico para 
alguns professores, para quem as relações com os pais são sempre potencial­
mente conflituosas (cf. a obra clássica de Waller, publicada em 1932).

De qualquer forma, de acordo com nossa abordagem teórica, postula­
mos que a escola e, mais globalmente, as organizações de interações huma- 
nas, não podem ser analisadas do mesmo modo que as indústrias, quer dizer,

95



O trabalho docente

sempre e exclusivamente em função de poderes econômicos. Esta visão con­
corda com algunias teses de Roemer (1982), de Wright (1985) edeBour- 
dieu (1982; 1989), teses que nos parecem um caminho de análise interes­
sante, desde que adaptadas ao nosso propósito. Em sua obra A General Theory of 
Exploitation and Class, Roemer (1982) considera, como bom marxista, que a ex­
ploração econômica está na base material da exploração, ou seja, da distri­
buição desigual do que ele chama os “productive assets” (privilégios, pode­
res, trunfos, etc. ligados à economia, à produção). Contudo, ele introduz 
também a idéia de que a exploração econômica é apenas um caso específi­
co dentro do sistema da exploração baseado na distribuição desigual dos 
“skill/credential assets” (habilidades, saberes, qualificações) edas “orga- 
nization assets”. Wright (1985), em Classes, retomou essas teses e tornou-as 
mais refinadas. Sua idéia é que a exploração no nível das burocracias implica 
não apenas uma dimensão econômica, mas também dimensões organizacio­
nais e simbólicas. Esses tipos de exploração se combinam entre si. Encontra­
mos aí algumas idéias caras a Bourdieu. Na verdade, para este último, o capi­
tal econômico não é mais que uma forma de capital entre outras. É preciso 
ainda integrar na análise outras formas de capitais: capital cultural, capital re­
lacionai ou social, etc. Essas idéias sugerem, portanto, que a análise de uma 
organização em termos de poder - a organização do trabalho escolar que 
aqui nos interessa — não podería limitar-se a uma única forma de poder, o 
dos dirigentes econômicos, por exemplo.

Para satisfazer o nosso propósito, podemos considerar importantes qua­
tro tipos de poderes que influenciam na organização do trabalho escolar:

• O poder de agir sobre a organização do trabalho escolar propriamente 
(controlando as relações entre os grupos, o planejamento do trabalho, o 
tempo, o espaço organizacional, etc.);

• O poder de agir diretamente sobre seu posto de trabalho (controlando a 
execução, a duração e a natureza da atividade, os métodos, os instrumen­
tos de trabalho, etc.);

• O poder de controlar a formação e a qualificação (prótegendo-as através de 
um diploma e um título, retendo-as por meio de uma corporação, etc.);

• O poder sobre os conhecimentos do trabalho (proibindo sua utilização 
por outros, monopolizando-os, tornando difícil o acesso a eles, etc.).

Inspirando-nos nos autores precedentes, podemos conceber um quadro 
(quadro 5), que nos parece constituir uma matriz interessante e flexível para 
analisar o fenômeno da divisão do trabalho como construção social definida 
por diferentes relações de poder entre grupos de agentes escolares diversos, 

96



3. Da classe ao sistema escolar

que atuam fora e dentro da escola. Este quadro ilustra, ao mesmo tempo, a 
fraca posição dos professores nas redes de poder em vigor.

Quadro 5 — Os diferentes poderes dos grupos na 
organização do trabalho escolar

Grupos de agentes/Tipos 
de poder

Poder sobre a 
organização 
escolar

Poder 
sobre o 
posto de 
trabalho

Poder 
sobre a 
formação

Poder 
sobre os 
saberes

Administradores e gestores Sim Sim Sim Sim

Profissionais 
(psicólogos escolares, 
orientadores, etc.)

Pouco Sim Sim Sim

Semiprofissionais 
(professores regulares, 
pedagogos, etc.)

Não Pouco Pouco Não

Técnicos 
(readaptação, leitura, etc.)

Não Não Não Não

Operários/pequenos 
funcionários 
(secretários, empregados 
de manutenção, etc.)

Não Não Não Não

Pais de alunos Pouco Não Não Não

Alunos Não Não Não Não

Os escalões superiores do sistema educacional podem mudar as regras de 
suas organizações e controlam, na maior parte do tempo, suas esferas de for­
mação, seu posto de trabalho e seus saberes (principalmente através de di­
plomas e títulos profissionais como o famoso MBA: Moster Business Adminis- 
tration). Contudo, também eles estão submetidos a exigências, sobretudo as 
que vêm da classe política e de diferentes grupos sociais que contestam, 
como acontece na educação atualmente, seus poderes, sua gestão burocráti­
ca, o direcionamento das reformas a seu favor segundo um planejamento top 
and down, etc.

'• Os profissionais, raros na educação, controlam seus territórios de forma­
ção e uma parte de seu posto de trabalho, mas não as organizações nas quais 
atuam. É o caso, por exemplo, dos psicólogos escolares. Seus saberes são rela-
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tivamente esotéricos e protegidos por suas corporações. Contudo, os profis­
sionais nunca conseguiram impor-se realmente na escola, principalmente 
porque o modo de trabalhar da escola é definido em relação ao ensino que, 

' como dizíamos, é um trabalho feito com coletividades regidas por padrões 
gerais próprios a organizações de massa burocratizadas. O trabalho dos pro­
fissionais, por sua vez, rege-se por um modelo de serviço especialista/clien- 
te, que implica custos organizacionais importantes e uma autonomia difícil- 
mente compatível com a atual organização do trabalho escolar.

Os semiprofissionais (professores, orientadores pedagógicos, orientado­
res escolares, etc.) se definem pela falta de poder organizacional no plano indi­
vidual e coletivo. Suas organizações profissionais não possuem a eficácia das 
organizações das profissões bem estabelecidas. No plano da formação, os se­
miprofissionais se caracterizam pelo controle ou o monopólio de um segmen­
to do mercado em base a um diploma, que constitui uma barreira protetora 
para esses grupos. Todavia, o controle de um segmento do mercado de traba­
lho não implica necessariamente numa maior autonomia no local de trabalho. 
Os semiprofissionais possuem saberes de fronteiras muito permeáveis, que 
não lhes permitem reivindicar o título de especialistas nem opor-se, em nome 
dessa especialidade, às mudanças importantes na organização de suas tarefas 
ou no seu status. Note-se, contudo, que seus sindicatos e associações profissio­
nais constituem um contrapeso importante diante do direito de gestão dos ad­
ministradores, mesmo tendo contribuído significativamente, historicamente 
falando, para a burocratização das relações de trabalho na escola.

Por sua vez, os colarinhos-brancos, técnicos, empregados de manutenção, 
secretários, escriturários, etc., não controlam nem a organização, nem seu 
posto de trabalho, nem sua formação. Eles são protegidos por códigos traba­
lhistas internos à organização escolar e por seus sindicatos. Contudo, os técni­
cos que atuam junto aos professores e/ou dos alunos podem aproveitar bas­
tante das transformações da organização do trabalho para estender seu territó­
rio, pois eles constituem uma solução de reserva economicamente rentável 
num contexto de aperto orçamentário e quando é possível reduzir parte da ta­
refa dos professores a “atividades técnicas” que eles podem assumir. É princi­
palmente isto que se yê na recente evolução da educação especial.

Os pais de alunos, como grupo, têm um poder sobre a organização atra­
vés de sua participação às comissões escolares; individualmente, têm pouca 
influência sobre um ou outro aspecto apresentado no quadro 5. Contudo, a 
cerca de dez anos, a maioria das reformas do aparelho escolar empreendidas 
no Ocidente visam aumentar o lugar e o poder dos pais e, em nível local, das
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comunidades nas quais os estabelecimentos escolares se situam. Em certos 
casos, por exemplo nos Estados Unidos e em algumas províncias do Canadá, 
a descentralização foi tão longe que introduziu uma verdadeira, lógica de 
mercado nas relações entre os pais e as escolas. Alguns pais “se intrometem” 
no trabalho dos professores, o que não deixa de criar tensões entre eles.

Os alunos, enfim, não controlam praticamente nada na escola, exceto 
através de resistências passivas às medidas da organização: se têm algum po­
der, trata-se de um poder informal e geralmente negativo. Mas, como vere­
mos quando analisarmos as interações em classe, o poder dos alunos é uma 
realidade bem mais importante e, na verdade, incontomável para os profes­
sores que os encaram no trabalho interativo.

Esta construção teórica, no fundo, propõe a idéia de que a organização 
do trabalho escolar não tem nada de estático, mas é constantemente mobili­
zada e investida por atores sociais que estão em relação de poder uns para 
com os outros, e que procuram conquistar aí um lugar e beneficiar-se dela 
para atingir os seus próprios objetivos. Esses atores utilizam diversos recursos 
para impor seus pontos de vista e promover seus interesses. Além disso, 
constata-se, nem todos esses atores possuem os mesmos recursos.

Esses elementos de análise indicam com suficiente clareza a crescente 
complexidade da organização do trabalho escolar que, historicamente, englo­
bou o trabalho docente. Estamos, agora, distantes da classe como célula única, 
embora ela ainda esteja presente nos grandes sistemas de ensino. Os professo­
res trabalham, agora, em organizações mais complexas e mais amplas, nas 
quais precisam aprender a funcionar com diferentes grupos de agentes. A ne­
gociação, as transações com tais grupos tomou-se parte integrante do trabalho. 
Parte da tarefa e do tempo disponível foi desviada dos alunos para atender a co- 
laboração/negociação com esses grupos. O trabalho dos professores tomou-se 
mais integrado num conjunto e, nesse sentido, é mais controlado, ao menos 
no plano da formalização das regras que regem o ambiente de trabalho. Tal 
formalização é necessária, pois a multiplicação dos grupos e a diferenciação 
dos campos de atuação levam, como vimos, à anomia, uma vez qüe as frontei­
ras e as identidades se multiplicam, ameaçando continuamente misturar os Ü- 
mites do trabalho dos respectivos agentes escolares

Numa palavra, a burocratização se traduz numa especialização muito 
maior do que o trabalho escolar, um aumento de complexidade das organiza­
ções e um nítido crescimento do formalismo na gestão das tarefas. O traba­
lho docente passa, inevitavelmente, por esses fenômenos, ele próprio especia- 
lizando-se e tornando-se mais complexo, o que exige uma formação mais lon-
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ga; sua execução se rege por regras burocráticas. Além disso, todos esses ele­
mentos atuam num sistema escolar que se transformou em escola de massa, 
acolhendo milhares, ou mesmo milhões de alunos, durante períodos mais e 
mais longos, a fim de formá-los para conhecimentos mais complexos e varia­
dos do que no passado. Esta evolução torna complexo também o trabalho do­
cente, levando os professores a trabalhar com clientelas heterogêneas, com pa­
drões, necessidades e expectativas muito mais variadas que outrora.

Considerando a escola sob o ângulo do que foi dito, constatamos a pre­
sença de dispositivos organizacionais bastante diferentes. Com efeito, a esco­
la atual conserva sempre ainda uma estrutura celular básica, a classe padrão, que 
exige e permite uma certa autonomia dos professores ao mesmo tempo em 
que subtrai deles o controle direto dos agentes situados fora da sala de aula. 
Contudo, a classe atual está plenamente inserida num aparato burocrático 
bastante complexo, no seio do qual os professores se confrontam com diver­
sos grupos que procuram controlar seu trabalho. Desse modo, tanto a auto­
nomia quanto o controle burocrático constituem dimensões inerentes à or­
ganização do trabalho escolar e docente, tal como os conhecemos hoje. Ensi­
nar é trabalhar num ambiente organizacional fortemente controlado, saturado de normas e regras 
e, ao mesmo tempo, agir em função de uma autonomia importante e necessária para a realização 
dos objetivos dà própria escola. Essas idéias sugerem que a escola, enquanto organi­
zação de trabalho, apresenta uma forma híbrida, ela é uma organização úni­
ca, provavelmente diferente de todas as demais. Vejamos como essas idéias 
permitem progredir em nossa compreensão do trabalho docente e do quadro 
organizacional que lhe serve de sustentáculo.

3.3. A escola como organização de serviços humanos

Que tipo de organização é a escola? Podem as análises e descrições prece­
dentes oferecer elementos interessantes para responder a esta pergunta?

3.3.1. Anarquia e burocracia na escola

Como aponta o quadro 6 inspirado nas idéias de Firestone & Herrickt 
(1982), podemos dizer que a escola, enquanto organização, oscila entre dois 
modelos extremos: uma burocracia racional conforme Weber e uma organi- 
zação anárquica.

Nenhum desses modelos existe, realmente, em estado puro; eles repre­
sentam extremos, mas esses modelos podem servir para colocar em evidên­
cia traços empíricos existentes, em diferentes níveis, nas escolas reais.
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Quadro 6 — Dois modelos de organização escolar

Dimensões da organização Modelos

Burocracia Anarquia

1. Explicitação e consenso sobre os objetivos Forte Fraca

2. Comunicação hierárquica Forte Fraca

3. Regulamentos formais Muitos Poucos

4. Centralização Forte Fraca

5. Influência dos administradores Forte Fraca

6. Autonomia dos professores Fraca Forte

7. Ambiente aberto Pouco Muito

Inspirando-se em Weber (1971) eMerton (1957), Firestone&Her- 
riockt (1982) identificam diversos aspectos da burocratização da escola. Essas 
aspectos representam o “tipo ideal” de uma organização perfeitamente bu- 
rocratizada, que possuísse as seguintes características:

• Os objetivos da organização são definidos com precisão e clareza e seu 
conteúdo visa orientar sem confundir os agentes.

• Os administradores transmitem aos seus subordinados esses objetivos, 
que se tomam para eles tarefas precisas a serem executadas. Os adminis­
tradores certificam-se de que os objetivos e as tarefas estejam claramente 
articulados entre eles e que a divisão de responsabilidade entre os agentes 
esteja bem definida. A articulação dos objetivos e das tarefas é um pro­
blema técnico. Os administradores verificam, inicialmente, o máximo de 
informações disponíveis e tomam suas decisões com conhecimento de cau­
sa, segundo uma lógica de resolução de problemas.

• A escola burocrática possui um sistema formal de controle, incluindo as 
normas que regem o comportamento dos agentes. Leis, códigos, regras 
definem os programas de ação na escola.

• Há uma ordem hierárquica de funções que cria uma estrutura de auto­
ridade baseada em normas legais que definem o poder e a responsabili­
dade de cada um, um sistema de controle, por parte dos superiores, dos 
conflitos entre os agentes e o estabelecimento de linhas de autoridade e 
de comunicação regulamentar.

• Há um alto grau de integração e de coordenação entre os membros da 
organização. Os membros trabalham em função de tarefas diferenciadas
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exigindo competências especializadas, mas essa especialização e essa di­
ferenciação são bem integradas, graças, principalmente, à centralização 
das decisões e a uma execução planejada.

• Finalmente, a organização escolar se comporta como um sistema fecha­
do ou, ao menos, relativamente fechado. A burocracia escolar não se 
mistura com política e realiza suas tarefas em função de uma neutralida­
de ética.

Pode-se afirmar que esses diferentes aspectos burocráticos, existentes em 
graus variados nas escolas, não são impostos artificialmente, mas decorrem 
das exigências da própria missão da escola sobre a organização escolar. Com 
efeito, a escola é responsável pela produção de um resultado uniforme de 
uma certa qualidade (Bidwell, 1965). Como também afirmam Henriot et ol. 
(1987, p. 75), o problema central da organização escolar é “confrontar uma 
dupla exigência: eficácia e universalismo, que são acompanhados facilmente 
por uma certa despersonalização nas relações humanas e de uma socialização 
das novas gerações, que requerem cada vez mais um tratamento individuali­
zado e o espírito comunitário”. Ela precisa formar milhões de alunos de 
acordo com padrões comuns, a fim de que eles se adaptem a um papel que 
terão que cumprir mais tarde. Isso impõe organizar e atingir um nível míni­
mo na formação dos alunos. Ora, as levas de alunos apresentam um vasto le­
que de diferenças. Portanto, se a escola quer produzir um resultado unifor­
me, ela precisa ser capaz de reconhecer essas diferenças. Ela deve rotinizar a 
variabilidade de seus serviços. Deve trabalhar com as diferenças individuais, 
mas por meios gerais. Além disso, a socialização das crianças e dos adoles­
centes para os papéis adultos é massiva e complexa. A escola trabalha com 
alunos durante longos períodos de tempo e deve oferecer serviços educativos 
em etapas coerentes considerando diferenças progressivas e exigindo tarefas 
de socialização diferenciadas. Note-se também que o “ofício” de aluno tor- 
nou-se mais complexo com o tempo.

Ademais, como vimos, nas sociedades modernas, a dimensão temporal 
da escola se conjuga com uma divisão da infancia em classes etárias. Esse fe­
nômeno é típico da escola moderna. Quando essa se burocratiza e se rotíniza, 
os alunos precisam integrar-se e passar pelo sistema em grupos ou levas; eles 
não podem mais integrar-se na escola segundo critérios individuais ou por 
outro modo senão pela idade, o que é um critério abstrato, burocrático, uni­
versal. Em suma, vê-se que a burocratização das escolas deve-se em muito à 
sua natureza e à complexidade de sua missão.

Mas, do lado oposto desse modelo burocrático, agora inspirando-se em 
March (1976), Firestone & Herriockt (1982) identificam também um modelo 
anárquico de organização escolar, que forma, por sua vez, um “tipo ideal”- 
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• Os objetivos da organização são mal definidos, ambíguos. Os agentes 
atuam segundo diversas preferências sem muita coordenação. Os objeti­
vos são, geralmente, definidos de improviso, quando a ação está em an­
damento. Eles são elaborados nas emergências. Servem, então, de racio­
nalização a posteriori da ação.

• A articulação das tarefas dificilmente se realiza e cada um trabalha ao 
seu modo. A independência é máxima entre os agentes. Os administra­
dores podem dar conselhos, mas não ordens. De fato, grande parte do 
que realmente se faz escapa completamente a seu controle.

• A estrutura de autoridade passa pela autonomia dos agentes e, conse- 
qüentemente, implica em relações de confiança desenvolvidas entre eles. 
Essa confiança não se baseia em regras objetivas, mas na legitimidade 
atribuída aos agentes enquanto profissionais, ou mesmo como pessoas.

• Finalmente, essas organizações anárquicas dão origem a ambientes de 
trabalho conturbados e abertos, nos quais poucas interfaces estabelecem 
contatos, sem que haja objetivos gerais.

Como a precedente, também esta descrição da escola anárquica está de 
acordo com uma certa realidade. É verdade, por exemplo, que os professores 
são amplamente autônomos em suas classes, que alguns entre eles não se­
guem os programas e as diretivas. É verdade, igualmente, que algumas esco­
las funcionam sem objetivos coletivos, cada grupo da organização esforçan- 
do-se para impor sua maneira de ver as coisas. De fato, a escola burocrática e 
a escola anárquica constituem os pólos extremos de um continuam organiza­
cional que possui inúmeras variantes nas quais se intercambiam, com varia­
ção de graus, os aspectos burocráticos e anárquicos da escola.

Parece-nos que essa situação organizacional de duas faces é portadora de 
tensões que se refletem em todos os níveis da organização escolar, tanto nos 
trabalhos em classe com os alunos quanto na alta hierarquia escolar. Exata­
mente como o ensino, que é sua razão de ser, também as escolas são, portan­
to, organizações compostas, oscilantes entre estruturas organizacionais codi­
ficadas e flexíveis. Essa realidade significa que as organizações escolares não 
podem ser entendidas por uma ou outra lógica, e certamente também não 
segundo uma lógica estritamente instrumental e burocrática, pois os fatores 
humanos predominam nela; eles constituem, com efeito, o material básico 
dessas organizações, seja no plano do pessoal, das tecnologias utilizadas, ou 
nos “produtos” resultantes dos serviços prestados pelo pessoal.
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3.3.2. A escola como organização do tipo clientes/serviços

Esta última demonstração aproxima-se das idéias defendidas por uma cor­
rente da teoria das organizações que estuda as organizações de serviço como as 
escolas, os hospitais, os serviços sociais, a polícia, etc. Para Hasenfeld (1983), 
seis características fundamentais distinguem as organizações do tipo clien- 
tes/serviços, como as escolas, os hospitais, os serviços sociais, a polícia, etc. 
das demais formas de organização das sociedades industriais avançadas. Essas 
seis características permitem perceber os elementos fundamentais próprios das 
organizações escolares e que influenciam diretamente sua missão básica, como 
também, por tabela, a missão de trabalho dos professores.

1) Os materiais básicos da escola são seres humanos, depositários de valores cultu­
rais e dotados de uma identidade social e moral. Ora, esses seres humanos 
são capazes de ter iniciativas: podem opor-se ou colaborar com a organiza­
ção e seus mandatários. Eles não são, portanto, determinados apenas por 
aquilo que a organização lhes impõe, más também por seus próprios desejos, 
suas motivações, suas atitudes e suas aprendizagens anteriores. Em suma, são 
dotados de autonomia e de uma certa “liberdade”. Assim, para ser eficaz e 
atingir seus fins, é preciso que a escola desenvolva mecanismos de “contro­
le” das capacidades de iniciativa dos alunos, a fim de garantir que eles não 
atuem no sentido de neutralizar e tornar ineficaz o funcionamento e os pro­
jetos da organização.

2) Na organização escolar, como acabamos de ver, a definição dos objetivos é, 
na maior parte do tempo, problemática e ambígua. Com efeito, esses objetivos remetem 
necessariamente a valores e a ideologias a propósito dos quais não é fácil ob­
ter um consenso social e em torno dos quais alguns dilemas fundamentais 
podem provocar, dentro da organização e no trato com o ambiente, confli­
tos, tensões e “incoerências” difíceis de gerir. Estratégias e processos de ne­
gociação, de compromisso, de busca de equilíbrio estão, portanto, sempre 
em atuação para permitir que a organização escolar tenha um mínimo de co­
erência, de visão e de direção.

3) As tecnologias utilizadas pela organização escolarsão por demais indeterminadas. Aqui, 
três fatores são importantes. Primeiramente, o caráter mais ou menos tangí­
vel e bem definido dos resultados desejados. Com efeito, ao contrário, por 
exemplo, das organizações industriais e de um bom número de organizações 
de serviço (segurança, bancos, etc.), os resultados do processo escolar (a ins­
trução, a educação, etc.) são realidades intangíveis e difíceis de definir opera­
cionalmente. Eles são raramente observáveis de modo direto e, geralmente, 
se realizam após o término da escola. Em segundo lugar, observa-se também 
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que os “materiais humanos” básicos da escola são relativamente instáveis e 
diferentes: ao contrário da maioria dos produtos do trabalho, eles não são se­
riais mas individuais. Enfim, os conhecimentos disponíveis na organização 
não necessariamente fornecem um controle técnico significativo aos agentes. 
Por exemplo, é raro que os professores disponham de conhecimentos causais 
precisos que possam orientá-los nas suas decisões. Gom relação a essas três 
variáveis, Hasenfeld (1983) afirma que as organizações de serviço são carac­
terizadas por um alto grau de incerteza e indeterminação. O mesmo vale para 
a escola. As tecnologias, os conhecimentos e os produtos do trabalho dos 
agentes escolares são muito diferentes dos utilizados pelos trabalhadores da 
indústria, os técnicos e os profissionais que trabalham em situações bem de­
finidas, do tipo “resolução de problemas”. Na educação, lamenta-se as mais 
das vezes o problem setting definido por Schõn (1987).

4) 0 osso duro dos atividades da organização escolar está nas relações entre o pessoal e os cli­
entes, ou seja, entre os professores e os alunos. A interação professor/aluno cumpre si­
multaneamente uma função de mudança do cliente e uma função de contro­
le. Ora, os alunos são obrigados a irem à escola; a atividade escolar não tem 
uma função central em sua vida, mas é, muitas vezes, um fardo. Quer eles a 
amem ou não, a escola deve abrigá-los. Há aí alguns elementos de funda­
mental ambivalência porque, para o professor, é preciso ao mesmo tempo 
“manipular” o aluno de maneira a transformá-lo de acordo com os objetivos 
da organização e com os meios disponíveis e moralmente aceitáveis, e tam­
bém controlá-lo para que colabore, se possível, plenamente, nesse trabalho 
de transformação. O aluno tenta, às vezes, subtrair-se a um poder percebido 
como muito grande e procura negociar sua colaboração. Essa interação, além 
de tudo, não goza de grande visibilidade e não é facilmente acessível aos 
agentes do controle e da supervisão que dependem bastante, no cumprimen­
to de sua tarefa de enquadramento, das retroações fornecidas pelo próprio 
pessoal, sob forma oral ou em dossiês mais ou menos definidos e padroniza­
dos. Para os docentes, a estrutura celular do trabalho reforça ainda o lado fe­
chado e quase secreto de sua atividade, que se desenvolve ao abrigo dos olha­
res externos. De modo geral, os docentes não gostamnem um pouco de ser, 
na classe, objeto de olhares inquisidores vindos das autoridades da organiza­

ção ou de colegas.
5) Esse tipo de organização se apóia mais e mais em um pessoal profissional. Esse pessoal 

traz à organização o prestígio do profissionalismo e, graças a uma reconheci­
da autonomia, permite ao todo da organização aumentar a sua própria auto­
nomia. As organizações de serviço variam conforme o nível de profissionali­
zação de seu pessoal, mas todas elas têm um corpo de agentes que desenvolve
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estratégias a esse respeito, seja de defesa do território, seja de promoção e de 
reconhecimento de seu trabalho. Hasenfeld (1983) aponta, quanto a isso, 
um perigo de “superprofissionalização”, que se traduziría numa nítida pre­
ferência por chentes de classe média e bem instruídos, em detrimento dos 
clientes das camadas populares, aqueles que têm mais necessidade dos me­
lhores serviços da organização. A análise recente proposta por Darling-Ham- 
mond & Sclan (1996) sobre a situação americana expõe um problema seme­
lhante. Esses autores mostram a existência de um recrutamento “bimodal" 
de novos professores nos Estados Unidos: as regiões e os setores mais ricos da 
sociedade americana recrutam professores bem formados, que possuem es­
pecialização pedagógica reconhecida conforme padrões nacionais e benefici­
ados, as vezes, por bônus de excelência e de produtividade, enquanto as re­
giões e setores não tão bem providos (zonas rurais, quarteirões urbanos po­
bres, guetos, subúrbios, etc.) recrutam professores sem nenhuma formação 
pedagógica, com qualificações fracas. Essa situação - típica também de vários 
outros países do hemisfério sul e das sociedades neofiberais — ameaça provo­
car uma polarização do corpo docente e das organizações escolares quanto à 
qualidade da oferta de formação e enquadramento dos alunos.

6) Enfim, a sexta característica das organizações de serviço é a ausência de 
medidas confiáveis e válidas de eficácia. Nesse sentido, a afirmação da competência 
daqueles que cumprem a missão fundamental da organização é difícil de de­
monstrar de uma maneira indiscutível e, num contexto em que a pressão da 
opinião pública para a imputabilidade é forte, até a legitimidade da organiza­
ção pode estar em jogo. De uma maneira mais geral, a avaliação do rendi­
mento e da eficácia das organizações escolares é um verdadeiro problema 
político, de tanto que as opiniões, em cada época, são divergentes e muitas 
vezes completamente contraditórias.

Desse conjunto de características depreende-se que as organizações de 
serviço como a escola não obedecem e não podem submeter-se a uma racio­
nalidade puramente instrumental, do tipo que prevaleceu no desenvolvi­
mento das organizações com base na produção material. Seria, contudo, um 
erro concluir que elas não disponham de tecnologias de trabalho, que não 
possam desenvolvê-las, que estejam condenadas a realizar sua tarefa num 
toque artístico” constante, em suma, que elas sejam “irracionais” e “não ra- 

cionahzáveis”. Com efeito, elas não existiríam se não fossem dotadas de uma 
certa racionalidade, ou seja, de uma estabilidade de funcionamento que re­
mete a elementos regulares, a modelos correntes, oriundos de atitudes inten­
cionais. Contudo, é a complexidade e a variabilidade do “material humano” 
básico que torna extremamente difícil a racionalização do trabalho segundo
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os modelos tradicionais em vigor nas indústrias ou outras grandes organiza­
ções estáticas. Por outro lado, esta complexidade e esta variabilidade susci­
tam também, por parte das autoridades governamentais e escolares, diversos 
dispositivos e cenários de controle visando atingir fins educacionais.

Nesse sentido, naquilo de que aqui nos ocupamos, podemos dizer que a 
escola representa uma organização de trabalho estruturada por tensões cen­
trais entre os “materiais humanos” na base do processo do trabalho e os com­
ponentes instrumentais ou burocráticos que interferem necessariamente na 
gestão e no controle do trabalho escolar. Ela busca objetivos gerais, mas, ao 
mesmo tempo, as tecnologias, os saberes e o processo de trabalho que tor­
nam possível a realização desses objetivos são irremediavelmente marca­
dos pelas dimensões ambíguas, indeterminadas, variáveis do “humano”, que 
está no coração do trabalho escolar.

Embora as considerações precedentes se situem num nível bastante ge­
nérico, visto se tratar de características formais das organizações de serviço, 
elas também são pertinentes para nosso estudo da organização do trabalho 
docente. Por exemplo, Lessard (1991, p. 20-23), inspirando-se em Hasen- 
feld (1983) e em Schõn (1983), propõe a idéia de que o atual movimento de 
profissionalização do ensino se refere a dois modelos ligados às dimensões 
precedentes por mais de um aspecto: um modelo tecnológico e um modelo 
que ele denomina orgânico. O modelo tecnológico, como seu nome indica, 
põe o acento principalmente nas funções de controle de técnicas pedagógicas 
atestadas, na eficácia das intervenções e na performance dos alunos, no do­
mínio dos conteúdos curriculares, etc. É muito evidente que tal modelo, co­
locando o acento no controle e o êxito da atividade docente, é dominado por 
uma lógica do tipo instrumental. Ora, é exatamente esse modelo tecnológico 
que encontramos mais freqüentemente na base das abordagens tecnocráticas 
e burocráticas do trabalho docente e da organização escolar. Levado ao limi­
te, esse modelo acaba, geralmente, num corte sistemático do universo das ta­
refas cotidianas; ele desemboca num dispositivo de gestão hierárquica do 
trabalho docente, um agravamento do currículo. Na América do Norte, os 
anos 1980 e 1990 parecem ter introduzido vários aspectos desse modelo tec­
nológico na organização do trabalho docente. O controle do ensino acentu­
ou-se graças, sobretudo, a novos progranias que se assemelham a verdadei­
ros modelos tayloristas de aprendizagem, com uma infinidade de objetivos, 
e também pelo estabelecimento de sistemas de padrões nacionais. Além dis­
so, o trabalho docente, como vimos, tornou-se mais especializado, perdendo 
funções para outros grupos de profissionais ou de técnicos. Enfim, os admi­
nistradores, tanto locais quanto nacionais, acentuaram seu direito de gerên­
cia sobre a escola e sobre o pessoal escolar.
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O modelo que Lessard (1991) denomina orgânico procede, por sua vez, 
de novas abordagens reflexivas do trabalho e põe o acento sobre a autonomia 
dos práticos, as abordagens colaborativas, a partilha dos saberes empíricos e 
a descentralização do poder. Ele favorece uma visão mais colaborativa e con­
sensual do trabalho. Substitui o modelo taylorista por um modelo participa­
tivo, que dota os trabalhadores de uma competência indiscutível e incontor- 
nável, pressionando ainda os dirigentes escolares a integrá-lo nas estruturas 
e nos mecanismos decisórios e a introduzir, desse modo, na escola uma 
abordagem horizontal ou participativa do poder. Alguns dos elementos des­
se modelo se encontram na escola atual. De fato, como se vê nos trabalhos 
recentes na área da sociologia do trabalho (Trépos, 1992; Stroobants, 1993), 
esses modelos existem também nas organizações industriais e no setor de 
serviços.

Antes de dar continuidade em nossa análise do trabalho docente, vamos 
retomar os resultados obtidos até o presente. Os capítulos 2 e 3 permitiram 
deixar algumas coisas definidas. Primeiramente, falando da gênese histórica 
da organização escolar e de suas características, vimos que a escola possuía 
uma estrutura relativamente estável com um impacto significativo sobre o 
trabalho docente. Em segundo lugar, após termos identificado a classe como 
uma unidade escolar básica, vimos como, em torno e a partir dessa unidade, 
veio ajuntar-se uma organização burocrática mais e mais complexa, no seio 
da qual se desenvolvem relações de poder entre grupos que possuem recur­
sos diferentes. Enfim, em terceiro lugar, utilizamos alguns modelos teóricos 
que ajudaram a entender a escola atual como organização. Percebemos que, 
enquanto uma organização do tipo clientes/serviços, a escola se baseia fun­
damentalmente no trabalho docente junto aos alunos, que formam o mate­
rial básico dessa organização.

Dentro da organização escolar, o professor ocupa uma posição de “exe- 
cutante autônomo”. Sua atividade se insere num conjunto inteiro de contro­
les e de regras institucionalizadas e burocratizadas. Contudo, ele próprio pre­
cisa definir os meios educacionais e o processo de trabalho na classe, sem 
deixar de levar em conta finalidades imprecisas, ambíguas e muito difíceis 
ou impossíveis de avaliar. Precisa ainda agir ignorando os efeitos últimos de 
sua ação. Além de tudo isso, ele trabalha com um “objeto” capaz de subtra- 
ir-se à sua ação e do qual ele tem apenas um controle parcial. Considerando 
que a escola persegue fins heterogêneos, o professor precisa triar e escolher 
as finalidades que ele acha que deve privilegiar na ação concreta, em função 
dos recursos disponíveis, das necessidades dos alunos, de suas crenças, valo­
res, etc. Ao mesmo tempo que segue padrões gerais, o professor precisa con-
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siderar as diferenças individuais. Como agente da organização escolar, ele 
deve ainda agir de modo personalizado com os alunos. Integrado num qua­
dro burocrático de trabalho, ele deve se comportar, ao mesmo tempo, como 
um profissional autônomo. Em suma, vê-se que ensinar é assumir todas essas 
exigências juntas e tentar satisfazê-las, sem jamais ser capaz de fazê-lo plena­
mente. Portanto, a escola, como todo local de trabalho, não é apenas um am­
biente neutro ou acessório; sua própria estrutura ocasiona para os professo­
res tensões que estão no âmago de sua profissão.

O propósito desse capítulo e do precedente eram justamente identificar 
esta estrutura nos seus traços mais estáveis que afetam diretamente o serviço 
prestado pelos docentes. Contudo, esta primeira abordagem precisa ser com­
plementada por um estudo das condições reais que regem o trabalho docen­
te. É a esta bela tarefa que se dedicam os capítulos 4 e 5. Eles permitirão ver 
melhor os conteúdos mais concretos da organização do trabalho docente, 
como também as atividades que eles são chamados a executar diariamente.
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A escola não mudou o suficiente para a criança de hoje. 

Tem-se uma criança nova numa escola velha (um pro­
fessor do secundário).

/ Nos dois capítulos precedentes, foram analisadas as características da orga- 
/ nização escolar a fim dever como elas marcavam o trabalho docente. Contudo, 

toda uma parte da realidade foi deixada em suspense, a saber, as tarefas concre­
tas que são atribuídas aos professores. Com efeito, o que faz um professor, 
exatamente? Quais são as condições de sua carga de trabalho? E como ele a vê? 
O objetivo desse capítulo é fornecer elementos de resposta a essas questões.

Pode-se analisar a carga de trabalho dos professores de um pontodensta 
“administrativo”, ou seja, definida em conteúdos e duração pela organização 
escolar em função das normas oficiais (decretos, leis, convenções coletivas, 
etc.) emanadas geralmente do governo e negociadas com as associações e 
sindicatos de professores. Pode-se também analisá-la sob o ângulo das exi­
gências reais do trabalho cotidiano. Esses dois pontos de vista traçam a.distin- 
çãojTusual na ergonomia (Durand, 1996), entre a tarefa prescrita, tal como 
é definida pelos “patrões” e objeto de regras explícitas (normalmente escri­
tas) e a tarefa real tal como se realiza no processo concreto do trabalho. As 
análises que seguem procuram considerar estas duas perspectivas comple­
mentares, sobretudo registrando o ponto de vista dos professores sobre seu 
próprio trabalho.

Além disso, o que chamamos as “condições de trabalho”, dos professo­
res corresponde a variáveis que permitem caracterizar certas dimensões 
quantitativas do ensino: o tempo de trabalho diário, semanal, anual, o nú­
mero de horas de presença obrigatória em classe, o número de alunos por 
classe, o salário dos professores, etc. Essas variáveis servem habitualmente 
para definir o quadro legal no qual o ensino é desenvolvido; elas são utiliza­
das pelos estados nacionais para contabilizar o trabalho docente, avaliá-lo e 
remunerá-lo. São estas mesmas variáveis que organismos como a OCDE ou 
Unesco utilizam para fazer comparações entre os professores de diferentes
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países. Contudo, é importante deixar claro que essas condições não devem 
ser vistas unicamente como exigências que determinam unilateralmente a 
atividade docente; elas são, do mesmo modo, recursos utilizados pelos atores 
para chegar a seus fins. Nesse sentido, a análise do trabalho docente não pode 
limitar-se a descrever condições oficiais, mas deve também empenhar-se em 
demonstrar como os professores lidam com elas, se as assumem e as transfor­
mam em recursos em função de suas necessidades profissionais e de seu con­
texto cotidiano de trabalho com os alunos.

Este capítulo compreende duas seções. A primeira seção procura inicial­
mente definir a carga de trabalho docente bem como seus componentes e 
suas condições, segundo um ponto de vista principalmente quantitativo. Esta 
análise mostra que as relações dos professores com os alunos constitui o 
âmago de sua tarefa, tanto em termos de tempo quanto de investimento sub­
jetivo. A segunda seção, portanto, estuda os pontos de vista dos professores 
sobre suas relações com os alunos.

4.1. A carga de trabalho dos professores

Quais são, hoje, as condições de trabalho de um professor, sua carga de 
trabalho, suas tarefas concretas, suas diferentes durações, sua variedade? Res­
ponder a essas questões não é nada simples. Com efeito as condições de traba­
lho dos professores são muito variáveis de um país a outro, mesmo que nos li­
mitemos a indicadores gerais como ó número de horas trabalhadas, ao tama­
nho das classes e os salários. Além disso, como vimos em diversas ocasiões, o 
ensino é um trabalho burocratizado cuja execução é regulamentada, mas que 
também repousa sobre a iniciativa dos atores e que requer de sua parte uma 
certa autonomia. Neste sentido, esse trabalho é definido por regras administra­
tivas, mas depende igualmente, ou mais ainda, da atividade responsável e au­
tônoma dos professores e de seu envolvimento com a profissão. Como muitas 
ocupações desse gênero, semiprofissionais, relativamente autônomas, basea­
das em relações humanas e que exigem um envolvimento pessoal do trabalha­
dor, princípalmente no plano afetivo, a docência é um trabalho de limites im­
precisos e variáveis de acordo com os indivíduos e as circunstâncias, e também 
segundo os estabelecimentos e os quarteirões e localidades.

Desse ponto de vista, a docência é um trabalho que podemos denominar 
porciolmente flexível, do qual alguns limites quantitativos e qualitativos depen­
dem de muitos fatores. Dissemos “parcialmente elásticos” (e não completa­
mente), porque algumas tarefas têm uma duração legal bem determinada 
pela organização escolar (as aulas, a vigilância na hora das recreações, etc.).
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Outras tarefas podem variar quanto à duração e à frequência (encontros com 
os pais, reuniões, preparação daaula, correções, etc.), pois elas dependem da 
experiência do professor, de sua relação com o trabalho, etc. Note-se ainda 
que as tarefas flexíveis são regidas por certas normas. Por exemplo, os direto­
res de escola, quando dividem as tarefas entre os professores, parecem consi­
derar um “tempo médio”, dedicado pelos professores experientes a algumas 
tarefas regulares como as correções, a preparação, etc., em função do nível 
de ensino, dos grupos de alunos, da matéria ensinada, etc. Enfim, outras ta­
refas parecem mais residuais e não têm limites precisos. Por exemplo, pensar 
em seus alunos de noite, ver um filme para adolescentes para assimilar a cul­
tura “jovem”, etc.

De fato, como em qualquer outra profissão, alguns professores fazem 
/ exata e unicamente o que é previsto pelas normas oficiais da organização es- 
\ colar, ao passo que outros se engajam a fundo num trabalho que chega a to- 

’ mar um tempo considerável, até mesmo invadindo sua vida particular, as 
noites, os fins de semana, sem filar das atividades de duração mais longa, 
como cursos de aperfeiçoamento, de formação específica, atividades paraes- 
colares ou sindicais, das associações profissionais, dos clubes esportivos para 
jovens, etc. Para além, todavia, dessas variações individuais que traduzem di­
ferentes relações com o trabalho, procuremos fixar-nos nas linhas gerais da 
carga do trabalho docente.

Note-se, antes de tudo, que essa noção “carga de trabalho” é complexa 
porque remete a diversos fenômenos — dos quais vários não são quantificáveis 
— que se intercruzam sem cessar ecuja influência recíproca é difícil ou mesmo 
impossível de separar completamente. Eis os principais fatores que devem ser 
considerados na determinação da carga de trabalho dos professores:

• Fatores materiais e ambientais, como a natureza dos lugares de trabalho 
e os recursos materiais disponíveis. Por exemplo, a insuficiência de ma­
terial adequado, a falta de equipamento informático, a pobreza das biblio­
tecas, a dependência dos horários de transporte (em regiões distantes), a 
insuficiência de recursos financeiros são fatores muitas vezes descritos 
pelos docentes de todos os países e, obviamente, no Brasil, pois eles tor- 
nam muito pesada ou difícil a carga de trabalho.

• Fatores sociais, como a localização da escola (em meio rural ou urbano, 
num quarteirão rico ou pobre, etc.), a situação socioeconômica dos alu­
nos e de sua família, a violência reinante no quarteirão, a venda de dro­
gas entre crianças, etc.
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• Fatores ligados ao “objeto de trabalho”, tais como o tamanho das tur­
mas, a diversidade das clientelas, a presença de alunos com necessidades 
especiais e com dificuldades de adaptação e de aprendizagem, a idade 
dos alunos, o sexo, o nível de maturidade, etc.

• Fenômenos resultantes da organização do trabalho: o tempo de traba­
lho, o número de matérias a dar, o vínculo empregatício (regular, precá­
rio, por contrato, etc.), a diversidade das outras tarefas além do ensino (a 
recuperação, as atividades paradidáticas, a tutoria ou a disciplina, a super­
visão, etc.), as atividades à noite, nos fins de semana, nas férias, etc.

• Exigências formais ou burocráticas a cumprir: observância dos horá­
rios, avaliação dos alunos, atendimento aos pais, reuniões obrigatórias, 
tarefas administrativas, etc.

• Enfim, há ainda os modos como os professores lidam com esses fenô­
menos e as estratégias que eles elaboram para assumi-los ou evitá-los. 
Aqui temos que levar em conta a idade e o tempo de profissão dos pro­
fessores, sua experiência, como eles enxergam seu papel e sua missão, 
seu sexo, pois as mulheres, que são a maioria do corpo docente, muitas 
vezes têm que encarar uma dupla tarefa, no trabalho e em casa, etc.

Ora, esses fatores não somam-se, simplesmente. Eles também atuam em siner- 
—Ç) gia, para criar uma carga de trabalho complexa, variada e portadora de tensões diversas. Além 

disso, constata-se que vários desses fatores remetem a tarefas invisíveis que 
demandam igualmente a afetividade e o pensamento dos professores. Por 
exemplo, o fato de trabalhar com crianças pequenas, com alunos com difi­
culdades de aprendizagem, adolescentes delinqüentes ou violentos provoca 
exigências específicas que afetam a carga de trabalho. Diante dessas realida­
des com que os professores se defrontam, pode-se falar ainda de “carga men- 
tal” de trabalho, resultado de dois fatores complementares: a natureza das 
exigências objetivamente exercidas pela tarefa e as estratégias adotadas pelos 
atores para adaptar-se a elas. Essas estratégias podem gerar um esgotamento 
quando os professores não controlam seu ambiente de trabalho e se vêem 
submetidos, por exemplo, a mudanças repentinas no número de alunos, 
uma redução dos recursos disponíveis, etc.

É impossível, no quadro desse capítulo, tratar com profundidade todos 
esses fenômenos. De fato, apenas no fim desta obra é que poderemos ter realmente uma vi­
são de conjunto da carga real de trabalho dos professores. Para fazer isto, nesta primeira se­
ção, analisamos a carga de trabalho em seus aspectos quantitativos e confor­
me seus diversos componentes.
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4.1.1. 0 tempo de trabalho e o número de alunos

Na maior parte dos países industrializados, o trabalho docente é adminis­
trado segundo um quadro legal bastante preciso em convenções coletivas fir­
madas entre os sindicatos de professores (ou outras associações representati­
vas) e as autoridades públicas. O estudo desse quadro nos permite ter uma pri­
meira idéia da tarefa docente em função do tempo de trabalho, das tarefas 
prescritas pela convenção, do tamanho e da composição das turmas de alunos. 
Contudo, devemos lembrar que esses elementos são apenas parcialmente im- 
postos, uma vez que são objeto de negociações tanto em nível nacional (acor­
do provincial entre os agrupamentos sindicais e o governo, decretos, leis, polí­
ticas educativas, alocações de recursos, cortes orçamentários, etc.) quanto em 
âmbito local (negociações com a prefeitura, a direção da escola, etc.).

Embora a carga de trabalho de um professor varie dependendo de diver­
sas variáveis (país, regiões, ordenamento do ensino, qualificações, categoria, 
etc.), esse trabalho comporta em toda parte a mesma estrutura básica. Em 
todo lugar, duas variáveis — o tempo de ensino e o tamanho das turmas - são 
objeto de discussões, negociações e regulamentações, pois, com os salários 
pagos ao pessoal da educação, elas constituem os parâmetros básicos a partir 
dos quais se estimam os custos da educação e se avalia a carga de trabalho dos 
professores. Estima-se também que elas têm efeitos sobre a educação dada às 
crianças, efeitos que nem sempre são simples, diretos e lineares.

Para representarmos e avaliarmos o trabalho docente — em termos quan­
titativos — a comparação entre os docentes de diversos países pode ser útil. 
Evidentemente, como dizo adágio, toda comparação é malfeita, e isto é ainda mais 
verdadeiro quando se comparam dados brutos, tirados de pesquisas macro- 
estatísticas, sem considerar o ambiente de trabalho, variações, muitas vezes, 
importantes e inúmeros fatores que influenciam o serviço do pessoal escolar. 
Sem contar os problemas de homogeneização dos dados que nem sempre re­
metem a categorias idênticas e que não foram elaborados necessariamente 
segundo os mesmos procedimentos. É importante também constatar que es­
ses dados são, na maioria dos países, negociados ou, no mínimo, discutidos; 
determiná-los é algo que se insere, portanto, num conjunto mais amplo que, 
às vezes, dá uma certa coloração ao valor atribuído às características do traba­
lho docente. Desse modo, por exemplo, em alguns casos, aceita-se turmas 
maiores de alunos se for prevista uma compensação financeira. Ademais, o 
ensino ocupa relativamente poucas horas, mas é para turmas proporcional­
mente mais volumosas; em outros casos, a carga de trabalho é globalmente 
pesada, mas os salários são mais elevados, etc. Portanto, é muito provável que haja um 
equilíbrio geral das condições de trabalho e de emprego que dão sentido ao valor das variáveis rela-
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tadas aqui. Não é nosso propósito explicitar aqui esse equilíbrio, geralmente 
fruto do que os anglo-saxãos chamam de “trade-offs”; basta-nos lembrar 
que ele existe, ou, pelo menos, que é estudado pelos professores e suas asso­
ciações sindicais e profissionais.

Apesar disso, os dados que pudemos levantar são interessantes, pois per­
mitem situar melhor a carga de trabalho dos professores de diversos países 
uns em relação aos outros. É importante assinalar que eles consideram apenas 
normas que definem o trabalho prescrito (em oposição ao trabalho real) e 
que se trata em todo caso de médias nacionais, podendo variar, quem sabe 
consideravelmente, de uma região a outra num mesmo país. Fora isso, os da­
dos estatísticos a nossa disposição limitam-se a alguns indicadores gerais: ta­
manho das turmas, a razão aluno/professor, o tempo de ensino, a duração da 
semana e do ano escolar. Eles não permitem, portanto, obter uma idéia pre­
cisa e refinada do conjunto dos componentes da carga de trabalho real dos 
professores. Interessa-nos aqui o tempo de ensino e o tamanho das turmas, 
duas dimensões fundamentais da carga do trabalho docente.

O tempo dedicado ao ensino com os alunos

O tempo dedicado ao ensino propriamente dito, ou seja, ao trabalho em 
aula com os alunos (independentemente da forma pedagógica utilizada), 
constitui o âmago da tarefa docente. No quadro 7 reunimos as informações 
mais recentes fornecidas pela OCDE a esse respeito. O quadro 8, por sua vez, 
apresenta a organização do tempo de trabalho docente segundo diversas du­
rações: dias, semanas, etc.

O quadro 7 indica que, no ano 2000, conta-se entre os países represen­
tados nessa amostragem em média 792 horas de curso por ano para o ensi­
no primário (802 horas em 1996), 720 horas por ano para o 1° ciclo do se­
cundário (728 horas em 1996) e 648 horas para o 2° ciclo do secundário 
(674 horas em 1996). O tempo legal de ensino, portanto, diminui em toda 
parte na medida em que se passa das “pequenas” classes do primário às do 
2° ciclo do secundário: 792 horas a 648 horas. Essas médias confirmam 
uma diferença importante entre o ensino primário e o ensino secundário. 
Com efeito, no primeiro caso, o ensino é geralmente em classe, em intera­
ção com os alunos, enquanto no secundário o trabalho em classe é mais in­
termitente e globalmente menos volumoso no que diz respeito ao ensino 
formal propriamente dito.

A partir da leitura do quadro 7, constata-se também que o tempo legal de 
ensino em presença dos alunos (o que se chama as aulas) varia consideravel­
mente de um país a outro. E verdade que o que constitui o primário e o se­
cundário — em termos de anos e de idade dos alunos — varia de um país a ou-
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Quadro 7 - Número de horas de ensino por ano (1996 e 2000)*

Primário Primeiro ciclo do secundário Segundo ciclo do secundário 
fileira geral

2000 1996

índice de 
variação 
1996-2000 2000 1996

índice de 
variação 
1996-2000 2000 1996

índice de 
variação 
1996-2000

Suécia a 624 m a 576 m a 528 m

México 800 800 n 1 182 1 182 n m m m
Islândia 629 m m 629 m m 464 m m

Japão 635 m m 557 m m 478 m m

Turquia 639 m m a a m 504 m m

Noruega 713 713 n 633 611 4% 505 505 n

Portugal 815 783 4% 595 644 -8% 515 574 -10%

Finlândia 656 m m 570 m m 527 m m

Coréia 829 m m 565 m m 545 m m

Espanha 880 900 -2% 564 m m - 548 630 -13%

Hungria 583 551 6% 555 473 17% 555 473 17%

■Dinamarca 640 640 n 640 640 n 560 560 n.

França 907 900 1% 639 947 -1% 611 m m

* Tempo de contato líquido expresso em número de horas por ano nos estabelecimentos públicos, por nível de ensino e índice de variação 
entre 1996 e 2000.



Fonte: OCDE. Ver as notas, fontes e metodologias no anexo 3 (www.oecd.org/els/education/eag2002).

Primário Primeiro ciclo do secundário Segundo ciclo do secundário 
fileira geral

2000 1996

índice de 
variação 
1996-2000 2000 1996 2000 1996

índice de 
variação 
1996-2000

Itália 748 748 n 612 612 n 612 612 n

Rep. Tcheca 650 635 2% 650 607 7% 621 580 7%
Áustria 684 684 n 658 658 n 623 623 n

Grécia 780 780 n 629 629 n 629 629 n

Média dos países 792 802 Nn 720 728 Nn 648 674 n

Bélgica (fr.) 804 808 -6% 728 734 -1% 668 677 -1%

Bélgica (fl.) 831 841 -1% 716 724 -1% 671 679 -1%

Suíça 884 871 1% 859 850 1% 674 669 1%

Alemanha 783 772 1% 732 715 2% 690 671 3%

Irlanda 915 915 n 735 735 n 735 735 n

Austrália 882 m n 811 m m 803 m m

Holanda 930 930 n 867 867 n 867 867 n

Escócia 950 975 -3% 893 m m 893 917 -3%

Nova Zelândia 985 985 n 968 968 n 950 950 n

Estados Unidos 1 139 958 19% 1 127 964 17% 1 121 942 19%
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tro, exatamente como a base de dados a partir da qual os pesquisadores da 
OCDE fizeram seus cálculos, mas é preciso reconhecer uma grande variação 
entre os países arrolados. Assim, se a Hungria exige 583 horas de ensino de 
seus professores do primário, os Estados Unidos, conforme a OCDE, exigem 
1.139, o que vai do simples ao dobro. No primário, os países se situam entre 
extremos: um grupo de países (França, Irlanda, Holanda, Escócia, Nova Ze­
lândia e Estados Unidos) exige um tempo de trabalho em presença dos alu­
nos de mais de 900 horas por ano dos seus professores, enquanto outro gru­
po está abaixo de 700 horas para a mesma atividade (Hungria, Islândia, Ja­
pão, Turquia, Dinamarca, República Tcheca, Finlândia e Áustria). Temos sen­
sivelmente os mesmos grupos, com alguma variação, no primeiro e no se­
gundo ciclo do ensino secundário. E preciso, provavelmente, ser muito pru­
dente na interpretação desses dados e no referir-se às diversas situações na­
cionais a fim de compreender bem o que esses números nos revelam sobre a 
tarefa dos professores.

A esse respeito, note-se que o tempo de contato com os alunos (que é o 
indicador básico do quadro 7) não corresponde ao número de horas dispen­
sadas pelos professores porque em diversos países a duração das aulas inclui a 
preparação e acompanhamento das lições (sobretudo a correção de trabalhos 
dos alunos). Além disso, também o número de matérias ensinadas e o núme­
ro de anos durante os quais os mesmos professores se ocupam com os mes­
mos alunos são fatores importantes a se considerar na avaliação da carga de 
trabalho dos professores. Por exemplo, um professor que muda de turmas de 
alunos a cada ano precisa necessariamente tomar um tempo suplementar 
para conhecê-los melhor. O mesmo acontece com o professor (geralmente 
os mais jovens) que tenham que preparar várias matérias ao longo de uma 
semana normal de trabalho.

Ademais, o quadro 7 nos permite ver que o tempo de trabalho em pre­
sença de alunos não passou por nenhuma evolução entre 1996 e 2000 exceto 
na Hungria (+6% para o primário e +17% para os dois ciclos do secundá­
rio), a República Tcheca (+7% para todo o secundário), a Espanha (-13% 
para o segundo ciclo do secundário) e Portugal (-8% e -10% para o primeiro 
e o segundo ciclo do secundário).

Quanto ao Brasil, infelizmente, não nos foi possível encontrar dados se­
guros sobre o tempo passado pelos professores em presença dos alunos. O 
único dado confiável reportado pela OCDE diz respeito ao tempo de ensino 
previsto para os alunos (o que, com certeza, é diferente do número de horas 
que os alunos passam com seus professores), ou seja, 800 horas por ano no 
Brasil, enquanto a média dos países da OCDE é de 829 horas. Sabemos, con­
tudo, que a situação dos professores brasileiros é muito mais contrastante.
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pois a maioria deles não tem contrato de horário integral como os professo­
res dos países da OCDE (que trabalham de 35 a 40 horas semanais com con­
trato exclusivo), mas dois ou até três contratos de 16 a 20 horas semanais 
cada um. Além disso, por causa desses contratos de meio período, diversos 
professores brasileiros precisam ensinar ao menos em dois estabelecimentos 
escolares para obter um salário minimamente decente. Isto significa, portan­
to, que precisam adaptar-se com vários grupos e tipos de alunos, com diver­
sos estabelecimentos e grupos de colegas, sem falar das diferentes matérias a 
preparar. Em suma, podemos supor, embora sem dispor de dados compara­
tivos, que a carga de trabalho dos professores brasileiros é mais pesada que a 
de seus colegas da maioria dos países da OCDE.

O quadro 8 apresenta, por sua vez, dados anuais sobre o número de se­
manas, de dias e de horas de ensino, sobre o tempo de trabalho na escola em 
horas e o tempo de trabalho legal em horas.

Este quadro 8 revela que a organização do tempo de trabalho dos profes­
sores é mais uma vez muito variável conforme os países, pois ele depende da 
legislação em vigor em cada país: alguns não estabelecem qual o tempo obri­
gatoriamente passado em classe, ao passo que outros definem também o 
tempo passado na escola; outros países definem a divisão do tempo entre as 
demais atividades (correções, planejamento, reuniões, etc.) e as aulas em pre­
sença dos alunos. Em vários países (por exemplo o Japão, a Coréia, etc.) os 
professores são considerados como funcionários e seu tempo de trabalho cor­
responde ao dos demais empregados do setor público sem maior precisão a 
respeito da duração de suas várias atividades. Em diversos outros países, o tem­
po de trabalho é regulamentado em âmbito infranacional e comporta inú­
meras variações entre as regiões, estados ou províncias, como no Canadá e 
no Brasil. Notam-se, igualmente, variações por estabelecimento e pelas tra­
dições locais (prefeituras, conselhos escolares, distritos, etc.).

Apesar destas variações, o quadro 8 fornece informações úteis para estimar o 
tempo de trabalho docente de diversos países e para analisar a situação do pro- 
fessorado brasileiro quanto a isso. Pode-se extrair as seguintes informações:.

• Em média, o núméro de semanas de ensino no primário e no secundá­
rio é de 3 8 por ano, o que situa o Brasil acima da média com 40 semanas 
anuais; apenas o México e a Dinamarca o ultrapassam nesse ponto.

• No que tange o número de dias de ensino por ano, a média no primário 
é de 189 dias e de 187 dias no secundário. Contudo, algims países como 
a Dinamarca e o México estão com mais de 200 dias por ano, e a Coréia 
atinge até 220 dias de trabalho anual. Mesmo assim, verifica-se que a Co-
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Quadro 8 - Organização do tempo de trabalho dos professores (2000)

Número de 
semanas de 

ensino

Número de 
dias de ensi­

no

Número líquido de horas 
de ensino

Tempo de trabalho na 
escola em horas

Tempo de trabalho le­
gal em horas

Pri­
má­
rio

Se­
cun­
dário

Pri­
má­
rio

Se­
cun­
dário

Pri­
má­
rio

Primei­
ro ciclo 
do se­
cundá­
rio

Segundo 
ciclo do 
secun­
dário, 
progra­
ma geral

Pri­
má­
rio

Pri­
meiro 
ciclo 
do se- 
cun- 
dário

Se­
gundo 
ciclo 
do se­
cun­
dário

Pri­
má­
rio

Pri­
meiro 
ciclo 
do se­
cun­
dário

Se­
gundo 
ciclo 
do se­
cun­
dário

Austrália 40 40 196 196 882 811 803 a a a 1.3102 1.3102 1.3102

Áustria 38 38 187 187 684 658 623 m m m a a a

Bélgica (fl.) 37 37 178 179 831 716 671 3 m 3 m 3 m a a a

Bélgica (fr.) 38 38 182 182 804 728 673 8713 7343 6733 a a a

Rep. Tcheca 40 40 197 197 650 650 621 6503 6503 6213 1.700 1.700 1.700

Dinamarca 42 42 200 200 640 640 560 a a a 1.680' 1.680' 1.680'

Inglaterra 38 38 190 190 a a a a a a 1.2652 1.2652 1.2652

Finlândia 38 38 190 190 656 485-656 428-627 9643 90S3 9013 a a a

França 35 35 m m 907 639 611 9073 6393 6113 a a a

Alemanha 39 39 188 188 783 732 690 a a a 1.702-
1.760'

1.702-
1.760'

1.702-
1.760'



Número de 
semanas de 

ensino

Número de 
dias de ensi­

no

Número líquido de horas 
de ensino

Tempo de trabalho na 
escola em horas

Tempo de trabalho le­
gal em horas

Pri­
má­
rio

Se- 
cun- 
dário

Pri­
má­
rio

Se­
cun­
dário

Pri­
má­
rio

Primei­
ro ciclo 
do se­
cundá­
rio

Segundo 
ciclo do 
secun­
dário, 
progra­
ma geral

Pri­
má­
rio

Pri­
meiro 
ciclo 
do se­
cun­
dário

Se­
gundo 
ciclo 
do se- 
cim- 
dário

Pri­
má­
rio

Pri­
meiro 
ciclo 
dose- 
cun- 
dário

Se­
gundo 
ciclo 
dose- 
cun- 
dário

Grécia 40 38 195 185 780 629 629 10003 7983 7983 1.5001 1.4251 1.425*

Hungria 37 37 185 185 777 555 555 a a a 1.6641 1.664' 1.664*

Islândia 38 38 170 170 629 629 464 a a a 1.8001 1.800' 1.800*

Irlanda 37 33 183 167 915 735 735 a 7353 7353 1.0362 a a

Itália 34 34 m M 748 612 612 3 m 3 m 3 m a a a

Japão 35 35 193 193 635 557 478 a a a 1.9405 1.9403 1.940s

Coréia 37 37 220 220 829 565 545 a a a 1.613s 1.6135 1.6135

México 42 42 200 200 800 1 182 ■ M a a m 9002 1.6801 m

Holanda 40 40 195 195 930 867 867 a a a 1 6591 1.6591 1.659*

Nova
Zelândia 39 39. 197 192 985 968 950 9853 9683 9503 a a a

Noruega 38 38 190 190 713 633 598 a a a 1.7181 1.718* 1.718*



Portugal 34 34 163 163 815 595 515 8153 5953 5153 1.5961 1.596' 1.596'

Escócia 38 38 190 190 950 893 893 1.0752 1.0752 1.0752 1.153‘ 1.153' 1.153'

Espanha 37 36 176 171 880 564 548 1.110 1.080 1.050 1.4181 1.418’ 1.4182

Suécia a a a a a a a 1.3602 1.3602 1.3602 1.767' 1.767' 1.767'

Suíça 38 38 m m 884 859 674 8843 8593 6743 m m m

Turquia 38 a 180 180 639 639 504 6393 6393 5043 a a a

Estados
Unidos6 36 36 180 180 1.139 1.127 1.121 1.3534 1.3714 1.3714 1.3534 1.371* 1.3714

Argentina 38 38 m m 765 850 755 m m m m m m

Brasil 40 40 m m 800 800 800 m m m m m m
1. Os professores com período integral trabalham um número de horas determinado por semana para receber seu salário completo. Seu tempo 
de trabalho compreende o ensino e as outras atividades (a preparação das aulas, as provas, as reuniões e as tarefas administrativas) realizadas na 
escola e fora dela.
2. Os professores com período integral são obrigados a estar presentes na escola durante um número determinado de horas por semana para 
receber seu salário completo. Seu tempo de trabalho compreende o ensino e as outras atividades (a preparação das aulas, as provas, as reuniões 
e as tarefas administrativas). Um número de horas determinado deve ser passado na escola.
3. Os professores com período integral são obrigados a estar presentes nos estabelecimentos apenas durante um número determinado de horas 
(as horas de ensino e os intervalos entre as aulas). Não estão submetidos a nenhuma exigência relacionada ao tempo que dedicam às outras 
atividades além do ensino.
4. O tempo de trabalho dos professores é determinado em nível individual, em nível local ou em nível de estabelecimento. Compreende o 
ensino e as outras atividades.
5. Tempo de trabalho legal dos trabalhadores do setor público. Na Coréia o tempo de trabalho é calculado unicamente por ano escolar.
6. O número de semanas de ensino foi estimado com base na média do PISA. O tempo de trabalho escolar é calculado com base na declaração 
dos professores quanto ao número de horas nas quais sua presença na escola era obrigatória.
Fonte: OCDE. Ver as fontes e metodologias no anexo 3 (www.oecd.org/els/education/eag2002).
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réia está abaixo da média no número de semanas, que é 37. De fato, os 
professores coreanos trabalham no verão, mas no seu ritmo.

• Por número líquido de horas de ensino anual, sobe a 802 no primário, a 
729 horas para o primeiro ciclo do secundário e a 748 horas para o segun­
do ciclo do secundário. Trata-se, aqui, do tempo passado em contato com os 
alunos. O Brasil, com 800 horas em todos os níveis, situa-se acima da média 
nos dois ciclos do ensino secundário. Como no quadro 7, observam-se ainda 
aqui variações importantes, principalmente com os Estados Unidos, que im­
põem 1.100 horas a seus professores no primário e no secundário.

• Faltam, infelizmente, dados de diversos países para avaliar corretamen­
te o tempo de trabalho escolar em horas numa base anual. A partir dos 
dados disponíveis, as médias são de 936 horas no segundo ciclo do se­
cundário. Trata-se aqui de horas de presença obrigatória na escola. Obser- 
va-se que alguns países (Estados Unidos, Escócia, Grécia, etc.) exigem de 
seus professores um número obrigatório de horas de presença na escola 
depois das aulas, enquanto outros países (Dinamarca, França, Portugal, 
etc.) não impõem exigências desse tipo: os professores podem deixar 
seu estabelecimento após o término das aulas com os alunos. Isto signifi­
ca que eles têm a liberdade de terminar suas outras tarefas (correções, 
projetos pedagógicos, etc.) em casa.

• Finalmente, os últimos dados concernentes ao tempo de trabalho legal 
em horas anuais, que é de 1.541 no primário e no primeiro ciclo do se­
cundário e de 1.526 horas no segundo ciclo do secundário. Se dividir­
mos estas horas pelo número de semanas anuais, obteremos tuna média 
de trabalho de 40,5 horas semanais para o conjunto dos países.

Com estes dados sobre o tempo de trabalho, abordaremos o outro grande 
fator que influencia diretamente a carga de trabalho dos professores, a saber, o 
tamanho de suas turmas e o número de alunos aos quais eles precisam ensinar.

O tamanho das turmas de alunos

Os dados que obtivemos do relatório mais recente da OCDE (2002) são 
apresentados no quadro 9 e no quadro 10. De maneira geral, analisando os 
relatórios da OCDE sobre esse indicador (o tamanho das turmas), observa­
mos que a média diminuiu desde uns 20 anos, resultado tanto da evolução 
demográfica em queda nos países da OCDE quanto, também, das prioridades 
dos professores na negociação e determinação de suas condições de traba­
lho junto aos empregadores. Na França, por exemplo, o tamanho médio das 
classes das escolas elementares públicas passou de 3 0 em 1960 a 23 em 1994 
é menos de 20 em 2004, o que representa uma diminuição substancial.
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Quadro 9 - Tamanho médio das classes nos estabelecimentos públicos e privados, por nível de ensino (2002)

Cálculos baseados no número de estudantes e de classes

Educação primária Primeiro ciclo do secundário 
(programa geral)

Instituições 
públicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas inde­
pendentes

TOTAL: 
Instituições 
públicas e 
privadas

Institui­
ções pú­
blicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas 
indepen­
dentes

TOTAL: 
Instituições 
públicas 
privadas

(D (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

Países da 
OECD

Austrália1 24,9 25,9 a 25,0 23,6 22,2 a 23,5

Áustria 20,0 21,2 m 20,1 23,8 24,8 x(6) 23,9

Bélgica m m m m m m m m

Bélgica (fr.) 20,0 21,0 a 20,4 21,1 21,9 a 21,6

Canadá m m m m m m m m

República
Tcheca 21,3 16,8 a 21,3 23,3 20,9 a 23,3

Dinamarca 19,4 16,7 a 19,1 19,1 17,5 a 18,8

Finlândia m m a m m m a _ ______ m



__________________ ________ Cálculos baseados no número de estudantes e de classes

Educação primária Primeiro ciclo do secundário 
(programa geral)

Instituições 
públicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas inde­
pendentes

TOTAL:
Instituições 
públicas e 
privadas

Institui­
ções pú­
blicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas 
indepen­
dentes

TOTAL: 
Instituições 
públicas 
privadas

(0 (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)
Países da
OECD

França 22,3 23,9 n 22,6 24,1 25,0 13,1 24,3
Alemanha 22,2 23,7 *(2) 22,2 24,6 26,0 x(6) 24,7
Grécia 17,2 a 21,5 17,5 22,9 a 26,0 23,0
Hungria 20,S 19,5 a 20,4 21,2 21,7 a 21,3
Islândia 17,9 18,8 n 17,9 19,2 17,7 n 19,1
Irlanda 24,2 m m m 21,4 m m m
Itália 18,1 a 20,1 18,3 20,7 a 21,4 20,8
Japão 28,7 a 34,3 28,8 34,2 a 36,7 34,3
Coréia 35,7- a 34,8 35,7 37,3 36,5 a 37,1
Luxemburgo 15,6 21,3 17,6 15,7 19,9 20,5 18,8 19,9



México 20,6 a 23,8 20,8 29,9 a 28,7 29,8

Holanda XW x(4) x(4) 23,9 m m m _______ m

Nova Zelândia m m m m m m m m

Noruega m m m m m m m m

Polônia 21,1 12,4 12,1 20,9 24,5 24,6 14,1 24,3

Portugal 18,7 a 23,0 19,1 18,0 a 18,2 18,1

República
Eslava 20,8 20,3 a 20,8 23,3 23,8 a 23,3

Espanha 19,4 24,9 22,5 20,9 24,4 28,2 23,5 25,4

Suécia m m m m m m m m

Suíça 19,7 14,9 16,6 19,6 18,7 18,5 16,2 18,6

Turquia 29,6 a 20,2 29,4 a a a a

Reino Unido 26,0 a m m 24,7 xn m m

Estados Uni­
dos 22,0 a 19,6 21,7 23,2 a 18,8 22,6

Média dos 
países

21,9 20,1 22,2 21,8 23,6 23,3 21,4 23,7

..................



Cálculos baseados no número de estudantes e de classes

Educação primária Primeiro ciclo do secundário 
(programa geral)

Instituições 
públicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas inde­
pendentes

TOTAL:
Instituições 
públicas e 
privadas

Institui­
ções pú­
blicas

Instituições 
privadas de­
pendentes 
do governo

Instituições 
privadas 
indepen­
dentes

TOTAL: 
Instituições 
públicas 
privadas

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

Países da
OECD

Países asso­
ciados

Brasil' 27,2 a 18,6 26,1 34,7 a 27,0 33,7

Chile 32,8 36,0 24,0 32,9 32,3 35,5 25,3 32,6

Egito 41,5 36,7 35,6 40,9 44,3 41,0 32,0 43,5

índia x(4) x(4) 40,0 x(8) x(8) x(8) 40,0

Israel 25,6 a a 25,6 31,0 a a 31,0

Jamaica 34,3 m m m 32,4 m m m

Jordânia 28,8 a 27,8 28,5 30,7 a 30,2 30,6

Malásia' 32,9 a a 32,9 37,1 a a 37,1



Paraguai' 18,1 22,1 16,7 18,3 27,7 27,5 19,4 26,3

Peru' 19,S 30,5 17,0 19,5 35,2 37,9 23,2 33,3

Filipinas 40,3 a 32,4 39,7 '53,7 a 44,9 51,6

Federação
Russa 16,1 a 9,8 16,1 20,7 a 10,7 20,6

Sri Lanca 26,2 m n m 29,8 m n m

Tailândia 23,2 52,1 a 25,1 36,6 32,7 a 36,3

Tunísia 28,3 a 25,1 28,2 33,5 a 19,8 33,1

Uruguai' 19,1 a m nr 29,5 a 26,4 29,0

Nota: x indica que os dados estão em outra coluna. A referência à coluna aparece entre parêntesis depois do "x", i. é. x(2) significa que os dados 
estão incluídos na coluna 2.

1 . Ano de referência 2001.

Estabelecimentos públicos apenas.

Estão incluídas as classes que agrupam mais de um ano.
Os países estão classificados em ordem decrescente do tamanho médio das classes no primeiro ciclo do ensino secundário.

Fonte: OCDE. Quadro D2.1. Ver as notas no anexo 3 (www.ocde.org/els/education/eag2002).
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Quadro 10 - Número de alunos por professor nos estabelecimentos 
de ensino públicos e privados, por nível de ensino e

__________ expressos em período integral equivalente (2000)

Pré-pri- 
mário

Primário 1° ciclo do 
secundá­

rio

2o ciclo do 
secundá­

rio

Conjunto 
do secun­

dário
(1) (2) (3) (4) (5)

Austrália1 m 17,3 m m 12,6
Bélgica 15,0 15,0 9,7 9,7 9,7
Canadá 18,1 18,1 18,1 19,5 18,8
República 
Tcheca

13,1 19,7 14,7 11,5 13,1

Dinamarca 6,6 10,4 H.4 14,4 12,8
Finlândia 12,2 16,9 10,7 17,0 13,8
França 19,1 19,8 14,7 10,4 12,5
Alemanha 23,6 19,8 15,7 13,9 15,2
Grécia 15,8 13,4 10,8 10,5 10,7
Hungria 11,6 10,9 10,9 11,4 11,2
Islândia 5,4 12,7 12,7 9,7 m
Irlanda 15,1 21,5 15,9 15,9 1S,9
Itália 13,0 11,0 10,4 10,2 10,3
Japão 18,8 20,9 16,8 14,0 15,2
Coréia 23,1 32,1 21,5 20,9 21,2
Luxemburgo2 20,2 15,9 *(5) X(5) 9,2
México 22,4 27,2 34,8 26,5 31,7
Holanda 16,8 16,8 17,1 17,1 17,1
Nova Zelândia 7,5 20,6 19,9 13,1 16,3

1. Compreende apenas os programas gerais para o Io e 2° ciclos do secundário.

2. Estabelecimentos públicos, apenas.

130



4. A carga de trabalho dos professores

Noruega m 12,4 9,9 9,7 m

Polônia 13,1 12,7 11,5 16,9 15,5

Portugal 16,4 12,1 10,4 7,9 9,0

República
Eslava 10,1 18,3 13,5 12,8 13,2

Espanha 16,1 14,9 11,9 11.9 11,9

Suécia M 12,8 12,8 15,2 14,1

Turquia 16,0 30,5 M 14,0 14,0

Reino Unido*1 21,0 21,2 17,6 12,5 14,8

Estados
Unidos 18,7 15,8 16,3 14,1 15,2

Média dos países 15,5 17,7 15,0 13,9 14,3

Argentina 19,9 22,7 13,2 9,0 11,2

Brasil3 18,5 26,6 34,2 38,7 35,6

3. Ano de referência: 1999.

O tamanho das classes é uma questão importante em todos os países da 
OCDE. De maneira geral, as classes menos numerosas são privilegiadas pelos 
professores porque sua carga de trabalho torna-se menor e, sobretudo, eles 
podem dar mais atenção a cada aluno. Onde os pais podem escolher o estabe­
lecimento, as classes menores constituem, geralmente, o fator que eles con­
sideram. Contudo, é preciso ter muita consciência que toda redução do nú­
mero de alunos por turma traduz-se num aumento de custos da educação, 
pois é necessário envolver mais professores. Obviamente, o tamanho das tur­
mas de alunos deve ser relativizada à luz de outros fatores, como o recurso 
mais generalizado a professores auxiliares qualificados. Além disso, quando 
alunos em dificuldades de aprendizagem ou com problemas de comporta­
mento se integram nas classes regulares, a tarefa do professor se altera, mes­
mo que o número de alunos continue o mesmo ou até diminua.

Para o primário, o tamanho médio dás dasses varia muito conforme os 
países da OCDE: passa de 36 alunos por dasse na Coréia a menos de 20 alu­
nos na Dinamarca, na Grécia, na Islândia, na Itália, em Luxemburgo e na No­
ruega. No primeiro ddo do ensino secundário, a média fica entre 38 alunos
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por turma na Coréia e menos de 20 alunos na Dinamarca, na Finlândia, na 
Islândia, em Luxemburgo e na Suíça (ver o quadro 10).

Também se pode observar que o número de alunos por classe aumenta em 
média duas unidades do ensino primário para o primeiro ciclo do ensino se­
cundário. Na Espanha, na Grécia, no Japão e em Luxemburgo, a média de alu­
nos por classe aumenta mais de quatro unidades entre esses dois níveis de ensi­
no, enquanto a Austrália, a Dinamarca, a Irlanda, a Suíça e o Reino Unido apre­
sentam uma diminuição do número de alunos por classe do primário ao pri­
meiro ciclo do secundário (ver o quadro 9). Em 9 dos 20 países da OCDE, as 
classes do setor público contam, ao menos, três alunos a mais do que as do se­
tor privado no primário. As diferenças são menos acentuadas no secundário, 
embora o tamanho seja menos importante nos estabelecimentos privados.

Além disso, como indicado no relatório da OCDE (2002, p. 316):
No ensino primário, o número de alunos por professor em e- 
quivalente período integral varia de 32 alunos na Coréia a 10 
na Dinamarca, sendo a média da OCDE de 18 alunos por 
professor neste nível. As disparidades na taxa de enquadra­
mento entre os países são ligeiramente mais acentuadas no 
ensino secundário. Assim, contam-se mais de 21 alunos por 
professor em equivalente período integral na Coréia e no 
México, mas menos de 11 alunos por professor na Bélgica, 
na Grécia, na Itália, em Luxemburgo e em Portugal. No en­
sino secundário, a taxa de enquadramento médio da OCDE 
é de 14 alunos por professor, o que se aproxima das taxas 
observadas na Alemanha (15), nos Estados Unidos (15), na 
Finlândia (14), no Japão (15), na Polônia (15), no Reino 
Unido (15), na Suécia (14) e na Turquia (14).

Enfim, note-se que no ensino pré-primário o número de alunos por pro­
fessor é, geralmente, inferior ao do ensino primário, mas levemente superior 
ao do ensino secundário.

Reconheçamos que é difícil tirar conclusões precisas do conjunto dos da­
dos apresentados nos gráficos e quadros precedentes sobre a carga de traba­
lho dos professores nos diversos países da OCDE. Como já dissemos anterior­
mente, é provável que a carga de trabalho dos professores acabe equilibran­
do-se por causa de fenômenos como a remuneração, a relação entre os grupos 
mais pesados e a duração do ensino, etç. Fiquemos com os seguintes pontos: os 
professores do primário passam mais tempo em classe, ao passo que, quanto 
mais subimos para os ciclos do secundário, mais esse tempo diminui; o tempo 
legal de ensino varia de maneira considerável de país a país, indo do simples 
ao dobro se considerarmos os casos extremos; enfim, desde uns vinte anos, a 
média de alunos por classe tem diminuído na maioria dos países da OCDE.
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4.2. Os componentes da tarefa dos professores

Os dados acima são ainda muito globais para dar uma idéia exata da car­
ga de trabalho. Com efeito, o ensino é tuna ocupação cada vez mais comple­
xa que remete a uma diversidade de outras tarefes além das aulas em classe. É, 
portanto, necessário tentar avaliar o impacto desse fenômeno sobre a carga 
de trabalho. Infelizmente, não foi possível obter dados quantificáveis e re­
centes a respeito de todas as tarefas docentes. Essa ausência de dados se expli­
ca, principalmente, porque existem poucas pesquisas precisas sobre esse 
assunto. Exphca-se também, como dissemos, pelo caráter parcialmente elás­
tico da tarefa dos professores que é, por definição, difícil de quantificar. Por 
exemplo, o fato de um professor pensar num aluno em dificuldades num fim 
de semana ou em problemas disciplinares que ele experimenta com um gru- 
po de alunos dificilmente é mensurável em termos de quantidade, mas não 

y deixam de constituir exemplos de carga informal de trabalho. Enfim, essa au- 
’> sência de dados também se explica pela resistência manifestada pelos profes­

sores e suas associações diante de uma visão muito quantitativa e parcial de 
' seu trabalho: por definição, a reivindicação de uma autonomia profissional é 

amplamente refratária à mensuração quantitativa do tempo e ao enquadra­
mento preciso do trabalho; trata-se de um comportamento básico que orien­
ta toda a relação com a profissão e a relação com o tempo contável.

4.2.1. Tarefas diversificadas

Tanto ao longo de uma jornada típica de trabalho quanto durante um 
ano escolar, um professor é convocado a realizar diversas outras tarefas além 
das aulas. Essas tarefas são, principalmente: a recuperação, as atividades para- 
escolares, a tutoria ou o enquadramento disciplinar, a vigilância, o papel de 

I conselheiro pedagógico, a supervisão de estagiários no magistério, a super- 
I visão de professores em treinamento, a liberação para atividades sindicais e o 

i tempo à disposição da escola. Seria necessário acrescentar a esta lista as se­
guintes tarefas: os encontros com os pais, os períodos de preparação das au­
las, a correção e a avaliação, a participação às jornadas pedagógicas, o aper­
feiçoamento, bem como outras atividades prescritas pela convenção coleti­
va, como a participação em diferentes comissões, até mesmo o voluntariado. 
Passemos a uma descrição sucinta dessas diversas tarefas.

As aulas em classe com presença dos alunos

j Na maioria dos países, o ato de ministrar aulas em classe é o único ele- 
^mento comum a todos os docentes do primário e do secundário. Embora 

esse ato constima o âmago da tarefa docente, seria um engano achar que tra-.
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ta-se de uma atividade simples, unificada e linear. Como veremos mais em 
detalhe nos capítulos 6 e 7, dedicados a esta questão, uma aula é uma ativida­
de complexa, dinâmica, na qual interferem diferentes tarefas, às vezes, im­
plicadas umas nas outras. Tradicionalmente, essas tarefas são divididas em 
duas grandes categorias (Doyle, 1986; Shulman, 1987).

Uma primeira categoria engloba as atividades ligadas à gestão da classe. 
Nault (1994, p. !02ss) dá uma descrição sistemática sobre isso .-.Esta catego­
ria aborda, primeiramente, as tarefas que correspondem à organização social da 
classe, ou seja, a realização de rotinas e o cumprimento de regras que assegu­
ram o funcionamento coletivo dos alunos. Por exemplo, o professor define 
suas expectativas em relação aos alunos, bem como o seu papel: indica clara­
mente as medidas que serão tomadas se as regras não forem respeitadas, dis­
tribui os lugares dos alunos, apresenta o programa de trabalho, etc. Em se­
gundo lugar encontram-se as tarefas que correspondem à organização didática e 
material da aprendizagem: as formas de trabalho (em grupo, individual,..etc.), os 
momentos de dar as notas, a divisão do trabalho, a utilização de livros, cader­
nos, etc. Enfim, em terceiro lugar, há as tarefas relacionadas ao controle da 
mrma e de suas atividades. Por exemplo, o professor se desloca fjeqüen- 
temente na sala, percorre-a com o olhar, intervém imediatamente em caso 
de problemas disciplinares, escreve claramente as instruções, acompanha a 
transição nas mudanças de atividades, etc. Nault elenca, assim, 70 atividades 
desta natureza.

Uma segunda categoria de tarefas diz respeito ao ensino e à aprendiza­
gem da matéria (Maio, 1997; Nault, 1994). Ela engloba o planejamento a 
longo, médio e curto prazos (ano, período, dia) da matéria, sua separação 
em seqüências hierárquicas, as transformações da matéria conforme o plane­
jamento e a aprendizagem que consideram as preocupações afetivas dos alu­
nos, sua motivação, seu nível, sua heterogeneidade, etc. Encontram-se aí, 
também, tarefas como a escola de exemplos, a reflexão sobre os principais 
conceitos, a preparação de tarefas adequadas, a consideração dos conheci­
mentos anteriores dos alunos, etc.

Na realidade, é difícil, para o docente, separar essas duas categorias de ta­
refas (a gestão do grupo e o ensino da matéria propriamente dito), pois elas 
estão estreitamente ligadas durante o desenvolvimento de uma aula: Como 
ela é “transmitida” a uma coletividade de alunos em interação com um pro­
fessor, a matéria a'ensinar deve ser “interativa” (Shulman, 1986) a fim de 
que, uma vez transformada, passe a ser matéria ensinada (Chevallard, 1985). 
Além disso, as interações com os alunos cobrem um amplo espectro de ati­
tudes: físicas, verbais, emocionais, cognitivas, morais, etc. Nos capítulos se­
guintes, voltaremos a essas tarefas com mais detalhes.
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A preparação das aulas

Se o ensino propriamente dito ocupa o essencial do tempo do professor, 
é preciso vincular a essa atividade central a preparação das aulas. Na América 
do Norte, o tempo de preparação é, em geral, de 30 a 40min/dia para o pri­
mário, mas elevaria conforme as escolas. As convenções coletivas permitem, 
muitas vezes, aos diretores de escolas agirem de acordo com seu discerni­
mento no que tange a alocação de períodos de preparação. A média é de um 
período por dia nas escolas que funcionam em regime semestral e de dois 
períodos sobre oito nas escolas cujo regime não é semestral.

O tempo de preparação pode transformar-se rapidamente em intercâm­
bio com os alunos ou em comunicação com os colegas ou pais. Assim, con­
forme a ordem de prioridade estabelecida, os professores do secundário po­
dem ser obrigados a ceder seu tempo de preparação para atender a outras ur­
gências. Além disso, um percentual mais elevado de professores que de pro­
fessoras, em todos os tipos de ensino, afirmam dispor de tempo suficiente de 
preparação durante o dia, embora todos e todas, na maioria das escolas, go­
zem de um período semelhante. Essa diferença entre os homens e as mulhe­
res remete claramente à sobrecarga de trabalho das últimas, que continuam a 
assumir as responsabilidades familiares.

As tarefas escolares fora das horas normais de trabalho: o trabalho 
elástico e o trabalho invisível

A noite, nos fins de semana, ou nas férias, muitas vezes os professores se 
j ocupam com diversas atividades ligadas a seu trabalho: preparam aulas, deve­

res de casa, documentação, o material pedagógico e as provas, assumindo, ao 
mesmo tempo, a correção dos trabalhos dos alunos. Procuram também os 
pais, para solicitar sua colaboração. Muito poucos professores afirmam não fa­
zer nenhuma correção; no Canadá, 25% dedicam mais de 11 horas por semana 
às tarefas escolares depois das aulas, 30% lhes dedicam de uma a cinco horas e 
40%, de seis a dez horas. Além disso, a fim de manter a atenção dos alunos em 
classe, os professores precisam também familiarizar-se com suas preferências e 
seus gostos. Para isso, entre outras coisas, precisam olhar alguns programas te­
levisivos e assistir filmes para crianças e adolescentes. Essa atualização do gosto 
das crianças e dos jovens permite atrair o interesse dos alunos. Nesse sentido, o 
trabalho fora do horário das aulas se justifica por diversas razões, sobretudo 
para a adaptação constante do ensino para torná-lo mais interessante e mais 
pertinente. Ademais, devido aos componentes emocionais da relação com os 
alunos, nem sempre é fácil ou mesmo possível desembaraçar-se completa­
mente de alguns cuidados fora do tempo de trabalho.
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As atividades paraescolares
O tempo que passam com os alunos fora da classe fornece aos professo­

res ocasião de interagir de maneira informal com eles e de desenvolver rela­
ções positivas e enriquecedoras com eles. No Canadá, 40% (primário) a 45% 
(secundário) dos professores participam dessas atividades: esportes diversos, 
lazer, atividades culturais, campeonatos, competições diversas, etc. Por ou­
tro lado, estas atividades não podem tornar-se excessivas. As horas e a ener­
gia empregadas a essas atividades somam-se às exigidas por todas as outras 
obrigações associadas ao ensino.

A avaliação dos alunos

Não dispomos de dados quantificáveis sobre esse aspecto do trabalho. 
Contudo, os dados de nossas entrevistas e observações permitem identificar 
uma constatação geral quanto à avaliação dos alunos: não se trata, absoluta­
mente, de uma atividade mecânica que consista unicamente em contabilizar 
notas; pelo contrário, a avaliação parece corresponder a um processo social 
bastante complexo em que o julgamento profissional dos professores se con­
fronta com tuna multidão de critérios, expectativas, necessidades, normas e 
dificuldades. Nesse sentido, a avaliação é uma operação difícil. Ela faz apelo a 
critérios socialmente partilhados.

Inicialmente, existem tensões entre os professores e os outros grupos (pais, 
o mundo dos negócios, direção, alunos, etc.) em razão dos diferentes modos 
como estes interpretam e utilizam as notas dos alunos. O processo de avaliação 
força os professores a encontrar um justo equilíbrio entre essas demandas e as 
necessidades dos alunos. Por exemplo, as expectativas dos pais sobre seus filhos 
aparece claramente no momento da entrega dos boletins escolares.

Em seguida, os professores indicam que utilizam diversos critérios no 
momento de avaliar os alunos e que os adaptam conforme o ciclo de ensino 
e, no caso dos ciclos superiores, de acordo com os planos de estudo para de­
pois do secundário. A maneira de avaliar os alunos seria, amplamente, fun­
ção do encaminhamento escolar previsto ou antecipado pelo e/ou para o 
aluno. No maternal, os professores se baseiam em larga medida na observa­
ção para avaliar os alunos e tendem a privilegiar o método de registro ocasio­
nal do comportamento do aluno para informar aos pais. No segundo ciclo do 
primário (4o a 6o ano), os professores tendem a considerar uma variedade 
maior de fatores na sua avaliação: o esforço do aluno, os exames, os deveres 
de casa, as atividades de classe e os cadernos de exercício. O comportamento 
em classe (participação, colaboração e atitude) também é importante para 
60% entre eles. Além disso, os professores têm a tendência a ver a aprendiza-
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gem da língua materna e das matemáticas como a base do desenvolvimento 
das competências nos alunos, atribuindo, portanto, uma importância maior 
a essas matérias. Esse último ponto é corroborado pelos dados que temos a 
propósito dos programas escolares e da hierarquia entre as matérias.

No início do secundário (7o ao 9o ano), em todas as matérias, a maioria 
dos professores consideram que o esforço tem um papel maior na avaliação 
dos alunos que os resultados objetivos dos controles e das provas. Os profes­
sores do primeiro cido do secundário, que entram em dasse por turnos, se 
confrontam com o desafio de encontrar um método de avaliação apropriado 
ao fato de que suas relações com cada um dos alunos são menos frequentes. 
Finalmente, no fim do secundário (10° ao 1 Io ou 12° ano), os professores 
ponderam diferentemente o conjunto dos fatores anteriormente identifica­
dos. Os resultados das verificações e dos exames cumprem um papel mais 
importante no processo de avaliação dos alunos que se dirigem à universida­
de. Quando avaliam os alunos do segundo ciclo do secundário que não estão 
se preparando para estudos universitários, os professores têm em conta um 
conjunto de fatores semelhantes aos aplicados pelos do 7o ao 9o ano. Dão 
mais importância às atividades sociais, mais particulannente no domínio da 
música, da educação física e das artes.

Acrescentemos a esses elementos de análise o fato de que as atividades de 
avaliação variam também conforme as matérias. No secundário, por exem­
plo, os professores da língua materna devem corrigir grandes quantidades de 
textos e fazer vários comentários e indicações a fim de fornecer aos alunos re­
tornos significativos e proveitosos sobre seu aprendizado, seu progresso e 
seus erros. Mas em outras matérias (ciências, matemáticas, etc.), a avaliação 
se limita, às vezes, a provas padronizadas, em que basta somar os pontos.

Em resumo, verifica-se, portanto, que as atividades de avaliação não se 
limitam a dar notas em alguns momentos determinados pela burocracia es­
colar. Trata-se, pelo contrário, de atividades complexas, contínuas, que to­
mam formas diversas; elas se baseiam em diferentes critérios e dão lugar a 
tratos significativos com os alunos, os pais, os administradores escolares e a 
sociedade em geral, pois, ao serem registradas, essas avaliações servem para 
comparações de rendimento das escolas.

O aperfeiçoamento
Outra atividade importante na qual os docentes investem muito tempo é 

o aperfeiçoamento. Os professores da maioria dos países têm acrescido de 
modo significativo sua escolaridade ao longo das últimas décadas. Por exem­
plo, no Canadá, no espaço de apenas 20 anos, o conjunto do corpo docente
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aumenta sua escolaridade em média 0,88 ano; os progressos mais importan­
tes se realizam no primário (1,22 ano), seguidos do maternal (0,86) e do se­
cundário (0,65). Em 1965, a escolaridade média do pessoal docente era de 
15,4 anos; em 1986, era de 16,4 anos, ou seja, um pouco mais do que um 
primeiro ciclo universitário; no secundário, está muito perto de chegar aos 
17 anos (16,9). Em 2002, ela é de 17 anos para todos os novos professores. 
Em suma, percebe-se que os professores, além de sua semana normal de tra­
balho, têm investido um tempo considerável em sua formação ao longo das 
décadas. Fenômenos semelhantes se encontram na maior parte dos países, 
pois em toda parte as exigências básicas para a formação docente estão subin­
do. Seu aperfeiçoamento acontece de diversas formas: jornadas pedagógicas, 
congressos, colóquios ou conferências, aperfeiçoamento universitário, está­
gios, autoformação, aprendizado com os colegas, etc.

O auxílio profissional mútuo

Também o auxílio profissional mútuo faz parte da tarefa dos professores,, 
embora, geralmente, de um modo informal. É preciso incluir nestas ativida­
des de mútua ajuda profissional o apoio aos professores novos e a supervisão 
dos estagiários. Essas atividades, quando cumpridas com seriedade, deman­
dam muita disponibilidade, empatia e habilidade da parte dos professores 
encarregados que recebem estagiários ou ajudam seus colegas. Segundo os 
comentários levantados pelos professores, o acompanhamento de estagiários 
seria uma tarefa pesada e envolvente do ponto de vista da responsabilidade 
profissional. Esta também é uma tarefa diversificada, uma vez que, além do 
enquadramento cotidiano dos estagiários, compreende diversas atividades 
diferentes: avaliação das atividades dos estagiários, colaboração com os su­
pervisores universitários, participação em atividades de formação, encontro 
com os professores associados, encontros com a direção da escola, gestão dos 
orçamentos de estágios, etc. Os que entrevistamos nesta pesquisa lamentam 
também, em alguns casos, o pouco apoio oferecido pela universidade e a 
pouca ajuda dada pela direção da escola. Eles insistem ainda que a definição 
de seu papel se caracteriza pela falta de precisão. Mas a pesquisa também 
mostra que os professores se sentem, em geral, valorizados por essa partici­
pação na formação dos estagiários e que gostariam que sua contribuição fos­
se mais reconhecida. Uma síntese dos estudos britânicos, canadenses e eu­
ropeus confirma tal situação (Raymond & Lenoir, 1997) a respeito do papel 
dos profissionais docentes na formação inicial.

A guisa de conclusão desta parte 1 do capítulo 4, o quadro 11 apresenta o 
conjunto das atividades com as quais os professores podem confrontar-se, 
conforme nossos dados e os documentos consultados. Como já visto anteri-
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ormente, essas atividades não formam um conjunto disparate; repartem-se 
em blocos de importância desigual. Os professores não realizam todas essas 
atividades em cada um dos blocos. Algumas delas ocupam a grande maioria 
dos professores (ensino, recuperação, vigilância, etc.), ao passo que outras 
só dizem respeito a uma pequena minoria (atividades sindicais, conselhos 
pedagógicos, chefes de equipe, etc.). Além disso, precisamos levar em conta 
que os professores muitas vezes fazem coisas diferentes dependendo do mo­
mento de sua carreira (por exemplo, os mais velhos ajudando os mais jo­
vens, os novos dedicando-se mais na preparação das aulas ou no aperfeiçoa­
mento, etc.). Enfim, devemos levar em conta o caráter obrigatório ou facul­
tativo de certas atividades.

Quadro 11 - Os diferentes blocos de atividades dos professores

Bloco 1 - As atividades com os alunos

Administração de 
aulas

Tutorado Vigilância Recuperação

Manutenção da 
disciplina

Organização de Participação em 
atividades paraes- atividades paraes- 
colares colares

Outras (interven­
ções pontuais 
junto aos alu­
nos, etc.)

Bloco 2 - As atividades para os alunos

Encontros com os 
pais

Preparação peda- Correções e avali- 
gógica das aulas ações

Preparação do 
material

Bloco 3 - As atividades com ou para os colegas

Supervisão de es­
tagiários no ma­
gistério

Apoio a outros Supervisão de
professores professores em

fase probatória

Intercâmbios pe­
dagógicos com os 
pares

Bloco 4 - As atividades de formação e de desenvolvimento profissional

Participação nas 
jornadas pedagó­
gicas

Formação oficial Formação pessoal 
(aperfeiçoamen- (leitura, etc.) 
t°)

Participação em 
associações pro­
fissionais

As atividades ligadas à Organização escolar

Liberação para 
atividades sindi­
cais

Participação em Conselho pedagó- 
diferentes comis- gico 
sões __________________

Chefe de grupo 
ou responsável de 
matéria
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Este quadro permite pôr em relevo o modo de organização da atividade 
docente segundo as relações que eles estabelecem com os diversos compo- 
pentes de sua tarefa:

• O essencial da tarefa dos professores gira em torno da relação com os 
alunos, na medida em que o ensino (com as tarefas conexas de prepara­
ção e de avaliação), a vigilância, as atividades de recuperação, a partici­
pação na organização de atividades paraescolares, os encontros com os 
pais e o tutorado ou a manutenção da disciplina dizem respeito em pri­
meiro lugar aos alunos. A maioria dessas atividades é obrigatória (princi­
palmente aquelas que decorrem da convenção coletiva), ao passo que 
outras apresentam um caráter incontornável. As atividades de ensino têm 
uma duração fixada pela convenção, enquanto as outras são mais ou me­
nos flexíveis.

• Um segimdo bloco de atividades, de importância menor, se refere à re­
lação com os pares: supervisão de estagiários e de professores em inser­
ção profissional, a ajuda a outros professores e intercâmbios pedagógi­
cos entre os colegas. Estas atividades não são obrigatórias. Uma minoria 
de professores se dedicam às duas primeiras, enquanto as outras duas ge­
ralmente dão lugar a práticas informais.

• Um terceiro bloco de atividades são aquelas ligadas à formação e ao de­
senvolvimento profissional. Exceto pelas jornadas pedagógicas, elas não 
são obrigatórias, mas uma boa maioria de professores participam regu­
larmente delas.

• Enfim, um último bloco compõe-se, sobretudo, da participação dos 
professores na organização escolar, como as várias comissões, o papel do 
chefe de equipe, bem como as atividades sindicais. Tais tarefas não são 
obrigatórias e são realizadas por uma pequena minoria de professores.

Os dados quantificáveis que pudemos recolher são muito limitados para 
formular um julgamento preciso sobre o tempo de trabalho dos professores. 
Contudo, eles permitem elaborarmos algumas hipóteses. Globalmente, po- 

, demos dizer que a semana normal de trabalho da vasta maioria dos professo- 
/ res dos países da OCDE gira, atualmente, em torno de 37 a 40 horas, sendo 
/ 27 horas obrigatórias de presença na escola, 5 a 8 horas em casa, o resto do 
A tempo estando ocupado com outras atividades na escola ou em outro lugar 

] (atividades paraescolares, formação, etc.). A partir dessas informações pode­

mos, então, perceber que a carga de trabalho, analisada pelo número de ho­
ras semanais, realmente não mudou nos últimos trinta anos. Se houve um 
aumento nessa carga, este é, antes, qualitativo.
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Contudo, na avaliação da carga real de trabalho, é importante ter presen­
te a composição sexual do corpo docente, que é 85% feminino no primário e 
5 5 % no secundário na maioria dos países. Ora, com todos os dados atuais so­
bre essa questão, sabemos que as mulheres assumem também uma carga de 
trabalho na família claramente maior do que os homens. Neste sentido, a se- 

/ mana média de 3 7 a 40 horas dos professores não é mais que a ponta do ice- 
berg de seu trabalho pessoal, que é em parte um trabalho invisível aos olhos 
das autoridades escolares, sejam patronais ou sindicais.

Pudemos constatar que o trabalho docente é bastante diversificado. Mes­
mo assim, apesar dessa diversidade, quando nos defrontamos com as grandes 
categorias de atividades e seus objetos, a docência permanece essencialmente uma prática 
centrada nos alunos, em tomo dos alunos, para os alunos. Neste sentido, não devemos exa­
gerar nessa diversidade de tarefas dos professores, pois a maioria delas têm um 
denominador comum: sua relação com os alunos. Em nossa opinião, a diversi­
dade do trabalho docente está mais da multiplicidade de ações que os profes­
sores precisam realizar com os alunos. Se o trabalho docente é complexo, não é 
tanto por causa de sua divisão interna em tarefas diferentes, senão devido à 
própria natureza da relação com os alunos. Em outros termos, a complexidade 

/ 7 dessa profissão decorre de seu objeto de trabalho — seres humanos que preci- 
j sam cooperar na tarefa- mais que a soma e a variedade das tarefas. Portanto, é 

4 ‘ esse aspecto central do trabalho docente que abordaremos agora.

4.3. As relações com os alunos

y A idéia central que orienta esta obra é que ensinar é trabalhar com seres 
A humanos, sobre seres humanos, para seres humanos. Esta impregnação do . 
j trabalho pelo “objeto humano” merece ser problematizada, pois ela é o co­

ração da profissão docente. Que significa, para os professores, trabalhar com 
jovens seres humanos no objetivo de formá-los e instruí-los? Quais são as 
exigências e as características inerentes a um trabalho com e sobre um tal 
“objeto”? Como este objeto afeta o mandato dos professores? Quais são os 
desafios, as significações e as conseqüências decorrentes do fato de seu obje­
to de trabalho cotidiano corresponder a seres humanos com os quais insta­
uram relações de diversas modalidades: profissionais, pessoais, afetivas, so­
ciais, culturais, de linguagem, etc. Como os professores enxergam os alunos 
e as relações que estabelecem com eles?

Vimos na seção precedente deste capítulo que os alunos se situam no co­
ração da tarefa dos professores, da qual eles constituem, por assim dizer, o 
“objeto” central do trabalho. Esta segunda seção estuda este “objeto” através
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das representações veiculadas pelos professores que interrogamos a respeito 
de suas relações com os alunos, suas dificuldades e satisfações, bem como so­
bre suas expectativas. Trata-se de, a partir do material empírico que tiramos 
das entrevistas e observações, centrar e precisar o objeto de trabalho tal como 
o percebem e definem os professores. Veremos que a relação dos professores 
com os alunos revela-se complexa, variada e comporta tensões, dilema»; im- 
portantes; é ainda uma relação determinada por fatores ambientais (pobreza, 
violência, origem émica, etc.).

4.3.1. Uma relação mais complexa do que outrora

Para falar da relação dos professores com seus altmos de hoje comecemos 
adotando um ponto de vista mais amplo sobre a sociedade e a escola. Esse pon­
to de vista mais amplo é o dos professores com quem nos encontramos, por­
que eles nos falaram justamente das transformações profundas da sociedade e 
de seus múltiplos impactos sobre as crianças e os jovens. Em suma, não pode­
mos compreender a relação amai entre os jovens e os professores sem simá-la 
antes num contexto social mais vasto que modifica seu teor.

Em sua obra Changing Teachers, Changing Times. Teachers’ Work and Culture in the 
Postmodem Age (1994), Hargreaves afirma que nossa sociedade atual está numa 
fase de transição entre a modernidade e a pós-modernidade e esta fase de 
transição afeta profundamente a missão da escola e o trabalho docente. Para 
esse autor, a sociedade atual — pós-moderna — se desenvolve a partir das sete 
dimensões seguintes: 1) a flexibilidade ocupacional e a complexidade tecno­
lógica, maximizando a rapidez de adaptação e a produtividade, mas engen­
drando também uma maior desocupação, sobremdo dos jovens, e ocultando 
o debate sobre os usos da tecnologia; 2) a globalização das economias, dos 
intercâmbios e das comunicações que gera insegurança e semeia a dúvida so­
bre as identidades nacionais existentes num contexto mais e mais diversifica­
do e multicultural; 3) a incerteza moral e científica que reduz a confiança nos 
saberes e na expertise; Hargreaves fala da necessidade de que cada um, espe­
cialmente os professores, desenvolvam “certezas ancoradas” (situated certainti- 
es), em oposição às certezas científicas; 4) a fluidez organizacional que Har­
greaves expressa pela imagem do “mosaico movediço”; 5) a ansiedade pes­
soal e a busca de autenticidade num mundo sem raízes morais profundas e 
seguras, a construção de si mesmo como trabalho da vida inteira; 6) um refi­
namento e uma complexidade tecnológica que criam um mundo de imagens 
instantâneas e de aparências artificiais; 7) a compressão do tempo e do espa­
ço que pode significar uma flexibilidade maior e mna comunicação melhor.

142



4. A carga de trabalho dos professores

mas que pode também provocar sobrecargas de inovação e de mudanças, 
uma certa superficialidade e a perda de sentido e de direção (Hargreaves, 
1994, p. 83-85).

O mundo dos jovens muda mais depressa que a escola

Diante desses fenômenos, o sistema escolar parece um verdadeiro dinos­
sauro. Elaborado na época da sociedade industrial, ele segue seu caminho 
como se nada houvesse e parece ter muita dificuldade para integrar as mudan­
ças em curso. Em resumo, ele parece uma estrutura erguida uma vez por todas, 
como uma organização fossilizada. Mas, na verdade, essas mudanças afetam a 
missão dos professores. Na realidade, podemos colocar a hipótese de que a 
condição e a profissão docentes estão atualmente em fase de mutação. Essa 
mutação deve-se essencialmente ao surgimento de novas definições e à exten­
são de novos usos do conhecimento em nossas sociedades pós-industriais, que 
modificam as missões e os papéis tradicionais da escola em geral e dos profes­
sores em particular, afetando os fundamentos de sua formação e de sua com­
petência profissional, bem como as bases do “saber-ensinar .

Os professores não são indiferentes a esses fenômenos, longe disso, pois 
eles os vivem por dentro, embora sem possuir necessariamente uma visão de 
conjunto das mudanças em curso. Podemos pensar que, através da mediação 
desses fenômenos, toda a relação dos professores com seus alunos se trans­
forma, atualmente. Vejamos como eles percebem e reagem a isso.

Para os professores com quem conversamos, e dos quais citamos aqui 
as palavras, o monopólio da escola como instância de legitimação, junto aos 
alunos, dos conhecimentos socialmente úteis parece agora seriamente colo­
cado em questão.

O aluno está mais consciente de que a escola não éo único 
lugar onde ele aprende. Antes a escola era mais mitifica­
da, era o estabelecimento onde se dava e recebia ©saber. 
Hoje, os jovens percebem mais que a escola só fez uma 
parte de seu aprendizado, que não é o único lugar onde se 
pode aprender. Aprende-se na escola, sim, mas rambém 
se aprende muito fora dela.

Disso decorre uma certa desvalorização da formação escolar, ligada prin­
cipalmente à inflação de diplomas e ao surgimento de novas modalidades de 
formação, exteriores à escola.

A criança que está em contato com a era da informática e 
da televisão durante grande parte de sua vida está acostu­
mada com espetáculos, viaja, diferentemente da criança 
de 30 anos atrás que, enfim, saía muito pouco de soa cida-
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de. Nossos alunos vão em duas semanas para a Inglaterra. 
Eles fazem intercâmbios. Em todo caso, a criança de hoje 
sentar-se por 75 minutos a escutar um professor que pos­
sui o saber, isso é bem difícil. Ela se desliga facilmente, 
seu tempo de atenção e de motivação é muito limitado.

Hoje fala-se até de uma sociedade “sobreeducada”, instruída demais, o 
que causa espanto e perturbação em relação à antiga moral de instrução dos 
anos do pós-guerra.

Em várias etapas de formação, os diplomas atuais ainda valem alguma 
coisa?

E certo que alguém que tivesse um segundo ciclo em mi­
nha época era, quem sabe, melhor visto do que um segun­
do ciclo de hoje, ou um primeiro ciclo, quem sabe. Em 
minha época, um primeiro ciclo universitário já era algu­
ma coisa. Hoje existem muito mais primeiros ciclos uni­
versitários. As normas também não são mais as mesmas. 
Será que eles continuarão a ser o que são? E uma questão 
que se coloca em todos os níveis do ensino: no nível cole­
gial, no nível secundário. Será que vai continuar sendo a 
mesma coisa, será que isso terá o mesmo valor reconheci­
do por todos? Isto também é uma escola da sociedade. 
Pode ser que dentro de alguns anos, para ser porteiro na 
escola, será preciso ter um primeiro ciclo. Quem sabe. Ou 
talvez será necessário um diploma de colegial; eu não sei 
como isso vai evoluir.

A recente evolução da economia e do emprego mostra que o retorno dos 
saberes escolares na vida profissional não é mais garantido, hoje: já não existe 
“transação natural e automática”, nem de correspondência, para retomar num 
sentido mais amplo a expressão de Bowles & Gintis (1977), entre a escola e o 
emprego, entre a escola e a promoção ou a mobilidade social, entre a escola e a 
aquisição de uma expertise. Em suma, os professores já não podem prometer a * 
todos os alunos que a formação que oferecem é a chave do sucesso.

Tudo leva a crer que esta evolução vai continuar. Já não basta ficar muito 
tempo na escola, é preciso também aprender outras coisas em outros lugares, 
dotar-se de trunfos raros num mercado de qualificações e competências cada 
vez mais exigentes. A televisão, a extensão da auto-estrada eletrônica e do 
“ciberespaço” fazem prever mudanças ainda mais consideráveis:

A sociedade oferece tantas coisas às crianças que elas po­
dem ter tudo o que querem; é preciso ser muito bom para 
conseguir concorrer com os vídeos e equipamentos ele­
trônicos, o computador, as quatro rodas, etc.
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As crianças mudaram porque são muito mais instruídas do 
que antes por todo ripo de intervenções, a televisão, os 
computadores, isto deixa as crianças espertas.

Os professores não podem mais se comportar como simples transmisso­
res de conhecimentos estáveis ou invariáveis e de uma cultura “eterna**: a 
cultura escolar, como também a cultura da sociedade, são envolvidas por um 
turbilhão. A multiplicação de inovações e de técnicas, a velocidade sempre 
maior com que são colocados em circulação e desaparecem objetos e saberes, 
certezas e idéias, provocam nos professores o sentimento de estar sendo con­
tinuamente ultrapassados. Em suma, a escola fica para trás.

A escola não mudou o bastante para a criança de hoje. 
Tem-se uma criança nova numa escola velha.

Todos esses fenômenos modificam profundamente o continuum tradicio­
nal deformação baseado na sequência “família-escola”. Eles instauram fora 
da família e da escola novos campos de transmissão e de circulação de saberes 
sociais suscetíveis de se cristalizar, nos jovens, como modelos de vida que es­
capam ao controle das autoridades paternas e escolares. Por exemplo, a tele­
visão, os jogos eletrônicos, o cinema, o mundo das vedetes do rock, o univer­
so do consumo, etc. tornaram-se fontesde modelos de vida entre os jovens e 
os menos jovens.

São crianças da imagem. Bom, porque grande parte delas 
não são, talvez, muito ricas, mas vêem televisão a cabo e 
os vídeos, então são crianças da imagem, que devoram, 
devoram e devoram, que estão, provavelmente, satura­
das, e depois temos que constatar que aqueles que me­
lhor se desenvolvem e que têm melhor rendimento, mui­
tas vezes, são crianças para quem a televisão é limitada. 
“Esse programa, sim, e depois você desliga”, e pronto.

Se, tradicionalmente, o professor servia de mediador entre o aluno e os 
conhecimentos sociais transformados em conhecimentos escolares, essa me­
diação, hoje, tende a se pluralizar e relativizar-se: o professor é um mediador 
de conhecimentos entre muitos outros. Os conhecimentos não se limitam 
mais aos conhecimentos escolares. As crianças estão mais informadas sobre 
toda espécie de assuntos.

As crianças sabem muito mais, hoje, do que sabiam antes.
Muito mais sobre assuntos variados.

Claro, as crianças de hoje também discutem muito mais. 
Elas querem saber o porquê das coisas. Elas não vêm sim­
plesmente à escola para receber.

São crianças, mas são mais abertas. A televisão as tomou 
mais abertas.
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As crianças podem lhe falar, por exemplo, de coisas que 
você ignora. Eu tinha uns garotinhos na terceira série do 
primário no ano passado que me falavam dos dinossauros, 
que sabiam todos os nomes deles, que eu mesmo não sa­
bia, e um menino há sete ou oito anos não saberia, porque 
são os livros e a televisão que trouxeram a informação.

Esta dimensão não é somente negativa. A mídia, principalmente, segun­
do alguns professores, permite que as crianças sejam mais bem informadas e 
mais abertas. Mas os professores também constatam que estabeleceu-se uma 
distância entre sua cultura e a das crianças. Elas não sabem mais o que as cri­
anças vivem, sentem e pensam. No fundo, as crianças não mudam, é o “siste­
ma” que muda, é a sociedade que se transforma e essa evolução é responsável 
pelas dificuldades que os professores experimentam para manter e renovar 
uma relação especificamente pedagógica com as crianças. Os professores in­
sistem muito no fato de que as crianças estão mais ansiosas que antes, mais 
sujeitas a todo tipo de experiências, que elas amadurecem muito rápido.

Os alunos são nitidamente mais pragmáticos do que eram. 
Muito mais inquietos, também, do que eles eram. Conse­
quentemente, mais impacientes, mais estressados do que 
eram. O que eu chamaria de estresse dos alunos, seu prag­
matismo, suas inquietações, tudo está aumentando.

As crianças são mais difíceis. As crianças têm muito mais 
necessidade de calor, de amor. Ficam sozinhas muito cedo, 
quase todos os pais trabalham.

A gente sente que os alunos ouvem menos, são, talvez, 
menos capazes de concentrar-se. Eles têm muitas outras 
coisas externas que os perturbam, mais do que tinham há 
uns vinte anos, por exemplo.

A fragilização dos modelos estáveis de educação — familiares e escolares — 
faz com que, muitas vezes, os jovens não saibam mais muito bem a que e a 
quem voltar-se. Sendo deixados a si mesmos, eles podem se comportar como 
tiranos, o que Arend já havia mencionado em La crise de la culture (1972). Em 
alguns casos, a criança se torna rei e senhor.

Muitas vezes eu sinto que há crianças que são senhoras de 
si em casa; isto se percebe em suas reações, no modo como 
os pais reagem com elas. Muitas vezes, não são os pais que 
decidem, mas a criança é que decide quase tudo o que faz 
e o que acontece na casa, depois a gente sente um pouco 
isso até na escola.

No fundo, são as próprias bases da aprendizagem escolar que se encon­
tram, agora, fragilizadas. O que é importante aprender? O que é preciso co­
nhecer, hoje? Está ficando cada vez mais difícil de responder a estas pergun- 
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tas; na verdade, elas estão no centro de todas as reformas escolares desde trin­
ta anos. Todos os debates sobre a cultura escolar, a formação fundamental, a 
formação geral, os blocos de competências, fazem parte da mesma proble­
mática, uma problemática cada vez menos capaz de levar ao estabelecimento 
de um consenso.

Alunos mais pragmáticos e utilitaristas

Outro fenômeno importante para os docentes diz respeito ao que pode­
mos chamar de “pragmatização” dos conhecimentos, da formação e da cul­
tura. A função dos professores não consiste mais, talvez, em formar indiví­
duos segundo a velha imagem orgânica da cultura geral, mas em equipá-los, 
prevendo a impiedosa concorrência do mercado de trabalho numa sociedade 
totalmente orientada para o funcional e o útil. O professor seria menos um 
formador e mais um mediador entre o aluno e conhecimentos cujo valor está 
na utilidade. O tempo consagrado a aprender torna-se sinônimo de investi­
mento que precisa, como todo investimento, se rentabilizar.

No mesmo sentido, podemos fazer a hipótese de que os conhecimentos 
transmitidos pela escola e os professores se regem, agora, ao menos para 
uma parte dos alunos, por uma lógica de mercado: os saberes são bens de 
consumo, os mestres devem vender as disciplinas que ensinam a alunos que 
exercem o poder de consumidores, muitas vezes, em fruição do valor de uti­
lidade das disciplinas. A pedagogia, desse modo, é a arte de vender aos alu­
nos e a seus pais conhecimentos e formação úteis, para não dizer utilitárias. 
Esta lógica do mercado ainda é conciliável com o antigo ideal de uma escola 
como ambiente de cultura?

Os alunos são bastante materialistas como os adultos o so­
mos. A gente quer ter a vida ideal, um bom emprego, a 
gente viaja, não tem filhos, não tem parceiros porque isso 
incomoda [...]. A gente quer ser bem visto.

Os alunos têm muitas coisas para fazer; para eles, a escola 
é apenas um hobby [...]. Um problema para a escola hoje, 
ela é menos importante do que antes.

Para a clientela do secundário que temos neste momento 
é quase normal que no fim do ano eles precisam ter um 
emprego; então eles trabalham também de noite depois 
dos estudos e mesmo nos fins de semana.

O desabamento das antigas morais autoritárias ou absolutas deu lugar a 
um relativismo moral que afeta o trabalho docente, na medida em que os pro­
fessores não sabem mais ao certo quais valores transmitir e ensinar. Enquanto 
“métier moral”, o ensino se torna mais aleatório, mais complexo e difícil.
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Havia também, talvez, a bagagem da tradição, e eu não en­
tendo isso pejorativamente; às vezes é preciso sacudir o pó, 
mas existem, ainda assim, princípios q ue não mudam. Com 
a Revolução tranquila muitas coisas foram descartadas; co­
mo se diz, jogamos fora o bebê com a água do banho; não 
deveriamos ter feito isso, há coisas que não mudam.

Todas as sociedades ocidentais conheceram ou estão conhecendo essa re­
volução. Ora, a docência é parücularmente afetada por esse fenômeno, por­
que se trata de uma profissão largamente fundada na inculcação de valores, a 
socialização das crianças e dos adolescentes aos costumes sociais, e a trans­
missão de conhecimentos considerados importantes. Não faz muito tempo, 
ainda, os professores tinham que ter uma conduta moral acima de qualquer 
suspeita; eles eram julgados tanto por suas competências quanto por seus va­
lores morais. A pedagogia das escolas normais e os programas escolares tra­
dicionais propunham uma imagem de mundo e de valores coerentes e unifi­
cados. Há trinta anos, todo esse universo simbólico tradicional se fende, se 
rompe e cai, agora, em ruínas.

Enquanto, outrora, os professores dispunham de um “saber magistral” 
(teologia, filosofia, racionalismo, pedagogia, ciência, valores estáveis, etc.) 
que definia a natureza do ensino, do professor e do aluno, atualmente os 
professores não dispõem mais de tal recurso simbólico para legitimar sua 
ação. Pelo contrário, o emopluralismo, o relativismo cultural, a dispersão 
dos valores, a dificuldade de definir uma formação fundamental, a desquali- 
ficação progressiva dos conhecimentos escolares, tudo isto obriga os profes­
sores a assumirem por si mesmos contradições insolúveis, um mundo de 
“certezas mortas” (dead certainties) (Hargreaves: 1994).

Desde então, é a sua experiência íntima e sua personalidade que se tor­
nam progressivamente recursos simbólicos com poder de justificar suas 
ações e balizar o processo de construção de sua identidade. Em nossa opini­
ão, é neste sentido que se deve compreender, em parte, ao menos, a propen­
são de alguns professores a só confiar em si mesmos, em sua experiência, em 
sua vivência ou em sua personalidade. Como diz Giddens (1987), a propósi­
to das rotinas diárias, a experiência da profissão se torna uma garantia da “se­
gurança ontológica” do professor que se confronta com uma selva de opi­
niões, mas que, ao mesmo tempo, precisa formar crianças e jovens. Como não 
pode mais contar com autoridades e valores estabelecidos, ele deve encontrar em si mesmo os recur­
sos suscetíveis de orientá-lo em suas atitudes. A própria pessoa do professor (sua perso­
nalidade, sua experiência pessoal, seus valores, sua vivência, etc.) se tornam, 
assim, um padrão de medida para definir seu trabalho e suas relações com os 
alunos. Esse fenômeno vai ao encontro das análises propostas por Dubet 
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(1994) e Touraine (1997) a respeito da multiplicidade de lógicas sociais que 
dividem, por dentro, os atores sociais e os levam a viver experiências contra­
ditórias às quais, agora, só eles podem dar sentido.

Enfim, as bases de conhecimento sobre as quais os professores se apoia­
vam tradicionalmente estão comprometidas ou fragilizadas: religiões, tradi­
ções, experiências, arte de ensinar, ciências da educação ou nova pedagogia, 
tudo isto se encontra, agora, marcado pelo selo da incerteza. Além disso, a 
pesquisa em educação fornece poucas respostas precisas ou idéias direta­
mente utilizáveis pelos praticantes.

Estas transformações afetam toda a esfera do trabalho, e não apenas o en­
sino. Todas as profissões de relações humanas são atingidas por fenômenos 
semelhantes. Os terapeutas, os servidores sociais, os psicólogos, os médicos, 
etc., trabalham cada vez mais num ambiente de ftágil legitimidade simbólica 
e normativa. Já não podem vincular suas atividades a uma visão de mundo e 
da pessoa partilhadas por toda uma comunidade, nem mesmo por toda a so­
ciedade. Pensemos, por exemplo, nas questões atualmente tão controversas 
do suicídio assistido, do aborto, do enorme consumo de remédios, da distri­
buição e utilização dos recursos financeiros no mundo médico, para perce­
ber que a prática profissional dos médicos também é invadida e abalada por 
questões, problemas e desafios que demonstram a ausência de consensos. 
Além disso, a biologia, a química, a genética nunca nos dirão se é preciso 
interromper um tratamento, praticar um aborto, etc. Desse modo, a prática 
profissional dos médicos se encontra, agora, confrontada por questões que 
os próprios devem resolver sem ajuda das ciências mas também, hoje, sem 
ajuda de uma ética consensual ou de uma visão de mundo partilhada pela co­
munidade médica ou o conjunto da sociedade. É, principalmente, por essa 
razão que a racionalidade econômica e contábil toma cada vez mais espaço 
no mundo médico e em todas as profissões que lidam com relações huma­
nas: falta de normas comuns, falta de uma visão ética do mundo, agora é a ar­
bitrariedade econômica que impõe sua lógica e decide custos e benefícios fí­
gados a suas práticas.

De qualquer modo, a escola e os professores parecem-nos, sobretu­
do, co-envolvidos e afetados por essas mudanças, ademais, sempre em curso. 
Dois motivos podem ser lembrados aqui para justificar essa última asserção.

Inicialmente, existe o papel central desempenhado pelos conhecimen­
tos, pela escola e pelos professores. Queiramos ou não, a organização escolar 
se define de acordo com os saberes sociais que ele, por missão, deve selecio­
nar e adaptar às formas concretas da transmissão e da aprendizagem escolar. 
Desse modo ela é, portanto, particularmente sensível às transformações que
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afetam “a ordem do discurso”, para retomar a expressão de Foucault (1970). 
Face a esta situação de mudanças, bom número de países ocidentais se lança­
ram, há uns quinze anos, a importantes reformas na formação dos professo­
res e da profissão docente. Ora, essas reformas são marcadas por duas ideolo- 
gias contraditórias.

De um lado, assistimos a um aumento dos controles e da burocratização 
da escola e do trabalho escolar. Trata-se de racionafizar ao máximo o ensino, 
de torná-lo eficiente e instrumental. Diversos meios são utilizados: agrava­
mento do currículo, multiplicação das avaliações, competição, lógica de 
mercado entre as escolas, salário por mérito, tratamento tecnológico do tra­
balho baseado numa pretensa base de conhecimentos, etc. De outro lado, tem- 
se uma visão aparentemente mais comunitária e humanista do ensino. Privi­
legia-se o retorno à base, o investimento na comunidade local como pólo de 
decisão e a imputabilidade dos atores (empowerment, profissionalização dos 
docentes), a descentralização, o desenvolvimento de projetos de estabeleci­
mento e a concessão de uma margem de manobra importante, inclusive so­
bre o plano curricular.

O outro motivo reside, parece-nos, na clientela particular da escola, ou 
seja, as crianças e os jovens. Diferentemente da educação dos adultos, a for­
mação das crianças e dos jovens possui uma forte dose de socialização, devi­
do a princípios e regras firmes. De modo geral, as crianças e os jovens são 
mais sensíveis a um ambiente social e escolar perturbado ou confuso, na me­
dida em que eles ainda não interiorizaram os princípios de orientação nor­
mativa e cognitiva a partir dos quais eles próprios podem se guiar.

Mas essas considerações são gerais e devem ser completadas por uma lei­
tura mais fina das relações entre os professores e os alunos, que analisaremos 
a seguir.

4.3.2. As relações com os alunos

Ensinar, dizíamos, é trabalhar com seres humanos, sobre seres humanos 
e para seres humanos. Como os professores vêem essas crianças e esses jovens 
com os quais trabalham? No fim da seção precedente vimos como a relação 
com esse objeto de trabalho veio tornando-se mais complexa há algumas dé­
cadas. Agora iremos levar mais longe esta análise e procurar compreender 
melhor as relações dos professores com seu objeto de trabalho.

Como documentado na seção 4.1, quantitativamente as relações com os 
alunos nas classes e fora delas ocupam o essencial do tempo de que os profes­
sores dispõem, e formam assim o nó central de sua missão profissional. Mas
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a relação com os alunos não se resume a uma questão de tempo passado com 
eles. Ela também é formada por todas as tensões e as alegrias dessa profissão, 
bem como da identidade profissional daqueles e daquelas que a realizam. 
Depois de ter descrito as dimensões positivas da relação professor/aluno, 
abordaremos as dificuldades do métier. Em conclusão a esta seção, tentaremos 
apresentar algumas grandes constatações inspiradas nesses dados.

Ensinar, um trabalho emocional
Profissão impossível, dizia Freud a respeito da educação; certo, mas ensi­

nar é também a mais bela profissão do mundo: todos aqueles e aquelas que a 
exerceram o podem confirmar. Tentemos ver porque é assim, apoiando-nos 
no que dizem os professores que interrogamos e observamos.

O amor das crianças e dos jovens é um tema com significados de diferen­
tes nuances, mas, apesar disso, recorrente na fala dos professores. A relação de 
inúmeros professores com os alunos e com a profissão é, antes de tudo, uma relação afetiva. Eles 
amam os jovens e gostam de ensiná-los. Este sentimento brota, geralmente, 
da história pessoal e escolar dos indivíduos. Muitos professores nos disseram 
que, quando eram alunos, já gostavam de ajudar os outros. Alguns professo­
res “gostam dos problemas, escolheram uma carreira com as crianças que 
têm problemas, fizeram opção por uma clientela com graves dificuldades de 
aprendizagem. Eisto que lhes interessava”. Outros, simplesmente, gostam 
das crianças e da atmosfera da escola.

Tem uma coisa que eu gosto muito, é o contato com as cri­
anças. Ano passado, nas tarefas que eu realizava, eu tinha 
muito contato com as crianças, e acho que a criança nos dá 
um retomo imediato que o adulto não dá.

Eu também gosto muito de me ocupar com os alunos. 
Tento ajudá-los em sua trajetória. São alunos muito sofri­
dos. Eles têm muitos problemas familiares e sociais. Se eu 
puder salvar ao menos um, muito que bem! Hoje essa é 
minha principal motivação.

Gosto de trabalhar com os adolescentes, eu acho isto esti­
mulante, há uma espécie de independência, de liberdade, 
no fundo nem é um trabalho.

O amor pelas crianças, às vezes, aparece como constitutivo de uma voca­
ção, ou, pelo menos, como uma disposição favorável, e mesmo necessária, 
para orientar-se à docência. Esta tarefa, dificilmente, pode ser exercida sem 
um mínimo de engajamento afetivo para com o “objeto do trabalho”: os alu­
nos. Em alguns professores, esse sentimento faz lembrar da própria infancia; 
ensinar era um sonho que tinham na infancia:
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Eu diría que é mesmo uma vocação, pois eu sempre gostei 
de crianças.

Outros professores têm o sentimento de contribuir para a formação de 
seres que formarão, mais tarde, a sociedade. Eles têm o gosto de transmitir 
coisas aos jovens (mostrar, explicar, etc.). Outros, ainda, sempre gostaram 
de ensinar aos jovens. Às vezes, alguns fizeram apenas uma tentativa na do­
cência e gostaram do contato com os jovens.

Eu tinha vontade de transmitir coisas; sempre tive esse 
desejo, que voltava, que me dizia “mostrar coisas, ensinar 
coisas, explicar coisas”.

Eu gostava de ensinar, de transmitir coisas, mostrar algu­
ma coisa a alguém, ensinar alguma coisa a alguém. Eu gos­
to das crianças.

O que eu gosto é, antes de tudo, o contato com os jovens. 
A atmosfera que reina entre os professores, os titulares, eu 
gosto desse mundo todo.

A relação com os alunos também é o que move a motivação dos profes­
sores:

Mesmo que algumas vezes eu fico muito chateada, se es­
tou enjoada de fazer sempre a mesma coisa, eles estão lá, 
eles vivem, eles riem, eles choram. A gente está em conta­
to emocional com eles.

Eu fiquei doente e isto me ajudou a perceber o quanto os 
alunos me faziam falta.

O que me dá energia são os alunos.

Esta relação, geralmente, é sem máscaras, direta, autêntica, como Rous- 
seau a descrevera em seu Émile (1966), no qual não dá para envolver-se pela 
metade:

O que eu quero dizer é que se você faz um trabalho de 
uma maneira muito monótona, em algum momento algu­
ma coisa vai acontecer. E se existe alguma coisa que não 
se pode fazer de conta é com as crianças, pois elas sentem. 

As crianças não mentem. Se elas não acharem você gentil, 
você logo saberá, e se acharem, você também saberá.

E claro que as relações com os alunos na classe, como lugar em que o 
professor tem o controle, também são importantes:

Eu acho maravilhoso quando eu chego no início do ano, é 
como uma recompensa. E como viver plenamente. E as­
sim que vivemos na classe.

E graças às crianças que a gente continua nessa profissão. 
Ela demanda muita energia, mas há muitas recompensas,
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é muito valorizador, é um mundo tão puro, espontâneo, 
honesto.

Esta relação é uma relação ética animada por um ideal de serviço, onde é 
preciso apoiar, até mesmo “salvar” o outro, acreditar nele e fazer aparecer 
seu potencial:

E há os momentos fortes, com as crianças, que é quando 
acontece uma explosão de sentimentos ou de conheci­
mentos. Eles são de tal modo espontâneos, sabe, a criança 
que descobre alguma coisa, que corre e pula nos seus bra­
ços, sabe, eu já fui quase jogada no chão. Mas também, 
claro, eu lembro de um que nunca vou esquecer. Foi terrí­
vel! Ele me absorveu o ano inteiro e tive-o o ano inteiro, 
um menino muito muito difícil. Eu cuidei dele, fiz tudo 
por aquele menino. Não me esqueço dele. Não, mas es­
pero um dia receber boas notícias, saber dele em algum 
lugar, seria muito bom.

Mas o amor ao ofício não se resume ao amor pelas crianças. Para vários pro­
fessores, o fato de fazê-los aprenderem sua matéria é ainda mais importante:

E o potencial dos alunos que me interessou. Ou seja, eu 
não ensinava rudimentos de economia para gente que di­
ficilmente viria a usar disso um dia. Eu podia realmente 
mergulhar na teoria econômica sabendo que estava esta­
belecendo bases para algo mais. É isto que mefez decidir, 
realmente, este é o principal atrativo deste emprego.

Tensões e dilemas na relação com os alunos
Quanto às dificuldades e tensões que marcam a relação com os alunos, 

alguns temas aparecem de maneira recorrente. Primeiramente, os professo­
res apontam que as crianças de hoje são, geralmente, mais difíceis do que ou- 
trora. Mencionam problemas ligados à falta de respeito pelas pessoas e pelo 
material, crianças que amadurecem muito rápido, que são desabusadas, cor­

rompidas.
Eu acho que as crianças crescem mais depressa. Também 
têm problemas de adultos mais rápido. Problemas de co­
municação, problemas de relação, problemas de dinheiro, 
necessidades de adulto muito rapidamente.
Muitos alunos me parecem corrompidos. Há uma espécie 
de desinteresse com relação aos bens. Tenho a impressão 
que isso gera alunos acostumados a ter o que pedem, tan­
to no nível material quanto em termos de pergunta e res­
posta, serviços, por exemplo, parece que temos que dar- 
lhes tudo.
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Por todas essas razões, as crianças e os jovens de hoje parecem mais difí­
ceis de “motivar”:

Crianças que, pequenas, parecem já desabusadas, um 
pouco, do contexto escolar, onde é que vão se achar mais 
tarde, o que é que vão fazer?

E principalmente uma mudança quanto à motivação, ela 
diminuiu muito. O aluno tem mais consciência de que a 
escola não é o único lugar onde se pode aprender.
Eu os vejo corrompidos. Muitas vezes falta-lhes um esfor­
ço. A noção de esforço. Aí me pergunto: sou eu que enve­
lhecí, que vejo isto diferentemente? E difícil entender.

Além do problema da motivação, numa ótica mais psicológica, os pro­
fessores identificam dificuldades de concentração, uma falta de estímulo de 
alguns alunos por seu ambiente familiar, e diversos problemas (depressão, 
pobreza) que os inquietam:

As crianças não compreendem, têm dificuldades para en­
tender o que leem. Têm dificuldades para concentrar-se. 
Elas se concentram, mas dura pouco.
Eu acho extenuante também quanto ao que os alunos 
passam. Sabe, os alunos têm muitos problemas: a menini- 
nha depressiva, anoréxica.
Quando você fala de crianças com depressão, eu sei o que 
é isso.

A disciplina na classe é a dificuldade mais vezes mencionada, a principal 
fonte de insatisfação dos professores.

É algo assustador, repito, o desperdício de recursos huma­
nos que se permite em nossas escolas. [...] É isto que é 
mais duro para um professor, como dizíamos, quando ele 
tem vocação. Você não consegue nem fazer com eles o tra­
balho que precisa fazer.

As vezes os problemas de disciplina são menores, e se trata apenas de fa­
zer que se calem, por exemplo, grupos barulhentos com pouco interesse na 
matéria ensinada.

Eles não estão interessados em ciências de qualquer 
modo, de fato, a maioria não está interessada em absoluta­
mente nada mais que passar para o secundário! E a gente 
os obriga a assistir aulas de ciências. Aqui é obrigatório, 
então, fica um curso muito difícil. A gente se ocupa, prin­
cipalmente, com a disciplina.

Os problemas de disciplina acabam, às vezes, em violência, nos quartei­
rões pobres, onde a delinqüência, a droga, a prostituição estão presentes.
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Foi-se o tempo em que havia mais consumo de drogas em 
tais ambientes, entre os jovens. Quando eu estava na es­
cola X, ocorria fenômenos de prostituição, de meninas, 
mas também de muitos garotos. Eu sempre me atormen­
tava por esse papel de agente de serviço social que, na 
verdade, acabava fazendo.

Os professores constatam que, nos quarteirões pobres, as clientelas são 
claramente mais difíceis, embora todos os ambientes pareçam atingidos em 
graus diversos.

Os alunos aqui (oriundos de ambientes mais ricos) têm 
problemas socioemotivos, tanto quanto os alunos da outra 
escola (oriundos de ambientes pobres). Mas eles são di­
ferentes, porque o ambiente social é diferente, falando de 
modo geral.

No total e em graus diversos, a disciplina apresenta muitas vezes proble­
mas e exige um investimento considerável e contínuo por parte do profes­
sor, que precisa constantemente socializar o aluno de novo, inclusive no fi­
nal do secundário:

Eu achei isso difícil, a questão da disciplina com meu 
grupo. Alguns alunos eram muito agressivos. Para mim, 
era muito difícil ensinar a essa clientela.
A disciplina, e eu tinha esperanças, ideais que não podia 
atingir ou conseguir com uma clientela como aquela. Como 
eu sempre fui do tipo que se envolve e se preocupa, todos 
os dias era um peso ir para o trabalho.

Esta confrontação causa uma certa deterioração e uma tensão nervosa, 
que levam, às vezes, ao esgotamento profissional, e mesmo à dúvida sobre a 
capacidade de continuar a exercer essa profissão.

Eu não sei se sou capaz de me aposentar, na verdade.
Eu sempre me atormentava por esse papel de agente de 
serviço social, que, na verdade, acabava fazendo.
Eu tinha casos realmente pesados, era assustador, bata­
lhas entre os Negros e os Brancos na classe, eu não estava 
preparada para tudo isto. Eu não queria isso. Acabei tiran­
do licença para tratar-me.

Esses fenômenos e essas dificuldades provocam tensões entre os profes­
sores e engendram, inclusive, um sentimento de impotência para atender às 
necessidades dos alunos.

Mas meu trabalho não é de serviço social, é de professor. 
Estou pronto a escutar, a acompanhar, mas a psicologia do 
adolescente não é meu domínio.
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Você os ouve, tenta fazer um certo acompanhamento. Eu 
me sinto um pouco responsável, mas nem sempre sei 
como intervir. O que nos é pedido, em termo de discipli­
na, de acompanhamento dos alunos em dificuldades pes­
soais e tudo isso, eu acho muito pesado.

Mas alguns professores decidem mesmo assim intervir e se envolvem 
“no campo social” embora isto não seja stricto sensu de sua responsabilidade 
profissional.

Eu estou bastante centrado nos problemas sociais que 
aquelas crianças viviam. Eu percebia que faltava fazer 
muita coisa no campo social.

Existe, portanto, uma tensão em torno da responsabilidade profissional: 
eu devo intervir? Se sim, até aonde? Se não, o que fazer então? Quem pode 
intervir em meu lugar? Também há uma tensão na própria gestão da classe e 
dos indivíduos que a compõem: deve-se priorizar o grupo ou os indivíduos 
com problemas? Até que ponto deve-se investir em indivíduos que têm, cla­
ramente, necessidade de ajuda, se isso puder comprometer o trabalho com 
os demais? Pode-se falar aqui de conflito de responsabilidade, ou seja, de 
comprometimentos éticos da profissão:

Nesta idade, eles têm muitas necessidades afetivas, de 
muita atenção. Segundo as circunstâncias, eu não sei se al­
gum conselho me teria, realmente, ajudado. Eu não con­
seguia aceitar o fato de existirem necessidades que eu não 
pudesse atender.

O fato de sempre haver seis ou sete alunos que tomam, 
que pedem tanta atenção a ponto de, no fim, você ter que 
abandonar todo mundo, todos os outros, este desafio, eu 
não conseguia lidar còm isso e ficava aflito.

O problema das crianças sempre é difícil de viver, mesmo sendo uma 
realidade básica na profissão. Um professor reconhece o impacto do proble­
ma repetitivo sobre a motivação dos alunos e sobre a percepção deles pró­
prios: problemas provocam problemas e as dificuldades de aprendizagem ge­
ram dificuldades afetivas.

E depois, quando um garotinho chega a você e diz “eu 
não sou bom”, não é nada engraçado, é realmente triste.

Assim, é preciso lutar contra o problema, quebrar o círculo vicioso, dar 
esperança, “salvar” o aluno:

Essas crianças, que fracassaram muitas vezes, elas têm 
que conseguir dizer que são boas; você deve fazê-las es­
quecer todos os fracassos, ajudá-las a ter sucesso para que 
esqueçam todas as derrotas que tiveram nos anos prece-
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dentes, para que, com isso, elas cheguem a dizer: eu tam­
bém sou bom.

Mas chega um momento em que também é preciso tomar consciência de 

seus limites:
Diante do fracasso, minha primeira reação é: existe um 
modo de fazê-lo entender. Ele vai aprender, custe o que 
custar! E eu procuro, realmente, por todos os meios inte­
ressá-lo, fazê-lo entender. Mas se vejo que se trata de uma 
real falta de aptidões, então eu me digo que o tempo éque 
fará seu trabalha

Essas diversas tensões também se traduzem numa confusão potencial e 
em dilemas nos papéis do professor: ele émesmo um professor, alguém cuja 
profissão é fazer aprender, ou um trabalhador social, um trabalhador de rua, 
um psicólogo, um grande irmão, um policial, um pai, um adulto compla­
cente ou autoritário? O professor precisa, então, fazer malabarismos com 
uma multidão de papéis, o que necessariamente causa contradições diante do 
mandato principal: ensinar e fazer aprender. Ao mesmo tempo, porém, os 
professores podem, simplesmente, deter-se exclusivamente em seu manda­
to? Na realidade, em algumas escolas secundárias difíceis, é impossível reali­
zar este mandato sem atuar também nos outros papéis, sem fazer malabaris­

mo profissional.

Síntese do capítulo 4

Resumamo-nos. O objeto desse capítulo era, principalmente, fornecer 
uma idéia global do quadro de trabalho quantitativo dos professores e dos 
diversos componentes de sua tarefa, e ao mesmo tempo precisar as percep­
ções dos professores a propósito dos alunos. De nossas análises podemos re­

ter, à guisa de síntese, os elementos seguintes:
• A docência é um trabalho parcialmente flexível que varia, temporal­
mente falando, em função de um grande número de fatores. A tarefa 
gira, normalmente, em torno de 37 a 40 horas de trabalho semanal. Um 
pequeno número de professores apenas cumprem essas exigências, ao 
passo que outros, mais numerosos, se comprometem a fundo na profis­

são sem contar as horas.
• O essencial da tarefa se articula em volta da relação com os alunos e, em 
seguida, em menor medida, nas relações com os pares e, enfim, numa 
medida nitidamente menor, nas atividades mais “administrativas” com 

outros agentes educacionais.
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• Embora o ensino propriamente dito forme o nó central da tarefa, os 
professores têm ainda um trabalho diversificado, que necessita de sua 
participação em várias atividades diferentes.

• As principais tarefas dos professores são o ensino, a vigilância, as ativi­
dades de recuperação e a participação na organização de atividades estu­
dantis. Trata-se, em todo caso, de atividades centradas nos alunos ou de­
senvolvidas em presença deles.

• Ao lado dessas tarefas, encontram-se outras tais como a preparação das 
aulas, as atividades fora do trabalho, a participação no que diz respeito 
aos alunos, as atividades paraescolares, a atualização e o aperfeiçoamen­
to, a interação com os colegas, a supervisão de estagiários, o enquadra­
mento dos professores em fase probatória, etc.

• As variações da tarefa dos professores são difíceis de se avaliar, conside­
rando que elas incluem muitas atividades informais e sofrem muita in­
fluência de diferentes fatores associados ao sexo, ao status empregatício, 
ao tamanho da escola, à região, aos alunos, ao tamanho da turma, etc.

• Além disso, a própria definição das tarefas é suscetível de interpretações e 
de negociações em função dos atores locais, das tradições próprias dos esta­
belecimentos, das relações de poder entre as diretorias e os professores, etc.

• Tanto do lado das percepções subjetivas dos professores quanto dos fe­
nômenos objetivos que ocorreram nas últimas décadas, a carga de traba­
lho aumentou, não no número de horas, mas em dificuldade e em com­
plexidade. A docência tornou-se, certamente, um trabalho mais extenu­
ante e mais difícil, sobretudo, no plano emocional (alunos mais difíceis, 
empobrecimento das famílias, desmoronamento dos valores tradicionais, 
etc.) e cognitivo (heterogeneidade das clientelas com necessidade de uma 
diversificação das estratégias pedagógicas, multiplicação das fontes de co­
nhecimento e de informação, etc.).

Esses diferentes elementos de análise sugerem, portanto, que as condi­
ções de trabalho dos professores se tornaram mais graves e complexas com o 
tempo. Contudo esse agravamento e essa complexificação não se traduzem, necessariamente, 
num prolongamento significativo do tempo de trabalho, mas antes numa deterioração da qualidade 
da atividade profissional: os professores estão mais enquadrados e a relação com 
os alunos tornou-se mais difícil por causa de vários fatores que já descreve­
mos anteriormente.

Gostaríamos de fechar esse capítulo indicando, ainda, algumas constata­
ções básicas decorrentes dos dados analisados precedentemente.
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1) Antes de tudo, pela leitura dos extratos precedentes das falas dos pro­
fessores, constatamos que suas relações com os alunos podem tanto ser enri- 
quecedoras quanto difíceis. Os professores investem muito, emocionalmen­
te falando, em seu trabalho: trata-se demn trabalho emocional “consumidor” de 
tuna boa dose de energia afetiva, e decorrente da natureza interpessoal das 
relações professor/alunos. Na verdade, dificilmente os professores podem 
ensinar se os alunos não “gostarem” deles ou, pelo menos, não os respeita­
rem. Desse modo, suscitar esse sentimento dos alunos é uma parte importan­
te do trabalho.

Além disso, é certo que esse tipo de trabalho, com forte envolvimento 
afetivo, foi, geralmente, uma atribuição das mulheres e das ocupações femi­
ninas. Nas falas citadas, embora algumas vezes os homens e os professores do 
secundário falem do amor que sentem pelos alunos, é inegável que esse dis­
curso é mais amplamente o das mulheres e dos professores do primário. En­
tre os homens, a emoção com relação aos alunos é frequentemente mediati- 
zada pela matéria ensinada, enquanto para as mulheres ela leva mais direta­
mente sobre a pessoa dos alunos, sobre o que eles são, mais que sobre o que 
podem aprender. Parece, ainda, que a dimensão de “relação de ajuda” seja 
mais vezes predicado das mulheres. Hargreaves (1994) menciona também a 
importância da ética do care (cuidado, ajuda) no ensino e, sobretudo, no en­
sino primário assumido majoritariamente por mulheres.

Em seu estudo sobre a tarefa das professoras do primário, Messing et ol. 
(1995) põem em evidência a implicação afetiva das professoras que procu­
ram remediar os problemas da sociedade e transformá-la através das crian­
ças: ensinar a harmonia racial, desenvolver atitudes não sexistas, trabalhar a 
catequese garantindo um tratamento igualitário às crianças não católicas. As 
professoras escutam, ainda, os problemas pessoais de todos e cada um, elas 
consolam, ensinam os comportamentos sociais básicos, etc.

A relação afetiva com os alunos, mesmo quando é positiva, depende de 
múltiplos fatores não afetivos: a pobreza, a dificuldade dos grupos, a idade 
dos alunos. Enfim, a afetividade não é somente da ordem das coisas sentidas 
subjetivamente; constitui também, em nossa opinião, um dos recursos utili­
zados pelos atores — os professores e os alünos - para chegar a seus fins du­
rante suas diversas interações. Na realidade, não existe educação possível sem 
um envolvimento afetivo ou emocional dos alunos na tarefa. O que chama­
mos de “motivação” não é nada mais do que tal envolvimento. Ele pode ser 
suscitado de diversas maneiras (recompensas, punições, etc.), mas, em todo 
caso, não se trata de um processo estritamente racional e faz apelo a emoções 
“positivas” ou “negativas” das pessoas presentes.
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2) Não existe relação típica, uniforme e universal dos professores com os 
alunos. Muito pelo contrário, essa relação geralmente varia de um professor 
a outro e depende de múltiplos fatores: idade, nacionalidade e sexo dos pro­
fessores e dos alunos, recursos disponíveis, dificuldades das turmas, número 
de alunos por classe, situação socioeconômica dos alunos, matéria ensinada, 
momento da carreira, época do ano, etc., tudo isso influencia de uma manei­
ra ou de outra a relação professor/alunos. Esse fenômeno não tem nada de 
surpreendente, pois está em conformidade com as diversas nuances que 
marcam inevitavelmente uma profissão centrada no humano. De tanto traba­
lhar, dia após dia, com crianças, jovens, durante anos, é natural viver uma 
larga gama de emoções e relações com eles. Mesmo assim, veremos mais à 
frente, pode-se também identificar temas recorrentes que permitem captar, 
sob a variedade das relações possíveis, certas modalidades típicas da relação 
professor/ alunos.

3) Como o mandato de trabalho dos professores é duplo, a um tempo 
V orientado por tarefas formais e regulamentadas de instrução e tarefas de 
[ educação mais globais, implícitas e flexíveis, também as relações com os 

alunos são duplas, marcadas sempre por uma mesma tensão central que já 
í identificamos no capítulo 3: a relação com os alunos é, ao mesmo tempo, a 
j principal fonte de satisfação do métier, e a fonte dos desafios, das dificuldades 
• de todo tipo; muitas vezes ela é também ocasião de descoberta de seus limites 

pessoais e profissionais.

Como vimos, vários fatores explicam, em nossa opinião, esta ambivalên­
cia dos professores nas suas relações com os alunos. Mas convém, outra vez, 
notar que essa ambivalência parece típica de um trabalho que absorve o es­
sencial da atividade profissional nas relações humanas, onde o elemento emo­
cional, afetivo ocupa necessariamente um lugar de destaque. Estando quase 
sempre com os alunos, é normal que os professores experimentem para com 
seu objeto de trabalho relações ora prazerosas, ora decepcionantes, sacudidos 
que são entre as expectativas da instituição e o prazer de estar em relação com 
crianças e jovens.

4) Como para seu mandato de trabalho, a relação com seu objeto traz, para 
os professores, dilemas para os quais eles não têm soluções simples, nem mes­
mo, em alguns casos, soluções possíveis ou realizáveis: diante de crianças, de 
jovens seres humanos, toda decisão pode comportar custos na medida em que 
os professores não controlam jamais seu objeto de trabalho, que lhes escapa de 
mil maneiras. Alguns professores se sentem, portanto, completamente sub­
mersos por sua missão, que os obriga, às vezes, a baixar o braço diante de situ­
ações revoltantes vividas por crianças, por jovens. Não podendo, porém, con-
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tentar-se em cumprir um mandato estritamente reduzido à instrução, eles as­
sumem a educação por sua conta e risco, já que, às vezes, são confrontados 
com situações (econômicas, familiares, sociais, culturais, etc.) que reduzem a 
nada seus esforços. Mas, apesar de tudo, não lhes cabe escolher e precisam fa­

zer o seu possível, mesmo sabendo que pode ser inútil.

Um outro dilema central de sua tarefa diz respeito à equidade do trata­
mento que os professores devem garantir a todos os alunos, apesar de suas 
diferenças individuais, sociais e culturais. Esse dilema é a conseqüência per­
manente e inevitável de um trabalho dirigido a uma coletividade, mas que, 
para ser eficaz, deve dizer respeito aos indivíduos e considerar suas diferen­
ças para fazê-los progredirem. A fala do professor aos alunos de outras cultu­
ras, os alunos de contextos desfavorecidos, os alunos lentos ou em dificulda­
des, reflete esse dilema crucial: como conciliar o ensino a um grupo com as 
diferenças dos indivíduos que o compõem? Não existe solução lógica ou na­
tural a esse dilema; pelo contrário, trata-se, achamos, de um problema logi­
camente insolúvel, mas que todo professor resolve à sua maneira concreta­
mente, optando por algumas práticas pedagógicas que favorecem um ou ou­

tro dos termos presentes.
Éisto que faz Perrenoud (1993) dizer que, talvez, se trate de uma profis­

são impossível, sem garantia de êxito e em que o praticante precisa combinar 
sem cessar a obrigação de decidir e a eventualidade de um revés. Citemos um 

de seus textos mais pertinentes:
Na prática pedagógica se encontram cada dia contradições 
impossíveis de ultrapassar de uma vez por todas: esque­
cer-me pelo outro ou pensar em mim? Privilegiar as ne­
cessidades do indivíduo ou as da sociedade? Respeitar a 
identidade de cada um ou transformá-la? Avançar com o 
programa ou atender às necessidades dos alunos? Fabricar 
hierarquias ou praticar uma avaliação formativa? Desen­
volvera autonomia ou o conformismo? Implicar-se pesso­
almente na relação ou permanecer o mais neutro possível? 
Impor para ser eficaz ou negociar longamente para obter a 
adesão? Sacrificar o futuro ou o presente? Colocar a tônica 
nos saberes, nos métodos, na instrução, ou nos valores, na 
educação, na socialização? Valorizara competição ou a co­
operação? Dar a cada um a impressão de que é competen­
te ou levar a uma maior lucidez? Preferir a estruturação do 
pensamento e da expressão ou encorajar a criatividade e a 
comunicação? Pôr o acento numa pedagogia ativa ou uma 
pedagogia de domínio? Respeitar a equidade formal ou 
proporcionar a cada um conforme suas necessidades? Amar 
todos os alunos ou deixar que falem suas simpatias e anti- 
patias? (Perrenoud, 1993, p. 9-10).
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A profissão não pode escapar a esses dilemas. Não existe one best way para 
resolvê-los; há professores que procuram um caminho próprio seu, uma via 
de afirmação de uma identidade e de uma competência, uma via de compro­
misso continuamente reconstruída.

5) Enfim, a relação com os alunos se insere num contexto escolar e so­
cial, num ambiente mais global que pesa gravemente sobre sua natureza e 
sua qualidade. Sobre esse aspecto, questões como a violência, a pobreza, as 
transformações do tecido social e cultural são fatores importantes geralmente 
invocados pelos professores. Carpentier-Roy & Pharand (1992, p. 19) dizem 
a propósito disso:

Ansiedade muito generalizada também quanto aos valores sociais que 
mudaram e as mutações no tecido social do Quebec como a monoparenta- 
lidade, as famílias desfeitas, a pobreza, o aumento das “crianças a chave”1, o 
aumento do número de crianças afetadas por problemas de ordem afetiva ou 
intelectual (aprendizagem), etc. Contudo, a ansiedade não está numa relação 
simples e direta com os novos dados sociais. Ela provém do fato de não lhes 
darmos os meios adequados para gerir esses problemas e, então, eles temem 
não estar à altura, e isto é que causa ansiedade.

1- A “criança a chave" é uma criança pequena que volta sozinha para casa depois das 
aulas, pois os pais estão ausentes e lhe deixaram uma chave em determinado lugar.

Definitivamente, tenha-se presente que a relação dos professores com os 
alunos é complexa e multidimensional; ela comporta tensões e dilemas im­
portantes; enfim, ela é determinada por fatores ambientais: pobreza, violên­
cia, etc. Eia suscita nos professores sentimentos ambivalentes, como fonte de 
gratificação e alegrias, por um lado, e provações e lugar de dificuldades de 
todo tipo, por outro.

Neste capítulo estudamos as representações dos professores com relação 
aos alunos. Mas eles não apenas têm uma imagem dos alunos: eles trabalham 
diretamente com eles e é nestas interações com seu objeto que suas imagens 
adquirem sentido. Convém-nos, portanto, examinar agora as interações.
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No capítulo anterior, fazíamo-nos a pergunta: p que, exatamente, faz 
um professor? Com o intuito de trazer alguns elementos para uma resposta, 
foram examinadas variáveis, sobretudo quantitativas, como o tempo de tra­
balho, a diversidade de tarefas e o tamanho das turmas. Ora, outra maneira 
de considerar a tarefa dos professores consiste em tomar por base a análise da 
jornada de trabalho e seguir passo a passo as atividades que nela se desaivol- 
vem: é o que faremos agora, com exceção das aulas, que serão analisadas 
mais particularmente no capítulo 7. Nos interessaremos, igualmente, pelas 
diferentes formas de trabalho coletivo entre os professores, ou seja, a sua co­
laboração cotidiana nos estabelecimentos e nas classes.

Enquanto o capítulo 4 privilegiava uma perspectiva analítica, quantitati­
va e classificatória, o presente capítulo procura registrar as dimensões quali­
tativas do trabalho, percorrendo, por assim dizer, o chão da escola, nos seus 
múltiplos atos cotidianos e nas várias tarefas realizadas no dia-a-dia pelos do­
centes. Já não se trata mais, aqui, de partir de um modelo de trabalho definido por categorias co­
dificadas, mas sim daquilo que os professores fazem para tentar identificar, desse estudo, a realida­
de de seu trabalho, nos seus modos de organização próprios, seus conteúdos e suas condições.

Iniciaremos por uma breve análise da típica jornada de trabalho dos pro­
fessores por profissão. Em seguida, abordaremos os conteúdos dessa jornada, 
ao passo que as aulas, como dissemos, serão objeto do capítulo 7. Concluire­
mos este capítulo com a análise do trabalho coletivo entre os professores.

5.1. A típica jornada de trabalho

Quando se estuda as jornadas de trabalho dos professores, um fenômeno 
salta aos olhos: todos os eventos cotidianos estão encaixados em ritmos e ati- 
vidades relativamente imiformes, que compõem a jornada de trabalho. Tais 
ritmos e atividades correspondem aos ritos básicos da escola ou, se preferir­
mos, às grandes rotinas coletivas que estruturam o trabalho docente no dia- 
a-dia. Com efeito, a típica jornada de trabalho dos professores funciona se-
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gundo alternâncias de atividades relativamente uniformes: a jornada come­
ça, habitualmente, por um breve período de contato com os colegas, na sala 
de professores; segue-se, muitas vezes, um tempo de preparação das ativida­
des do dia e do material necessário; na seqüência, uma atividade de acolhida 
dos alunos, seguida por uma alternância de lições ou outras atividades de 
aprendizagem, marcadas por períodos de intervalo para recreação e almoço, 
durante os quais os professores dão prosseguimento a várias tarefas, ao mes­
mo tempo em que descansam; enfim, a jornada se completa com a partida 
dos alunos e, geralmente, mais uma atividade: a preparação para o dia se­
guinte, uma reunião, correções, etc. As noites, muitas vezes, são ocupadas 
com algum trabalho de preparação ou de correção. Nesse sentido, com exce­
ção de algumas ocasiões excepcionais (uma saída, uma visita, um espetáculo, 
etc.) as jornadas de trabalho são todas muito semelhantes para os professo­
res, se nos restringirmos, como aqui fazemos, às linhas gerais das atividades 
diárias. Através dessas ocupações encontram-se, também, de acordo com um 
calendário em geral preestabelecido, períodos de disponibilidade, dedicados 
a atividades como preparação, correção, encontros, sobretudo com os pais, 
as jornadas pedagógicas, etc.

Essencialmente, se reduzirmos este primeiro nível de análise à sua ex­
pressão mais simples, ele comporta atividades com os alunos (acolhida, ensi­
no, vigilância, saída dos alunos), que ocupam a maior parte da jornada, ativi­
dades em vista da relação com os alunos (preparação, etc.) e períodos de repouso 
para os alunos (recreação, almoço), durante os quais os professores conti­
nuam de um modo ou de outro interagindo com os alunos. Portanto, consta­
ta-se mais uma vez que a estruturação do tempo e das atividades cotidianas 
gira em torno dos alunos, ficando as demais atividades (discussão com os co­
legas, encontros improvisados, pais, reuniões, etc.) às margens desse nó cen­
tral do trabalho cotidiano. Além disso, nesse nível de análise, as jornadas de 
trabalho são uniformes e repetitivas, formando um círculo continuamente 
retomado de aulas e intervalos, de preparação, ensino e avaliação. Pouco im­
porta o momento do ano ou mesmo da carreira, parece que o trabalho da gran­
de maioria dos professores segue, grosso modo, esse esquema básico.

/ Tal esquema expressa a estruturação das atividades dos professores no 
' seio da escola: ele corresponde a uma organização imposta do tempo, do espaço e das tarefas, na 
1 qual se situa a ação concreta dos atores. Esse esquema também comporta inúmeros 

aspectos informais, decorrentes menos de um planejamento refletido que de 
um ritualismo ou uma “rotinização” das atividades dos agentes escolares, 
bem como da própria cultura organizacional da escola, com suas maneiras 
características: campainhas, alunos em fila, deslocamentos controlados, etc.
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Eis um exemplo da ritualização da ação de um professor observado, que se 
repete dia após dia de maneira muito parecida (quadro 12):

Quadro 12 — A ritualização do trabalho escolar

07h50 Sala dos professores, café.

08hl0 Sinal. Espera pelos alunos entre o 1° e o 2o andar. Entrada 
na classe do professor e dos alunos em fila e em silêncio.

08hl0-08h20 Vestimentas, bolsas esvaziadas e colocadas em ordem nos 
armários, entrega dos deveres, posicionamento nos luga­
res.

08h20-09h50 Período de aula.

09hS0-10hl0 Sinal do recreio: os alunos seguem pelo corredor em fila 
como entraram de manhã, a professora os acompanha até 
a saída no pátio; ela se dirige à sala dos professores, exce­
to no seu dia de vigilância no pátio.

10hl0-llh30 Sinal e retorno dos alunos em fila, espera pelos alunos no 
corredor, como de manhã, período de aula.

1 lh30-12h55 Sinal e saída em fila para o almoço; a professora os acom­
panha até o salão do térreo.

12h55-14hl5 Sinal, mesmo ritual que de manhã, período de aulas.

14hl5-14h35 Sinal para o recreio; como no recreio da manhã.

14h35-15hl5 Sinal, mesmo ritual que de manhã, último período: exer­
cícios e início dos deveres.

15hl5 Sinal para avisar do fim da jornada. Saída em fila, acom­
panhados pelo professor até a saída (nos dias em que 
deve olhar pelos ônibus escolares, a professora deixa sua 
turma sair sozinha e vai posicionar-se perto do primeiro 
ônibus, onde os alunos se posicionam, em duas filas, uma 
para cada ônibus. Uma fila de cada vez se dirigè ao seu 
ônibus. Quando os dois ônibus partirem a professora re­
torna ao seu lugar).

15hI5-16hl5 Trabalho na escola, preparação das aulas seguintes, do 
material pedagógico.

Esta organização da jornada de trabalho em grandes blocos de ação inin­
terrupta repetida, demanda alguns comentários importantes no plano teóri-
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co, os quais permitirão completar a visão organizacional da escola apresenta­
da no capítulo 2 e registrar sua dimensão temporal e dinâmica.

Primeiramente, esta organização parece remeter a um tempo social, a um 
tempo coletivo na estruturação do trabalho escolar, tanto o dos alunos quanto 
o dos professores. Todas as escolas e todas as classes reproduzem, por alto, esse 
pattem básico. Por isso, pode-se dizer que elas se parecem; elas possuem perío­
dos de trabalho em classe, intervalos e atividades de preparação para os profes­
sores. Esse pattem básico ilustra perfeitamente a dimensão rotineira e institucio­
nalizada do trabalho escolar que, por todo o sistema de ensino, reproduz fiel- 
mente uma mesma estruturação das atividades. Juntamente com a organização celular 
do trabalho dos professores, esse pattem, sendo recorrente no tempo e no espaço, constitui uma pode­
rosa demonstração da estabilidade da organização do trabalho na escola.

Tal pattem atende a várias necessidades: serve para controlar a ação diver­
sificada dos atores do dia-a-dia, encerrando-o em unidades e períodos relati­
vamente rígidos; permite a gestão coletiva das tarefas, sejam as dos professo­
res, sejam as dos alunos, uniformizando suas atividades, fixando-as em tem­
pos e espaços determinados; torna possível o isomorfismo institucional, 
quer dizer, as comparações e intercâmbios entre os elementos do sistema es­
colar; enfim, assegura a estabilidade e a familiarização necessárias para a re­
novação do mundo vivido diariamente, oferecendo aos atores referências es­
paciais e temporais que marcam a existência mesma do ordenamento escolar 
encarnado no conjunto das práticas cotidianas. Esse pattem reproduz-se prati­
camente da mesma maneira há várias décadas, e até séculos. Ele é a cristaliza­
ção das grandes rotinas coletivas que estão na base da escola moderna e do 

1 trabalho escolar: sua própria existência permite a perpetuação e a integração 
no tempo e no espaço das ações de inúmeros atores, de milhares de professo- 

I res e milhões de alunos.

Esta organização do trabalho reproduz de modo bastante fiel o modelo 
usineiro e burocrático padrão que está na base do trabalho coletivo em nos­
sas sociedades industriais avançadas. Quando a comparamos com o trabalho 
numa usina ou num hospital, essa organização garante do mesmo modo um 
tratamento coletivo às suas produções. Assim, todos os alunos conhecem 
perfeitamente o ciclo cotidiano e repetitivo do trabalho escolar, com suas al­
ternâncias de aulas e pausas. Esse ciclo é o tempo instituído da escola: com o tempo, 
todas as aulas, todos os recreios, todos os professores acabam ficando pareci­
dos e se confundindo, formando uma espécie de imagem prototípica da vida 
escolar e do tempo passado nos bancos da escola.

Quando o encaramos formalmente, ou seja, como uma forma de gestão 
do tempo escolar sem vínculo com os conteúdos transmitidos ou aprendi-
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dos, esse ciclo constitui, por sua vez, uma das questões nevrálgicas da apren­
dizagem escolar do período empenhativo ou exigente que prepara para a 
vida adulta e o mundo do trabalho. Opõe-se às temporalidades concretas, en­
carnadas, que são o tempo dos desejos infantis e juvenis (o tempo da satisfa­
ção imediata, o tempo das brincadeiras, o tempo dos lazeres, o tempo festi­
vo, o tempo familiar e o tempo vivido, durante o qual cada um dispõe de sua 
vida como bem quer. Ir à escola é, portanto, viver uma experiência temporal 
nova, é integrar-se num universo ritmado como um relógio, cadenciado por 
campainhas, lições e recreios. Um pouco como os prisioneiros, os alunos 
precisam aprender a “dar tempo ao tempo” e tomar seu tempo ocupando-se 
com diversas coisas que, em princípio, não lhes interessam no plano emocional nem existen­
cial. Dito de outra forma, o trabalho escolar imposto às crianças traduz-se não 
apenas na imposição de conteúdos simbólicos, mas também num modo de 
simbolização do tempo escolar imposto igualmente a todos e no qual todos 
devem iriserir-se, ajustando aí seus próprios ritmos.

Esta organização corresponde ainda a uma estruturação relativamente di­
nâmica dos acontecimentos escolares. Com efeito, do ponto de vista dos ato­
res, dos professores e dos alunos, essa organização das unidades de trabalho 
se apresenta como uma estrutura, mas também como um desdobramento. 
um processo. Esse processo é o dos dias que se sucedem segundo os mesmos 
ritmos e ritos básicos, é o dos meses, dos semestres, dos anos, enfim, que se ali­
nham uns após outros em sua relativa uniformidade. Ocorre aí, portanto, um 
fenômeno de íluidez própria do trabalho escolar. Essa fluidez do tempo parece 
regida ao mesmo tempo pela lentidão e pela velocidade próprias da escola. A 
lentidão vem, ao mesmo tempo, da repetição da própria organização, com a 
sensação de sempre fazer a mesma coisa, de não progredir, e dos tempos 
mortos, que marcam constantemente o desdobramento das atividades. Tais 
tempos surgem sem cessar na descontinuidade das atividades: as aulas come­
çam e terminam, os alunos se instalam e saem, as campainhas tocam, mar­
cando o fim ou o começo de uma nova atividade... Também nasce do trata­
mento uniforme aplicado a alunos diferentes, donde deriva, conseqüente- 
mente, uma ação uniformizada que vem abater-se, inevitavelmente, ao me­
nos em parte, sobre as diferenças reais entre os alunos: ensinar, portanto, é 
fundamentalmente repetir, repetir, para avançar, progredir, mas repetindo. 
Enfim, tais tempos mortos resultam também do objeto humano do trabalho 
docente, que introduz constantemente nas rotinas da classe algumas irrup­
ções, paradas, desvios, rupturas, brechas que os professores precisam preen­
cher a fim de dar continuidade à ação em andamento.

Contudo, apesar desses múltiplos fatores que o tomam lento, a fluidez 
do trabalho escolar — tanto o dos professores quanto o dos alunos — é tam-
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bém dotado de uma velocidade de navio cruzeiro, uma espécie de roda vida 
cotidiana e anual na qual as coisas chegam depressa: os dias e os anos escola­
res são cheios de marcadores temporais — aulas, intervalos, inspeções, exercí­
cios, provas, comemorações, férias, etc. — que formam uma trama de ação na 
qual acontecimentos se produzem sem cessar, convocando os atores a anteci­
par-se, a preparar-se, forçando-os a imprimir em sua vida escolar, desse 
modo, úm ritmo intenso e empenhativo, sempre cheio de expectativas. O ca­
ráter rotineiro e repetitivo das grandes atividades escolares exerce nesse pla­
no o papel de acelerador do tempo, pois é próprio das rotinas introduzir na 
ação humana elementos de automaticidade que se executa sem nem pensar. 
A esse respeito, as atividades rotineiras têm de particular que elas fluidificam a 
ação, fazendo-a correr nas formas instituídas que não ferem a consciência 
dos atores, os quais, caso contrário, precisariam parar, refletir, marcar inter­
valos e, conseqüentemente, recuar diante de suas próprias atividades. Nesse 
sentido, o trabalho escolar é a reprodução, em seu desdobramento e sua or­
ganização, das formas rotineiras da atividade humana organizada, que cons­
tituem as bases da vida social. Ir à escola, trabalhar na escola, desse modo, é 
entrar num tempo fortemente socializado e aprender a interiorizá-lo, ou 
seja, torná-lo suportável e praticável para as novas gerações. Nesse espírito, a 
própria estruturação dos dias que se sucedem corresponde a um processo de 
aprendizagem e de socialização num tempo instituído pela sociedade.

Enfim, uma última nota diz respeito à vida dos professores na escola. A 
carreira docente, diz-se muitas vezes, não tem relevo, ela é chata. Obviamen­
te, isto vem de coisas como a ausência de possibilidades de promoção ou a 
fraca diversificação das posições de trabalho, mas decorre também da orga­
nização temporal do trabalho que acabamos de descrever. Ensinar, de certo 
modo, é fazer sempre a mesma coisa, todos os dias, durante 25, 30 ou 35 
anos. Em suma, trata-se de um trabalho muito rotineiro, apesar da presença 
importante do elemento humano e das variações contínuas que ele introduz 
necessariamente nas situações de trabalho. Esta dimensão rotineira acarreta 
uma tensão interna, na medida em que ela recobre situações, pessoas e even­
tos que se transformam dinamicamente. Levada ao limite, a rotinização do 
trabalho se fossiliza em formas padronizadas de ação, em comportamentos 
repetitivos, atitudes formais, gestos mecânicos. Graças à sua estrutura ro­
tineira cotidiana, o trabalho dos professores é dotado de uma estabilidade, 
de uma recursividade e uma segurança ontológicas (Giddens, 1987), mas ao 
mesmo tempo amarga as muitas situações austeras, os acontecimentos tur­
bulentos, a qualidade muito variável das pessoas que compõem o material 
básico do trabalho. Desse modo, todo professor sempre está envolvido num 
processo de rotinização de seu trabalho, embora devendo permanecer dispo-
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nível, alerta e aberto às mudanças. Esta tensão também forma a relação dos 
professores com seu objeto de trabalho. Veremos que ela desemboca em 
problemas de harmonização e de ajuste da ação coletiva na escola (seção se­
guinte) e na classe (capítulo 7).

5.2. A construção cotidiana das situações de trabalho

A seção precedente pôs em evidência a estruturação rotineira do trabalho 
cotidiano dos professores. Mas quando nos aprofundamos mais especifica­
mente nas atividades que preenchem concretamente as grandes unidades 
precedentes, descobrimos que as rotinas e os ritmos escolares não são mais 
suficientes para explicar o trabalho docente. Esse segundo de organização 
corresponde às tarefas — tão numerosas e tão diversificadas — executadas pe­
los professores em cada uma das grandes unidades de atividades. Correspon­
de ainda às numerosas variações internas das grandes unidades de trabalho 
em função de inúmeros critérios: a matéria ensinada, a ordem e o nível de 
ensino, os alunos (idade, número, força e fraqueza, sexo, etc.), a situação ma­
terial, as atividades previstas (lições» atividades especiais, exames.), etc. Em 
suma, estamos falando de um patamar bem mais concreto da organização do 
trabalho que o precedente.

Mas como analisar as situações escolares (uma aula, a vigilância de um 
período de recreio, etc.) tais como efetivamente acontecem no dia-a-dia? já 
dissemos várias vezes: trata-se de “situações sociais” caracterizadas por “in­
terações” entre seres humanos. Qualificar essas situações como “sociais”, 
não exige muita justificativa, parece-nos. Com efeito, a escola e o ensino não 
têm absolutamente nada de situações “naturais”; uma e outra derivam de um 
processo sócio-histórico de institucionalização das organizações modernas. 
Além disso, mesmo deixando de lado esses aspectos sócio-históricos, é ine­
gável que a escola e o ensino repousam em práticas coletivas institucionaliza­
das, portanto, sociais. Como já visto, as crianças não vão naturalmente à es­
cola, mas vão porque a sociedade as obriga; por sua vez, os professores são 
trabalhadores cujas atividades são amplamente determinadas por obrigações 
e recursos coletivos. Enfim, pode-se considerar o ensino de muitíssimas ma­
neiras, mas não deixa de ser verdade que é, essencialmente, uma atividade 
social no pleno sentido do termo, ou seja, uma atividade entre parceiros cu­
jas ações se definem umas em relação às outras, o que caracteriza a própria 
essência da situação social.

Ora, para a sociologia, a interação é a unidade elementar de toda situação 
social (Habermas, 1987a; Weber, 1971; Rocher, 1969). Do ponto de vista 
sociológico, a interação necessita, antes de tudo, por parte dos atores, da ca-
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pacidade de agir em relação a objetivos (quaisquer que sejam) e interpretar 
os objetivos dos outros atores (quer estes estejam presentes ou não). Esta ca­
pacidade é, ela mesma, social: ela remete a competências adquiridas pela so­
cialização. Além disso, aqui falamos de condutas significativas, quer dizer, 
dotadas de sentido para aqueles que as cumprem e aqueles que as percebem 
como parceiras da interação. E por isso que nunca é suficiente descrever, 
mesmo que detalhadamente, tudo que se passa numa escola ou numa classe, 
para compreender a ordem das interações; é preciso também compreender 
as interpretações, significações e intenções dos parceiros da ação.

Além disso, a interação remete à maneira com que, nos espaços escolares 
cotidianos, os indivíduos constroem situações consistentes (aulas, recreação, 
estudo, exercício, etc.) e “normais” para eles, ou seja, situações em que as 
identidades dos parceiros são estáveis e um tanto definidas, e onde as ações 
dos diferentes atores presentes são relativamente previsíveis, regulares, “nor­
mais”. Nos centraremos, portanto, na presente seção, na construção de si­
tuações escolares cotidianas, na tentativa de identificar, ao mesmo tempo, 
os contextos e as ações significativas dos atores que contribuem na sua defi­
nição. Acreditamos que esta maneira de considerar as coisas pode fazer com 
que vejamos claramente a riqueza e a complexidade que caracterizam as si­
tuações escolares.

Como na seção anterior, retomaremos mais uma vez a jornada de traba­
lho como base analítica mas levando em conta, desta vez, as atividades mais 
refinadas entre os atores escolares. O estudo das aulas, dada a sua importân­
cia, será assunto de um capítulo à parte (capítulo 7).

5.2.1. A chegada à escola e os intervalos

O material analisado aqui são informações tiradas de observações das ati­
vidades dos professores na sua chegada à escola e durante os intervalos ou 
nos períodos de disponibilidade. A.s cenas do dia-a-dia descritas se caracteri­
zam por seu aspecto familiar, sua banalidade: são questões do humor, troca 
de piadas, às vezes, de futilidades, mas também dos alunos, dos pais, do tem­
po e das pressões que ele exerce sobre os professores; encontram-se também 
alguns comentários sobre a sociedade, a infancia, a escola... Como interpre­
tar situações assim, que se encontram praticamente tais e quais em todas as 
salas de professores nos intervalos? Em que sentido elas refletem o mundo do 
trabalho docente e, mais amplamente, a vida na escola? Para que esse mate­
rial diga algo e para colher dele elementos de intehgibilidade úteis à compre­
ensão do trabalho docente iremos destacar quatro aspectos internos a propó­
sito das situações relatadas:
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1) Antes de tudo, o aspecto familiar e a banalidade das situações relatadas 
testemunham que estamos diante de um mundo vivido partilhado por todos 
os parceiros das interações diárias. Esta idéia de mundo vivido, que toma­
mos emprestada da fenomenologia (Lebenwelt), remete à partilha cotidiana 
de significações entre atores que vivem as mesmas situações, que se referem 
espontaneamente às mesmas evidências de fundo e que permutam e ajustam 
constantemente seus pontos de vista sem distanciamento crítico, ou seja, de 
modo natural ou espontâneo. O mundo vivido, portanto, é o mundo de reflexividade, 
no sentido de Garfinkel (1984) edeGiddens (1987), ou seja, o mtmdo onde 
cada um mostra e diz aos outros que os entende sem mais problemas, sim­
plesmente agindo noimalmente, naturalmente, espontaneamente. A noção de reflexivi­
dade significa que os saberes, as competências, as significações e as interpre­
tações dos parceiros de interações são sistematicamente reinvestidos na pró­
pria interação e contribuem, desse modo, ao seu desenvolvimento. No caso 
do material com que nos ocupamos, o mundo vivido aflora ao menos a partir 
de quatro sinais:

O caráter amplamente não problemático dos conceitos intercambiados. 
Nota-se, por exemplo, a ausência de discussões críticas, o aspecto absoluta­
mente não teórico das trocas, as conivências, as evidências partilhadas entre 
os parceiros das interações. Em suma, as pessoas parecem estar de acordo so­
bre tudo, inclusive sobre o que é problemático no trabalho: a falta de tempo, 
a sufocação burocrática, as crianças problemáticas, os pais inoportunos, etc.

O humor, as piadas, a ironia que perpassam os diversos lugares e que in­
dicam como as pessoas em interação partilham um mesmo universo famili­
ar, rindo e sorrindo com espontaneidade. O humor é um indício poderoso 
da pertença a uma mesma cultura profissional, visto que as piadas não têm 
sentido senão em referência a um conhecimento partilhado de um contexto 
de trabalho.

Os fios condutores das conversas, a partir dos quais as trocas de conceitos 
continuam de um intervalo a outro, a respeito dos mesmos assuntos: fala-se 
daquilo de que já se falou, continuando tuna discussão entrecortáda e sem 
fim. A conversação (Ackermann et al., 1985; Lahire, 1992; Pharo&Quéré, 1990) 
é o suporte da vida social de um grupo: por ela se orienta o posicionamen­
to respectivo dos membros do grupo.

O processo de integração dos pesquisadores à vida do grupo, através de 
intercâmbios familiares a respeito da vida da escola e dos alunos (assim, eles 
inseridos nos assuntos), e de assimilação das referências dos professores, que 
os orientam e os situam em função de seus interesses (dessa forma, eles são 
situados em terreno conhecido ou partilhável).
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Para bem compreendermos o sentido e a importância desses “microe- 
ventos”, que podem facilmente passar despercebidos, é importante relem­
brar que os períodos de atividades aos quais eles se referem se repetem várias 
vezes por dia, todos os dias da semana e durante o ano inteiro, às vezes, du­
rante várias décadas para os professores da mesma escola. Em outras palavras, 
apesar de, ou, antes, por causa de seu caráter familiar, informal, os conceitos 
e as situações relatadas aqui testemunham a vivência profissional dos trabalhadores que 
partilham o mesmo mundo de trabalho, que conhecem a fundo as situações da vida cotidiana e que 
conversam e se compreendem espontaneamente. É próprio do mundo da convivência 
justamente tornar compreensível aos membros da interação aquilo que não é 
familiar para os de fora; e, também, tornar não pertinente o distanciamento 
próprio dos conhecimentos teóricos e críticos. A esse respeito, é preciso no­
tar que os professores não discutem, ou discutem muito raramente, teorias 
pedagógicas; menos ainda trocam críticas sobre sua própria atividade docen­
te. Significa, isto, que todo conhecimento está ausente dessas situações?

2) Um segundo aspecto refere-se, justamente, à troca, entre os parceiros 
das interações, dos conhecimentos práticos relativos aos alunos e aos pais. Tais co­
nhecimentos são utilizados pelos professores para atingir os objetivos de seu 
trabalho e solucionar os problemas que encontram. Diferentemente dos co­
nhecimentos teóricos que recaem sobre objetos a conhecer, eles recaem so­
bre objetivos a atingir ou realizar, bem como sobre ações a empreender ou 
concluir. Neste sentido, pode-se dizer que se trata de “conhecimentos-utili- 
tários”, voltados, orientados para a solução dos problemas cotidianos.

Por exemplo, os professores fazem diversos intercâmbios de informa­
ções sobre coisas muito específicas (sobre os alunos, sobre seu comporta­
mento, sobre os pais dos alunos, etc.) e que não têm sentido senão dentro do 
universo de trabalho que é o deles. A esse respeito, os conhecimentos práti­
cos dos professores são conhecimentos do trabalho, conhecimentos de ho­
mens e mulheres de profissão que falam de seu objeto e de suas condições de 
trabalho. Trata-se, também, de conhecimentos no trabalho, de saberes aplicados, 
que levam as marcas do lugar de sua produção, no sentido de que seus obje­
tos e fins se definem em relação ao contexto do trabalho docente. Como 
mostrado alhures (Tardif, 2002), daí decorre que os conhecimentos práticos 
dos professores devem ser pensados em relação direta com seu espaço de 
ação, de enunciação, de utilização e de validação, ou seja, dentro do mundo 
do trabalho, do mundo vivido da escola.

3) Outro aspecto que chama à atenção são os valores partilhados pelos 
professores. Essencialmente, os valores expressos em suas falas de professo­
res traduzem o sentimento daquilo que se faz e daquilo que não se faz com os alunos ou do 
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que os alunos não elevem fazer. Os julgamentos de valor dos professores e do diretor 
do estabelecimento levam a marca do local de trabalho — um ambiente favo­
recido, em que o dinheiro existe e é importante— e do objeto de trabalho — a 
educação de um grupo de crianças. A docência aparece aqui como uma profis­
são moral; de fato, a moralização, a socialização, em suma, a educação em sen­
tido amplo, constitui uma parte significativa do trabalho docente. Os julga­
mentos morais dos professores ilustram esse problema educativo próprio do 
seu trabalho: educar crianças, em parte contra ou apesar de valores, às vezes, 
contraditórios dos pais, dos adultos, da sociedade de consumo.

4) Enfim, um último aspecto que merece ser mencionado é a porosidade 
dos limites do tempo escolar, quer dizer, a invasão do repouso pelo trabalho, 
a penetração de pausas pelas atividades, a fluidez dos limites entre não ensi­
nar e ensinar, o extravasamento do objeto de trabalho — os alunos, no espaço 
reservado aos professores. Antes de tudo, os professores devem lidar com o 
horário da escola, um horário previsto em função dos alunos e ao qual eles 
estão sujeitos. De acordo com os professores entrevistados na sala dos profes­
sores, isto é o mais difícil de suportar, ao longo dos anos; alguns chegam a 
dizer que isso vai ficando mais e mais oprimente com o tempo. Esses horári­
os são planejados minuto a minuto para os alunos e exigem uma diversidade 
de tarefas por parte dos professores, tanto na escola como em suas classes: 
Outro fator que aumenta as dificuldades é sua necessidade de estar presentes 
entre as crianças pequenas, pelas quais eles têm inteira responsabilidade en­
quanto estão entre os muros da escola. A organização escolar também coloca 
os professores numa situação de trabalho na qual se encontram continua­
mente em ação profissional, dado que é o horário dos alunos que determina 
o seu. Por exemplo, as crianças vêm diretamente para a sala dos professores 
para receber cuidados. Enquanto observávamos, efetivamente aconteceu que 
três alunos, ao menos, durante o recreio, vieram pedir cuidados: uma bolada 
na orelha, um machucado no braço, um tombo na quadra.

Este aspecto diz respeito, portanto, mais especificamente à extensão da 
tarefa ou aquilo que denominamos antes de caráter maleável do trabalho do­
cente. Isso verifica-se nos seguintes elementos:

Primeiramente, segundo nossas observações, os professores realizam uma 
atividade relacionada ao ensino durante cerca de 60 minutos dos 80 minutos 
do “intervalo do almoço”. As fichas preenchidas pelos professoras nos infor­
mam que, de 15 intervalos para o recreio no período da manhã, elas utiliza­
ram, em parte ou totalmente, 8 para a docência.

Em seguida, os professores passam boa parte de seus intervalos discutin­
do sobre o trabalho, mais especificamente, sobre os alunos e tudo que se re-
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fere a eles, sem contar a intervenção do diretor que relembra pontos ligados 

ao trabalho.
Além disso, as falas dos professores revelam que as pausas passam de­

pressa, como que aspiradas pelo trabalho. A respeito disso, uma professora 
menciona a dificuldade de seguir os horários rígidos da escola. O grupo 
constata, que o mesmo acontece durante as jornadas pedagógicas: “De tanto 
nos enclaustrar, nos compartimentar, acabamos nos adaptando.”

Enfim, os professores precisam revezar-se para acompanhar as crianças 
durante os intervalos do recreio. Ora, eles acontecem duas vezes por dia cin 
co dias por semana, e também são ocasiões de trabalho, principalmente de 
educação e de socialização dos alunos, além de vigilância.

5,2.2. As atividades de preparação e de realização

Depois da chegada na escola, normalmente segue-se um período em que 
os professores preparam sua jornada de trabalho. Além disso, uma boa parte 
das pausas e dos períodos de disponibilidade também é dedicado a atividades 
de preparação. A análise do nosso material indica que a preparação corres­
ponde a atividades tais como estas: preparar os centros de atividades e prever 
o material pedagógico necessário; preparar a sala de aula e os textos; repro­
duzir os textos para distribuir aos alunos; escrever o horário do dia no qua­
dro; entregar nas outras classes os bilhetes de autorização para uma excursão 
pedagógica; responder a um telefonema de um pai; lembrar os colegas sobre 
uma reunião; rever as lições do dia, etc.

Bom número de jornadas de trabalho começam com estas atividades 
seja imediatamente após uma curta pausa na sala de café, seja durante tal pau­
sa. Duas coisas merecem ser contempladas mais longamente entre essas tare­
fas cotidianas: os instrumentos de trabalho e o trabalho feminino.

Os instrumentos de trabalho

Em primeiro lugar, nota-se o lado sempre bastante artesanal do trabalho 
docente. Isto se deve, principalmente, ao fato de que os professores prepa­
ram, por um lado, seu local de trabalho e não se contentam em entrar nele 
como se fosse um ambiente pronto e definido em si mesmo; por outro lado’ 

eles constroem, preparam e organizam uma porção importante de seus ins­
trumentos de trabalho. Esses instrumentos - material pedagógico textos bi­
lhetes, horário, desenhos, planos, etc. - não têm, aqui, uma realidade objeti­
va, independente dos trabalhadores, que se limitariam a tomá-los numa cai­
xa de instrumentos onde eles já existissem à disposição. Pelo contrário, são 

174



5. Os trabalhos e os dias

fabricados, mmtas vezes, pelos próprios professores. Provavelmente, os re­
cursos dos professores dificilmente podem ser concebidos e utilizados fora 
do local de trabalho, pois, em boa parte, eles são funcionais e significativos no 
contexto concreto e variável do trabalho docente no cotidiano. Mesmo quan­
do os docentes utilizam instrumentos já elaborados por outros — manuais, 
programàs, material didático, etc. — eles os retrabalham, os interpretam, os 
modificam a fim de adaptá-los aos contextos concretos e variáveis da ação 
cotidiana e às suas preferências. Isto permite compreender, entre outras coi­
sas, por que os professores são tão ávidos por novos materiais pedagógicos, 
novas habilidades, novos procedimentos, pois seus instrumentos se gastam 
na medida em que são usados, perdem sua força de impacto e precisam, por­
tanto, ser remodelados, substituídos, adaptados. Enquanto o martelo conti­
nua intacto depois do golpe, o livro, o filme, o exercício, o desenho, uma vez 
passados aos alunos, normalmente têm seu valor de uso reduzido a nada e 
tornam-se logo obsoletos. Esse fenômeno de amortização das ferramentas 
ainda é mais exacerbado pelas inúmeras mudanças que, de acordo com os 
professores, têm afetado os alunos áo longo dos últimos anos.

Novamente, para bem compreender a importância dessas pequenas tare­
fas, é preciso considerar que elas ocorrem com freqüência, que se repetem 
dia após dia o ano inteiro e durante anos. Dessa maneira, constituem uma 
parte significativa do trabalho. Além disso, devemos considerar também o 
seguinte fenômeno: enquanto praticamente todos os outros campos de tra­
balho sofreram uma profunda reorganização, no último século, devido à in­
trodução constante de novos instrumentos e novas tecnologias, o ensino 
continua largamente idêntico ao que era, como se os novos utensílios e as 
novas técnicas, quando apareceram, tivessem sido simplesmente absorvidos 
pela organização do trabalho, sem que ela fosse substancialmente modifica­
da. Aqui levanta-se a questão da natureza, do estatuto e do modo de utiliza­
ção dos utensílios e das técnicas básicas do ensino. Abordaremos mais adian­
te, nesta obra (cf. capítulo 7). No momento, gostaríamos apenas de sugerir 
que a tecnologia do ensino foi e continua sendo sempre uma tecnologia de 
interações humanas, uma tecnologia interativa, e que, devido a isso» esses verda­
deiros utensílios e técnicas são antes de tudo simbólicos, relacionais, de hn- 
guagem. E por isso que não evoluem segundo a lógica de ampliação do po­
der e da eficácia que comandam a evolução das tecnologias materiais, lógica 
esta que leva à constante substituição de artefatos de maior performance. 
Ontem como hoje, a arte de gerir um grupo de alunos, de fazer compreender 
um problema, de controlar alunos turbulentos, de motivar a classe, etc., con­
tinua sendo sensivelmente o mesmo, ao menos quanto às suas estratégias e 
seus meios básicos: autoridade, persuasão, sedução, etc.

175



 O trabalho docente

^J) Um trabalho feminino

Em segundo lugar, essas pequenas tarefas continuamente assumidas, essas 
tarefas que desaparecem na medida em que vão sendo realizadas, não aconte­
cem sem lembrar duas dimensões tradicionalmente típicas do trabalho femini­
no, tema que já abordamos algumas vezes nos capítulos precedentes.

Ainda hoje, 85% dos professores do primário e do secundário são mu­
lheres. Ora, de diversas maneiras, essas tarefas lembram as tarefas domésti­
cas, os preparativos da organização e da realização das coisas de casa, antes de 
as crianças acordarem e de chegarem de volta. Existe como que uma conti­
nuidade entre o trabalho doméstico tradicionalmente feminino e essas pe­
quenas tarefas efetuadas pela professora da escola primária (Carpentier-Roy 
& Pharand, 1992). Com efeito, também elas têm um caráter cíclico; devendo 
ser sempre retomadas e nunca concluídas; elas também são preparativos para 
outra coisa, não tendo valor senão em função daquilo que vem em seguida; 
enfim, muitas vezes, trata-se de coisas invisíveis — como o trabalho das mães 
de família - que, na verdade, não contam na avaliação do ensino, que consti­
tuem coisas à parte e pelas quais o empregador não tem particular considera­
ção, apenas espera que elas sejam realizadas, como habitualmente. Manter a 
classe em ordem, cuidada, “fazer o ordinário”, preparar como é preciso ati­
vidades e material, eis aí qualidades tradicionais das professoras de profissão e das 
mulheres em geral, como testemunham as antigas recomendações morais para 
aceitar mulheres no ensino.

Além disso, o fato de essas tarefas serem raramente consideradas na 
avaliação do trabalho e dos resultados do ensino lembra ainda o antigo fun­
damento religioso da profissão docente, bem como a importância tradicio­
nal de virtude, como o devotamen to, o altruísmo, a disponibilidade, a gene­
rosidade. Obviamente, a docência já se transformou consideravelmente 
desde então. Mesmo assim, essas virtudes ainda impregnam a mentalidade 
e as expectativas, particularmente entre as profissões femininas ditas de re­
lações humanas. A retórica profissional chama isso de ideal de serviço. Essas 
profissões se caracterizam pelo fato de não produzirem algo tangível, um 
resultado mensurável, mas atuarem para e com alguém, o que exige, ao 
menos em parte, uma abstração de si mesmo e o envolvimento para com 
outrem. As tarefas invisíveis, o investimento afetivo, a ausência de resul­
tados facilmente mensuráveis ou reconhecidos, a centralização no outro 
constituem traços típicos do trabalho tradicional das mulheres em nossas 
sociedades, tanto as mulheres do lar quanto as que trabalham no ensino, na saú­
de e em outros “serviços de ajuda”.
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5.2.3. A acolhida dos alunos

Até aqui foram descritas as atividades sem presença dos alunos, ou, ao me­
nos, sem a presença oficial deles. Ora, a partir de agora, eles entram em cena: 
estamos na iminência dos primeiros contatos diários entre eles e os professo­
res. O que acontece? O que se produz? Todo novo professor e até os experien­
tes, principalmente no início do ano escolar, sabem que esse primeiro contato 
é importante e particularmente cheio de ansiedade. Alguns professores se sen­
tem mal ou ficam até doentes antes de entrar na sala (nervosismo, vômito, etc.); 
outros entram acuados, temerosos; a maioria sente um pouco de febre, um 
grau maior ou menor de estresse segundo cada pessoa. Por que é assim?

Na docência, profissão de relações humanas, trabalho com coletividades 
e ao mesmo tempo centrado nas pessoas, a acolhida dos alunos se reveste de 
uma importância particular, como no estabelecimento de toda relação hu­
mana. Com efeito, diferentemente dos objetos que nunca se encontram, mas 
que, no máximo, podem se tocar externamente, os seres humanos tomam-se real­
mente presentes uns aos outros, são co-piisentes numa situação instaurada pelo seu encontro, por­
tadores que são de expectativas, de perspectivas, de motivações, de interes­
ses, que devem ser, de certo modo, agendados, negociados e precisados para 
produzir a possibilidade de uma ação em comum.

Portanto, é desde a acolhida que se produz o que denominaremos aqui 
como enquadramento da situação escolar, inspirando-nos emGoffman (1991). 
Para o professor, enquadrar é, dentro de um processo de interação com ps 
alunos, determinar os limites, as significações e as orientações da situação 
que o grupo de alunos se prepara para viver. É colocar pontos nos is , con­
signar tarefas, registrar funções, definir condutas, para gerar um quadro situ- 
acional que permitirá o trabalho escolar propriamente dito, ou seja, o pro­
cesso de ensino e aprendizagem. Fundamentalmente, aqui o trabalho consis­
te em deslanchar uma ação coletiva, quer dizer, organizar, coordenar e orien­
tar as condutas de vários indivíduos — os alunos — na direção escolhida pelo 
professor. Devido a isso, portanto, o trabalho suscita obrigações e lógicas es­
tratégicas de ação coletiva (Crozier & Friedberg, 1981).

Eis, concretamente, alguns exemplos de tarefas típicas que percebemos 
sobre esse assunto entre os vários professores observados:

• Ajudar as crianças a se instalarem; observar o cuidado que têm com seus 
objetos pessoais e suas interações.

• Acertar a data no calendário; conversar sobre o tempo, as notícias, e 
provocar a participação dos alunos; observar (anotar, se for o caso) a par­
ticipação de cada um e seu grau de interesse.
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• Fazer a chamada e preencher diversas tarefas administrativas.

• Pedir que os alunos copiem o “pensamento do dia” em seus cadernos 
de exercícios; verificar sua escrita; animar a discussão.

• Dirigir os procedimentos; lembrar o horário, recolher o dinheiro para a 
excursão pedagógica; escolher a atividade em função da capacidade de 
raciocínio.

• Fazer a chamada e receber os bilhetes dos alunos; discutir os últimos 
exercícios com cada aluno, responder as perguntas.

• Estando sentados à sua mesa, deixar que os alunos se instalem; intervir 
junto a alguns, conversar com eles.

• Distribuir o planejamento de trabalho da semana e as folhas fotocopia­
das para alguns exercícios.

• Acolher as crianças no primeiro andar, subir para a sala, instalar os alu­
nos. Dar instruções; intervir rapidamente junto a vários alunos; lembrar 
as tarefas, a disciplina.

• Iniciar a aula. Recolocar alguns alunos no lugar. Fazer anotações daque­
les que atrasam a entrega de seus trabalhos.

• De pé diante da classe, dar o “Bom-dia. Vamos sentar”. Pedir um rápido 
silêncio no corredor e alertar por estarem demorando muito para se sen­
tar, e que devem resolver seus problemas antes. Retomar o comporta­
mento no museu, falar do trabalho a ser feito para o projeto, apresenta­
ção do programa, a leitura de A história sem fim. Chamada da atenção sobre 
seu comportamento:

Que sentido deve ser dado a essas tarefas? Esse intercâmbio, como indi­
cam nossas observações, alternam condutas verbais e não verbais (franzí- 
mento de testa, olhada para um aluno em particular, deslocamento pela sala, 
etc.), e são tecidos conjuntamente pelos professores e os alunos. Num célebre es­
tudo sobre o funcionamento das classes, Mehan (1978) mostra justamente 
como a ordem é instituída na classe1, como a situação se enquadra a partir de

1. Lembremos mais uma vez que a noção de ordem é usada aqui no sentido moral e não 
normativo do termo: trata-se de uma estruturação da situação que permite prosseguir a 
atividade coletiva. Nesse sentido, a ordem numa sala de aula, aos olhos de um observa­
dor externo, pode parecer caótica, se julgar a partir de alguns critérios normativos: alu­
nos em fila, em silêncio, etc. Esses critérios são inoperantes, pois basta considerar as clas­
ses libertárias — ao estilo das Crianças livres de Summerhill — para ver que ali reina uma 
ordem de interações, apesar de tudo.
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tais interações entre os alunos e os professores. Ele evidencia diferentes tipos 
de atos que qualifica como “elicitations, directives e informatives” (197 8, p. 
41 )2 que traduzimos pelos termos explicitações, diretivos e informativos. Os 
atos de explicitação evocam os interlocutores a apresentar fatos, opiniões, in­
terpretações, ou a fundamentar seus raciocínios; os atos informativos de­
mandam a atenção dos interlocutores; os diretivos requerem que interlocu­
tores empreendam ações procedimentais como mover cadeiras, apontar lápis 
ou abrir livros. Segundo Mehan, os atos diretivos e os informativos aconte­
cem nas fases de fechamento e de abertura da atividade, ao passo que as ex­
plicitações predominam na fase propriamente educativa.

2.Mehan (1978, p. 45): Elicitationacts call for respondents to provide factual informa- 
tion, opinions, interpretations, or the grounds of their reasoning; informatives acts ask 
respondents to pay attention; directive acts require respondents to take procedural acti- 
ons such as moving chairs, sharpening pencils, or opening books (p. 41). Directives and 
informatives occur in the opening and closing phases, while elicitation sequences pre- 
dominate in the instructional phase. In effect then, the exchange of academic informati- 
on that comprises the interior of lessons is framed by directives and informatives.

Esses tipos de atos, normalmente, são realizados pelo professor, seja di­
retamente, seja em resposta ao ato de um aluno (gesto ou palavra). Eles se su­
cedem aos pares (ato/réplica, ato/réplica, etc.), o par seguinte sendo a reto­
mada da réplica do par anterior. Se a réplica não vier após a instigação, a inte­
ração continua até que ela venha. A pessoa que fez a colocação empregará di­
versas estratégias para obtê-la (Mehan, 1978, p. 42). Por exemplo, o profes­
sor intervém até o consentimento dos alunos; um aluno dará continuidade à 

sua atividade até a intervenção do professor, etc.

Esse tipo de análise “interacionista” traduz bastante bem a dinâmica in­
terna do acolhimento dos alunos. Apóia-se também em trabalhos que abor­
dam os atos de linguagem (em linguística pragmática e em filosofia da lin­
guagem; cf. Latraverse, 1987), que demonstram que algumas colocações e 
alguns sinais não verbais, quando são ditos ou executados em determinadas 
circunstâncias bem precisas, correspondem a atos (em termos técnicos, a 
atos elocucionais ou performáücos: Recanati, 1981), a partir dos quais as si­
tuações são criadas e instituídas. Um exemplo simples é o seguinte: a aula está 
começando! Esta frase não enuncia um estado de fato, ela não é a proposição de 
um conteúdo empírico, mas ao contrário, institui um fato: com ela, a aula 
começa. Aqui a linguagem, portanto, não tem uma função de representação, 
mas de instituição da ação: suas fimções representativas são colocadas à parte 
em benefício das funções pragmáticas e procedimentais. As palavras e os gestos dos
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professores servem mais para fazer com que os outros, um indivíduo ou um grupo, façam alguma 
coisa do que para dizer alguma coisa.

Com efeito, o trabalho docente se dirige para e sobre outrem, um outro 
coletivo, com o qual o professor precisa contar para realizar suas tarefas, ou 
seja, sua aula. Da mesma maneira que o professor cria seus próprios instru­
mentos, cabe a ele enquadrar seu objeto de trabalho: seu objeto de trabalho não lhe é 
dado objetivamente, como se bastasse tomá-lo nas mãos e manipulá-lo como bem quisesse. É-lhe 
dado através de sua própria ação de construído, enquadrá-lo, adaptá-lo eprepará-lo para a tarefa a 
realizar. Se essa ação malograr não haverá ação coletiva.

É por isso que essa tarefa — o enquadramento da situação, a organização 
da atividade coletiva — é um dos nós que asseguram o trabalho docente, pois 
nisso é que se distinguem os “noviços” e os “experientes”, é aí que se mani­
festa e se confirma a capacidade de resistir aos grupos e conduzi-los pela di­
reção correta; enfim, é disso que depende, geralmente, na acolhida, a conti­
nuação do clima do dia, da semana, até mesmo do ano, quando se trata das 
atividades de acolhimento dos primeiros dias do semestre. Inúmeras pesqui­
sas mostram que o professor experiente estabelece rapidamente regras de 
ação logo no início do ano e que essas regras parecem ter um impacto certo 
sobre os alunos para o resto do ano (Cruickshank, 1990; Good, 1990; Evert- 
son, 1989;Doyle, 1990).

Estudamos essas sessões iniciais em três anos. Os primeiros dias e as pri­
meiras semanas do ano escolar (de quatro a cinco, normalmente) são reple­
tas de ações de enquadramento, os professores impõem suas normas, seus li­
mites, sua tolerância, seu estilo; é aí também que eles criam e projetam ex­
pectativas com os alunos, traçando em longo prazo os dias e as tarefas que es­
tão por vir. Pode-se extrair os seguintes elementos no caso dos professores 
que observamos:

• O primeiro dia escolar é o momento que dá o tom de como será o ano 
escolar enpe os professores e seus alunos. Também os professores tenta­
rão passar 'diferentes mensagens aos alunos. Darão o tom do tipo de in­
tercâmbio que pretendem instaurar, do clima no qual gostariam de tra­
balhar. Vão, ainda, dar a entender aos alunos a sua margem de manobra 
quanto à disciplina. Tentarão, o mais rapidamente possível, integrar os 
alunos no grupo e deixá-los tranqüilos.

• Os professores controlam a situação do começo ao fim do período. Fa­
zem com que os alunos se disponham no local como lugar previsto para 
o ano, que se sintam à vontade, que recebam toda a informação para 
compreender suas expectativas na relação com eles, que eles se sintam
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sob o cuidado de alguém responsável que já pensou em tudo e em quem 
podem confiar, Eles se esforçam para fazer com que o espírito sejapositi- 
vo, que reine uma atmosfera de prazer, colorida de humor, nos novos 
grupos que se formam e durante o ano escolar que começa.

• Os professores guardam um lugar para os ausentes, de modo que não fi­
quem excluídos durante esta primeira jornada e para não lhes impor as de­
cisões tomadas na sua ausência. Também levam todos em consideração 
quando explicam, por exemplo, a maneira de dispor as carteiras e os alu­
nos; demonstram um cuidado pela eqüidade na distribuição dos lugares.

• Os professores estabelecem as regras do jogo fixando o quadro de inte­
ração: os alunos têm sempre o direito de intervir, mas devem respeitar a 
seguinte regra: levantar a mão e aguardar serem convidados a falar. O 
grupo tem precedência sobre indivíduo e o grupo não exclui os ausentes. 
Contudo, os professores mostram aos alunos que eles também partici­
pam totalmente do estabelecimento de relações mais personalizadas, 
com uma certa complexidade, quando as circunstâncias o permitem.

Além disso, a acolhida dos alunos não se reduz ao período inicial da jorna­
da, mas é necessário, na verdade, cada vez que a aula é interrompida por um 
período mais longo (recreio, almoço, saída, etc.) e exige ser enquadrada nova­
mente. Num período de tempo mais longo constata-se duas coisas: as primei­
ras semanas do ano são dedicadas mais aos procedimentos de enquadramento 
que, embora continuem sendo frequentes, tomam-se mais espaçados em se­
guida, se o professor conseguiu assumir o domínio de seu gmpo. Enfim, lem­
bremos que a definição do quadro do trabalho escolar cotidiano é uma ativida­
de bastante longa; os professores observados dedicavam-lhe, muitas vezes, 
vinte, trinta ou mesmo quarenta minutos. Disso decorre que boa parte do tra­
balho não é empregado a tarefas de aprendizagem do conteúdo, mas antes a ta­
refas de enquadramento e de controle das atividades dos alunos.

Com os alunos mais novos (os três primeiros anos do primário), o en­
quadramento da situação representa uma tarefa de socialização das crianças 
às regras da instituição escolar e da vida em classe. Essa tarefa alterna constan­
temente o suporte afetivo, a fim de dar segurança aos alunos, e a repetição 
das regras de funcionamento que eles precisam interiorizar. Com os alunos 
mais velhos (fim do primário e começo do secundário), o enquadramento 
parece uma atividade mais verbal, alternando explicações, advertências, com 
procedimentos de recompensas (gratificações, reforços, etc.) e de punição. 
Enfim, com os alunos do fim do secundário, as explicações e a motivação do 
grupo ocupam o essencial da acolhida. Essas poucas indicações sobre o en­
quadramento, contudo, deixam margem a uma grande diversidade de estra-
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tégias conforme a natureza dos grupos, a idade dos alunos, suas dificuldades, 
a experiência e as preferências dos professores, etc. Parece que a literatura so­
bre esse assunto tenha conseguido isolar e descrever ações típicas de profes­
sores experientes que parecem mais eficazes (Gauthier et ol., 1997).

Ó período de acolhida dos alunos, por mais importante que seja, não é 
um fim em si mesmo: ele se conclui com o início da aula propriamente dita. 
Seu fim é indicado, normahnente, por atos que marcam o início de uma 
nova atividade: por exemplo, o professor senta-se e abre um livro; ou diz 
bom-dia e começa a aula, etc. Esses atos são importantes, pois servem de 
marcadores situacionais: indicam ao grupo que vai começar uma nova fase 
da atividade, um novo segmento da situação.

5.2.4. As atividades do fim do dia

Como as atividades de acolhida dos alunos, também as atividades rela­
cionadas à sua partida parecem importantes no que diz respeito ao controle 
da situação.

Essas atividades são consagradas principalmente a preparar os dias se­
guintes e manter a ordem na classe, para que esteja organizada na manhã 
seguinte. Os professores dão instruções aos alunos para os deveres, para os 
pais e para tarefas que precisam cumprir. Eles podem, ainda, fazer um balan­
ço do dia. Enfim, após a saída da classe, os alunos são ou acompanhados pelo 
professor ou vigiados por ele (ou por vários outros).

Eis algumas atividades que observamos nessa etapa do dia:

• Permanecer na escola para ligar aos pais.

• Verificar e preparar o material pedagógico para o dia seguinte.

• Terminar o planejamento e a anotação dos fichários em casa.

• Retornar a ligação de um pai a respeito de seu filho.

• Telefonar aos pais para falar da seleção do curso.

• Preparar os trabalhos para fazer em casa.

• Atividade de lazer com alunos (esporte).

• Permanecer na escola para planejar as aulas do dia seguinte e corrigir as 
provas e os trabalhos dos alunos.

• Participar de reuniões dos professores.

• Trocar idéias com os colegas.

• Falar com colegas sobre vestuário e acessórios para uma comédia musical. 
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Mais uma vez, constata-se que a maioria das atividades se relacionam aos 
alunos, mesmo na ausência deles. O sentido dessas atividades está no que di­
zíamos antes sobre os instrumentos e os locais de trabalho: eles não existem 
prontos, objetivamente, mas, pelo contrário, requerem um trabalho, uma 
preparação, uma responsabilização. Essas atividades também demonstram a 
sutileza que caracteriza os limites do trabalho docente. Precisa-se contar os 
intercâmbios informais com os colegas entre as tarefas? Precisa-se levar em 
conta as reflexões feitas de noite a propósito de uma atividade do dia seguin­
te? Um livro lido em casa é um elemento do trabalho? Essas questões levan­
tam o problema das lacunas e das tensões entre os modelos regulares do tra­
balho e o trabalho real, mais extenso. Isto dito, também não devemos exage­
rar essas lacunas. Em todo caso, todo professor, como um bom número de 
trabalhadores, precisa aprender a gerir seu trabalho, senão ele terá problemas 
para equilibrar os diversos componentes de sua vida e o investimento que 

dedica a eles.

5.3. 0 trabalho coletivo

Iremos agora completar esse estudo do trabalho cotidiano analisando as 
formas e práticas de colaboração entre os professores nas escolas e classes. As 
relações entre os professores remetem a todo um jogo sutil de delimitações e 
negociações dos respectivos papéis nas interações concretas dentro de um es­
tabelecimento. Cada professor exerce uma determinada função pessoal que 
se atualiza no “espaço privado da classe”, na relação com seus alunos; mas há 
também um papel público na coletividade de trabalho e na escola. Essa cole­
tividade comporta aspectos formais (encontros, reuniões, comissões, tarefas 
comuns, participação em jornadas pedagógicas, supervisão de estagiários, 
etc.) e informais (conversa na sala de professores, troca de idéias ou de mate­
riais pedagógicos, projetos pessoais de dois ou mais professores, etc.). Os li­
mites entre os aspectos formais e informais, evidentemente, nem sempre são 
claros e óbvios, pois a vida concreta de um estabelecimento repousa tanto so­
bre relações codificadas quanto sobre amizades, conflitos pessoais, colabora­
ções pontuais, intercâmbios imprevistos, etc. Além disso, as relações entre os 
pares comportam ainda uma importante dimensão histórica: em algumas es­
colas, os professores estão atuando há muitíssimo tempo e partilham com 
seus colegas, como vimos nas seções anteriores, um universo arquifamiliar. 
Essa familiaridade pode facilmente acabar em reações de solidariedade entre 
os “antigos” e contra os “novos” que vêm tomar o lugar de seus camaradas, 
por exemplo, por ocasião de uma reestruturação de lugares. A historicidade 
das relações com os colegas pode traduzir-se igualmente num esgotamento
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de alguns professores em relação à coletividade de trabalho à qual perten­
cem: alguns professores não conseguem suportar seus “velhos” colegas que 
parecem, aos seus olhos, terem-se tornado verdadeiros “móveis” na escola.

5.3.1. As relações cotidianas entre os docentes

Muitos professores nos falaram da colaboração com seus colegas. Sem 
dúvida nenhuma, existe em seu discurso traços de uma retórica da coopera­
ção que parece forçosamente boa. Contudo, de modo geral, a colaboração é 
mais desejada pelos professores que verdadeiramente presente e mantida ao 
longo das diferentes atividades escolares

No primário, a colaboração mais freqüente acontece entre os professores 
do mesmo nível e, às vezes, como é o caso para toda professora do maternal, 
com os professores do nível seguinte. Como todos os professores do primá­
rio ensinam as mesmas matérias, é normal que sua colaboração seja feita com 
os professores do mesmo nível. Apesar disso, parece que os professores do 
primário pedem mais vezes ajuda à direção do que a seus próprios colegas. 
Aparentemente, o tamanho pequeno dos estabelecimentos, as relações mais 
personalizadas entre a direção e os professores, bem como.o leadership peda­
gógico geralmente assumido por essa direção explicariam tais constatações. 
Veremos mais à frente que a falta de confiança em si, ou, ainda, a percepção 
de rivalidades entre os professores poderíam ser fatores que levam os profes­
sores a preferir a ajuda da direção à dos colegas.

No secundário, a colaboração se faz, sobretudo, entre professores da mes­
ma matéria e, às vezes, do mesmo grau. A combinação por graus entre profes­
sores de diferentes matérias leva, principalmente, a regulamentos gerais apli­
cáveis a todas as classes. Além disso, no secundário, os professores que, geral­
mente, se deslocam de uma classe a outra, dispõem de um escritório num lu­
gar comum. Esses lugares são partilhados seja pelos professores do mesmo ní­
vel, seja pelos de uma mesma matéria, mas isso varia segundo as escolas. Pare­
ce que o princípio da distribuição dos professores nesses locais esteja, para 
muitos, no tipo de colaboração entre os professores, como também no tempo 
de que dispõem entre os períodos em classe, pois, então, os professores se en­
contram juntos e podem interagir entre si (Hargreaves, 1994).

Os professores descrevem diferentes formas de colaboração entre si. 
Algumas visam ao trabalho em comum, enquanto outras têm antes como ob­
jetivo o apoio pedagógico dado ou recebido de um colega. Segundo os pro­
fessores, as .formas de colaboração entre colegas parece que são interações que, 
em geral, não implicam a presença do colega na classe. Por exemplo, os professores que
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entrevistamos e observamos se referem ao planejamento do ensino, à cons­
trução e à preparação do material pedagógico ou à divisão de tarefas. Os pro­
fessores noviços parece que pedem e recebem mais o suporte pedagógico, 
tanto para o planejamento quanto para a preparação do material. Em suma, 
essencialmente, na educação dos jovens em ambiente escolar trata-se de uma 
colaboração para o cumprimento de tarefas que lhes são confiadas, mais que 
a participação coletiva num trabalho comum. Esta nuança é importante e re­
vela que a colaboração de que os professores falam e que des reconhecem como ne­
cessária não questiona a estrutura celular do ensino. Vê-se, portanto, que o trabalho co­
letivo une-se estreitamente à estrutura celular da organização: desprende-se 
para fora das células-classes reservadas aos professores tomados individual­
mente sem invadi-las; mesmo os espaços concretos da escola (locais, escritó­
rios, corredores, salas de aula, etc.) reproduzem fielmente essa organização 
celular, pois a colaboração se realiza em espaços comuns mas não nos espa­
ços privados da classe. Olhemos, porém, mais precisamente as diversas for­
mas de colaboração entre os professores.

Uma primeira forma de colaboração parece ser bastante comum entre os 
professores que entrevistamos. E a colaboração para o planejamento do ensino entre os 
professores do mesmo grau (no primário) e do mesmo grau e mesma matéria (no secundário). 
Contudo, essa colaboração para o planejamento do ensino não significa pro­
ceder de maneira idêntica em classe: é fixado um quadro comum, mas cada 
um mantém sua margem de manobra, sua zona de autonomia e de liberdade 

profissional.

Vários professores dizem ter-se beneficiado, no início da carreira ou na 
atribuição de uma nova função, com o suporte de um colega de experiência, com uma es­
pécie de mentor informal. Essa colaboração parece ter sido extremamente preciosa 
para esses professores. Às vezes, os noviços procuram um professor experi­
ente para pedir dicas ao seu planejamento, sua pedagogia, seu modo de tra­
balhar. Em certos casos, os professores experientes precisam ajudar os jovens 
a preencher as lacunas de sua formação universitária. Sobre isso, os jovens 
professores falam muitas vezes de apoio moral ou de suporte em sentido ge­
ral, que soa como uma forma de encorajamento. Já os professores com experiên­
cia, parecem apreciar esse gênero de colaboração. Notemos que os professores 
parecem também colaborar mais facilmente entre si quando são noviços, talvez por terem ne­
cessidade de um intercâmbio que lhes assegure e ajude a dominar as exigên­
cias da profissão, ou ainda por eles serem mais disponíveis e dinâmicos do 
que os professores mais velhos.

Outra forma de colaboração mencionada pelos professores diz respeito à 
divisão de tarefas pedagógicas. Às vezes, professores colaboram entre si instaurando
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entre suas duas classes um sistema de divisão de tarefas. Por exemplo, um 
professor assume como tarefa principal o ensino da língua e das ciências, en­
quanto seu colega ensina as matemáticas e a história. Chamemos atenção 
para o fato de que, mesmo nesse tipo de colaboração, o ensino continua sen­
do, apesar de tudo, uma atividade individual, uma vez que a colaboração en­
tre colegas parece que nunca, ou raramente, é uma “co-prestação” de ensino 
diante dos alunos. Divide-se antes e depois do ensino, mas cada um é o mes­
tre em sua classe. No fundo, o que é partilhado é a tarefa do ensino, mas não a atividade em si 
mesma: cada um assume isoladamente uma parte da carga de trabalho do ou­
tro nas matérias em que é mais competente.

Os professores com quem conversamos identificaram diferentes fatores que 
favorecem ou facilitam o trabalho de equipe ou a colaboração e fatores que difi­
cultam essa colaboração. Os fatores têm natureza e importância diversas.

Um primeiro fator diz respeito ao tamanho do estabelecimento escolar. 
Mesmo que trabalhem, primeiramente e antes de tudo, em suas classes, os 
professores participam também da vida de um estabelecimento no interior 
do qual eles constroem relações com outros professores. O tamanho da esco­
la e a organização física dos locais de trabalho são fatores importantes no de­
senvolvimento das colaborações. Por exemplo, em algumas pequenas escolas 
primárias, os professores não têm outro lugar para trabalhar senão dentro de 
suas salas de aula. Mas existe uma sala multifuncional onde se encontram to­
dos no momento dos intervalos ou na hora da refeição do meio-dia. Já nas 
escolas grandes é mais difícil de se estabelecer contato com colegas que os 
professores encontram raramente. A maioria dos professores têm contatos 
com seus colegas apenas na hora do almoço e nos intervalos.

Um segundo fator está na estabilidade do grupo de professores. Para que 
haja colaboração é igualmente necessário que exista uma certa estabilidade 
na equipe escolar. Quando os professores mudam de colegas todo ano, as re­
lações entre eles são difíceis de estabelecer e de manter. Com efeito, pode ser 
difícil colaborar com um professor que, no ano seguinte, estará ocupando 
nosso próprio posto.

Um terceiro fator remete à qualidade das relações pessoais na escola. Os 
contatos sociais na escola favorecem laços que podem levar a colaborações 
profissionais e ao desenvolvimento de um espírito de equipe. A qualidade 
das relações sociais no interior de uma escola é mencionada como um fator 
importante para permitir um bom ambiente de trabalho. A necessidade de 
contato com adultos é mencionada por alguns deles. A colaboração entre 
professores, às vezes, parece construir-se a partir de uma amizade ou se de­
senvolver em forma de amizade. E, do contrário, os conflitos pessoais, que tam- 
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bém fazem parte da vida de uma escola, podem estar na origem de algumas 
resistências à colaboração. Quando é a gestão da diretoria que divide a equi­
pe da escola, nenhuma colaboração é possível entre os professores. Para que a 
colaboração seja possível é preciso que os professores tenham confiança em 
si mesmos e naquilo que fazem; é preciso também que não se sintam amea­
çados nem desvalorizados pelos “achados” de seus vizinhos. O ideal é quan­
do se instala uma atmosfera de camaradagem na escola. Mas isso não signifi­
ca, também, que haja uma real colaboração entre os professores no plano pe­
dagógico. Camaradagem e partilha de idéias, tudo bem, mas também, con­
forme Lortie (1975), partilha de custos e de recompensas psíquicas relacio­
nadas ao ensino. Nesse sentido, o trabalho de equipe permite, às vezes, tran- 
qüilizar-se quanto a seu próprio ensino. Alguns professores confessam, con­
tudo, que há quem evite falar de suas dificuldades, com medo de colocar em 
dúvida suas competências; essa insegurança é um obstáculo evidente para o 

trabalho de equipe.
Enfim, um último fator vem da existência do projetó coletivo na escola. 

Para haver colaboração no conjunto escolar é preciso que sejam instituídas 
uma filosofia orientada para o trabalho de equipe e projetos coletivos. Os pro­
fessores jovens partilhariam mais essa orientação. As vezes, a colaboração é 
possível apenas com alguns professores, mas outras vezes é o conjunto da 
equipe escolar que partilha de um projeto comum. O espírito de equipe pode­
ría chegar até numa forma de co-gestão no interior da escola. O espírito de 
equipe pode se conjugar no plural, pois, na mesma escola, podem coexistir di­
versas equipes bem integradas. A motivação dos professores permitiria que se 
criem verdadeiras equipes na escola. O estabelecimento de um projeto coletivo 
no interior de uma escola, contudo, parece que continua sendo algo mais difí­
cil de se implantar do que a colaboração entre dois ou três professores. Com 
efeito, é mesmo difícil conseguir unanimidade no interior de tuna escola 
quando se trata de erigir um projeto comum. Parece difícil também encontrar 
tempo para elaborar projetos coletivos. A tarefa dos professores é pesada e 
poucos dentre eles tomam tempo para estabelecer contatos com toda a equipe 
ou aceitam investir mais tempo ainda, depois das horas normais de trabalho.

5.3.2. O individualismo docente

Esses elementos de análise levantam a questão do individualismo docen­
te que se debate há muito tempo. Com efeito, como acabamos de ver, embo­
ra os professores colaborem uns com os outros, tal colaboração não ultrapas­
sa a porta das classes; isso significa que o essencial do trabalho docente é rea­
lizado individualmente. Mas, seria esse individualismo uma conseqüência da
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organização do trabalho ou um traço da personalidade dos professores, da­
queles e daquelas que escolhem tal profissão pelo gosto de trabalhar em soli­
dão diante de um grupo de alunos: dedicação à classe, recusa de serem obser­
vados durante o trabalho, vontade de assumir sozinhos o fardo da tarefa?

De acordo com alguns professores, muitos deles seriam individualistas 
por temperamento ou por opção estratégica. Nem todo mundo gosta de tra­
balhar em equipe: mais da metade dos professores interrogados consideram, 
embora o lamentem, que o individualismo é uma característica importante 
dos professores. Resta-nos saber, como já dissemos, se o individualismo dos 
professores está na origem da falta do espírito de equipe ou se é a falta de um 
projeto coletivo que está na origem desse individualismo. É uma estratégia 
de adaptação de professores zelosos num ambiente de trabalho sob pressão 
e cobranças? Muito provavelmente. Nesse caso, não seria necessário, de 
acordo com Hargreaves (1994), distinguir vários tipos de individualismo: 
um individualismo forçado, um individualismo estratégico e um individualismo eletivo? Além 
disso, não seria preciso estabelecer uma distinção entre individualismo e indiví- 
dualização ou individualidade? Essas questões merecem ser colocadas e tal distin­
ção vale a pena ser feita, pois nos ajudam a não superestimar a colaboração e 
atribuir-lhe virtudes que, na realidade, são aleatórias ou passageiras.

Um estudo de Carpentier-Roy & Pharand (1992) defende um ponto de 
vista interessante sobre esse assunto. Segundo esse estudo, o individualismo 
não é uma característica pessoal dòs professores, mas antes uma consequên­
cia da organização do trabalho que não permite a colaboração. No quadro da 
atual organização do trabalho docente, o individualismo seria uma estratégia 
de defesa:

A respeito desse individualismo, diversos professores in­
teriorizaram a idéia de que ele seria uma tendência parti­
cular dos professores um pouco como se viessem a encon­
trar-se nessa profissão indivíduos com tendência indivi­
dualista. Não é nada disso. O que é preciso entender é 
que as condições de trabalho que advêm da organização 
do trabalho docente, que não permitem a construção de 
grupos de trabalho — como vimos -, o individualismo tor­
na-se uma última posição de defesa em relação a um tra­
balho que é mais fonte de sofrimento que de prazer. Quan­
do não é possível criar coletivamente mecanismos de de­
fesa e de catarse para o sofrimento, o professor se defen­
de individualmente; quer dizer, o sofrimento faz parte da 
carga de cada sujeito-professor que precisa encontrar por 
seus próprios meios a capacidade de manter sua saúde 
mental apesar das agressões do ambiente de trabalho. 
Então se entende que o individualismo é o produto do so-
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frimento psíquico, o produto de uma organização de tra­
balho que atomiza os indivíduos, os isola e desmotiva-os, 
etc. Assim, não se pode mais dizer, simplesmente, que o 
individualismo é a causa da desmobilização desse corpo 
profissional (p. 52-53).

O ponto de vista de Lortie (1975) é mais matizado, e nos parece mais 
conforme à realidade. Segundo esse autor, os professores estariam numa si­
tuação de conflito entre a necessidade de partilhar coletivamente os custos do 
ensino e o desejo de conservar para si os benefícios ou as recompensas psí­
quicas, quando elas existem. Estariam também encurralados entre o desejo 
de ajudar os colegas (principalmente quando há dificuldades e problemas a 
serem resolvidos) e a busca por uma autonomia no cumprimento de sua ta­
refa. Enfim, eles hesitariam entre a participação numa equipe e o desenvolvi­
mento de sua individualidade. O caráter artesanal da docência, a indetenni- 
nação dos critérios de êxito, o tipo de socialização profissional que leva os 
professores a se virar sozinhos, a organização celular do ensino, tudo isso 
contribui, segundo Lortie, para reforçar um individualismo que é, certamen­
te, uni habitus, mas um habitus induzido e reforçado pelas próprias característi­
cas do trabalho. A profissão engendra o individualismo e este, por sua vez, 
mantém na docência seus traços solitários e pouco colegiais.

Perrenoud (1993a, p. 13), de sua parte, entende que um bom número 
de professores estão a meio caminho entre uma ideologia favorável à colabo­
ração e um habitus individualista:

Não é uma aventura solitária: a cultura profissional co­
mum a muitos professores os leva a não acreditar que o 
todo é mais que a soma das partes, que o tempo dedicado 
à negociação não é puro desperdício, que a discussão nem 
sempre é expressão de conflitos entre pessoas ou por po­
der. Os que se envolvem em trabalhos de equipe gosta­
riam de ser otimistas, mas uma observação atenta de vá­
rias equipes indica que esse otimismo é frágil, que é facil­
mente minado por algumas experiências desfavoráveis, 
que o retorno ao cada um por si nunca está muito longe, ao 
ponto de se poder dizer com uma certa consciência: você 
está vendo bem que isso nunca vai dar certo.

De qualquer modo, tanto em Carpentier-Roy & Pharand (1992), quan­
to em Lortie (1975) ou Hargreaves (1994), vemos que o individualismo 
docente parece prudente e reservado, muitas vezes velado por uma retóri­
ca formal de cooperação, apregoando ausência de conflitos. Segundo Lortie 
(1975, p. 210) “o individualismo do professor não é auto-suficiente e nem 
garantido, subjetivamente falando; ele mais parece hesitante, incômodo e
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duvidoso”3. Tal individualismo ambíguo exprime, no fundo, as pressões 
contraditórias que se colocam sobre os professores. Deles se exige que assu­
mam sozinhos suas classes e que sejam inteiramente responsáveis pelo suces­
so de seus alunos, e se lhes pede, ao mesmo tempo, que participem da vida 
da escola, que se envolvam nas diversas atividades coletivas e trabalhem para 
alcançar fins comuns e publicamente reconhecidos. Esse individualismo ex­
prime igualmente, até certo ponto, atitudes pessoais, na medida em que es­
sas se produzem numa dupla socialização: por um lado, a socialização no pa­
pel de aluno, onde os futuros mestres já interiorizam, como alunos, os mo­
dos individuahzantes do trabalho de seus professores; por outro lado, a socia­
lização no papel de professor, que, ainda hoje, vem geralmente de uma 
aprendizagem por conta própria, sem ajuda nem acompanhamento, que, 
conseqüentemente, deixa os professores entregues a si próprios.

3. “Teacher individualism is not cocky and self-assured; it is hesitant and uneasy.”
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De certa maneira, cada professor se considera único nas suas relações 
com os alunos, pois é bem “ele”, esse “si mesmo profissional”, que entra em 
relação com eles; sua personalidade permite estabelecer o “contato”. Os cus­
tos desse investimento pessoal no trabalho — que pode transformar-se, final­
mente, em sofrimentos pessoais e dúvidas importantes relacionadas à sua 
própria personalidade (sou mesmo feito para essa profissão? Será que eu en­
sino, realmente, alguma coisa aos jovens? Tenho forças para realizar essa 
profissão?) — fazem com que o trabalhador se considere pessoalmente res­
ponsável pelo seu trabalho, tanto pelos fracassos quanto pelos sucessos. Cons- 
tata-se mais uma vez como a docência assemelha-se aqui a um trabalho artesa- 
nal, a meio caminho entre o trabalho dos operários substituíveis da cadeia 
de montagem e a atividade dos artistas insubstituíveis na criação da obra. No 
plano da gestão da organização do trabalho, todos os professores são de certo 
modo substituíveis, como o mostra, ademais, a grande mobilidade intrapro- 
fissional; mas na relação com os alunos e na vida concreta de um estabeleci­
mento, cada professor é uma pessoa única e cuja personalidade conta muito.

Gostaríamos de fechar esse capítulo precisando aquilo que pareceTnos 
ser sua principal contribuição para o estudo do trabalho docente. Nossas aná­
lises mostram que a escola e a classe aparecem como espaços sociais já orde­
nados, organizados, estruturados, controlados, nos quais os professores dis­
põem sempre de alguns recursos e dispositivos organizacionais que servem, 
ao mesmo tempo, para enquadrar, orientar e facilitar (em certa medida) seu 
trabalho, mas que exigem, igualmente, por sua vez, intervenções constantes
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para se manterem e se renovarem. Em outros termos, a escola e a classe são, 
ao mesmo tempo, organizações de trabalho estáveis assentadas em normas e 
controles institucionais, como também em interações entre os professores e 
os alimos, entre os professores e os outros atores do cotidiano, a começar pe­
los colegas.

Esta natureza dual da organização do trabalho parece-nos derivar, outra 
vez, da predominância de um “material humano” que constitui o objeto do 
trabalho e condiciona todas as ações dos trabalhadores. Já o dissemos diver­
sas vezes: os materiais básicos da escola são seres humanos dotadas de inicia­
tiva, eles podem opor-se ou colaborar com a organização e seus mandatários; 
eles são, portanto, determinados pela organização e também por sua própria 
capacidade de ação. Esse fenômeno permite individualizar as características e 
as exigências induzidas pela organização das tarefas cotidianas:

1) Sua forte dimensão interativa. O trabalho docente repousa quotidianainente 
sobre inúmeras e variadas interações com os alunos, mas também com 
os outros atores escolares, começando pelos colegas. Essas interações 
possuem um duplo aspecto: são reguladas por regras estabelecidas, pa­
dronizadas, rotineiras, mas exigem, ao mesmo tempo, uma capacidade 
de adaptação contínua dos professores, que precisam agir de maneira, si­
multaneamente, rotineira e improvisada. Arotinização do ensino parece 
inerente aos dispositivos cotidianos do trabalho na escola e na classe: a 
estruturação dos espaços e do tempo escolar é um controle das rotinas 
coletivas e individuais dos professores e também dos alunos. Mas ao mes­
mo tempo, como vimos, essa estruturação rotineira não esgota a realida­
de das interações cotidianas, no seio das quais os professores devem im­
provisar e se adaptar a situações variáveis e contingentes.

2) Com os alunos, a tarefa exige a capacidade de adaptar rapidamente as condidas de todosao 
programa de ação do professor. O trabalho docente desencadeia um proble­
ma de poder, que os pesquisadores em educação chamam de “gestão da 
classe”. Ensinar é tomar o poder no contexto de uma ação ooletiva, de 
modo a orientar o grupo de alunos em função do programa dominante 
da ação, que é o do professor. Esse poder parece repousar sobre três coi­
sas: sobre o estabelecimento de rotinas, ou seja, a imposição pelo profes­
sor de procedimentos padronizados dé ação; sobre sanções, geralmente 
simbólicas (advertências, ameaças, ironia, etc.); enfim, sobreacapacida- 
de dos professores de fazer os alunos aderirem subjetivamenie à tarefe 
com ajuda de diversos meios, correspondentes ao que chamamos de “tec­
nologias da interação”, que estudaremos no capítulo 7.
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3) O trabalho dos professores possui um caráter altamente normativo. Já mencionamos 
em diversas ocasiões: a docência escolar é uma “profissão moral” na 
medida em que grande parte das atividades com os alunos são atividades 
de socialização e de “normalização” das situações cotidianas. Ensinar é 
necessariamente impor “valores”, normas, tanto oficiais e regulamenta­
res (da escola, do projeto coletivo, etc.) quanto informais e pessoais (do 
professor, as decorrentes da disponibilidade de recursos: divisão do tem­
po e da atenção, etc.).

4) Observa-se um papel maior exercido pela estruturação da linguagem simbólica das si­
tuações. Ensinar é trabalhar na linguagem, com a linguagem. É comuni­
car-se constantemente com os outros, os alunos, obviamente, mas tam­
bém com os colegas, com a direção, os pais. Ainda mais profundamente, 
é dividir na classe e na escola um mesmo universo de significados com as 
demais pessoas presentes.

5) A responsabilidade profissional do professor diante dos alunos. A organização do tra­
balho faz com que os professores devam aprender a realizar toda uma sé- 
rie de tarefas outras, além da docência propriamente dita. A responsabili­
dade de um grupo-classe ultrapassa amplamente o ambiente da classe. 
Os professores, de certo modo, fazem as vezes dos pais, assumindo di­
versas tarefas, e educando ao mesmo tempo, segundo um programa ins­
titucional preestabelecido. Entre outras coisas, como vimos, os professo­
res vigiam o pátio e a entrada dos alunos no ônibus escolar, eles têm que 
seguir o ritual silencioso das idas e vindas das filas no corredor, nas esca­
das, no pátio. Precisam cuidar dos alunos durante os recreios ou em suas 
salas de aula. Supervisionam as saídas da escola e outras atividades exteri­
ores à classe. Ao cumprirem todas essas tarefas, e garantirem a autoridade 
da escola, não podem jamais deixar de preservar sua imagem de profis­
sionais em ação. Como dizia uma professora observada, quando se entra 
na escola de manhã, entra-se na pele de uma professora e deixa-se essa 
pele ao sair de tarde. Mesmo jogando bola com as crianças na quadra na 
hora do recreio, ela precisa manter sempre uma atitude profissional a 
fim de estar pronta a qualquer intervenção.

6) Tarefas múltiplas e interligadas. A organização do trabalho não permite ne­
nhuma flexibilidade para as necessidades pessoais dos professores, exceto 
na hora do recreio dos alunos, o que exclui os dias em que lhes cabe vigiar 
o pátio. Durante nossas observações, soubemos que os professores podem 
utilizar parte do tempo destinado às aulas para fazer certas tarefas adminis­
trativas, como pôr em dia suas correspondências (a papelada administrati­
va, cartas aos pais, etc.), corrigir cadernos de exercícios, preparar o traba-
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Iho do dia seguinte, etc. Geralmente, des executam essas tarefas enquanto 
(os alunos fazem trabalhos individuais ou em equipes. Também pudemos 

constatar que não existe nenhum tempo morto e várias tarefas são realiza­
das ao mesmo tempo. Durante a hora do almoço, os professores fazem 
correções, mas também dão reforço a alguns alunos que não entenderam 
bem as explicações ou que as perderam por algum motivo.

Esse conjunto de obrigações e exigências torna, assim, o trabalho docen­
te cotidiano complexo, dinâmico, fluido, em que o elemento humano pre­
domina pelas interações personalizadas com os alunos. Além disso, vimos 
que tais interações acontecem dentro de um mundo de vivências, onde os 
professores e os alunos partilham saberes comuns, uma cultura comum. O 
mesmo vale para as relações com os outros professores e a vida na escola: 
uma escola é um ambiente de vida no qual os atores dividem um mundo 
profissional comum que estrutura suas trocas e sua identidade. O trabalho 
dos professores é, ele próprio, ancorado nesse mundo vivencial, donde ex­
trai seu sentido para aqueles e aquelas que o realizam.

Ademais, no trabalho cotidiano, as formas de colaboração entre os pro­
fessores revelam-se um tanto quanto ínfimas, e nota-se que elas não põem 
em causa a organização celular do ensino; elas raramente implicam na co- 
presença dos professores diante dos alunos. É evidente também a presença de 
traços de uma retórica de colaboração como também a existência de fatores 
que facilitam ou freiam a cooperação entre professores. Tais fatores nem 
sempre são da mesma natureza, ou têm a mesma importância. As vezes posi­
tivos, às vezes negativos, esses fatores remetem a características estruturais 
(tamanho da escola, sua estrutura em departamentos, sua organização física, 
as regras na determinação das tarefas e a estabilidade das equipes escolares), 
além de a necessidades individuais dos professores (necessidade de sociali­
zar-se entre os adultos, de partilhar os custos psíquicos da docência, de con­
servar para si o prazer de ensinar e enfrentar rivalidades) ou a características 
culturais da comunidade escolar (o espírito de equipe ou a mobilização cole­
tiva em torno de um projeto educativo singular ou plural, a solidariedade 
para com os alunos, os pais, os papéis típicos, etc.); enfim alguns fatores re­
metem a recursos importantes no cumprimento do trabalho, como o tempo 
e a energia disponíveis.

Os professores parecem desejar ao mesmo tempo a cooperação e o res­
peito à sua individualidade. A seus olhos, não se trata de escolher uma coi­
sa em detrimento da outra: as duas dimensões parecem necessárias. Tudo se 
passa como se os professores quisessem ao mesmo tempo a maior ajuda pos­
sível de seus colegas para enfrentar as dificuldades e resolver os problemas
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com os quais se confrontam e também a maior autonomia ou, se preferir­
mos, o maior respeito à sua individualidade. Eles desejam, por um lado, a 
partilha dos problemas e custos associados à sua solução e, de outro, a manu­
tenção de uma zona de liberdade pessoal, inclusive no modo de. trabalhar 
privadamente em classe, com os alunos, quando tudo parece controlado, o 
que é uma fonte de prazer e de valorização.
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E 6
Os fins do trabalho docente

Eu pensava que fosse instruir, mas não instruo. Eu educo, 
eu partilho, sobretudo, e aprendo (uma professora do 

primário).

Nos capítulos precedentes deixamos praticamente à sombra um aspecto 
importante da docência: seus fins. Todo trabalho humano possui fins, que se 
manifestam sob diversas formas no decorrer da ação: motivos, intenções, 
objetivos, projetos, planos, programas, planejamento,-etc. Esses fins po­
dem ser formalmente declarados e apresentados, ou nascer durante a ação, 
por exemplo, pela pressão das circunstâncias. Além disso, os fins dificilmen­
te são dados de uma vez por todas. Sendo por natureza temporários, situan­
do-se entre a antecipação e a realização, eles mudam com o tempo da ação, 
modificam-se durante o trabalho, principalmente no contato com o objeto 
de trabalho, mas também em função dos recursos disponíveis, bem como 
das obrigações e contingências que não deixam de aparecer no decorrer do 
trabalho. Os fins também vão se transformando com a experiência adquirida 
pelo trabalhador. Essa experiência não se limita à produção de resultados, 
mas é também um processo de formação e de aprendizagem que modifica os 
conhecimentos e a identidade do trabalhador, e suas próprias relações com o 
trabalho (Schwartz, 1988).

Os fins, conseqüentemente, não são uma dimensão acessória do trabalho 
humano. Como o mostra uma venerável tradição teórica que remonta a Aris­
tóteles, passando por Kant, Marx e, hoje, Habermas e Giddens, os fins consti­
tuem um modo fundamental de estruturação da atividade humana em geral e 
da atividade laborai em particular, concebidas enquanto ações finalizados, tem­
porais, instrumentais, ideológicas. Como dizia Marx em A ideologia alemã, o próprio 
do trabalho humano — o que o distingue das realizações da formiga, da abelha 
e do castor —, é que o trabalhador elabora uma representação mental de seu tra­
balho antes de realizá-lo e a fim de realizá-lo. O mesmo serve para o ensino.

No contexto dos estabelecimentos escolares atuais, a questão dos fins 
educativos é inseparável das lógicas de ação que modelam essas mesmas or-
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ganizações. Tais lógicas — negociação, conflito, colaboração, proteção de ter­
ritório, etc. - levantam, inicialmente, o difícil problema da coordenação dos 
fins entre o sistema escolar e os diferentes atores que trabalham nele. Como 
visto no capítulo 3, os atores escolares ocupam posições diferentes na escola 
e também dispõem de poderes diferentes. Apesar disso, eles precisam cola­
borar entre si no seio de uma mesma organização e, portanto, em certa me­
dida, perseguir fins comuns, o que gera o problema da coordenação de suas 
atividades coletivas e individuais. Esse problema pode conduzir, como indi­
cam os modelos de escola examinados no capítulo 4, a uma burocratização 
da organização escolar ou, no outro extremo, a modos anárquicos de traba­
lho, onde cada grupo de atores e cada ator persegue seus próprios fins, esfor­
çando-se por subtrair-se ao controle alheio.

Essas lógicas levantam, em seguida, um segundo problema igüalmente 
espinhoso, a saber, a articulação entre os fins das organizações escolares e 
seus ambientes. Tais ambientes não são espaços naturais mas sociais; aí se en­
contram, portanto, outras organizações, outros grupos e atores que se esfor­
çam para influir de diversas maneiras na escola, impondo-lhe seus próprios 
fins. Por exemplo, todos os estudos dedicados a essa questão há vários anos 
põem em evidência que os diferentes grupos socioeconômiços (as classes, as 
camadas, os estratos, etc.) abordam a escolarização segundo visões diferen­
tes, perseguindo objetivos diferentes em sua origem e utilizando estratégias 
variadas para atingir esses fins (Bihr & Pfefferkorn, 1996). Como a história 
das reformas escolares desde a Segunda Guerra Mundial o mostra, esses dois 
problemas (coordenação dos fins na escola e relação da escola com a socieda­
de) têm sido, muitas vezes, a pedra de tropeço na qual já se chocaram as in­
tenções mais louváveis, os projetos mais bem elaborados.

Mas, para além dessas considerações, pode-se dizer que o ensino no meio 
escolar consiste em perseguir objetivos, ao mesmo tempo, de socialização 
e de instrução, num contexto de interação com os alunos, servindo-se de 
alguns “instrumentos” de trabalho: diretivas do Ministério da Educação, pro­
gramas, orientações pedagógicas, manuais, etc. que especificam a natureza 
dos fins e oferecem em princípio meios para atingi-los. Desse ponto de vista, 
a docência é o que se chama uma atividade instrumental, ou seja, uma atividade 
estruturada e orientada para objetivos a partir dos quais o ensino compreen­
de, planeja e executa sua própria tarefa, utilizando e coordenando vários me­
ios adequados para realizá-la. Em suma, ensinar é agir em função de objeti­
vos no contexto de um trabalho relativamente planejado no seio de uma or­
ganização escolar burocrática.

Mas o professor não é o único que persegue objetivos. A organização es­
colar também é dominada por finalidades instrumentais. Periodicamente ela
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põe em ação um planejamento geral, no interior do qual o ensino escolar é 
concebido em função de programas oficiais. Tais programas são discursos 
formalmente codificados que apresentam as grandes orientações da ação pe­
dagógica definida pelas autoridades escolares, bem como diversos objetivos 
e séries de aprendizagem. Além disso, eles comportam diversas divisões e 
subdivisões (por nível, por matéria, por campo, etc.) que traduzem a com­
plexidade do ensino de massa e se direcionam a clientelas diversificadas num 
tempo cada vez mais longo.

Conseqüentemente, é importante compreender bem como essa dimen­
são instrumental intervém concretamente no interior do processo de traba­
lho dos professores e da organização do trabalho na escola. Daí derivam vá­
rias questões: quais são os objetivos dos professores? Como os professores os 
interpretam? Eles aderem às finalidades da escola? A todas elas ou a algumas 
apenas? Eles estabelecem uma hierarquia entre essas finalidades e, caso sim, 
qual é? Ressentem tensões com relação às diferentes finalidades existentes? 
Será que algumas lhes parecem difíceis de conciliar, ou mesmo extremamen­
te inconciliáveis? Como eles se situam em relação aos programas e às maté­
rias escolares, aos seus objetivos, etc.? Consideram-nas de qualidade, apro­
priadas e pertinentes ou, pelo contrário, muito rígidas, pesadas, inaptas? Qual 
a margem de manobra de que dispõem com relação a elas? Como conse­
guem, no dia-a-dia, conciliar as obrigações e as contingências de seu próprio 
trabalho com as exigências do ministério, os inúmeros, variados e comple­
xos objetivos dos programas? Em suma, como os professores vêem e experi­
mentam seu mandato de trabalho em relação à tarefa recebida da escola e de 
seu “objeto humano” de trabalho?

Neste capítulo interessa-nos não os vários objetivos pessoais buscados 
por cada um dos professores singularmente, mas antes o mandato básico de sua 
atividade profissional coletiva e a maneira como eles assumem esse mandato. E evidente que 
esse mandato depende estritamente das finalidades da escola, na medida em 
que os professores são os principais mandatários dessa organização. Em ou­
tras palavras, é graças a seu trabalho que a escola consegue atingir seus fins; 
eles estão, assim, no centro das transações entre a organização escolar e seus 
principais “clientes”, os alunos. Desse modo, espera-se uma certa convergên­
cia entre os fins da escola e o mandato dos professores. Veremos que esse é o 
caso. Contudo, veremos também que existem divergências entre essas duas 
ordens de objetivos, os da organização e os dos professores. Por outro lado, 
também vimos que o trabalho docente comporta uma dupla face; é um tra­
balho regulado e flexível, um trabalho controlado e que requer, ao mesmo 
tempo, uma boa dose de autonomia e de responsabilidade pessoal. Quais são
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as conseqüências desse fenômeno? Significa que os fins do ensino são cons­
tantemente abalados pelas diretivas burocráticas permeadas de controles rí­
gidos e os solavancos mais ou menos importantes devidos à iniciativa e à au­
tonomia dos atores? Com relação a seu mandato oficial, onde se aloja a auto­
nomia dos professores?

Esse capítulo traz elementos de resposta a essas várias perguntas e isto, 
considerando três níveis de análise: 6.1) os objetivos gerais da educação tais 
como são definidos pelas autoridades escolares; 6.2) os programas escolares 
que definem objetivos de trabalho mais específicos para os professores; 6.3) 
os objetivos dos professores na ação cotidiana a fim de precisar de que modo 
os professores respeitam, adaptam e transformam tanto os objetivos gerais 
da educação quanto os programas escolares em função do processo concreto 
de suas interações com os alunos.

6.1. Os objetivos gerais da escola

' Os professores trabalham em escolas. Ora, essas organizações perseguem 
diferentes objetivos e têm diferentes expectativas quanto aos resultados da 

'escolarização, que pode ser considerada como o produto do trabalho dos professores. Vimos 
sumariamente no capítulo 1 que esses objetivos possuem algumas caracterís­
ticas formais próprias destas organizações: são objetivos, ao mesmo tempo, 
ambiciosos e bastante genéricos, heterogêneos e difíceis de conciliar, e am­
bíguos e pouco dados a uma avaliação precisa e quantitativa. Contudo, essas 
características são formais, sendo necessário, pois, completá-las com uma 
análise mais concreta.

Quais são os objetivos da escola? Que mandato seguem essas organiza­
ções? Definir os objetivos da escola de modo geral não é fácil, uma vez que 
eles são histórica e socialmente muito variados. De fato, trata-se de uma ta­
refa propriamente política. Tentemos, mesmo assim, esclarecer essa ques­
tão, pois ela tem conseqüências importantes para a compreensão do traba­
lho docente.

Segundo Bidwell (1965), que se inspira na teoria das organizações, o 
objetivo geral das escolas é a socialização técnica e moral dos jovens. Elas vi­
sam a preparar os jovens para a vida adulta, formando-os para os saberes e as 
habilidades necessárias à vida profissional, educando-os moralmente em 
função das orientações básicas do status de adultos. Em suma, são organiza­
ções orientadas a uma dupla missão: educar e instruir, socializar e formar. 
Veremos um pouco à frente como essa dupla missão afeta particularmente o 
trabalho dos professores.
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De qualquer maneira, trata-se de objetivos explícitos e muito genéricos. 
Pode-se ainda afirmar, numa perspectiva crítica, que a escola cumpre outros 
fins, ou antes, funções implícitas. Essas funções não são, para bem dizer, 
“objetivos”, pois resultam de mecanismos sodais oriundos da organização 
social na qual a escola está imersa. Por exemplo, se dirá que a função da esco­
la é reproduzir a hierarquia social e os poderes dominantes (Bourdieu & Pas- 
seron, 19 7 0), ou ainda, numa perspectiva próxima, que ela tem uma função 
seletiva e de exclusão das crianças das classes pobres (Baudelot & Establet, 
1977; Bowles&Gintis, 1977; Bihr & Pfefferkorn, 1995). Na concepção fun- 
cionalista (Durkheim, 1980; Parsons, 1959), se falará, antes, de funções de 
integração e de especialização da escola, a qual transmite uma cultura co­
mum e saberes especializados que correspondem à organização funcional do 
mercado de trabalho. Outros autores (Petitat, 1982; Touraine, 1973) acen­
tuarão a dimensão produtiva da escola e sua capacidade de contribuir para a 
institucionalização de novas relações sociais. Pode-se também insistir na di­
mensão culturale cognitiva da escola (Young, 1971; Forquin, 1989), enten­
dida como uma organização baseada na transmissão dos conhecimentos e de 
modelos culturais. Enfim, sobre esse assunto, há ainda outros pontos de vista 
possíveis (por exemplo, o filosófico, o antropológico, o econômico, etc.).

Todos esses pontos de vista mostram, mais uma vez, que os fins da escola 
atual não são “claros” e “evidentes”, quer dizer, dados de uma vez por todas, 
mas que se trata, ao contrário, de verdadeiros problemas hermenêuticos que 
abrem espaço, por exemplo, a reformas escolares, a grandes debates ideoló­
gicos e políticos. Nao ha nada de surpreendente nisso, pois a escola e uma or- 
ganizaçao social tao importante que e normal que esteja no centro de um 
“conflito de interpretações”: ela não é um lugar de maior poder para o con­
trole e o desenvolvimento da sociedade? Desse ponto de vista, vê-se que o ca­
ráter “aberto” e “variável” dos fins da escola não tem nada de acidental, mas.
ao contrário, trata-se de uma característica intrínseca a esse tipo de organiza­
ção prestadora de serviços a seres humanos em função de valores e finalida­
des sociopolíticas.

Além disso, convém colocar brevemente em relevo também alguns fe­
nômenos que, desde a Segunda Guerra Mundial, têm afetado profundamen­
te os fins da escola na vasta maioria dos países ocidentais, repercutindo bas­
tante no trabalho docente:

Tradicionalmente, a escola garantia a instrução e partilhava com as famí­
lias e as comunidades, sobretudo religiosas, a missão de moralização e edu­
cação dos jovens. Ora, a evolução da família e da sociedade faz com que uma 
parte crescente da educação — às vezes, no sentido mais elementar desse ter-
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mo: asseio, trato, cortesia, etc. - e da moralização recaia mais e mais sobre a 
escola, que precisa, deste modo, assumir não apenas a formação para as 
aprendizagens propriamente escolares, mas também uma formação para as 
“competências sociais”, pelo menos de algumas categorias de alunos. Por 
exemplo, como dizem os professores com quem conversamos: “Já não é edu­
cação, é verdadeira criação, a gente educa para o asseio, para o modo de apre­
sentar devidamente seus deveres, o asseio na classe, o asseio no seu armário, a 
limpeza, tudo isso!”; e ainda, “os pais são muito dependentes da instituição. O 
que percebemos é que não damos apenas educação, mas também criamos as 
crianças”. Como dizíamos no capítulo 1, na medida em que ela deixou de fun­
cionar, a convergência tradicional entre os modelos de autoridade da escola, 
da familiar e da comunidade obriga a escola a tomar a responsabilidade sobre 
um espectro bem mais amplo e complexo de aprendizagens.

O impulso da escolarização obrigatória transformou as missões tradicio- 
nais dos níveis de ensino primário e secundário. O primário foi considerado, 
durante muito tempo, como um nível terminal que deveria fornecer aos alu­
nos uma base mínima de conhecimentos válidos para a vida inteira. Hoje, 
esse não é mais o caso, pois o secundário preenche em parte essa função, tor­
nando-se um umbral básico para toda a população. Isto significa concreta­
mente que as aprendizagens e as matérias escolares podem ser adquiridas 
numa duração mais longa, apelando dessa maneira uma diferenciação por 
etapas e objetivos ao longo de todo o primário e o secundário e, às vezes, até 
nos níveis pós-secundários.

A escolarização obrigatória transformou substancialmente, também, o 
nível secundário, que, durante bastante tempo, foi reservado a uma elite e 
que tornou-se, atualmente, uma escola de massa. As formas e os conteúdos 
do ensino secundário tradicional, conseqüentemente, tiveram que ser repen­
sados em função da heterogeneidade das novas clientelas escolares. O mes­
mo processo vemos acontecer igualmente nos níveis pós-secundários desde 
algumas décadas, enquanto também a universidade tende a se massificar. éa 
dedicar uma parte importante dos estudos do primeiro ciclo a aprendizagens 
fundamentais. Em certos casos, pode-se falar de uma “secundarização” do en­
sino universitário do primeiro ciclo.

Durante muito tempo, os objetivos e os programas escolares tiveram um 
caráter relativamente imutável, definido em parte pela tradição do humanis- 

>mo clássico centrado na aquisição de uma cultura verbo-intelectual e literá­
ria, e dos modelos normativos das competências individuais e sociais: corte­
sia, modos de expressar-se, etc. Ora, na maioria dos países, constata-se que 
as finalidades escolares e curriculares ampliaram-se consideravelmente desde 
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os anos 1960, procurando, por um lado, integrar os saberes contemporâ­
neos (ciências sociais e humanas, tecnologias e ciências naturais, etc.) e, por 
outro, adaptar a escola às inúmeras e freqüentes alterações da economia, o 
que se traduziu pela introdução de novas matérias (informática, estatística, 
etc.) e de novas técnicas de aprendizagem (ensino a distância, ensino progra­
mado, etc.).

Em conseqüência, desde cerca de trinta anos constata-se também, muitas 
vezes, uma vontade tanto política quanto social de transformar os objetivos e 
os programas escolares. Por exemplo, no Quebec, desde os anos 1960, foram 
realizadas ao menos três reformas maiores nos programas escolares (e outra 
está em curso) sem falar das inúmeras reformas particulares de uma ou ou­
tra matéria. A mesma coisa pode-se dizer da França (Isambert-Jamati, 1990; 
Hirschhorn, 1993; Durand-Prinborgne, 1991). Nos Estados Unidos, as refor­
mas da educação são fenômenos recorrentes. Aos olhos da sociedade e das au­
toridades políticas, o nível curricular parece sempre atrasado em relação às 
muitas mudanças sociais; é por isso que convém reformá-lo periodicamente. 
Ora, todas essas reformas, embora interpelem os professores e os obriguem a 
se apropriar de novos saberes e de novos métodos pedagógicos, são, geral- 

/ mente, concebidas segundo uma lógica burocrática do top and down: os profes- 
\ sores raramente são consultados, eles são colocados diante dos fatos prontos.

Finalmente, através dessas reformas e dessas mudanças, é a própria natu­
reza do saber escolar que parece modificada. Retornaremos a esse impor­
tante tema no capítulo 7. Agora, basta mencionar que o saber escolar funcio­
na hoje na ausência de um referencial social e epistemológico seguro: ele não 
é mais o reflexo de um conhecimento fundamental (filosofia, ciência, reli­
gião, etc.) considerado imutável, mas parece antes uma construção híbrida, 
Uma espécie de patchwork, de caleidoscópio que tenta integrar bem ou mal um 
universo epistemológico e cultural mais e mais destroçado. Há trinta anos, as 
numerosas reformas curriculares representam, a esse respeito, uma espécie 
de fuga para a frente: embora todas alardeiem princípios da integração e da 
coerência dos conhecimentos, da formação fundamental, de uma rede unifi­
cada eintegradora de competências básicas, elas culminam todas numa visão 
esfacelada, relativista e continuamente modificável do saber escolar. Ora, 
essa visão não está de acordo com as produções científicas e culturais de nos­
sa época, qualquer que seja o nome que recebam: modernidade avançada, 

pós-modernidade, etc.?

Dito isto, uma vez deixados claros esses fenômenos que constituem de 
certo modo o pano de fundo dessa problemática, abordemos agora os objeti­
vos perseguidos hoje oficialmente pela escola primária e secundária, Esse
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ponto de partida possibilita percebermos melhor o mandato legal que orien­
ta, atualmente, o trabalho dos docentes e o qual estes precisam levar em con­
sideração em suas diversas atividades: ele nos leva diretamente ao coração de 
seu trabalho. Que incidência têm esses objetivos gerais no trabalho docente? 
Eles exercem um papel essencial, pois afetam a natureza de sua tarefa. Uma 
maneira interessante de caracterizar seu impacto é fazer uma comparação en­
tre o ensino e o trabalho industrial.

Tal comparação pretende ser heurística e didática, porque permite, com­
parando duas formas de trabalho humano, extrair as especificidades do ensi­
no no que tange seus fins e resultados. Procurará, porém, ampliar-se numa 
perspectiva de construção de um tipo-ideal, os traços característicos das ati­
vidades existentes. No capítulo 7 retomaremos essa mesma comparação a 
propósito do objeto de trabalho.

No trabalho industrial — por exemplo, um operário trabalhando numa 
cadeia de produção de vidros de conserva —, quando se aborda seu trabalho sob o ân­
gulo da definição de sua tarefa prescrita, seus objetivos parecem relativamente preci­
sos, operatórios, circunscritos e de curto prazo: ele realiza um ato e, em prin­
cípio, pode observar o resultado de sua ação bastante rapidamente e com 
uma certa objetividade, uma vez que o produto de seu trabalho é um objeto 
material tangível independente dele. Por exemplo, ele corta peças de metal 
servindo-se de uma máquina e cada um desses gestos se traduz na produção 
de uma tampa de vidro de conserva. Em princípio, o trabalhador industrial 
age, portanto, em função de objetivos precisos e coerentes que ele sabe po- , 
der atingir concretamente se adotar meios operatórios eficientes. Além disso, 
os objetivos de seu trabalho são integrados num conjunto de objetivos relati­
vamente coerentes e hierarquizados que estrutura a tarefa coletiva na usina.;

Obviamente que essas características definem a tarefa prescrita e não neces­
sariamente a atividade real realizada pelo trabalhador. Na realidade, sabe-se 
hoje que mesmo o trabalho industrial mais “racionalizado” que reflete uma 
exagerada taylorização nunca corresponde à tarefa prescrita (Amalberti et oi., 
1991; Stroobants, 1993;Teiger, 1993). Por exemplo, Os operários da indús­
tria não têm, na verdade, um mandato tão claro e tão isento de ambigüidade; 
também eles precisam interpretar seu trabalho, dar-lhe um sentido, etc. Mas 
não pretendemos aqui iniciar uma discussão sobre a natureza do trabalho in­
dustrial, mas compará-lo com a docência a fim de esclarecer as características 
dessa última. Por isso, basta permanecermos na tarefa prescrita. Além de 
tudo, essa tarefa prescrita não é apenas uma invenção dos “patrões e dos en­
genheiros do trabalho”; ela também corresponde a obrigações e normas às 
quais os operários da indústria precisam seguir.
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E o que podemos dizer, por comparação, dos objetivos do professor do 
primário e do secundário?

Os objetivos escolares definem uma tarefa coletiva, complexa e temporal com efeitos incertos e 
ambíguos. O que choca, inicialmente, nos objetivos precedentes, é que des ) 
evocam a ação coletiva de vários agentes (os professores) mais ou menos co- / 
ordenados entre si, que atuam sobre uma grande massa de indivíduos (os 
alunos), durante vários anos para obter resultados incertos que nenhum 
agente pode atingir sozinho e que a maioria deles não verão se realizarem. A 
socialização das crianças e dos adolescentes para a vida adulta é massiva, lon­
ga e complexa. A escola trabalha com massas de alunos durante um longo pe­
ríodo de tempo e deve oferecer-lhes serviços educacionais que incluem se- 
qüências mais ou menos coerentes de instrução com progressão e diferencia­
ção, além de tarefas diversas de socialização. Mas tais tarefas são executadas 
individualmente pelos professores, que se esforçam, bem ou mal, para reali­
zar os objetivos escolares coletivos no quadro dos contextos particulares de 
ensino e em menos tempo do que dura o percurso dos. alunos.

Por seu lado, Durand (1996, p. 47) insiste na idéia de que a tarefa docente 
tem um “retomo em longo prazo”, que ela remete a “processos cuja evolução 
é ‘lenta e subterrânea’ particularmente difíceis de apreender [...], a modifica­
ção das atitudes dos alunos, aprendizagens complexas, desenvolvimento psi- 
comotor [...] não são diretamente observáveis”. Nesse sentido, os professores 
dificilmente podem avaliar seu progresso em atingir objetivos que têm, no 
máximo, uma função de enquadramento geral das tarefas. As idéias de Schõn 
(1983) sobre as atividades profissionais permitem ainda dizer que tais objeti­
vos, na execução das tarefas concretas, fazem forte apelo às suas capacidades de 
construção e definição de problemas (problan setting) mais que às capacidades de 
resolver problemas (problem solving). Com efeito, o professor não age em função 
de situações cujos objetivos são imediatos e precisos, mas, sim, ele se baseia 
em antecipações, horizontes de ação que dependem de sua própria iniciativa e 
de suas decisões atuais. Desse ponto de vista, a tarefa docente comporta, quan­
to aos objetivos gerais, um componente fortemente dinâmico e histórico, pois 
segue menos um programa de ações já anteriormente definido que torna o fa­
turo de algum modo possível realizando-o.

Os objetivos escolares são gerais, imprecisos e não-operatórios. Outra característica dos 
objetivos escolares mencionada pelos mesmos autores e que tem um impac­
to sobre a tarefa docente é o caráter geral, impreciso e não operatório. Pelo 
fato em si, eles exigem dos professores uma adaptação constante às circuns­
tâncias particulares das situações de trabalho, notadamente em classe com os 
alunos, mas também na preparação das aulas e das avaliações. No caso dos
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programas escolares, mesmo os objetivos terminais possuem inúmeras im­
precisões e bom número deles não são operacionalizáveis (Hensler et ol., 
1986). Disso decorre que os professores funcionam de acordo com finalida­
des de trabalho na maior parte do tempo imprecisas, que exigem escolhas e 
decisões sobre a maneira de compreender e realizar seus objetivos.

Por esse motivo, seria um erro pensar que a tarefa dos professores se re- 
? suma ao “como”, ao passo que os objetivos definiriam o “quê” e o “por 

quê”. A própria imprecisão dos programas e objetivos exige que os professo- 
j res os interpretem, lhes dêem, eles mesmos, um sentido. Visto dessa forma, 
' o trabalho curricular não se reduz a ajustamentos técnicos relativos a finali­

dades educacionais, mas traz consigo essas finalidades.

__g Os objetivos escolares são muitos e variados. Como também já constatamos antes, 
os objetivos da escola são muitos e variados. Seu número aumenta demasia­
damente quando se consideram também os objetivos dos programas escola­
res, os objetivos das disciplinas escolares e de outros serviços da escola. Esse 
número e essa variedade provocam, naturalmente, problemas de heteroge- 
neidade e de compatibilidade entre os objetivos. Uma situação assim tem por 
efeito tornar a atividade profissional consideravelmente pesada, exigindo 
que os professores fiquem atentos, ao mesmo tempo, a vários fins, ainda por 
cima pouco hierarquizados entre si. Uma das críticas mais constantes dirigi- 
das à escola é justamente o fato de ela seguir objetivos demais ao mesmo 
tempo e ter assumido tudo, sendo que os professores precisam atirar para to­
dos os lados: é a escola “cafeteria” ou a escola “supermercado" (Powell et ol., 
1985). Mais uma vez, objetivos que tenham tais características contam com a 
iniciativa e a responsabilidade dos agentes, pois exigem ser interpretados 
para serem postos em prática.

Além disso, o número e a variedade dos objetivos colocam vários proble­
mas de ética e eqüidade aos professores. A organização escolar lhes passa o 
cuidado de selecionar e hierarquizar quotidianamente os objetivos em rela­
ção aos alunos. Ora, esse trabalho de seleção e hierarquização provoca, com 
certeza, o abandono de alguns objetivos considerados pouco realistas ou im­
possíveis de realizar no tempo disponível. Ademais, como eles precisam fa­
zer seu grupo progredir, têm que considerar e decidir se alguns alunos pode­
rão realmente atingir certos objetivos, sem prejudicar o progresso coletivo., 
Na América do Norte e na Europa, a integração massiva dos “alunos com di-; 
ficuldade de adaptação e de aprendizagem” nas classes regulares provoca di­
versos problemas desse tipo para os professores

Os objetivos escolares precisam ser transformados e ajustados para serem realizados. Por 
causa de sua própria natureza, os objetivos educacionais demandam cons- 
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tantemente uma interpretação e uma adaptação aos contextos variantes do 
trabalho. Eles obrigam os professores a defini-los em função das necessida­
des das situações, como o tempo e os recursos disponíveis, a evolução dos 
alunos, etc. Contudo, a indefinição própria dos objetivos gera um superávit 
de trabalho em relação ao que seria necessário para realizar uma tarefa bem 
definida. Nesse sentido, os objetivos escolores podem ser percebidos como favoráveis à autonomia 
dos professores mas também como exigências que aumentam sua carga profissional (Durand, 
1996). Objetivos flexíveis e ambiciosos dão muito espaço a quem precisa 
atingi-los, mas ao mesmo tempo aumentam seu engajamento num trabalho 
de tradução e de precisão, e deixam-lhe o sentimento de impotência que, 
muitas vezes, os objetivos irrealistas causam.

Parece, portanto, que os fins do ensino não correspondem nada a objeti­
vos operacionais, mas que se trate de fins de natureza hermenêutica: seu significado 
não está dado, mas exige um trabalho de interpretação por parte dos atores 
que lhes dão sentido, tanto por sua própria subjetividade como pelas situa­
ções vividas. Voltaremos a isso mais à frente.

Os resultados do trabalho docente. Em alguns ofícios ou profissões de relações 
humanas, sempre é possível emitir um julgamento relativamente claro sobre 
o objeto do trabalho e seu resultado: o advogado ganhou ou perdeu uma 
causa, o músico executou ou não a peça, o paciente ficou curado ou ainda 
está doente, etc. Mas em muitas outras atividades humanas, como no caso da 
docência, é difícil ou até impossível precisar claramente se o objetivo do tra­
balho foi mesmo realizado. Por exemplo, a socialização dos alunos acontece 
durante anos e seu resultado pode aparecer muito depois que o percurso es­
colar tenha terminado; um paciente segue uma terapia durante vários anos, 
mas é difícil de avaliar e até, simplesmente, de constatar as mudanças provo­
cadas: às vezes, o próprio paciente é incapaz de precisar a natureza das mu­
danças que se produziram. No mesmo sentido, um número incalculável de 
nossas aprendizagens escolares se apagam com o tempo e é muito difícil, 
para um adulto, especificar se a maioria de seus conhecimentos originou-se, 
mesmo, na escola.

Disso podemos concluir que o trabalho docente, do ponto de vista de 
seus resultados ou de seu produto, tem um alcance relativamente indetermi­
nado no sentido que todo professor toma os alunos no pé em que estão e es- 
pera-se que no fim do ano estejam num nível superior. Ademais, nenhum 
professor pode dizer que ele, sozinho, iniciou ou completou a educação de 
um aluno. Além disso, o trabalho docente é interdependente no tempo, é um 
trabalho coletivo de longa duração; paradoxalmente, porém (vimos no capí­
tulo 1), o professor trabalha quase exclusivamente só, de maneira autônoma.
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Há ainda outros fatores que contribuem a essa indeterminação do resul­
tado do trabalho docente. O trabalhador industrial pode observar diretamen­
te seu produto; esse é física e materialmente independente do trabalhador: 
um automóvel, um computador, um vidro de conserva podem ser observa­
dos, manipulados, avaliados, medidos, e isto, na ausência do trabalhador e 
fora de seu local de produção; eles podem ainda ser consumidos de modo to­
talmente separado do trabalhador e do local de produção. No caso da docên­
cia, as coisas são mais complexas.

! Primeiramente, a “consumação” (aprender) acontece, normalmente, ao 
( mesmo tempo que a “produção" (ensinar: fazer aprender). Portanto, é difí­

cil separar o trabalhador do resultado de seu trabalho e observar separada- 
i mente esse último de seu local de produção. Em seguida, o próprio produto 

da docência parece intangível. Dificilmente se pode medi-lo e avaliá-lo. Por 
exemplo, como definir a socialização de modo claro e preciso? Como estabe­
lecer graus na socialização, na educação? O mesmo pode-se dizer da aprendi- 

ç zagem, em que abundam teorias contraditórias. Enfim, a simples observação 
da docência pode atrapalhar o desenvolvimento do processo de trabalho, que 
requer uma certa “intimidade” entre o professor e os alunos. Não se concebe 
como os professores, dada a estrutura celular do trabalho e a necessidade de 
estabelecer um contato repetido, freqüente, personalizado com os alunos, po­
deríam ser observados como se fossem trabalhadores numa cadeia de monta­
gem de vidros de conserva sem que o processo de trabalho escolar fosse pro­
fundamente perturbado.

Resumindo, constata-se que os objetivos gerais da escola são muitos e 
variados, gerais e não operacionais, e tocam ao mesmo tempo dimensões de 
formação pessoal, social e de instrução. Esses objetivos induzem, no trabalho 
docente, uma tarefa dinâmica com efeitos imprecisos e longínquos que re­
querem a iniciativa dos professores; estes precisam interpretá-los e adap­
tá-los constantemente aos contextos movediços da ação pedagógica. Ensinar 
é agir na ausência de indicações claras e precisas sobre os próprios fins do en­
sino escolar; isso requer necessariamente a autonomia e a responsabilidade 
dos professores, que, de certo modo, precisam construir os objetivos antes 
de realizá-los. Essa autonomia, porém, também é uma tarefa dupla, na medi­
da em que os objetivos escolares podem parecer ilusórios e irrealistas, en­
gendrando, assim, um sentimento de impotência ou dê derrota. Além disso, 
os professores dificilmente podem medir e avaliar os resultados de seu traba­
lho e saber com certeza se realizaram seus objetivos. Abordemos, agora, o se­
gundo nível da análise.

Examinamos até aqui os objetivos gerais, as grandes finalidades do siste­
ma educacional. Contudo, apesar de sua importância, esses objetivos perma- 
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necem por demais distantes em relação ao mandato cotidiano dos professo­
res. São os programas escolares que permitirão pôr em prática e efetivar os 
grandes princípios, fornecendo aos professores um quadro de trabalho mais 
preciso a partir do qual poderão buscar objetivos particulares nas diferentes 
matérias. Os programas se situam de algum modo num nível intermediário 
entre os objetivos gerais e a ação cotidiana, entre o sistema e os atores.

6.2. Os objetivos curriculares

Os programas de ensino constituem o quadro no qual os professores se 
dedicam. Tal quadro é muito exigente, pois determina horas de ensino, ob­
jetivos, aprendizagens, avaliações, etc. Por isso, eles pertencem ao mandato 
dos professores, pois ensinar na escola,_naturalmente, é seguir um programa 
e tentar realizar seus objetivos. Esses quadros impõem ainda certas ideolo­
gias, umá vez que veiculam, bem ou mal, valores pedagógicos, cultitrais, in­
telectuais, sociais.

Além disso, os programas são feitos em função das matérias ensinadas na 
escola. Ora, os programas por matéria (língua pátria, matemática, etc.) cor­
respondem a uma separação analítica e ideológica dos saberes escolares, que 
tende a privilegiar algumas matérias impondo ao conhecimento ensinado li­
mites e divisões, geralmente artificiais, puramente escolares. Os programas 
por matéria afetam ainda a identidade dos professores no trabalho, em sua 
dimensão estatutária, pois eles tendem a induzir, a partir da hierarquia esco­
lar das matérias, uma hierarquização do que é ensinado. A separação por ma­
térias também envolve estratégias pedagógicas diferentes de uma matéria a 
outra, sem falar das relações difíceis que provoca entre os professores e os 
alunos menos motivados ante certas matérias ou mesmo entre os professores 
e os pais, desejosos deverem seus filhos terem sucesso sobretudo nas maté­
rias importantes (língua pátria, matemática...).

Os programas escolares também são instrumentos cognitivos úteis que 
permitem aos professores organizarem sua ação em função de objetivos, de 
expectativas, de seqüências, de cronologias, etc. Sem os programas, o ensino 
atual perdería sua unidade; além disso, cada professor teria que inventar in­
tegralmente seu planejamento, sua didática, seus objetivos, etc. a cada vez. 
Os programas exercem, portanto, um papel importante, unificando a ação 
coletiva dos professores e orientando-a para os conteúdos e objetivos co­
muns. Eles permitem atingir padrões comuns e gerais. Contribuem para ho­
mogeneizar as organizações e as práticas escolares. Servem, enfim, para ava­
liar e comparar os conhecimentos escolares transmitidos a todos os alunos.

207



O trabalho docente

Contudo, sendo instrumentos, eles dependem também da experiência 
dos professores, bem como das situações em que são aplicados. Por exem­
plo, os professores experientes têm mais liberdade com os programas do que 
os noviços. Os programas, na verdade, não são utilizados e aplicados mecani­
camente, pois dependem da margem de manobra e da experiencia dos pfo- 
fessores que os utilizam. Na realidade, um programa, por mais preciso que 
seja, é sempre apenas um programa, ou seja, um projeto; sempre haverá uma 
distância entre o programa e a sua realização concreta em classe, as diferenças 
entre os alunos, os recursos disponíveis, o tempo que passa... Os professores, 
queiram ou não, são obrigados a interpretar os programas e adaptá-los conti­
nuamente às situações cotidianas.

Encontramos aqui também, no plano dos programas, uma tensão entre 
os aspectos codificados, fixos, burocráticos do ensino e a autonomia permi­
tida aos professores na execução de sua função. Esses devem seguir o progra­
ma, mas adaptando-os e transformando-os, ao mesmo tempo, em função 
das exigências do dia-a-dia. Sua autonomia e sua responsabilidade se situam 
assim bem no centro da tarefa codificada e programada.

Quais são os impactos dos fenômenos que estudamos com relação aos 
programas escolares sobre o trabalho dos professores? Muito estranhamento 
poucos estudos se dedicaram à questão da relação entre os currículos, as ma­
térias ensinadas e a tarefa dos professores. Com efeito, o ensino das diversas 
matérias e as estratégias pedagógicas diversificadas que delas derivam. O fe­
nômeno de hierarquização das matérias e seus laços com a tarefa e a situação, 
a gravidade dos programas, a percepção dos alunos e dos pais com as pres­
sões que eles exercem sobre os professores, o impacto dos valores da socie­
dade sobre o ensino das matérias valorizadas e pouco valorizadas, etc. conti­
nuam sendo assuntos pouco tratados na literatura especializada, mais inte­
ressada na “gestão da classe”, a “didática” ou a crítica dos “fundamentos fi­
losóficos do currículo . Limitamo-nos aqui a elucidar algumas constatações 
resultantes de nossas pesquisas.

• Os programas escolares atuais são muito pesados, muito detalhados, 
com uma multidão de objetivos que os professores devem, em princí­
pio, respeitar.

• Os julgamentos dos professores a respeito dos programas são, todavia, 
bastante variados. Embora esses pareçam em geral bastante exigentes e 
sufocantes, eles fornecem aos professores uma ajuda segura no planeja­
mento do ensino e das normas a serem respeitadas.

• Os professores se empenham em respeitar os programas; a liberdade 
que tomam é mais na organização concreta do trabalho em classe: eles
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podem, com o tempo, jogar com certos objetivos, certas atividades pe­
dagógicas previstas, sem abandonar os programas.

• Suas principais críticas recaem, sobretudo, sobre o ambiente curricular: 
a implantação muito prematura e burocrática dos programas, a ausência 

^ de consulta aos professores ou o pouco peso acordado a suas concepções 
curriculares, a falta de tempo para cobrir todo o conteúdo, a ausência de 
suporte material, o problema da competência para ensinar matérias pre­
vistas no programa constituem os principais obstáculos para o bom de­
senvolvimento dos programas na ação do dia-a-dia.

• No que tange os programas das disciplinas, os professores mencionam 
a acentuada ausência de vínculo entre elas, a compartimentalização exis­
tente e os problemas relativos a algumas matérias em particular.

Esses pontos indicam, portanto, que o trabalho curricular dos professo­
res consiste fundamentalmente em intermediar o programa oficial com a sua 
concretização prática, suas limitações temporais, os recursos limitados dos 
quais dispõem, esforçando-se, sim, para respeitar o espírito dos programas, 
mas não exatamente à letra. A organização curricular do ensino levanta, con- 
seqüentemente, a questão da autonomia e do controle do trabalho docente.

Ora, das análises precedentes percebe-se claramente que a autonomia 
dos professores diante dos programas está principalmente na classe e no pla­
nejamento temporal, enquanto o controle deriva da burocratização dos pro­
gramas e da acentuada racionalização dos recursos alocados à sua efetivação. 
Aqui encontramos mais uma vez um fenômeno ligado à organização celular 
do trabalho docente: a organização escolar se burocratizou, os programas 
tornaram-se pesados, mas a classe permanece sempre um espaço de manuseio 
para os professores.

A organização interna dos programas se traduz em uma hierarquia quan­
titativa das matérias: umas têm muito mais peso do que outras, principalmen­
te a língua pátria e a matemática. No primário, essa hierarquia leva os profes­
sores a privilegiarem tais matérias, mesmo em detrimento das outras. Em re­
lação à questão da especialização do trabalho, que abordamos no capítulo 2, 
isso faz com que os professores do primário sejam especialistas nessas duas 
matérias, enquanto as demais são deixadas às mãos de especialistas: professo­
res de educação fisica, de educação artística, de religião, etc.

Mas a hierarquia das disciplinas também revela outra realidade. Como 
analisado por Bernstein (1975; 1996), a hierarquização das matérias e dos 
currículos escolares testemunha ainda o poder de alguns grupos e indivíduos 
na definição do que é um conhecimento importante. Tal fato leva ao proble-
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ma existente no estabelecimento do modo com que os conhecimentos são 
hierarquizados e a partir de quais critérios. A hierarquização remete a questões 
de prestígio (valor social do conhecimento) e de acesso a alguns conhecimen­
tos que serão destinados unicamente a alguns alunos. Ainda segundo Berns- 
tein, poderiamos demonstrar que uma maior diferenciação do currículo é a 
condição necessária para que certos grupos cheguem a dar um valor maior ao 
seu conhecimento e sua formação. A hierarquização dos conhecimentos esco­
lares remete, assim, a critérios sociais e a questões relativas àqueles que têm o 
poder de impor-se. Ora, a análise dos poderes que intervém na organização es­
colar, análise que esboçamos no capítulo 2, mostra que os professores têm 
pouco poder no que diz respeito, sobretudo, à organização dos currículos es­
colares e a hierarquização das matérias. Se estas últimas determinam a tarefa e a 
identidade dos professores, elas lhes conferem, ao mesmo tempo, o estatuto 
de executantes e transmissores de conhecimentos e valores ideológicos, cul­
turais e cognitivos sobre os quais exercem muito pouco controle.

6.3. Transformações dos objetivos na prática de cada dia

Nas sessões anteriores, para que pudéssemos compreender melhor o 
mandato dos professores, abordamos sucessivamente os objetivos gerais da 
escola e os programas escolares, tornando claro o impacto desses fenômenos 
sobre seu trabalho. Iremos completar esse estudo vendo como os professores 
se apropriam dos objetivos e programas escolares, transformando-os confor­
me as situações concretas. Essa análise situa nosso propósito no campo do 
trabalho cotidiano. Ela visa descobrir, partindo do trabalho real, como e em 
que sentido os professores assumem seu mandato de trabalho com relação a 
objetivos e programas que devem seguir e respeitar.

Há diversos trabalhos dedicados às atividades de adaptação e transforma­
ção que os professores por profissão trazem para os programas e objetivos es­
colares. Essa temática de pesquisa se une ou retoma os trabalhos sobre o cur­
rículo oculto (hidden curriculum), sobre a transposição didática (Chevallard, 1985), 
sobre a sociologia do currículo (para sínteses: Forquin, 1989; Trottier, 1987), 
sobre o conhecimento pedagógico da matéria (Shulman, 1986; 1990), sem 
esquecer as pesquisas mais antigas oriundas da etnometodologia e do intera- 
cionismo simbólico, que trataram de questões semelhantes ou relacionadas. 
Outros trabalhos, pertencentes à corrente de pesquisa anglo-saxã sobre o 
knowledge base e a eficiência do ensino, também abordaram esse assunto, nota- 
damente com os temas do planejamento do ensino, da gestão da matéria, dos 
conhecimentos curriculares e disciplinares dos professores, etc. (Clark & Pe- 
terson, 1986;Tomic, 1992; Shavelson, 1983; Roy, 1991; Reynolds, 1992).
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Enfim, existe nos Estados Unidos também um imenso campo de pesquisa so­
bre a avaliação e a construção do currículo, que toca um pouco essa questão 
(Nadeau, 1988). Além disso, lembremos que a noção de curriculum para os 
anglo-saxãos remete a alguma coisa de muito mais vasta que a noção francesa 
de programa escolar, pois aquela designa a cultura escolar em sentido amplo (Pi­
nar et al., 1995).

Pode-se concluir dessa literatura, entre outras coisas, a seguinte afirma­
ção: os professores não aplicam nem seguem os programas escolares meca­
nicamente; ao contrário, apropriam-se deles e os transformam em função 
das necessidades situacionais que encontram, das suas experiências anterio­
res, bem como de muitas outras condições, como séu entendimento da ma­
téria, sua interpretação das necessidades dos alunos, os recursos disponíveis, 
o andamento da turma, suas preferências e valores, etc. Nesse sentido, quan­
to aos objetivos e programas escolares, pode-se descrever o trabalho curricu­
lar dos professores como um contínuo vai-e-vem entre as exigências dos programas e as obri­
gações da realidade da matéria. Esse vai-e-vem supõe da parte deles uma interpretação hierarquiza- 
da dos programas, quer dizer, uma interpretação que retém os dementos considerados importantes 
ou necessários para os alunos e as avaliações da escola. Os professores, portanto, nunca 
têm uma visão completa do programa. Eles nunca realizam todos os objeti­
vos previstos: o que fazem fica, a um tempo, aquém e além disso. Por outro 
lado, essa interpretação não é apenas um jogo de linguagem, mas traduz-se 
concretamente nas escolhas de ensino e das estratégias pedagógicas pelas 
quais os objetivos e os programas escolares se transformam e modelam se­
gundo as situações pedagógicas e a compreensão que os professores têm de­
las. São esses os fenômenos que gostaríamos de descrever agora, comentan­
do e analisando seu impacto no trabalho docente.

Na seqüência, apoiando-nos em dois estudos e outras entrevistas com 
professores, iremos analisar sucessivamente três atividades: o planejamen­
to, o ensino propriamente dito e a avaliação do ensino, atividades chamadas, 
muitas vezes, de fases “pré-ativa, ativa e pós-ativa” do ensino. Descrevere­
mos as principais tarefas realizadas nessas atividades e procuraremos eviden­
ciar os fatores que parecem influenciá-las. Completaremos os resultados des­
sas pesquisas referindo-nos a outros estudos sobre o mesmo assunto.

6.3.1. O planejamento do ensino

Vimos no capítulo 3 que a preparação das aulas constituía uma tarefa im­
portante e regular dos professores. Ela corresponde a várias atividades: o pla­
nejamento de longo, médio e curto prazos de aprendizagem, a efetivação de 
uma seqüência de conteúdos, a adaptação da matéria em função das preocu-
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pações afetivas dos alunos, de seus interesses, de sua idade, de seus conheci­
mentos anteriores, a escolha dos exemplos, a preparação dos exercícios e do 
material pedagógico, etc.

A literatura identifica grosso modo essa atividade com o planejamento do ensino, 
ou seja, uma fase (pré-ativa) de estruturação da matéria a ser ensinada, de or­
ganização das atividades de ensino e aprendizagem, bem como de prepara­
ção do' material pedagógico. Essa fase acontece em diversos momentos do 
ano escolar: no começo do ano, nos períodos importantes, antes de cada 
aula, nas novas atividades, etc. Ora, o planejamento mantém laços estreitos 
com os programas e os objetivos escolares. Com efeito, “a função mais evi­
dente do planejamento do ensino é transformar e modificar o programa a 
fim de moldá-lo às circunstâncias únicas de cada situação de ensino” (Clark 
& Peterson, 1982, p. 262, citado por Gauthier et al., 1997)'. Essa função de­
pende do professor, pois “a decisão final do que é ensinado pertence ao pro­
fessor” (Tomic, 1992, p. 44).

Durante o planejamento, os professores devem considerar diversos ele­
mentos:

• Seu conhecimento dos alunos, suas diferenças, suas habilidades e seus 
interesses, seu comportamento em classe e seus hábitos de trabalho, bem 
como os “casos-problema”, para os quais devem prever medidas especi­
ais de educação: alunos com dificuldades de aprendizagem, de compor­
tamento, etc.;

• As atividades anteriores e posteriores, pois elas definem as etapas em 
que os alunos se encontram;

• A natureza da matéria a ser ensinada, seu grau de dificuldade, seu lugar 
no programa, as relações a estabelecer com as outras matérias, etc.;

• As atividades de ensino: exposição, exercícios, trabalho em equipe, per­
guntas aos alunos, retroações, etc.;

• Os recursos e as obrigações: o tempo disponível, o tamanho do grupo, 
a arrumação do local, o material pedagógico, etc.

Nas observações de Ouellet & Tardif (1994), o planejamento das ativida­
des é semanal e é distribuído a cada aluno no início da semana. Para cada dia 
da semana o plano de estudos define o que os alunos devem fazer de leitura, 
de ortografia, de gramática e de conjugação. Ele define, conforme o caso, o

1. “The most obvious function of teacher planning in American schools is to transform 
and modify curriculum to fit the unique circumstances of each teaching situation”.
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que deve ser feito em aritmética, em ciências humanas, em ciências da natu­
reza, em inglês e em catequese. Enfim, indica que números dos deveres de 
matemática e de língua pátria devem ser feitos. Esse planejamento se realiza 
em conjunto com uma professora titular do 4o ano, ambas professoras expe­
rientes, com mais de vinte anos de profissão. Elas se encontram e discutem 
modificações a serem efetuadas, se houver lugar. Elas utilizam grosso modo 
o mesmo planejamento cada ano, mas revisando, modificando, retirando ou 
acrescentando elementos para o ano em curso. A base é sempre a mesma, 
uma vez que se segue o programa do Ministério da Educação. Elas aprendem 
com os anos a ser mais flexíveis e a ir de tempo em tempo ao essencial. Elas 
percebem que não podem cobrir todo o programa. Os ajustamentos são fei­
tos, sobretudo, por causa das limitações do tempo. À medida que as semanas 
passam, elas se mantêm informadas sobre o andamento do programa e se es­
peram para trabalhar no mesmo ritmo.

Este planejamento é da ordem do “que” e do “quando” ensinar. Esse pla­
nejamento, para retomar a fala de um professor que resume bem a fala de to­
dos, permite ver doramente, permite ver com tempo, permite pensar antes, permite que eu esteja 
mais preparado quando a hora chegar [...]. Porque já tenho em mente o que vou fazer. Esse pla­
nejamento é sucinto, uma vez que não indica o como, mas também bastante 
detalhado, pois cobre o conjunto dos objetivos para cada matéria, para cada 
etapa. Esse planejamento, portanto, tem um papel importante. Como nos 
dizem os professores, ele permite preparar-se mentalmente, permite anteci­
par-se, ter uma visão de conjimto. Mas trata-se de um modelo e os professo­
res não têm que restringir-se a ele, ou seja, devem fazer as modificações que 
julgarem oportunas fazer. Modificações tais como ensinar um conteúdo uma 
semana mais cedo, uma semana mais tarde, passar mais tempo num, supri­
mir outro. Esse tipo de planejamento é flexível o suficiente para permitir esse 
tipo de modificações.

Pode-se chamar a atenção, igualmente, para a existência de um planeja­
mento a longo, médio e curto prazos. O planejamento a longo prazo pode 
englobar a preparação do ano escolar ou de longos períodos de tempo (ses­
sões, etapas importantes do programa, períodos de avaliação, etc.). Sua natu­
reza depende da personalidade e da experiência do professor. Alguns profes­
sores preparam, muitas vezes, durante as férias, um planejamento minucioso 
do ano, enquanto outros, baseando-se nas aquisições de anos anteriores e em 
seus conhecimentos dos programas, atêm-se a esboços mais simples. Esse 
planejamento a longo prazo serve, sobretudo, para reestruturar os programas 
escolares em função das futuras atividades e dos objetivos considerados os 
mais importantes.
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O planejamento a médio prazo cobre etapas mais curtas, que correspon­
dem a partes ou a blocos dos programas. Os professores organizam, então, a 
seqüência de suas aulas em função dos conteúdos que vão apresentar aos alu­
nos semana após semana, ou dia após dia. Esse planejamento está nas mais 
das vezes escrito e pode ser muito preciso: em tal aula, tal dia, tal matéria será 
dada, e assim por diante. Enfim, os professores acham importante, igual­
mente, um planejamento a curto prazo, seja do dia, seja antes de algumas li­
ções. Esse planejamento a curto prazo é muitas vezes mental; consiste, por 
exemplo, em reler o programa ou o manual que será utilizado, fazer altera­
ções de última hora, introduzir no último momento uma idéia nova, etc.

Esses três tipos de planejamento são, obviamente, estreitamente ligados e 
dependem um dos outro até certo ponto. Parece que o planejamento a médio 
prazo, por etapas, é o mais importante. Pois é aí que os professores decidem 
o que vão ensinar e como vão ensinar, embora possam aportar modificações 
menores em seguida, no planejamento diário.

Contudo, por mais minucioso que seja o planejamento, os professores 
precisam, necessariamente, alterá-lo ao longo do ano, das etapas e dos dias, 
porque as coisas raramente acontecem como previstas. No fim das contas, o 
planejamento não passa de um plano, um mapa geográfico do ensino; por­
tanto, é normal que, em contato com o território real do trabalho, esse 
mapa seja modificado, especificado, adaptado. Em geral, os professores por 
profissão, modificando seu planejamento, se esforçarão por respeitar suas 
linhas gerais, os objetivos mais importantes, por exemplo, os que serão ava­
liados nos exames ou nas provas. Eles conservam, assim, o essencial, a con­
figuração básica, mas pòdem mexer nos prazos, deslocando conteúdos para 
uma outra aula, abandonando objetivos considerados secundários, etc. Di­
ferentes fatores entram aqui em consideração nesse trabalho de ajuste e de 
transformação curricular.

A experiência do trabalho curricular

Uma primeira certeza brota das pesquisas de Ouellet e Tardif e das de
Maio, a saber, a existência de uma relação forte entre experiência e trabalho
curricular. Segundo os professores perguntados, a maneira de aplicar os pro­
gramas é diferente se temos uma experiência acumulada ou se somos nova­
tos na carreira. Com efeito, a experiência torna o professor mais flexível e
mais apto para adaptar os programas a suas necessidades. Os professores ex­
perientes conseguem organizar e ajustar seu tempo e, contudo, respeitar o 
programa a ser seguido.
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Com relação a isso, um dos maiores problemas encontrados pelos pro­
fessores noviços ou menos experientes é conciliar o horário e o programa, 
esforçando-se ao mesmo tempo para não omitir nada e garantir que todas 
as crianças alcancem seu aprendizado (Nault, 1994). Os noviços dificilmen­
te admitem que serão confrontados com os imprevistos que aparecem mui­
tas vezes num dia de trabalho e que, portanto, precisam aprender a lidar com 
eles. O tempo de ensino disponível torna-se seu principal inimigo, pois fi­
cam com a sensação de ter um programa detalhado que não considera acon­
tecimentos imprevisíveis nem o tempo que os alunos levarão para aprender. 
Com a experiência, adquirem, assim, maior capacidade de dominar o ensi­
no, de tê-lo como aliado, e não mais vê-lo como uma ameaça que lhes pode 
sobrevir de repente. A experiência se traduz na capacidade de relacionar me­
lhor os diferentes conteúdos do curso, inclusive entre as matérias, de tal sorte 
que surge um todo orgânico “administrável” e menos estressante no ensino. 
Para os professores, relacionar melhor consiste em ser mais capazes de ofere­
cer um ensino que apresente os conteúdos de uma matéria formando um 
todo. Mas tais relações não acontecem apenas dentro de uma matéria, mas 
também entre as diferentes matérias ensinadas. Essa capacidade de estabele­
cer vínculos parece benéfica para o professor, que verá sua tarefa mais leve. 
Além disso, essa capacidade parece ser proveitosa do ponto de vista emocio­
nal, pois alguns professores conseguiram ficar menos estressados e tomaram 
mais consciência, ao longo dos anos, de que não era necessário estressar-se.

A experiência curricular baseia-se não apenas na duração, mas também na 
diversidade de situações vividas ao longo de sua carreira. Por exemplo, o fato 
de ter ensinado várias matérias e a diferentes séries ajuda os professores a fazer 
relações entre as diversas partes do currículo. Essa constatação do papel da ex­
periência na gestão pedagógica dos programas se confirma nas pesquisas sobre 
os professores experientes (cf. Tochon, 1993, para umasíntese).

O conhecimento dos programas

Na medida em que o planejamento e as alterações que operam precisa 
respeitar os programas é preciso que os professores os conheçam bem, para 
poderem avaliar o que é essencial e o que não é, para cobrir o conjunto das 
matérias necessárias para que as exigências de avaliação sejam atendidas. Como 
dizíamos no capítulo anterior, os objetivos principais dos programas preci­
sam ser absolutamente dominados pelos alunos, enquanto os objetivos in­
termediários deixam uma margem de manobra aos professores, já que serão 
retomados nos anos seguintes. Os professores podem, portanto, jogar com essa 
última categoria de objetivos para privilegiar os primeiros.
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Entre os professores abordados por Lessard & Tardif (1996), um bom 
número deles conhecem suficientemente bem o programa a ponto de não 
precisarem reportar-se a ele. Ensinando a mesma matéria a um mesmo grau 
durante vários anos, os professores não lêem mais o programa. Utilizam, an­
tes, seu próprio material pedagógico, seu modelo de preparação curricular. 
Por outro lado, alguns professores admitem não seguir todo o programa: 

’ eles consideram os objetivos principais, mas definem eles mesmos seú pró- 
4 prio caminho, muitas vezes baseando-se em seu conhecimento dos antigos 
' programas, que se contentam em adaptar ao novo currículo.

O conhecimento da matéria
Os conhecimentos curriculares, ou seja, os conhecimentos relativos às 

matérias, não parecem ser problemáticos para a grande maioria dos profes­
sores interrogados na pesquisa de Lessard & Tardif (1996). Ouellet & Tardif 
(1994) eMalo (1997) constatam a mesma coisa. Os poucos casos problemá­
ticos relacionam-se ao ensino de uma matéria nova ou para a qual o professor 
teve pouco tempo de formação. No primário, contudo, há professores que se 
dizem pouco interessados em algumas matérias, seja porque a dominam 
mal, seja porque a consideram pouco importante.

Pode-se propor várias hipóteses para explicar esse fenômeno. Antes de 
tudo, pode-se afirmar que a transposição didática (Chevallard, 1985), fun­
damentada na distância que separa o saber da comunidade científica, o saber 
transmitido pelos professores e o saber social (sobretudo o saber dos pais de 
alunos e o dos alunos), ainda não é um problema. Os professores têm, real­
mente, a impressão de saber mais do que seus alunos e os pais deles: eles não 
duvidam de sua competência disciplinar (nível secundário), ou essa compe­
tência não parece uma questão importante (nível primário). Em seguida, 
pode-se fazer a hipótese de que as relações com os alunos e a gestão das clas­
ses ocupam de tal modo a visão pedagógica que os saberes a transmitir são 
deixados de lado em relação aos problemas realmente urgentes, como os de 
relações humanas e de realização de objetivos pedagógicos num contexto, 
muitas vezes, difícil. Enfim, pode-se colocar a hipótese de que a transposição 
curricular dos saberes escolares é mais importante do que os próprios sabe­
res: aos olhos dos professores não é tanto o saber escolar que é problemático, 
mas sua “formatação” pelos programas. Os professores preferem dedicar-se 
mais aos programas que à sua própria competência disciplinar.

6.3.2. O trabalho curricular em classe

O planejamento é colocado à prova na hora de ensinar. Num mesmo dia, 
os professores têm que levar em conta períodos maiores ou menores de re- 
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ceptividade, de atenção dos alunos, bem como de assimilação da matéria. 
Algumas situações são mais complicadas ou imprevisíveis que outras: dia de 
vacinação, acontecimentos isolados que afetam os alunos, como a gravação 
de canções para o show do fim do ano, etc. Será necessário, portanto, no mo­
mento de executar uma atividade, adaptá-la às circunstâncias, produzir, se 
necessário, um efeito calmante, como realizar alguns exercícios ou ler em si­
lêncio. Conforme o professor, essas mudanças de atividade e de ritmos num 
lapso de tempo, às vezes, bastante curto são possíveis, apenas, com muitos 
anos de experiência e graças à familiaridade com a escola, com seu funciona­
mento, com os funcionários e à experiência com soluções alternativas.

Nault (1994) evidencia também a dificuldade representada pelas fases 
de concatenação e de transição durante uma aula, fases em que o profes­
sor precisa modificar rapidamente o andamento do programa e adaptá-lo 
aos imprevistos.

Saber modificar o programa é, entre outras coisas, reunir atividades para 
realizar certas atividades pontuais, como projetos especiais, visitas escolares, 
etc. Um elemento fundamental vai se delineando com os anos: a capacidade 
e a vontade de adaptar a forma de ensinar à personalidade do professor. A 
maneira de transmitir a matéria é própria de cada um deles; ela evolui de 
acordo com as experiências anteriores e a personalidade deles. Enquanto al­
guns seguirão o programa à letra, outros irão experimentar diversas formas 
de transmissão, mesmo respeitando o programa, sem perder de vista o es­
sencial das noções a transmitir e das habilidades a desenvolver.

Manter o interesse e, assim, a atenção dos alunos é uma das tarefas cen­
trais dos professores. Ora, esse interesse é afetivo, e traduz a capacidade, o de­
sejo dos alunos para envolver-se e continuar numa tarefa.

Saber ajustar a matéria para que os alunos compreendam é também ser 
capaz de abordar temas em função de seus interesses. A professora que obser­
vamos procura fazer com que os alunos participem da aula, ela aceita que o 
grupo manifeste sua presença de vários modos. Ela se serve de uma atividade, 
a recitação de poemas, para ensiná-los a fazer a crítica da performance oral. 
Durante nossa observação, assistimos a um período de recitação. A professo­
ra se instala no fundo da sala e um aluno de cada vez se coloca diante da classe 
e recita um poema de sua escolha. Aquele que termina seu poema dá a pala­
vra a dois alunos que levantaram a mão e que fazem uma apreciação de sua 
performance: “um pouco rápido demais”; “estava bonito, sem hesitação”; 
“um pouco rápido”; “muita entonação”, etc. Em seguida, a professora acres­
centa ou esclarece algumas críticas.
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O trabalho em classe é dinâmico e, mesmo possuindo uma estrutura es­
tável e rotineira, também está sujeito a inúmeros imprevistos: um aluno faz 
perguntas, uma equipe trabalha mal, a aula é interrompida por uma causa 
externa, um conteúdo precisa ser revisto, um problema retomado, etc. Tais 
imprevistos, que fazem parte da textura das interações na classe, obrigam os 
professores a ajustar os programas e os objetivos. Aí, também, parece que a 
principal estratégia dos professores consiste em manter as exigências centrais 
do programa, deixando para trás o que consideram como acessório, por 
exemplo, os objetivos intermediários.

O tempo do ensino e o tempo das aprendizagens: dois tempos dife­
rentes

Os programas escolares oficiais são lineares e cumulativos, enquanto que 
ensinar é, em boa parte, repetir, retomar, redizer, rever, voltar atrás, dar vol­
tas para chegar ao mesmo lugar...

Em decorrência disso, é necessário que os professores façam uma “boa 
gestão do tempo”, com relação a programas percebidos como sendo muito 
rígidos. No primário, os tempos previstos pelo Ministério da Educação são 
demarcados quase em minutos para cada matéria. Os professores precisam 
conhecer essa contagem e o tempo destinado às diferentes matérias ao longo 
do ano. Tal marcação do tempo lhes serve de referência para avaliar diaria­
mente a situação e tomar uma decisão a cada dia em função, sobretudo, do 
que os alunos compreendem, sempre respeitando o programa ou, conforme 
a necessidade, adaptando-o. Segundo uma professora:

O trabalho curricular é muito difícil de separar das tarefas de controle 
disciplinar e da socialização dos alunos, principalmente no primário. Mas 
mesmo no secundário a exposição da matéria raramente é independente do 
controle do grupo. Se admitirmos, como afirma Shulman (1986), que a ma­
téria é “interagida” pelo professor e os alunos, dificilmente podemos dizer: 
isto é instrução, isto é gestão da classe, isto é socialização, etc. Já dissemos vá­
rias vezes, as ações do ensino têm muitas faces: um franzimento de testa 
pode acompanhar uma pergunta; fazer entender um problema de matemáti­
ca pode adentrar na gestão da classe, introduzindo, por exemplo, um novo 
modo de trabalhar em equipe; uma transição da matéria requer manter a 
atenção dos alunos, etc. Em outros termos, é difícil dissociar o currículo real 
da gestão da classe e das atividades normativas ligadas à socialização dos alu­
nos. Os professores de profissão raramente separam as duas coisas, e a sua 
preparação das aulas cobre simultaneamente esses dois aspectos, que são obri­
gados a assumir simultânea e integralmente em classe.
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A avaliação do ensino não se limita à avaliação dos alunos; embora esta 
seja muito importante, pois visa a medir o impacto do ensino sobre a apren­
dizagem, ela é apenas uma parte daquela. A avaliação do ensino corresponde 
aos diferentes julgamentos que o professor fàz sobre seu trabalho com cs alu­
nos. Trata-se do que Schôn (1983) chama de "reflexão sobre a ação”. Esta re­
flexão depende muito, portanto, dos acontecimentos que se produzem em 
classe durante a ação. Ordinariamente, ela permite que o professor obtenha 
uma impressão geral do andamento da aula: satisfação das expectativas e dos 
objetivos do programa, realização dos pontos importantes do planejamento, 
apreciação das atitudes dos alunos, busca de causas da perturbação. Em fun­
ção desses diversos fatores, o professor traçará algumas estratégias de inter­
venção seja junto aos alunos, seja na sua abordagem.

Esta “reflexão sobre a ação” visa, assim, essencialmente a fazer ajusta­
mentos menores no planejamento a fim de adaptá-lo e, se for o caso, trans- 
formá-lo em função do currículo real. Esta fase acompanha, conseqúente- 
mente, a do planejamento do ensino. Em termos mais amplos, esta reflexão 
pode levar a ajustamentos maiores do ensino. Por exemplo, no fim do ano, o 
professor faz um balanço de sua prática e projeta algo para o ano seguinte. 
No limite, ele se confunde com uma reflexão sobre a prática do ensino, sobre 
o que pode provocar o desejo de mudança ou de renovação. Diversos profes­
sores perguntados por Lessard & Tardif (1996) mencionaram exatamente o 
fato de que seus cursos de aperfeiçoamento (formação ao longo da carreira) 
tinham a ver com a necessidade de buscar recursos, encontrar novas idéias, 
refrescar sua prática de ensino.

Contudo, na maioria dos casos, a avaliação do ensino é uma atividade 
bem pouco formalizada: o professor faz uma reflexão pessoal orientada, es­
sencialmente, pelas preocupações práticas relacionadas a problemas concre­
tos que ele precisa resolver no dia-a-dia. Veremos na última parte da obra 
que essa avaliação também é social, pois ela expõe as opiniões dos outros ato­
res da educação, junto de quem, por vezes, o professor precisa justificar ou 
negociar sua competência.

6.3.3. O trabalho curricular: um ciclo contínuo de adaptação e de transformação

Como compreender e caracterizar o ensino em relação a esses fatores e 
aos ajustamentos e transformações que eles requerem no plano das práticas 
curriculares dos professores?

Os objetivos do ensino são parte integrante da tarefa. Eles são modelados 
e modificados pelas obrigações e situações características do processo de tra-
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balho. Não são algo destoante amarrado às tarefas como finalidades ideais, 
mas estão estreitamente integrados e unidos a elas, ao mesmo tempo em que, 
por retroação, ficam profundamente marcados pelas exigências e caracterís­
ticas da tarefa. Desse ponto de vista, o trabalho curricular aparece como um 
ciclo contínuo de adaptação e de transformação dos programas e dos objeti­
vos escolares em função das tarefas diárias, dos acontecimentos semanais e 
anuais e da avaliação da carreira.

Por isso, é importante conservar em mente que as três fases precedentes 
(pré-ativa, ativa e pós-ativa) não têm nada de estanque nem de rígido. No 
ensino cotidiano, elas são cíclicas e funcionam de diversas maneiras. Por 
exemplo, um professor pode avaliar seu trabalho antes do fim de uma aula e 
começar logo a prever o conteúdo da próxima. Além disso, é difícil dissociar 
o planejamento cotidiano da avaliação, pois aquele depende dos julgamentos 
dos professores a respeito da jornada de trabalho com os alunos.

Apesar disso, esse ciclo parece ser marcado pelo mesmo fenômeno do 
que analisamos várias vezes na primeira parte da obra, a saber, uma alternân­
cia entre rotinas e improvisações. Com efeito, como vimos, a maioria dos 
professores desenvolve, pouco a pouco, um conhecimento concreto do pro­
grama em relação às tarefas diárias do ensino. Essa familiaridade curricular 
ocorre tanto com a matéria ensinada (língua pátria, matemática, história, 
etc.) quanto com a maneira de apresentá-la aos alunos e de adaptá-la às carac­
terísticas das aulas. Muitos autores (Tochon, 1993; Durand, 1996; Shavelson 
& Stern, 1981) comparam essa familiaridade a modelos ou scripts cognitivos a 
partir dos quais os professores se constroem uma imagem mental, simplifi­
cada e eficaz, programas e objetivos a realizar.

Essa imagem vem da experiência no trabalho: é uma seleção e uma for­
mulação de elementos importantes dos programas e da maneira de adap­
tá-los às situações do ensino. Nas atividades, essa imagem se traduz na defi­
nição de rotinas, de planos de ação que se repetem e são relativamente es­
táveis que parecem possibihtar um trabalho curricular eficaz. Por exemplo, 
com a experiência, os professores adquirem um conjunto de exemplos perti­
nentes para ilustrar e fazer os alunos entenderem diferentes aspectos da ma­
téria ensinada. No mesmo sentido, eles aprendem a dedicar mais tempo a al­
gumas noções e menos a outras. O planejamento das aulas e a exposição da 
matéria em classe também são ocasiões em que se estabelecem rotinas. Um 
professor pode expor uma aula de uma maneira bastante semelhante duran­
te vários anos, com pequenas adaptações. Com o tempo, o planejamento se 
ajusta às necessidades da aula, enquanto os noviços tendem a “planejar de-
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mais” e prever as coisas em muitos detalhes, o que pode levá-los a perder-se 
em aspectos secundários (Nault, 1994).

Mas, como vimos no capítulo 6, as rotinas mais eficazes não são suficien­
tes para realizar a atividade dos professores. O mesmo vale para o trabalho 
curricular. Como já dissemos antes, os professores nunca aplicam total e per- 
feitamente os programas, mas os adaptam e os transformam de acordo com 
as situações concretas do trabalho cotidiano. A necessidade desse trabalho de 
transformação vem dos fatores descritos anteriormente e que podemos resu­
mir do seguinte modo:

• Ela depende, primeiramente, da natureza desses programas e dos obje­
tivos escolares, que definem os fins a atingir, mas deixam aos professores 
o cuidado de definir o caminho concreto a percorrer para realizá-los.

• Ela resulta, em seguida, das mudanças internas que caracterizam o en­
sino: os alunos mudam a cada ano, o ano escolar possui uma dinâmica 
própria na qual o grupo de alunos evolui, o estabelecimento escolar ini­
cia novos projetos, o ambiente social da escola se transforma, etc.

• Ela provém, igualmente, das situações concretas do trabalho cotidiano, 
que possuem certa estabilidade, embora sejam fontes constantes de im­
previstos, que obrigam os professores a modificar suas ações e intenções 
iniciais.

• Enfim, durante sua carreira, os professores adquirem um conhecimen­
to melhor dos programas e modificam sua concepção do trabalho curri­
cular.

A partir disso vemos que as rotinas curriculares são, elas mesmas, modi­
ficadas em função da atividade dos professores, da realidade das situações da 
classe e da experiência adquirida. Pode-se, assim, falar de improvisação (To- 
chon, 1993) ou de “criatividade” (Perrenoud, 1996) para explicar a compe­
tência dos professores em adaptar o material curricular às suas numerosas 
mudanças. As rotinas são, assim, ajustadas ou transformadas segundo as exi­
gências de cada situação.

Esses fenômenos de rotinização e improvisação da ação ajudam bastante 
a refletirmos sobre a natureza da relação dos professores com os programas. 
Com efeito, os programas oferecem um quadro que rotiniza a ação cotidia­
na, imprimindo-lhe orientações, durações, objetivos, etc. Ao mesmo tempo, 
porém, esse quadro necessita constantemente de uma adaptação por causa 
das exigências situacionais e experimentais vividas pelos professores. Os pro­
gramas são um pouco como o esboço de uma música, que precisa ser trabalhado para tomar-se sua 
música própria.
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Ora, das duas análises precedentes resulta que a improvisação em relação 
aos programas depende em boa parte da situação do trabalho dos professores 
e de sua experiência. A relação dos professores com os objetivos e programas escolares é fun­
damentalmente uma relação de trabalho, de cujo quadro eles se apropriam e cujos instrumentos eles 
modificam. Enquanto instrumento de trabalho, os programas são “trabalhados” 
pelos professores; eles os modelam e ajeitam conforme a necessidade dos 
alunos, da situação pedagógica, bem como de sua experiência, suas prefe­
rências e seus valores pessoais. Nesse sentido, a rotinização e a improvisação, 
as duas relações complementares dos professores com os programas não 
constituem, na verdade, competências pessoais ligadas à experiência, mesmo 
que possamos compreendê-las desse modo: trata-se, antes, de exigências ine­
rentes à situação e aos próprios programas.

Esses poucos elementos de análise levam a uma pergunta mais ampla: 
quais são os impactos do trabalho curricular cotidiano sobre a tarefa docente?

6.3.4. Os impactos do trabalho curricular sobre a tarefa dos professores

Aqui abordamos novamente vários elementos apresentados na primeira 
parte da obra a respeito da organização escolar. Com efeito, ao tentarmos 
compreender de que modo o ambiente do trabalho cotidiano dos profes­
sores rege suas práticas curriculares, verificamos que a aplicação dos progra­
mas depende concretamente das anormalidades e variações mais ou menos 
consideráveis que surgem entre o tempo escolar e o tempo de aprendizagem, 
o tempo formal e o tempo real, o tempo da instituição e o do indivíduo, o 
tempo coletivo dos grupos e o tempo pessoal das crianças que estão aprenden­
do. Em suma, os programas impõem um tempo real que não existe; por isso, 
os professores são constantemente convocados a arranjar esse tempo em fun­
ção dos indivíduos, dos tempos reais da aprendizagem, da agilidade dos gru­
pos, dos recursos disponíveis, etc. A transformação dos programas e a necessi­
dade de improvisar dependem também do fato de que quem aprende são os 
indivíduos e não a coletividade. E por isso que os professores precisam diversifi­
car os programas e individualizá-los de acordo com os alunos com quem tra­
balham. Essas são características imanentes de uma situação de trabalho intera­
tivo que permitem compreender as transformações específicas que os pro­
fessores são levados a implantar nos programas e instrumentos curriculares

Por isso, acreditamos que a alternância de rotinas e improvisações tem 
sua razão nos dilemas inerentes ao trabalho curricular. Tais dilemas não são 
apenas subjetivos; são antes decorrentes da própria natureza do conhecimen­
to do currículo a ser transmitido no contexto de interações com o grupo de 
alunos. Desse ponto de vista, a separação tradicional entre o que se chama a 
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“didática” e a “pedagogia” parece, no mínimo, artificial. O conhecimento 
curricular não existe independentemente do contexto interativo da classe; 
por outro lado, as práticas curriculares dos professores demonstram também 
suas concepções sobre a natureza do conhecimento e da aprendizagem dos 
alunos. Além disso, tais concepções são largamente determinadas pela cultu­
ra escolar e curricular, que privilegia, através dos programas, certas visões do 
conhecimento, da ciência, da aprendizagem, etc. Por exemplo, apesar de suas 
pretensões holísticas para o desenvolvimento integral do aluno, os progra­
mas escolares atuais são amplamente dominados por uma concepção mole­
cular e analítica do conhecimento que se deve transmitir na escola, conheci­
mentos segmentados em unidades, subunidades, objetivos e subobjetivos, 
etc. O mesmo vale para as concepções da aprendizagem subjacentes aos pro­
gramas, que são dominados por uma visão ao mesmo tempo individualista 
ou privada — em que cada aluno é o único responsável pela aprendizagem — e 
padronizada — em que todos os alunos precisam aprender a mesma coisa na 
mesma hora e da mesma maneira.

Parece-nos que é em função desses dilemas que o trabalho dos professo­
res adquire sentido. No que diz respeito aos programas e objetivos escola­
res, o professor, ao mesmo tempo, interpreta, “decide” e organiza. Ele pre­
cisa interpretar os programas e objetivos, ou seja, operar uma série de trans­
formações simbólicas, cognitivas, discursivas, permitindo a passagem entre 
um discurso codificado, formal, geral, eum “discurso-situado-na-ação”, re­
gido por exigências situacionais do trabalho curricular feito com os alunos. 
Ao mesmo tempo, o professor também precisa tomar várias decisões relati­
vas à escolha dos meios, aos objetivos que serão considerados importantes, à 
utilização do material adequado, etc. O professor precisa, igualmente, nego­
ciar com os alunos, mas, às vezes, também com a direção escolar, com seus 
colegas, os pais dos alunos, etc. a sua interpretação e suas opções curricula­
res. Enfim, o que quer que faça, o professor se encontra envolvido com algu­
mas decisões relacionadas à natureza do conhecimento curricular e de sua 
aprendizagem pelos alunos.

Esses dilemas têm um impacto importante sobre o trabalho docente, pois 
não se resolvem no âmbito lógico ou científico (Lampert, 1985; Berlak & 
Berlak, 1981; Tom, 1984; VanManen, 1990). Todos os professores têm que 
enfrentá-los e resolvê-los de uma forma ou de outra. Embora a enorme 
maioria dos professores achem que seu trabalho é de boa qualidade, é inegá­
vel que seu conhecimento do currículo implica, por causa desses dilemas, 
em escolhas e, assim, em conseqüências e custos. Por exemplo, alguns pro-
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fessores vão ignorar certos objetivos ou visar a um nível de aprendizagem 
mais baixo com seus alunos. Outros vão instaurar uma organização curricu­
lar mais rotineira, evitando a qualquer custo problemas a fim de cumprir o 
máximo do programa. Outros ainda vão concentrar esforços principalmente 
sobre os “bons alunos”, ou privilegiar sempre o grupo em detrimento dos 
indivíduos. A distância que separa o programa oficial do programa real, con- 
seqüentemente, é um problema, já que obriga os professores a decidir entre 
possibilidades que terão repercussões sobre a aprendizagem.

Nesse sentido, o mandato dos professores se baseia, em sua própria reali­
zação, na necessidade de ações que podem parecer anômicas em relação à ordem curricular formal.
Para realizar os objetivos dos programas é preciso lidar com o imprevisto, fa­
zer outra coisa, algo fora do que está previste. Os objetivos e os programas 
escolares têm o peso de uma roupagem burocrática mas, ao mesmo tempo, 
exigem que os professores tenham a autonomia de verdadeiros profissionais.
capazes de desviar-se de rotinas para improvisar conforme a complexidade
das situações. O mandato dos professores, portanto, é bastante ambíguo no
âmbito de sua atividade: ele comporta, como dizíamos, algo de rígido e algo 
de flexível.

Qual o resultado disso, no âmbito do trabalho docente? Podemos consi­
derar cinco elementos importantes:

1) Tarefa prescrita e tarefa real do trabalho curricular. Quando observamos as di­
versas adaptações e transformações que os professores inserem nos progra­
mas, verificamos uma lacuna importante entre o trabalho prescrito e o traba­
lho real. Com efeito, a tarefa prescrita é, sobretudo, formal: ele define que o 
professor deve cumprir o programa, atingir esse e aquele objetivo, dedicar o 
número de horas necessárias a cada matéria, etc. Ora, para realizar esse tra­
balho prescrito pelas autoridades escolares, os professores precisam realizar 
uma grande variedade de tarefas e diversas operações “que não são visíveis 
ao se analisar apenas os resultados do trabalho prescrito” (Messing et ai., 
1995). Sobre isso, podemos dizer que o trabalho curricular comporta muitas 
tarefas invisíveis ou intangíveis, necessárias para realizar os objetivos esco­
lares, mas que não transparecem no resultado. Enquanto o trabalho de um 
operário ou de um artesão se incorpora, dia após dia, ao objeto que eles tra­
balham, o resultado do trabalho docente não permite ver tão facilmente os 
esforços dos professores: o aluno passa ou não passa, mas essas “mensurações”
apenas dizem se os objetivos gerais e abstratos foram ou não atingidos, basean­
do-se na performance média e padronizada de todos os alunos e ocultando o
processo concreto do trabalho realizado.
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2) A autonomia curricular como consequência do trabalho. Outro elemento a consi­
derar consiste, como vimos, na relação entre o caráter ao mesmo tempo im­
provisado e determinado da tarefa. No âmbito dos objetivos escolares e dos 
programas, o desenvolvimento precedente revela duas coisas: os professores 
fazem tudo que está ao seu alcance para realizar os objetivos oficiais da escola 
e dos programas, mas devem, ao mesmo tempo, improvisar constantemente 
os meios e os processos que levam a isso. Para os professores interrogados e 
observados, os programas escolares são exigentes, pois determinam objeti­
vos a atingir, objetos de aprendizagem e de avaliação sendo, portanto, neces­
sário respeitá-los e atingi-los. Nesse sentido, os professores seguem os pro­
gramas concebidos como um quadro geral de ações formais que define obje­
tivos. Mas, ao mesmo tempo, eles improvisam constantemente, não por pra­
zer, mas porque o processo de realização dos objetivos é impreciso e deixado 

/ à sua responsabilidade. Considerada desse ângulo, a autonomia dos professores não é, por- 
/ tanto, um traço de sua personalidade, mas sim resultante da organização curricular de seu traba- 
\ Iho. Dito de outra forma, a autonomia em relação ao currículo oficial não de­

riva tanto das características pessoais dos professores, mas sim de suas condi­
ções de trabalho curricular: se existe autonomia aí, ela é, antes de tudo, indu­
zida pelo currículo; trata-se, portanto, de uma autonomia profissional, que 
todo professor precisa aprender a desenvolver.

<3 ) O trabalho curricular como trabalho artesanal. Como assinalamos no capítulo 
4, os instrumentos e os locais de trabalho não estão simplesmente dados 

numa total objetividade; ao contrário, os professores precisam tomá-los e 
prepará-los por si, adequando-os de acordo com as situações cotidianas, em 
função de suas experiências, sua vivência profissional. O mesmo vale para os 
programas escolares. Esses, com efeito, são uma espécie de instrumentos, 
contextos de trabalho, em si, independentes dos professores, mas que estes 
precisam tomar nas mãos, com o tempo, e adaptá-los e transformá-los em 
função das situações de trabalho. Como os manuais, os livros de exercício, os 
locais, etc., os programas também são transformados pelos trabalhadores; 
para eles não basta utilizá-los como instrumentos objetivos e independentes, 
mas os tomam e os modificam segundo a utilização que farão.

4) O trabalho curricular como tarefa interpretativa. Um outro ponto que parece 
importante está na dimensão interpretativa da qual já falamos antes. Os pro­
fessores abordam e interpretam os programas em função de toda a sua situa­
ção de trabalho. Em outras palavras, sua relação com os programas não é sim- 

/ plesmente uma relação intelectual, mas é, antes de tudo, uma rdação que se define pela 
X sua situação de trabalho: são a sua experiência de trabalho, o seu objeto de trabalho (os alunos, suas
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necessidades, etc.), os seus colegas de trabalho e os demais atores (pais, etc.), os recursos pedagógi­
cos, que compõem as interpretações que eles fazem dos programas e as transformações que eles lhes 
impõem. Assim, pode-se dizer que os programas são trabalhados pelos professo­
res, ou seja — enquanto instrumentos de trabalho —, eles são modelados, mo­
dificados, adaptados de acordo com as situações vividas. Diferentemente de 
um instrumento material, cujo sentido reside inteiramente na utilização e na 
posição que ocupa entre os instrumentos, os programas adquirem significa­
do repentinamente: a importância da interpretação atesta que os programas 
são instrumentos simbólicos, discursivos, que exigem dos professores um 
trabalho igualmente simbólico e discursivo para lhes dar sentido. Longe de 
requerer uma aplicação puramente técnica, os programas exigem constante­
mente um verdadeiro “trabalho hermenêutico”; os professores precisam 
descobrir o essencial dos programas e realizá-los em condições práticas que 
apresentam várias obrigações e imprevistos.

5) 0 trabalho curricular como tarefa epistemológica. Enfim, o ensino do currículo 
põe em jogo concepções sobre a natureza desse conhecimento e de sua 
aprendizagem pelos alunos. Longe de corresponder a instrumentos neutros e 
objetivos, os programas são portadores de certas visões do conhecimento e 
da aprendizagem, em relação aos quais o professor precisa se situar optando 
e impondo aos alunos alguns modelos cognitivos do saber e da aprendiza­
gem. Por exemplo, alguns professores irão apresentar o conteúdo dos pro­
gramas de matemática como um conjunto de realidades cognitivas comple­
tamente independentes dos alunos, que esses devem aprender de modo ana­
lítico graças aos seus próprios recursos intelectuais pessoais. Outros verão 
nos programas de matemática a ocasião para atividades e processos de apren­
dizagem mais coletivos, baseados numa visão mais crítica dos “fatos mate­
máticos”. Alguns professores verão no ensino da língua pátria uma série de 
regras objetivas que os alunos têm que assimilar, enquanto outros privilegia­
rão uma abordagem mais construtivista, colocando a tônica na aquisição de 
competências gerais ou transversais.

Terminemos esse capítulo com uma pergunta mais geral. Por que o man­
dato de trabalho dos professores é dessa natureza? Por que os objetivos do 
ensino têm essas características? Muitos autores têm descrito longa e ampla­
mente os objetivos do ensino, mas poucos se empenharam em responder 
essa questão a fundo.

/ Em nossa opinião, isso se deve ao fato de o mandato de trabalho dos professores vi- 
/ sar, antes de tudo, a produzir algo social, quer dizer, formar e instruir seres socializa- 

\ dos (crianças, jovens) para que possam corresponder aos papéis sociais que
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são esperados deles e atender funções e status sociais. O trabalho docente pro­
duz algo, e esse algo é justamente “social”. Essa finalidade social manifes- 
ta-se em quatro fenômenos que marcam profundamente a natureza dos ob­
jetivos do ensino:

Inicialmente, ela tem a ver com seu “objeto”. Com efeito, os programas 
e os objetivos escolares dizem respeito antes de tudo a seres humanos. Ora, 
esses “objetos” são bastante complexos ou, ao menos, mais complexos do 
que os objetos físicos e a maioria dos outros objetos produzidos pelo traba­
lho humano. Essa complexidade se manifesta, principalmente, na docência, 
pela natureza imprecisa dos atributos que é preciso mudar no aluno: “a per- 
sonalidade”, “a formação intelectual”, “o gosto de aprender”, “a qualidade 
da língua”, “o sentido do encantamento”, etc., remetem a realidades ontolo- 
gicamente ambíguas, portadoras de valores, de interesses e de afetividade.

Para definir os objetivos da escola, as comissões de especialistas, nas quais 
há funcionários, professores experientes, universitários, representantes da co­
munidade e de grupos de interesse, utilizam a linguagem e os recursos das 
ciências sociais e humanas. Mas as ciências sociais e humanas, e mais particu­
larmente as que pretendem ter um impacto sobre as práticas sociais, ofere­
cem poucos meios eficazes para os que “decidem”: suas tecnologias ainda 
são principalmente verbais e estatísticas, e, por isso, não chegam a ser proce­
dimentos materialmente operatórios. Também não é de admirar-se que as 
pesquisas servem, sobretudo, de armadura retórica em relação a essas comis­
sões. Além disso, muitas vezes essas comissões de especialistas simplesmente 
utilizam a linguagem do dia-a-dia, apoiando-se em conhecimentos ordiná­
rios. Ora, tais conhecimentos são heterogêneos, às vezes, contraditórios, in­
consistentes, e têm muito pouca capacidade de controlar e predizer compor­
tamentos de seres humanos.

Como já demonstrado por Schõn (1983; 1987), a educação pertence a 
práticas profissionais cujas situações de trabalho se caracterizam pela instabi­
lidade, mobilidade e indeterminação: os objetivos não são inerentes à situa­
ção, mas derivam em boa parte das intervenções e interpretações dos atores; 
em parte, ao menos, eles dependem do que Schõn denomina o problem setting e 
o problem froming. Por exemplo, numa classe, é o professor que deverá determi­
nar se esse ou aquele objetivo foi alcançado realmente ou em que momento 
ele deverá passar a outro objetivo, mesmo que o precedente não tenha sido 
alcançado devido ao tempo ou outra razão qualquer. O mesmo acontece na 
escola, quando a direção tem que assumir uma tarefa coletiva com recursos 
financeiros reduzidos, como acontece, frequentemente, hoje.
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/ Enfim, os objetivos gerais e os resultados do trabalho docente trazem 
inevitavelmente a marca das exigências sociais, culturais e ideológicas em 
torno das quais nunca se tem um consenso definitivo e claramente definido 
num determinado período. Favorecer o desenvolvimento da pessoa., sua so­
cialização nos valores dominantes e a aprendizagem dos saberes escolares 
nem sempre são fins convergentes, muito pelo contrário. Na verdade, as fi­
nalidades da escola trazem potencialmente conflitos de valores e resultam de 
relações de força entre certas visões do mundo, da criança, do adulto, da pe­
dagogia, do bem e do mal, do bom e do ruim, etc. Portanto, não nos surpre­
ende que as finalidades sejam ambíguas.

Nesse ponto, é justamente tal ambigüidade que repercute sobre todo o 
mandato do trabalho docente. Enquanto trabalhadores de uma interação so­
cializada, os professores precisam formar jovens seres humanos. Essa tarefa, 
com suas finalidades específicas, traz as marcas humanas de seu objeto hu­
mano, como veremos adiante.

Resumindo, o mandato do trabalho docente, definido que é pelos objeti­
vos gerais da escola, os programas e as matérias escolares, bem como pelos ob­
jetivos cotidianos, pesa gravemente sobre a atividade docente. Fundamental­
mente, temos visto que essa atividade está fortemente envolvida por um con­
junto complexo e disparate de objetivos, enquadrada e planejada em progra­
mas que exigem de seus executores, ao mesmo tempo, uma grande autono­
mia, ou seja, uma capacidade de trabalho suscetível de modificar os programas 
e adaptá-los às diversas exigências das situações cotidianas. O mandato dos 
professores os obriga a encarar dilemas fundamentais: respeitar e realizar um 
programa, sem afastar-se de suas atividades cotidianas, seguir um programa 
padronizado e coletivo, considerando as diferenças entre os alunos, etc.

Vimos, ainda, que o mandato docente afeta seu status em diferentes âmbi­
tos. Primeiramente, determina sua identidade profissional, fazendo deles 
executantes de programas concebidos e definidos por outros. Certo, mesmo 
como executantes, eles gozam de boa autonomia, mas essa se limita à classe. 
Além disso, vimos que o mandato docente afeta também seu status devido à 
hierarquização das matérias ensinadas. Todos os professores perseguem ob­
jetivos e se esforçam para respeitar os programas, mas estes não têm o mes­
mo valor para os alunos, os pais e os próprios professores. Desse modo, a 
hierarquia da grade curricular se traduz numa hierarquização profissional da 
identidade dos professores, que remete a práticas pedagógicas parcialmente 
diferentes de acordo com a “motivação” dos alunos, as pressões dos pais e a 
percepção dos colegas com relação ao que deveria ser o principal da cultura 
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escolar. Nesse sentido, o mandato de trabalho dos professores se diferencia 
segundo uma lógica de poder simbólico das disciplinas ensinadas, um poder 
“herdado” ou apropriado por aqueles que as lecionam.

Finalmente, a experiência dos professores em relação ao seu mandato 
parece ambígua. Eles aderem ao mandato da escola, mas mantêm, ao mesmo 
tempo, uma distância em relação a ele; sua experiência é a de alguém que 
busca objetivos importantes mas pouco precisos, e enquadrados num plano 
regulamentado de trabalho, que exige deles comportamentos, às vezes, con­
siderados anômicos e transgressivos.
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Os fundamentos interativos da docência

Quando você entra na sala de aula, entra com tudo o que 
você é e, assim, é esse tudo que interage com as crianças 
(um professor do secundário).

Nos capítulos precedentes, enfatizamos inúmeras vezes que o ensino é 
um trabalho interativo. Neste capítulo e no próximo, gostaríamos de verifi- 

^car em que medida a interação é parte constitutiva desse trabalho.

Na primeira parte, este capítulo trata mais especificamente das interações 
dos professores com seu objeto de trabalho (os alunos). Procuramos discer­
nir e reconstituir, a partir das ações concretas estudadas, a estruturação inter­
na que parece regular as interações em sala de aula quando professores e edu- 
candos encontram-se em situação de co-presença. A segunda parte procura 
determinar as características do ensino face ao objeto de trabalho. Aborda­
mos também a importante questão da pedagogia e das tecnologias do ensino, 
aqui concebidas como tecnologias da interação com relação ao objeto de tra­
balho; abordamos ainda a questão do lugar do trabalhador no processo de 
trabalho. Finalmente, encerramos com as percepções dos professores a res­
peito dos educandos.

7.1. Estruturas das interações em classe

No capítulo 1 definimos as situações escolares quotidianas como sendo 
situações sociais caracterizadas por interações elementares entre seres huma­
nos. Uma vez que elas estão no próprio centro do trabalho docente, vamos 
nos ater mais especificamente às interações entre os professores e os alunos 
em sala de aula, procurando colocar em evidência suas principais caracterís­
ticas. Partindo da abordagem ecológica proposta por Doyle (1986), procura­
remos esclarecer as tramas interacionais que comandam a “lógica” das ações 
em sala de aula.
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7.1.1. A descrição ecológica da classe, segundo Doyle

O que acontece numa sala de aula? Obviamente aí acontecem todo tipo 
de eventos e cada classe possui, de certo modo, suas características únicas e 
originais. Mesmo assim, pode-se admitir que essas características possuem 
certa recursividade e certa estabilidade, que se repetem de uma classe a outra. 
É nesse espírito que Doyle (1986) propôs uma descrição bastante clássica dos 
eventos que se produzem na sala de aula, a partir das seguintes categorias:

A categoria de multiplicidade se refere ao fato de, numa aula, ocorrerem di­
versos eventos ao mesmo tempo ou num período muito curto de tempo.

A imediatez significa que os eventos que ocorrem durante uma aula che­
gam, geralmente, sem previsão nem anúncios, necessitando de adaptações e 
estratégias imediatas, “espontâneas”: um barulho, uma mão levantada, uma 
pergunta, um cochicho, a resposta de um aluno, um gesto do professor, etc., 
tudo isso acontece no mesmo instante que tais atos se iniciam. O espaço da 
sala de aula e tudo o que acontece e se desencadeia nela é apresentado inteira­
mente ao professor no ato, no próprio momento em que a ação evolui, se 
realiza. Isto não significa que a ação proceda sem ritmos, mas que todos os 
ritmos - lentos, rápidos, respostas imediatas ou deixadas para mais tarde - se 
sucedem ímediatamente. Quando o alcance dos objetivos da educação tem 
um tempo de resposta mais longo, a ação na classe tem, por sua vez, um tem­
po curto, porque ela reclama sem cessar uma sucessão de intervenções ime­
diatas e rápidas. Sob o plano cognitivo, decorre disso que o tempo de refle­
xão do professor fica, ordinariamente, reduzido ao mínimo.

A rapidez caracteriza o desenvolvimento próprio dos acontecimentos du­
rante a aula, sua sucessão, seu encadeamento, sua fluência. Eis alguns dados 
sobre isso. Numa classe regular, uma aula dura uns quarenta minutos; o pro­
fessor intervém a cada 20 segundos, aproximadamente, segundo os cálculos 
feitos sobre os dados que observamos; comportamentos perturbadores dos 
alunos ocorrem a cada quatro minutos, em média (3,75 minutos, para ser 
preciso, segundo Doyle, 1986). Esse tempo pode variar de acordo com as 
turmas, o ambiente socioeconômico das famílias e dos quarteirões, os mo­
delos pedagógicos e a personalidade do professor, etc. Estudos sobre os pro­
fessores especializados evidenciam sua capacidade de dar ritmo à ação em 
andamento, estabelecer relações rápidas, evitar os tempos mortos, as hesita­
ções e engrenar o grupo de maneira sustentada. Por exemplo, os professores 
considerados eficazes colocam, em média, 24 questões aos alunos num pe­
ríodo de 50 minutos de aulas de matemática (Rosenshine, 1986, citado por 
Gauthier et al., 1997). Eles reagem rapidamente aos burburinhos do grupo e

232



 7. Os fundamentos interativos da docência 

às brincadeiras dos alunos perturbadores. Essa rapidez dos acontecimentos 
exige uma atenção constante sobre a tarefa em andamento e a realização da 
ação do grupo e dos indivíduos da classe. Ela exige que os professores sejam 
capazes de ler a trama da aula, tanto ao passar a matéria (estão entendendo? 
Posso passar para a próxima etapa? Mais alguma pergunta?) como na seqüên­
cia dos acontecimentos interacionais. Além disso, a rapidez dos aconteci­
mentos e de sua concatenação não é apenas questão de tempo, mas também 
de linguagem ou discurso. Em certas fábricas, as coisas também acontecem 
com rapidez e a produção não espera. Contudo, os objetos produzidos não 
precisam compreender o que acontece com eles. E diferente numa classe, em 
que o professor deve, de certo modo, expor sua aula, manter o interesse dos 
alunos e fazê-los aprender alguma coisa com ela. Ele precisa, portanto, man­
ter o essencial de seu propósito, as informações que considera as mais im­
portantes, e organizá-las e reorganizá-las na medida em que as passa em fun­
ção das exigências que surgem das demais tramas em andamento.

A imprevisibilidqde significa que os acontecimentos, ao longo de uma aula 
qualquer, podem surgir de forma imprevista, desviada, inesperada, surpre­
endente, em suma, podem iniciar-se sem planejamento na medida em que a 
trama das ações é desenvolvida. Como dizíamos ao analisar os programas no 
capítulo 6, pode-se, sim, prever e planejar bem uma aula: as ações dos atores; 
dos alunos e do professor iniciam rupturas, deslocações, desvios e recuos de 
graus variados em relação ao planejamento.

A visibilidade exprime o fato de uma aula ser uma atividade pública desen­
volvida na presença de vinte a trinta pessoas que são simultaneamente parti­
cipantes e a parte inteira. Essa dimensão pública do trabalho docente deve ser 
posta em relação com o caráter fechado do local de trabalho: a classe é uma 
célula de trabalho, ao mesmo tempo fechada para o exterior e aberta para o 
interior. Tal fenômeno organizacional de fechamento e abertura é típico da 
profissão docente: tudo que se passa na classe é aberto e oferecido aos parti­
cipantes, mas o conteúdo da classe não deve avançar ao exterior, para as ou­
tras classes e a escola. A visibilidade parece significar duas coisas no âmbito 
do plano do trabalho docente. Primeiramente, o professor não pode ocultar 
nada aos alunos, e tudo o que ele faz é objeto de interpretação da parte deles. 
Em segundo lugar, as interações entre os membros da classe vão tomando, 
imediatamente, um aspecto coletivo, social, mesmo quando elas são indivi- 
dualizadas como, por exemplo, quando o professor se dirige a um aluno em 
particular ou quando dois alunos interagem entre si.

Finalmente, a historicidade significa que as interações entre os alunos e os 
professores acontecem dentro de uma trama temporal - diária, semanal.
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anual — dentro da qual os acontecimentos adquirem um sentido que condi­
ciona de várias maneiras as ações seguintes. A historicidade diz respeito tanto 
à instauração de regras disciplinares e da gestão do grupo quanto aos conteú­
dos ensinados. Com efeito, uma vez anunciadas e impostas, as regras deter­
minam o quadro da situação para os acontecimentos seguintes: o professor 
se irá referir a elas muitas vezes depois disso, repeti-las, etc. e são elas que os 
alunos irão pôr à prova a fim de testar seus limites e as interpretações concre­
tas que é preciso dar-lhes em cada uma das várias situações em que se aplica­
rão. No mesmo sentido, os conteúdos ensinados definem dia após dia as pos­
sibilidades seguintes do aprendizado. Essa dimensão histórica se estende in­
clusive de um ano a outro. No começo do ano acadêmico, os professores re­
tomam e sondam os conhecimentos anteriores dos alunos para ver até onde 
eles chegaram. Verificam também como os alunos interiorizaram as regras 
do funcionamento e, conforme o caso, voltam a defini-las.

7.1.2. A interatividade e a significação como fundamentos da ecologia da classe

Como já dissemos antes, as categorias de Doyle esclarecem bastante bem 
o modo como as coisas ocorrem na classe. Contudo, parece-nos que essas ca­
tegorias se situam num plano descritivo. Devido a isso, elas não permitem 
compreender por que os acontecimentos da classe se regem precisamente 
por esses fenômenos de multiplicidade, simultaneidade, historicidade, etc. 
Pelo que entendemos, embora elas sejam freqüentemente utilizadas, poucos 
autores se deram ao trabalho de refletir sobre os fundamentos de tais categorias.

Ora, para bem conduzir essa reflexão, devemos ir além do âmbito da 
descrição e situar-nos no plano da compreensão, encarando não apenas a 
ecologia da classe, mas também as condições que tornam possível e perti­
nente a utilização das categorias precedentes. Portanto, é preciso transfor­
mar a questão metodológica usual (são válidas as categorias de Doyle?) numa 
questão ontológica: o que permite que os acontecimentos da classe sejam 
descritos com ajuda da categorização ecológica?

Para responder a essa questão inicial propomos introduzir duas novas ca­
tegorias, a da interatividade e da significação. Essas duas novas categorias não 
se situam no mesmo plano das categorias de Doyle, pois estas são conse- l 
qüência das duas primeiras. Com efeito, a multiplicidade, a simultaneidade, / 
a imediatez, a rapidez, a imprevisibilidade, a visibilidade e a historicidade ca- ' 
racterizam os acontecimentos em classe por causa de sua natureza interativa e 
significante daquilo que se produz. É exatamente por almejar interações sig­
nificativas com um grupo de alunos que o professor se confronta com os de­
mais acontecimentos categorizados por Doyle.
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O desenvolvimento a seguir, dedicado às categorias da interatividade 
e da significação, pretende trazer uma contribuição à perspectiva ecológica 
aberta por Doyle, tentando fundamentá-la com as dimensões ontológicas 
que regem as interações em classe. Num primeiro momento, iremos explici­
tar essas duas categorias em relação aos acontecimentos em classe, de modo a 
evidenciar sua capacidade de explicar justamente “o que acontece na classe”.

A interatividade
A interatividade caracteriza o principal objeto do trabalho do professor, 

pois o essencial de sua atividade profissional consiste em entrar numa classe e 
deslanchar um programa de interações com os alunos. Isto significa que a do­
cência se desenrola concretamente dentro das interações: estas não são apenas 
alguma coisa que o professor faz, mas constituem, por assim dizer, o espaço — 
no sentido do espaço marinho ou aéreo — no qual ele penetra para trabalhar. 
Por isso, como já mencionamos várias vezes, ensinar é um trabalho interativo.

Citemos um extrato típico do nosso material para ilustrar as modulações 
variáveis da interatividade. Esse extrato, bastante longo, ilustra uma situação 
banal que acontece tantas vezes na sala de aula. É exatamente essa banalidade 
continuamente repetida que torna sua análise interessante, já que permite 
elucidar algumas formas recorrentes da atividade cotidiana dos professores.

“Vamos sentar. Alguém já terminou os exercícios de ma­
temática? Vamos terminar os exercícios. Ester, pare de 
conversar.” Ela caminha entre as carteiras e olha os exer­
cícios que os alunos fazem. Corrige e faz comentários.
“Silvano, pode fechar a porta, por favor? Samuel, está 
demorando muito, todo mundo já terminou, menos você. 
Quem sabe onde fica a biblioteca? (ninguém responde). 
Silvano, o que há com você?” Em seguida, ela sai do local 
por alguns instantes deixando os alunos fazendo seus 
exercícios. Volta, fecha a porta, senta-se à mesa e continua 
as correções. Levanta-se novamente, folheia o caderno de 
matemática e começa a escrever no quadro. Olha o grupo.
“Jonathan, o que você está esperando?” Jonathan respon­
de que já terminou. Ela lhe pede que venha mostrar seu 
caderno e o examina.
“Você vai me refazer tudo isso aqui.” Ela volta a escrever 
no quadro, vigia o grupo e continua a escrever no q uadro. 
“Você terminou, Hugo? Não? Se inquieta. Jonathan, po­
nha o livro sobre o caderno. Ester!” Continua a corrigir e 
dá um visto.
“Você terminou, Bernardo? Jonathan!” Jonathan diz que 
queria apenas ver como a Ester faz.
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“Faça bem esses cálculos.” Ela senta-se. As crianças co­
meçam a vir à mesa para ela corrigir seus exercícios: Sa­
muel, Hugo. O caderno de Samuel cai e Joana nem se im­
porta. Depois, após várias intervenções individuais:
“Eu pedi que vocês viessem me mostrar o caderno quan­
do tivessem terminado. Helena, sempre para trás para eu 
poder ver meu grupo. Vicente, leve este bilhete a Lisette, 
para ela mudar seu horário de biblioteca.” Ela corrige e faz 
seus comentários:
A Hugo: “Explique”.
A Helena: “Está bonito”.
AAntonieta: “Excelente”.
A Michel: “Onde está essa conta? Cadê o resultado?”
Vicente volta: “Ela não está lá.” Joana pergunta:
“Pode ir ver na sala da Florence?” Ela continua as corre­
ções. Hugo diz que não está entendo.
“Quero o número que você dividiu.” Continua as correções.
“Silvano, você vai me mostrar seu caderno?” Olha o ca­
derno de Michel.
“Sim, espere, onde está sua conta? Faça de novo e volte 
aqui”. Olha o caderno de Silvano.
“Aqui não tem nada a ver. Faça o A e volte aqui. Você está 
nervoso.” Ela continua as correções. Chama Félix.
“Félix, venha até aqui um minuto. Não é esse exercício. 
Quero todo diâ o exercício do dia”. Ela continua suas corre­
ções. Michel volta com o caderno.
“Hugo, venha cá um segundo”. Ela vai ao corredor com o 
aluno e volta depois de alguns instantes. Retoma suas cor­
reções e comentários.
A Samuel: “Onde está o cálculo? Não é tão difícil.”
A Ester: “Está magnífico, mas não está certo.”
A Aube: “Está ótimo, Aube.”
A Ester: “As explicações.”
A Simão: “Tá bom, da próxima vez...”
A Pedro: “O.K.”
A Samuel: “Da próxima vez quero isso direitinho. Não é 
complicado.” Depois vêm Félix, Vicente e Pedro.
A Michel: “Você entendeu como se faz?” Verificou os ou­
tros? Ela continua.
A Hugo: “Primeiro você resolve o parêntesis.”
A Jean: “Você não podia ter desenvolvido isso um pouco 
mais? Onde está a operação? Quem não terminou ainda?” 
Três mãos se levantam.
“Mais cinco minutos, vamos ver isso juntos.” Samuel mos­
tra a Pedrinho que vai começar a aula de inglês.
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Quando se analisa esse extrato profundamente, pode-se evidenciar di­
versas tramas de interações que se produzem simultaneamente, seja em con­
vergência com a ação da professora, seja paralela ou em divergência. O qua­
dro 13 e o quadro 14 apresentam essas tramas sob dois ângulos diferentes: o 
quadro 13 tenta definir a natureza dos objetivos e motivos da professora; o 
quadro 14 ilustra uma visão ao mesmo tempo complexa e dinâmica das inte­
rações produzidas no extrato precedente entre os diferentes atores presentes.

Quadro 13 - Os objetivos e motivos da ação

Natureza da ação As atividades em classe 
(segmentos tirados do 
extrato precedente)

Objetivo ou motivo da 
açãó

Ordem ao grupo Vamos sentar. Instaurar uma ordem co­
letiva para a aprendiza­
gem

Questão para o grupo Alguém já terminou os 
exercícios de matemática?

Questão fatual para obter 
uma informação

Ordem para o grupo Vamos terminar os exer­
cícios de matemática.

Chamar para o início da 
tarefa coletiva

Chamada à ordem “Ester, pare de conversar." Disciplinar uma aluna

Supervisão dos exer­
cícios e correção

Ela caminha entre as car­
teiras e olha os exercícios 
que os alunos fazem. Cor­
rige e faz comentários.

Trabalho de aprendiza­
gem sob a supervisão da 
professora que faz corre­
ções

Pergunta “Silvano, pode fechar a 
porta, por favor?”

Eliminar uma situação 
perturbadora (a porta 
aberta)

Chamada à ordem “Samuel, você está demo­
rando muito. Todo mun­
do já terminou, menos 
você.”

Disciplinar um aluno

Questão para o grupo “Quem sabe onde fica a 
biblioteca?” (ninguém res­
ponde)

Questão fatual para obter 
uma informação
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Natureza da ação As atividades em classe 
(segmentos tirados do 
extrato precedente)

Objetivo ou motivo da 
ação

Chamada à ordem “Silvano, o que há com 
você?”

Disciplinar um aluno

Sai da classe Depois ela sai por alguns 
instantes deixando os alu­
nos fazendo os exercícios.

Solucionar um problema 
fora da classe

Correção da professo­
ra

Ela volta, fecha a porta e 
senta-se à mesa e conti­
nua suas correções.

A professora procura 
cumprir sua tarefa e cor­
rigir os exercícios dos 
alunos

Escreve no quadro Ela levanta-se de 
novo, folheia o caderno 
de matemática e começa a 
escrever no quadro.

Ela dá informações por 
escrito no quadro

Olha o grupo Ela olha o grupo. Passada geral de olhos 
para controle do grupo

Chamada à ordem “Jonathan, o que está es­
perando?”

Disciplinar um aluno e 
conduzi-lo à sua tarefa

Resposta do aluno Jonathan responde que 
terminou.

O aluno responde à deter­
minação da professora

Exame de um exercí­
cio

Ela lhe pede que venha 
mostrar seu caderno. 
Olha o caderno.

A professora verifica o 
trabalho do mesmo aluno

Ordem para refazer 
um exercício

“Você vai me refazer tudo 
isso aqui.”

Ela o avalia e lhe ordena 
refazê-lo

Escreve no quadro e 
supervisiona o grupo

Ela volta a escrever no 
quadro, olha o grupo e 
continua no quadro.

Atividades simultâneas de 
controle do grupo e de 
escrita no quadro para in­
formação

Questão e chamada à 
ordem

“Você terminou, Hugo?” 
Fica inquieta.

Questionar e disciplinar 
um aluno para que cum­
pra a tarefa em andamento

Chamada à ordem “Jonathan, ponha seu li­
vro sobre o caderno.”

Disciplinar um aluno
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Chamada à ordem “Ester!” Disciplinar uma aluna

Correção Ela continua a corrigir e 
dá um visto.

A professora dá continui- 
dade à tarefa de correção 
dos exercícios dos alunos

Questão a um aluno “Você terminou, Bernar­
do?”

Questão fatual para obter 
uma informação

Chamada à ordem “Jonathan.” Disciplinar um aluno

Réplica do aluno Jonathan diz que queria 
apenas ver como Ester faz.

O aluno responde à in- 
junção da professora

Instrução “Faça os cálculos direito.” Ela o reconduz à sua tarefa

Ação da professora Ela senta-se. A professora volta à sua 
mesa e, no mesmo ins­
tante, anuncia o começo 
das correções

Os alunos vêm à pro­
fessora para a corre­
ção dos exercícios

Os alunos começam a vir à 
mesa da professora para 
que corrija seus exercícios.

Atividade de correção dos 
exercícios dos alunos

Chamada à ordem Samuel, Hugo. Disciplinar dois alunos

Ação de um estudante O caderno de Samuel cai 
e Joana nem se importa.

A professora ignora ou 
finge ignorar o compor­
tamento de um aluno

Diversas intervenções 
individuais

Fm seguida, diversas in­
tervenções individuais.

Ela corrige os exercícios 
de diversos alunos

Lembrete de uma ins­
trução para o grupo

“Eu pedi que viessem me 
mostrar o caderno quan­
do tivessem terminado.”

Interpela todo o grupo e 
lembra a instrução en­
quanto desenvolve a tare­
fa

Chamada à ordem “Helena, sempre para trás 
para que eu possa ver 
meu grupo.”

Disciplinar uma aluna a 
fim de poder continuar o 
controle visual do grupo

Pedido a um aluno “Vicente, leve este bilhete 
a Lisette, para ela mudar 
seu horário de biblioteca.”

Envia um aluno a levar 
uma informação a uma 
outra professora

Correções e comentá­
rios

Ela corrige e faz comentá­
rios.

Ela corrige e comenta os 
exercícios dos alunos
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Natureza da ação As atividades em classe 
(segmentos tirados do 
extrato precedente)

Objetivo ou motivo da 
ação

Instrução a um aluno A Hugo: “Explique.” Dá instruções para o alu­
no cumprir sua tarefa

Comentário positivo 
a uma aluna

A Helena: “está bonito.” Ela avalia o trabalho de 
uma aluna: reforço

Comentário positivo 
a uma aluna

AAntonieta: “Excelente.” Ela avalia o trabalho de 
uma aluna: reforço

Pergunta a um aluno A Michel: “Onde está essa 
conta? Onde está o resul­
tado?”

Ela interroga um aluno 
sobre os aspectos incom­
pletos de sua tarefa

Interação com um 
aluno

Vicente volta. “Ela não 
está lá.”

O aluno que devia infor­
mar a outra professora 
vem lhe comunicar que 
não conseguiu fazê-lo

Questão/pedido da 
professora

Joana lhe pergunta: 
“Quer ir ver na sala de 
Florence?”

A professora o reenvia 
para procurar em outro 
lugar

Correções Ela continua a.s correções. Ela continua sua tarefa de 
correção

Intervenção de um 
aluno

Hugo lhe diz que não está 
entendendo.

Um aluno indica que não 
compreendeu a tarefa

Instrução da profes­
sora

“Quero ver o número 
que você dividiu.”

Instrução a esse aluno 
para que consiga resolver 
a tarefa

Correção Ela continua as correções. Ela continua a tarefa de 
correção

Pergunta a um aluno “Silvano, vai mostrar-me 
seu caderno?”

Interpela um aluno para 
que siga a instrução de 
correção

Intervenção junto a 
um aluno

Ela olha o caderno de Mi­
chel. “Sim, espere, onde 
está sua conta? Faça-a e 
volte aqui.”

Ela interroga um aluno 
sobre os aspectos incom­
pletos de sua tarefa e ex­
plica para que ele a con­
clua
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Intervenção junto a 
um aluno

Ela olha o caderno de Sil- 
vano. “Isto não tem nada 
a ver. Faça o A e volte 
aqui. Você está nervoso.”

Avalia o trabalho de um 
aluno e o lembra de ter­
minar a tarefa

Correção Ela continua as correções. Ela continua sua tarefa de 
correção

Intervenção junto a 
um aluno

Ela chama Félix. “Fé- 
lix, venha até aqui urn 
minuto. Não é esse exer­
cício. Quero todo dia o 
exercício do dia”.

Interpela a um aluno para 
que siga a instrução da ta­
refa

Correção Ela continua as correções. Ela continua sua tarefa de 
correção

Intervenção de um 
aluno

Michel volta com seu ca­
derno.

Um aluno volta para ela 
corrigir seu caderno

Intervenção junto a 
um aluno

Hugo, venha cá um se­
gundo. Ha vai ao corre­
dor com o aluno e volta 
depois de alguns instan­
tes.

Manda um aluno realizar 
uma tarefa

Correção e comentá­
rios

Ela retoma suas correções 
e seus comentários.

Ela continua sua tarefa de 
correção

Chamada à ordem A Samuel: “Onde está a 
conta? Não é difícil.”

Ela indica a um aluno os 
aspectos incompletos de 
sua tarefa

Avaliação do trabalho 
de uma aluna

A Ester: “Está magnífi­
co, mas não está certo.”

Avalia o trabalho de uma 
aluna, a felicita por seu 
esforço mas lhe mostra 
que houve um erro

Avaliação do trabalho 
de uma aluna

A Aube: “Está 
bem, Aube.”

Ela avalia o trabalho de 
uma aluna: reforço

Avaliação do trabalho 
de uma aluna

A Ester: “As explicações”. Ela aponta a uma aluna os 
aspectos incompletos de 
sua tarefa

Avaliação do trabalho 
de um aluno

A Simao: “Tá bom, da 
próxima vez...”

Avalia o trabalho de um 
aluno e o reforça
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Natureza da ação As atividades em classe 
(segmentos tirados do 
extrato precedente)

Objetivo ou motivo da 
ação

Avaliação do trabalho 
de um aluno

A Pedro: “O.K.” Avalia o trabalho de um 
aluno

Avaliação do trabalho 
de um aluno

A Samuel: “Da próxima 
vez quero isso direitinho. 
Não é complicado.”

Ela aponta a um aluno os 
aspectos incompletos de 
sua tarefa e o que espera 
para a próxima tarefa

Intervenções de alu­
nos

Depois vêm Félix, Vicente 
e Pedro.

Dois outros alunos se 
aproximam para que ela 
corrija seus exercícios

Pergunta a um aluno A Michel: “Você enten­
deu o começo? Verificou 
os outros?”

Interroga a um aluno so­
bre sua compreensão da 
tarefa e sobre o que falta 
completar

Correção Ela continua. Ela continua sua tarefa de 
correção

Instrução a um aluno A Hugo: “Primeiro resol­
va o parêntesis”.

Instrui um aluno para que 
possa terminar a tarefa

Instrução a um aluno A Jean: “Você não podia 
desenvolver isso um pou­
co mais? Onde está essa 
operação?”

Instrui um aluno sobre o 
modo como realizou a ta­
refa

Instrução ao grupo Quem não terminou ain­
da? Três mãos se levan­
tam.

Ela interroga o grupo 
para verificar a realização 
da tarefa

Instrução ao grupo “Mais cinco minutos. Va­
mos ver isso juntos.”

Estabelece ao grupo que a 
tarefa vai acabar

Intervenção de um 
aluno

Samuel mostra a Pedrinho 
que vem a aula de inglês.

Um aluno informa a pro­
fessora que a aula acabou 
e que a professora de in­
glês chegou.
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Quadro 14 — As tramas das interações em classe

Ação 
principal do 
grupo: fazer 
o exercício

Interações da 
professora 
com o grupo

Interações 
com alunos 
em particular

Ações de 
alunos

Réplicas e 
ações da 
professora

Instalar-se 
nadasse

Fazer o 
exercício

Corrigir 

os exercícios

IAC com o 
grupo

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. A

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. B

IAC com Ind. C

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. B

IAC com o 
grupo

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. D Répl. de D Répl. da 
professora

IAC com Ind. E Répl. de E Répl. da 
professora

IAC com Ind. D

IAC com Ind. A Ação da 
professora

[AC com Ind. F

[AC com Ind. D Répl. do Ind. 
D interagindo 
com Ind. A

Répl. da 
professora a D
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Ação princi­
pal do grupo: 
fazer o 
exercício

Interações da 
professora 
com o grupo

Interações 
com alunos 
em particular

Ações de 
alunos

Réplicas e 
ações da 
professora

Ação do 
grupo

IAC com Ind. C

IAC com Ind. E

Ação do Ind. 
C

Répl. da 
professora

lACs rápidas 
com diversos 
Inds.

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. 
G e o grupo 
simultanea­
mente

IAC com Ind. H

IAC com Ind. E

IAC com Ind. G

IAC com Ind. I

IAC com Ind. J

IAC com Ind. H

IAC com Ind. E

Ação da 
professora

Répl. da 
professora

Ação da 
professora

IAC com Ind. B

IAC com Ind. J.
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Legenda: IAC = Interação; Ind. = Indivíduo; Répl. = Réplicaa

IAC com Ind. B

Ação da 
professora

IAC com Ind. K

Ação da 
professora

IAC com Ind. J

IAC com Ind. E

IAC com Ind. C

IAC com Ind. A

IAC com Ind. L

IAC com Ind. A

IAC com Ind. L

IAC com Ind. M

IAC com Ind. C

Ação dos 
Inds. K e H

IAC com Ind. J

Ação da 
professora

IAC com Ind. E

IAC com Ind. N

IAC com o 
grupo

Ação de três 
Inds.

IAC com o 
grupo

IAC com o 
grupo

IAC com Ind. C
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Com referência ao extrato precedente e às descrições propostas no quadro 
13 e no quadro 14, podemos identificar um certo número de fenômenos pro­
priamente interativos em torno dos quais se estrutura a atividade docente:

1) Como já mencionamos diversas vezes, a professora está continuamen­
te no centro da ação em andamento, ela dialoga continuamente com os gru­
pos e os alunos individualmente, garante tanto o controle dos comporta­
mentos disciplinares quanto a realização da tarefa coletiva da aprendizagem. 
Em suma, ela age de várias maneiras ao mesmo tempo, instaurando diversos 
tipos de interação com os alunos e/ou o grupo: instruções para a tarefa, cha­
mada à ordem, avaliação de uma aprendizagem, reforço, motivação, etc. Tra­
ta-se de um exemplo típico do que a literatura chama de supervisão ativa, que se 
traduz em atividades como passar os olhos constantemente sobre o grupo, 
movimentar-se freqüentemente para acompanhar e conduzir a atividade gru­
pai, intervenções rápidas diante dos comportamentos desviantes dos alunos, 
imposição de um ritmo (a professora determina ao grupo um tempo definido 
para realizar a tarefa), retroações freqüentes e apropriadas, etc.

2) A aula do dia é construída coletivamente pelas interações entre a pro­
fessora e os alunos, grupo e/ou indivíduos. Esta idéia de construção coletiva 
significa que a realização da tarefa exige as constantes interferências da pro­
fessora e o envolvimento dos alunos. Quer olhemos sob o ângulo da ordem 
na classe ou da aprendizagem realizada, as atividades são cumpridas em am­
bos os casos por interações. Estas apresentam-se concretamente, como se vê 
no quadro 15, sob a forma de uma contínua alternância de relações entre a 
professora e o grupo, a professora e os alunos individualmente.

3)0 quadro 15 permite identificar e precisar as tramas de ação subjacen­
tes à construção da atividade coletiva. Cinco tipos de atividades, pelo menos, 
estão em ação aqui: a ação principal do grupo nesse dia (fazer um exercício), 
as interações entre a professora e o grupo de alunos, as interações da profes­
sora com os alunos em particular, as ações ou reações suscitadas por essas in­
terações junto aos alunos e, enfim, as reações da professora diante das rea­
ções ou ações dos alunos. Contudo, essas atividades não têm o mesmo peso, mas formam, 
antes, uma estrutura de ações hierarquizadas e dinâmicas.

No centro do processo das interações, como ilustrado no quadro seguin­
te (15), encontramos a principal atividade de grupo iniciada pela professora, 
que consiste em realizar uma tarefa de aprendizagem da matemática. Essa é a 
atividade que dá todo o sentido à aula e às demais atividades convergentes ou 
divergentes. Nessa atividade principal vêm enxertar-se dois conjuntos de in­
terações: as interações entre a professora e o grupo a respeito da tarefa do dia 
e as interações entre a professora e os alunos no contexto dessa tarefa. Perife- 
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ricamente, encontram-se os comportamentos perturbadores (desviantes ou 
divergentes em relação à tarefa principal e às tarefas afins) iniciadas pelo gru­
po ou por alguns alunos. Tal estrutura de ação é instável e móvel; de fato, 
todo o trabalho da professora está em mantê-la de acordo com essa configu­
ração hierárquica e fazer com que os comportamentos perturbadores conti­
nuem sendo apenas periféricos.

Quadro 15 — A estrutura hierárquica das interações em classe

Comportamentos perturbadores do grupo e reações da professora

As interações entre a professora e o grupo: instruções coletivas, esclarecimentos sobre a tarefa, etc.

A ação principal do grupo iniciada pela professora: fazer um exercício de 
matemática

As interações entre a professora e os alunos no contexto da tarefa coletiva: correções dos exercícios, 
instruções sobre a tarefa, avaliação, reforço, etc.

Comportamentos perturbadores de alguns alunos e reações da professora

No material que analisamos pudemos constatar em várias ocasiões como 
os professores não conseguiram fazer funcionar uma tal estrutura interativa: 
em vários casos, os comportamentos perturbadores dos alunos ou do grupo, 
de algum modo, devoravam a ação principal, fazendo com que o professor 
tivesse, constantemente, que deslocar o centro da hierarquia das intera­
ções para atividades periféricas que, desse modo, se tornavam centrais. Nes­
se caso, a tarefa coletiva se desorganizava ou era cumprida apenas por parte 
dos alunos. Ademais, note-se que os comportamentos perturbadores de al­
guns alunos podem bastar para perturbar todo o grupo, exatamente porque 
os alunos também interagem entre si. Basta, por exemplo, que um professor 
seja incapaz de controlar um ou dois alunos para que o trabalho coletivo seja 
interrompido. Então ele deverá ou interromper completamente a aula para 
resolver esse problema ou expulsar os alunos perturbadores e continuar sem 
eles. Mas, assim fazendo, sua autoridade pode vir a achar-se enfraquecida de­
pendendo da interpretação que o grupo fará desse acontecimento: o gesto de 
colocar um aluno para fora da sala pode ser interpretado como um “compor­
tamento firme”, mas também pode ser visto como um sinal de fraqueza, de­
monstrando incapacidade para “resolver o assunto sozinho”, e recorrer à au­
toridade da direção.

4) Os objetivos da professora durante a ação cobrem um grande número 
de intenções ou motivos e se referem, ora a regras normativas, ora a regras 
cognitivas ligadas à maneira de realizar uma tarefa, ora a elementos afetivos
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(reforço, motivação), ora a aspectos fatuais (informações sobre alguma coi­
sa) . Em outras palavras, as interações na sala de aula se regem por diversas finalidades. Esse fe­
nômeno parece-nos fundamental, já que significa que o trabalho docente 
não se reduz a uma relação instrumental dp tipo “meio-fim”. Na verdade, o 
trabalho docente pode ser definido como uma atividade heterogênea, com­
posta, na qual encontram-se ações relacionadas a objetivos reais (obter ou 
modificar um comportamento, suscitar determinada reação de um aluno, re­
alizar uma tarefa, etc.), ações relacionadas a normas (fazer respeitar a disci­
plina, privilegiar alguns valores, etc.) .^ações tradicionais (seguir os regula­
mentos da escola: fila, silêncio, disposição das carteiras, etc.) e ações afetivas 
(motivação, reação emocional da professora, inúmeros laços afetivos com os 
alunos, etc.).

O objetivo do que foi dito precedentemente era apreender melhor os di­
versos processos interativos que constituem as situações escolares cotidianas 
com os alunos. Como acabamos de ver, as tramas interativas cotidianas entre 
professores e alunos são complexas, pois, ao mesmo tempo, estão em ação 
rotinas e fases de iniciativas, de interpretações, de intervenções pontuais, bem 
como a maioria dos componentes do ser humano: a moralidade, a afetivida- 
de, a cognição, a vontade e a capacidade de agir sobre o outró, de seduzi-lo, 
de dominá-lo, de obter seu respeito, etc. Tais componentes requerem utili­
zar uma vasta gama de recursos, principalmente os mecanismos afetivos ca­
pazes de influenciar os alunos. Além disso, é evidente, também, que a perso- 
nalidade do professor torna-se uma parte integrante da interação enquanto 
meio para atingir objetivos.

Contudo, a interatividade do trabalho docente não se limita a ações físi­
cas, a comportamentos materialmente observáveis. O que chama a atenção 
na observação dos professores em classe é a importância da dimensão “lin­
guagem” e, mais amplamente, a dimensão comunicativa de suas interações 
com os alunos.

7.1.3. A significação

Toda ação social é voltada para o outro, pouco importa se ele está fisica­
mente presente ou não. Essa característica da ação é estritamente vinculada à 
linguagem, isto é, à comunicação, em sentido amplo. Conforme define Ha- 
bermas (1987, p. 33), a atividade comunicacional

envolve a interação entre, ao menos, dois sujeitos capazes 
de falar e agir que iniciam uma relação interpessoal (seja 
por meios verbais ou não-verbais). Os agentes buscam um
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entendimento sobre uma determinada situação, para es­
tabelecer consensualmente seus planos de ação e, conse­
quentemente, suas ações. O conceito central de interpreta­
ção diz respeito, antes de tudo, à negociação de definições 
para as situações suscetíveis de um consenso. Nesse mode­
lo de ação, a linguagem ocupa um lugar proeminente.

Do ponto de vista da ação comunicacional, ensinar não é, tanto, fazer al­
guma coisa, mas fazer com alguém alguma coisa significativa: o sentido que 
perpassa e se permuta em classe, as significações comunicadas, reconhecidas 
e partilhadas, são, assim, o meio de interação pedagógica. Nesse sentido, a 
pedagogia é, antes de mais nada, uma ação falada e significativa, em suma, 
uma atividade comunicada. A pedagogia escolar se dirige primeiramente ao 

' outro — um outro coletivo - graças à atividade de um sujeito que fala, cujas 
ações são dotadas de sentido e que se esforça de diversas maneiras para obter 

l sua colaboração.

Mas, onde devemos colocar a dimensão significativa das ações? A significa­
ção de uma ação é constitutiva da ação.ela mesma. Ha ocorre em vários âmbitos:

• Na intenção ou motivo do ator, bem como também em seus objetivos;

• No processo de comunicação interativa entre os atores que procuram 
agir interpretando a atividade significativa dos outros;

• No “pano de fundo” da ação, quando os atores presentes mobilizam 
sistemas de comunicação já existentes para se compreenderem mutua­
mente: linguagem natural, gestos corporais (piscadas de olhos, sorrisos, 
etc.), referências culturais, normas comuns, etc.;

• Com referência ao contexto da ação, ou seja, na estrutura da concretiza­
ção prática ligada ao quadro sociofísico de sua reahzação (Pharo, 1985).

Esses elementos já mostram que a significação de uma ação não se reduz 
ao sentido subjetivo que lhe dá um ator. Porque ela é interpretada e partilha­
da por diferentes atores, porque ela se refere a um contexto comum, porque 
ela mobiliza recursos simbólicos e lingüísticos coletivos, a significação é so­
cial. Visto dessa forma, num contexto social de comunicação, pode-se fa­
lar da significação das interações. Conseqüentemente, refletir sobre as inte­
rações significativas em classe entre os alunos e o professor levanta a questão 
da comunicação didático-pedagógica entre eles.

No âmbito da comunicação e sob o ponto de vista da tarefa docente, as 
interações com os alunos parecem provir deste duplo processo:

Constata-se que a situação em classe se cria a partir de uma base de sig­
nificações familiares, comuns e partilhadas. Aqui encontramos a idéia de mun-
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do vivido, já antes mencionada. Uma das tarefas dos professores é recor­
dar essa base aos alunos e atualizá-la, para iniciar o processo pedagógico de 
comunicação.

Observa-se, também, que a situação na sala de aula é construída paulati- 
namente pelas novas interpretações dos envolvidos em função das interações 
que se produzem. Desse ponto de vista, uma aula é uma espécie de projeto 
ou programa a ser realizado em comum. As grandes são dadas, mas é preciso 
ainda engajar-se na sua realização. Ora, ao realizar-se, uma aula se transfor­
ma de uma maneira ou de outra.

A respeito disso, sempre do ponto de vista da ação comunicativa, a tarefa 
dos professores parece operar em três planos constantemente inter-relacio- 
nados uns com os outros: a interpretação, a imposição e a comunicação.

1) Como vimos com relação aos programas, os professores são intérpretes 
do que acontece em classe. Essa atividade de interpretação, contudo, não se 
limita aos programas. Os professores precisam, continuamente, “ler e inter­
pretar” a classe, os movimentos dos alunos, suas reações, seus progressos, 
suas motivações, etc. A respeito disso, uma grande parte do que chamamos 
de pedagogia decorre de um trabalho que emerge da interpretação: o profes­
sor tem expectativas, pré-julgamentos, pré-conceitos (aquilo que chamamos 
de conhecimentos anteriores na psicologia cognitiva), a partir dos quais ele 
interpreta e compreende o que acontece na aula. Ensinar, portanto, é inter­
pretar a atividade em andamento em função de imagens mentais ou de sig­
nificações que permitam dar um sentido ao que ocorre. Um professor é, de 
certo modo, um "leitor de situações”.

Os inúmeros estudos a respeito do pensamento dos professores (teachefs 
thinking) confirmam tal fato (Leinhardt, 1990; Calderhead, 1987; 1996; To- 
chon, 1993). Eles abordam os processos cognitivos e semânticos através dos 
quais os professores se empenham em compreender a classe, analisá-la e ad­
ministrar o que nela acontece. No espírito dessas pesquisas, o professor não 
se define mais como alguém que toma decisões racionais, mas sim como al­
guém que constrói sentido. Seu pensamento na ação oscila, ao mesmo tem­
po, entre a construção de rotinas e a improvisação ante as inúmeras contin­
gências situacionais. Como já vimos diversas vezes, as rotinas dão uma liber­
dade maior à ação docente que, desse modo, pode centrar sua atenção em 
outros aspectos de sua prática. O contexto particular e variável da ação educa­
tiva, todavia, impõe um limite às rotinas e à força de sua previsibilidade. Di­
ante de uma situação contingente e variável, o professor precisa improvisar. 
Para estar em grado de fazê-lo com eficiência, precisa ter à sua disposição 
planos que se adaptem bem às diferentes situações que sobrevêm no contex-
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to da atividade educativa. Mas, para que o professor construa um tal repertó­
rio cognitivo, ele deve necessariamente envolver-se na ação de modo regu­
lar. Portanto, é com a experiência adquirida na prática que ele desenvolve a 
capacidade de improvisação. Os “profissionais experientes são rápidos, com 
foco voltado para soluções a partir de uma grande riqueza de respostas ro- 
tinizadas, de representações de conhecimentos elaborados; como especialis­
tas, eles vêem um cenário inteiro num episódio antes de agir” (Tochon, 1993, 
p. 135).

Resumindo, se pudermos resumir, a interpretação dos acontecimentos 
de classe funciona a partir de uma “grade” que opera em dois planos: antes 
de tudo, há respostas rotineiras, isto é, planos simplificados, modelos básicos 
da realidade da turma (em termos hermenêuticos: pré-julgamentos, expec­
tativas mil vezes confirmadas), que permitem ao professor gerir os eventos e 
organizá-los rapidamente; em seguida, há um rico repertório de ações acu­
muladas pela experiência, que permite que o professor improvise.

O quadro 13 e o quadro 14 dão uma boa idéia desse funcionamento al­
ternativo de rotina e improvisação; percebe-se que a ação principal (o exercí­
cio) segue grosso modo um esboço previsível; trata-se, de fato, de uma ativida­
de rotineira que os alunos e a professora realizaram muitas vezes. Ao mesmo 
tempo, porém, a professora, enquanto intérprete da situação, está constante­
mente à espreita dos menores problemas perante os quais ela precisa impro­
visar imediatamente uma resposta. Sua improvisação depende de sua expe­
riência, seu conhecimento dos alunos e da história da turma.

2) Os professores, porém, fazem mais que interpretar, eles impõem senti­
do, eles dirigem a comunicação pedagógica e contribuem de modo a orien­
tar o programa de ação em curso em função das significações que privile­
giam. Desse ponto de vista, a comunicação pedagógica é sempre desequilibrada 
e envolve relações de poder: contrariamente à idéia segundo a qual o ensino 
seja exclusivamente um processo de tratamento da informação ou, ainda, 
um processo de construção de conhecimentos, acreditamos que se trate, em 
boa medida, de um processo de imposição de significações. O professor tra­
balha com o ponto de partida de que ele sabe alguma coisa que os alunos não 
sabem e que devem aprender, e esse alguma coisa (regras, conhecimentos, 
etc.), cabe a ele impor à classe. Como processo de imposição, a comunicação 
didático-pedagógica funciona tanto no plano das formas e códigos da comu­
nicação quanto em seus conteúdos e normas em jogo:

O discurso dos professores sempre tem certa superioridade em relação 
aos discursos dos alunos: ensinar não é apenas dizer alguma coisa, é também 
dizê-lo de certa maneira, em função dos códigos lingüísticos e culturais; esse
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discurso também manifesta, em suas formas de expressão, o domínio de um 
certo nível de linguagem.

Além disso, o discurso dos professores na ação procura impor aos alunos 
os modos e conteúdos “arbitrários” da cultura e dos saberes escolares. Desse 
ponto de vista, o ensino se assemelha a um diálogo cujo objeto seria imposto 
aos interlocutores. Não se trata de um entendimento de alguma coisa em ge­
ral, mas sim daquilo que é previsto para a aula e pelas regras de funciona­
mento do grupo. Dessa maneira, o ensino se parece com uma representação 
teatral, cujo texto foi escrito exatamente por alguém que não participa da 
cena. Dito de outra forma, o saber escolar em jogo no ensino e na aprendiza­
gem é vastamente externo à situação; resulta de uma construção sócio-histó- 
rica (uma disciplina científica, um sistema normativo, por exemplo, a gra­
mática) produzida por um corpo de agentes (comunidades científicas, elite, 
etc.) e é transformado pelos programas escolares que, por sua vez, formam um 
certo modelo de cultura científica para as necessidades da escolarização. Visto 
desse modo, a menos que imaginemos um sistema de ensino totalmente novo, 
é difícil entender como se poderia manter, em sua totalidadé, a proposta socio- 
construtivista segundo a qual o saber escolar deve ser construído em classe pe­
los alunos. Não podemos esquecer que o saber escolar não é passado como um 
objeto puramente cognitivo, mas também se constrói, sempre, como um pro­
jeto para impor uma cultura a outras pessoas. A tarefa docente consiste, assim, 
em tornar natural essa imposição arbitrária da cultura, fazendo com que ela 
atinja o interesse ou as necessidades dos alunos. No mesmo sentido, a expli­
cação clássica do insucesso escolar costuma, muitas vezes, recorrer a causas 
naturais: a falta de inteligência dos alunos, preguiça, etc.

Enfim, o discurso do professorado, como vemos a partir dos inúmeros 
extratos citados, impõe também sistematicamente normas e avaliações: “está 
certo, está legal, está OK.!, está ruim, não falemos disso, não, está correto”, 
etc. Não se trata, portanto, de um discurso objetivo, seguro, mas “deontoló- 
gico”, ou seja, um discurso que divide o mundo, as coisas, as pessoas, os atós, 
as palavras, em regiões qualitativamente diferentes, baseando-se em pre­
ferências e escolhas. Esse discurso deontológico remete aos operadores 
modais da lógica clássica: “o possível, o impossível, o necessário e o contin­
gente, que se exprimem sob as formas de permissão, de proibição, do obri­
gatório e do facultativo” (Pharo, 1985, p. 164).

O enunciado normativo parece-nos, assim, estar no centro dessa profis­
são da palavra. Fazer abstrações dela, reduzi-la à transmissão de informações, 
é desfigurá-la.
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A imposição das significações (formas e conteúdos, códigos e normas) é 
ainda mais importante por ser o professor um trabalhador cujos recursos e o 
mandato de trabalho são, em boa medida, compostos de materiais signifi- 
cantes e de objetivos significativos. Um médico também impõe sentido ao 
seu cliente, dizendo-lhe, por exemplo, que ele sofre de determinada doença. 
Mas o professor trabalha, digamos, com significações, sobre significações, 
graças a significações. Seu material de base são discursos, saberes, conheci­
mentos, regras, em suma, realidades totalmente dotadas de sentido.

3)0 professor interpreta e impõe significações, mas também fala e parti­
lha. Em suma, ele comunica alguma coisa a outros. Nas situações observadas e nos 
outros dados que consultamos, a comunicação está constantemente no cen­
tro da ação pedagógica. Ela não é algo que vem somar-se à ação, mas é a pró­
pria ação como a vivem os professores e os alunos. Esse simples fato permite, 
sobretudo, compreendermos por que as qualidades expressivas e comunica­
tivas da personalidade dos professores exercem um papel tão importante na 
docência: trata-se de qualidades que remetem à natureza comunicacional da 
ação pedagógica, no âmbito da qual a personalidade do professor torna-se 
um meio de comunicação, um instrumento de trabalho.

Segundo o modelo tradicional, a comunicação em sala de aula acontece 
de acordo com um esquema linear, onde um emissor transmite uma mensa­
gem a um receptor através de um certo canal ou meio. Mas, sem entrar numa 
análise detalhada da comunicação pedagógica, é óbvio que as coisas não 
acontecem assim. Elas se parecem mais com o “modelo orquestral”, desen­
volvido pelos pesquisadores das ciências sociais, principalmente da psico­
logia, antropologia e sociologia (Bateson & Winkin, 1984). Alguns pontos a 
serem considerados a respeito disso são:

• Primeiramente, a comunicação não é unívoca, pois os alunos comuni­
cam-se com os professores. O “querer dizer” do professor, suas inten­
ções, nem sempre são formuladas de forma clara e explícita. Os alunos 
têm, muitas vezes, que decifrar o que o professor quer dizer em função 
das tradições escolares e de seu passado, que lhes permite compreender, 
enquanto membros da organização, as regras implícitas que regem a co- 
municação pedagógica.

• Os alunos também se comunicam entre si, seja aos pares como em gru­
pos maiores, envolvendo, no limite, toda coletividade discente. O pro­
fessor tem que controlar essa comunicação periférica em relação ao que 
ele deseja impor ao grupo, por exemplo, interrompendo-a, utilizando-a 
para seu proveito, etc.
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• Pm seguida, no que tange à mensagem, podemos dizer que esta é, ge­
ralmente, polissemântica. Longe de se reduzir a uma transmissão de in­
formações claras, ela abrange vários fatores ao mesmo tempo: a matéria a 
aprender, com certeza, mas também as maneiras de aprender, de enten­
der, o que o professor aceita ou recusa, etc. Do mesmo modo que a inte­
ração cobre, simultaneamente, normas, tradições, fatos e afetos, a men­
sagem pedagógica também cobre diversos níveis de sentidos: ora os alu­
nos têm que interpretar uma regra de funcionamento, ora precisam res­
peitar uma determinação, responder a uma pergunta, etc. Em suma, es­
tamos diante de inúmeros jogos de linguagem simultâneos que se sobre­
põem e se mesclam continuamente.

• A palavra, o discurso em geral, não é mais que um meio de comunica­
ção utilizado; é preciso acrescentar-lhe também os gestos, os olhares, as 
mímicas, os movimentos do professor, os silêncios, etc.

• É importante, também, considerar o caráter parcialmente improvisado 
da comunicação pedagógica: a mensagem a transmitir depende da situa­
ção do contexto no qual ela será transmitida, dos recursos disponíveis, do 
tempo dedicado e ainda da colaboração ou da resistência dos alunos. Desse 
ponto de vista, a comunicação pedagógica ultrapassa os problemas de ges­
tão e controle do grupo e toca a questão das tecnologias da interação.

Para resumir, o professor imerso na ação desenvolve interações significa­
tivas com os alunos conforme uma tarefa: 1) de interpretação do que acon­
tece à medida que acontece; 2) de imposição constante de significações; 3) 
que envolve um processo de comunicação complexa com os alunos.

O que dissemos até aqui a respeito da interação significativa visava a fun­
damentar a descrição ecológica da classe, proposta inicialmente por Doyle, 
nas condições que a tornam possível. Nosso propósito era evidenciar as tra­
mas de interações significativas que constituem, de algum modo, o substrato 
ontológico do trabalho na sala de aula, para ver em que sentido elas condicio­
nam a estrutura dos acontecimentos conforme descrita na categorização de 
Doyle. Em nossa opinião, fenômenos como a historicidade, a visibilidade, a 
simultaneidade, etc., não podem se produzir senão num contexto em que o 
trabalhador e seu objeto de trabalho (no caso, um outro coletivo, üm grupo 
de indivíduos) se relacionam um com o outro de modo fundamentalmente interativo e signifi­
cativo. Nesse sentido, a historicidade de que Doyle fala não pode existir senão 
pelas significações dadas por atores a seus encontros comuns através de uma 
trama temporal dentro da qual eles sabem que estão. No mesmo sentido, a 
visibilidade se fundamenta no fenômeno mais amplo da co-presença social 
de atores que não existem simplesmente como coisas dispostas no espaço, 
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mas que estão presentes e realmente atentos uns em relação aos outros. Por 
sua vez, as categorias de simultaneidade, rapidez, imprevisibilidade, imedia- 
tez e multiplicidade não representam tanto eventos objetivos, espacial e tem­
poralmente situados, mas sim relações entre sujeitos humanos que se ocu­
pam com uma tarefa coletiva e cujas ações individuais têm sentido dentro 
dessa ação coletiva. Socialmente falando, um acontecimento pode ser deno­
minado “rápido”, “imprevisto”, etc., unicamente em relação a expectativas 
e interesses localizados num contexto de interação coletiva. Por exemplo, a 
conduta de um aluno pode ser considerada perturbadora, não por si só, mas 
apenas porque ela vai de encontro ao programa de ação dominante da classe, 
imposto pelo professor. Portanto, é apenas através das tramas interacionais 
que as categorias de Doyle são significativas e podem servir para descrever os 
acontecimentos na sala de aula.

Vamos resumir. Esta seção tinha por objetivo evidenciar e sistematizar os 
componentes interativos do trabalho docente em relação aos alunos. Com 
base nas descrições apresentadas nos capítulos precedentes, tratava-se de 
avançar na análise e distinguir os elementos teóricos que podem explicar a 
interatividade do trabalho docente. Para isso, as categorias de Doyle serviram 
como primeiro fio condutor para mostrar como se estruturam os aconteci­
mentos na classe. Num segundo momento, mostramos onde essas categorias 
só tinham sentido se fossem fundamentadas pelas tramas de interações signi­
ficativas que constituem a realidade própria do trabalho em classe.

Contudo, até o presente, apresentamos a interação do ponto de vista do 
professor e de seu trabalho. Queremos completar essa análise invertendo, de 
certa maneira, o problema, a fim de ver em que o objeto do trabalho, ou seja, 
o outro (indivíduo ou grupo), enquanto parceiro da interação, determina, 
por sua vez, os componentes interativos do ensino. Em suma, quais são os 
impactos do objeto humano sobre a docência e sobre o professor?

7.2. As características interativas do objeto de trabalho e seus impactos 
sobre a docência

Nesta segunda parte, nós tentaremos compreender melhor a natureza 
dos processos interativos em relação ao objeto de trabalho e passaremos a 
uma sistematização teórica dos fenômenos analisados na parte e nos capítu­
los precedentes. Para melhor entender as particularidades da docência, apre­
sentamos no quadro 16 uma comparação entre o objeto de trabalho indus­
trial e o objeto do trabalho docente, procurando, novamente, que seja heu­
rística e didática. Nossa tentativa será mostrar como a natureza mesma desses 
objetos leva a práticas diferentes entre os trabalhadores. Em seguida, aborda-
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remos a questão das tecnologias básicas do trabalho docente e o lugar do tra­
balhador no processo de trabalho.

Quadro 16 - Comparação entre o trabalho industrial e o trabalho docente no 
âmbito das interações com o objeto de trabalho

Natureza do objeto 
de trabalho

Material Humano

Serial Individual e social

Homogêneo Heterogêneo

Passivo Ativo e capaz de resistir

Determinado Comporta uma parte de 
indeterminação e de 
autodeterminação 
(liberdade)

Simples (pode ser 
analisado e convertido 
em componentes 
funcionais)

Complexo (não pode ser 
analisado e convertido em 
componentes funcionais)

Natureza e 
componentes 
típicos da relação 
do trabalhador com 
o objeto

Relação técnica com o 
objeto:
Manipulação, controle, 
produção

Relação multidimensional 
com o objeto: 
profissional, pessoal, 
intersubjetiva, jurídica, emo 
cional, normativa, etc.

O trabalhador controla 
diretamente o objeto

O trabalhador precisa da 
colaboração do objeto

O trabalhador controla 
totalmente o objeto

O trabalhador nunca pode 
controlar totalmente o 
objeto

Iremos comentar esse quadro e mostrar como os elementos que con­
tém podem elucidar os processos de interação descritos anteriormente.

7.2.1. O objeto humano do trabalho docente

As diferenças entre o objeto material e o objeto humano são inúmeras e 
importantes. Elas induzem atividades muito diferentes, conforme trabalhe­
mos com a matéria ou as pessoas.
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A individualidade do objeto
Uma primeira diferença essencial entre essas duas formas de trabalho 

está na natureza serial do objeto de trabalho industrial e na natureza ao mes­
mo tempo individual e social do objeto do trabalho docente, isto é, os alu­
nos. Ora, essa dimensão individual significa que o objeto do trabalho docen­
te é portador de indeterminações, pois cada indivíduo é diferente e parcial­
mente definido por suas diferenças, às quais é preciso, de certo modo, respei­
tar de sequer modificá-las. Embora ensinem a coletividades, os professores 
não podem agir de outro modo senão levar em conta as diferenças individuais, 
pois são os indivíduos que aprendem e não a coletividade.

Esta componente individual, contudo, significa também que as situações 
de trabalho não remetem a soluções de problemas gerais, universais, globais, 
mas a situações problemáticas marcadas pela instabilidade, a unicidade, a par­
ticularidade dos alunos, que são obstáculos inerentes a toda generalização, a 
receitas, em suma, à racionalidade instrumental pura e simples. E por isso 
que as normas burocráticas aplicadas pelas grandes organizações escolares se 
revelam, muitas vezes, injustas ou inaplicáveis aos indivíduos. Os trabalhado­
res sabem por experiência que os padrões da organização, aplicados tais e 
quais, podem tornar-se odiosos para os alunos considerados individualmen­
te: o que vale para um revela-se absurdo para outro; os alunos “lentos” não apren­
dem como os “rápidos”.

Tais descrições permitem afirmar a consideração relativa à individualida­
de do objeto. Mesmo trabalhando com coletividades, os professores não po­
dem tratar os indivíduos que compõem essas coletividades como elementos 
de uma série homogênea de objetos. Pelo contrário, devem levar em conta as 
diferenças, as reações, a natureza individual como exigências inerentes que 
definem a própria natureza de sua tarefa. De fato, embora uma boa parte das 
interações professor/aluno aconteça diante de todos e de cada um, elas se 
desdobram como relações entre duas pessoas. Muitas vezes, os professores, 
durante seu trabalho, instauram uma relação pessoal com seus alunos. Além 
disso, na organização e no planejamento do trabalho do grupo, eles precisam 
ter sempre em conta as variações individuais, sobretudo para com os alunos 
em dificuldades. No mesmo sentido, os inúmeros testemunhos de professo­
res que recolhemos revelam como eles ficam preocupados, envolvidos por 
alguns alunos, que acabam tomando toda sua atenção.

A socialidade do objeto
Ademais, os alunos também são seres sociais, cujos atributos induzem 

atitudes e orientações de valores entre os professores. Por exemplo, o fato de 
se tratar de um menino ou de uma menina, um branco ou um negro, um
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rico ou um pobre, etc., provoca atitudes, reações, intervenções, tratos carac­
terísticos próprios. As representações sociais construídas pelos professores a 
respeito de seus alunos estão na fonte de algumas atitudes, de alguns juízos 
de valores que orientam sua prática. Alunos de ambientes mais pobres, mais 
simples, são mais dificilmente aceitos pelos professores. Alguns preferem 
ensinar aos mais velhos, aos meninos; outros às meninas, às crianças peque­
nas, aos mais carentes, etc. Em suma, os atributos sociais são, igualmente, fa­
cetas do objeto de trabalho que levam o professor a fazer escolhas, exprimir 
preferências ou grande sensibilidade. Além disso, esses diferentes atributos 
levam a práticas pedagógicas diferentes, como se vê nos diversos testemu­
nhos já citados, dos professores de profissão.

A afetividade do objeto e da relação com o objeto

Diversos serviços comportam um componente emocional de trabalho. 
Na docência, alguns alunos parecem simpáticos, outros não; com alguns 
grupos a coisa flui, com outros tudo fica bloqueado, etc. Em boa medida, o 
trabalho docente repousa sobre emoções, afetos, sobre a capacidade não só 
de pensar nos alunos, mas também de perceber e sentir suas emoções, seus 
temores, suas alegrias, seus próprios traumas, etc. O professor experiente 
sabe tocar o piano das emoções do grupo, provoca entusiasmo, sabe envol­
vê-los na tarefa, etc. Num outro âmbito, a implicação dos professores na so­
lução dos problemas da sociedade (ensinar a harmonia racial, valores não-se- 
xistas, escutar problemas pessoais, consolar, ensinar os comportamentos so ­
ciais básicos, etc.) constitui um peso difícil de carregar. Além de tudo, por 
ser o “produto” um ser humano, os professores se preocupam mais com a 
qualidade e o bem-estar global das crianças.

A heterogeneidade
Diferentemente dos objetos de série da indústria, que são homogêneos, 

os alunos são heterogêneos. Eles não são todos dotados das mesmas capaci­
dades pessoais e das mesmas possibilidades sociais. Sua flexibilidade, sua ca­
pacidade de aprender, suas possibilidades de engajar-se numa tarefa, sua 
concentração, etc., tudo varia. Esse fenômeno da heterogeneidade da cliente­
la é importante para compreender a docência atualmente, mais e mais con­
frontada com alunos heterogêneos quanto à sua proveniência social, cultu­
ral, étnica e econômica.

A atividade e a liberdade

Enquanto o objeto material é, por definição, passivo, os alunos são ativos 
e capazes de resistir ante as iniciativas dos professores. Por isso, uma de suas
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atividades, quem sabe a única, consiste em fazer com que as ações dos alunos 
combinem com a sua e não se lhe oponham. A ordem não “impregna” as si­
tuações, mas resulta de uma negociação/imposição das atividades dos pro­
fessores ou outros responsáveis escolares ante as atividades dos alunos. Esta 
dimensão de atividade ou de liberdade dos alunos é tanto mais importante 
por serem eles obrigados a virem à escola, o que gera inevitavelmente resis­
tências importantes entre alguns deles. Os professores precisam desenvolver 
entre os alunos a “servidão voluntária” de que falava La Boétie, a saber, de­
vem inculcar-lhes a convicção de vir e estar na escola “por seu próprio bem” 
e por sua própria vontade: a obrigação deve transformar-se em interesse, não 
importa se tal interesse é obtido e mantido por meios extrínsecos (as notas) 
ou intrínsecos (motivação e produção de sentido).

Enfim, o objeto material pode ser analisado e reduzido aos seus compo­
nentes funcionais. Um automóvel não é mais que um ajuntamento de peças; 
um computador, um arranjo de peças e de circuitos regidos por uma lógica 
binária. Com o ser humano é diferente. Pode-se falar, aqui, de um “objeto 
complexo”, sem dúvida, o objeto mais complexo do universo, pois é o úni­
co que possui uma natureza ao mesmc tempo física, biológica, individual, 
social e simbólica. Como disse Schutz (1987), retomando algumas idéias de 
Husserl e de Heidegger, as situações humanas têm isso de particular, elas têm 
sentido para quem as vive: enquanto os seres físicos e biológicos não dizem 
sua própria existência, não estão presentes para si mesmos, mas se contentam 
em existir, os seres humanos existem, por assim dizer, de duas maneiras: eles 
existem, mas também têm o sentimento ou o sentido de sua existência.

As relações multidimensionais com o objeto
Enquanto o trabalho industrial se caracteriza por uma relação técnica 

com o objeto, remetendo a comportamentos de manipulação, de controle, 
de produção por parte do trabalhador, o mesmo não acontece com os profes­
sores, em que as relações com o objeto são multidimensionais: profissional, 
pessoal, intersubjetiva, jurídica, emocional, normativa, etc. Como visto nos 
capítulos precedentes, nem sempre é fácil ou mesmo possível destrinchar to­
das essas relações na atividade cotidiana, elas se sobrepõem e às vezes se con- 
fundem: o professor exerce o papel de um instrutor, mas também de educa­
dor, representa um substituto à autoridade paterna, mas ao mesmo tempo 
precisa agir como profissional; tem que agir como adulto responsável e con­
seguir relações emocionais com as crianças, etc.

O controle do objeto
No contexto do trabalho industrial, o trabalhador controla diretamente o 

objeto, ao passo que o professor precisa contar com a colaboração do objeto.
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seja voluntária ou não. Ele nunca tem controle total dos alunos, sobretudo por­
que eles saem da classe e escapam, assim, ao seu poder. Essa ausência de con- 
trole direto e total explica, em parte, a opinião da maioria dos professores de 
profissão, de que, por um lado, seu trabalho é muito difícil de se avaliar e, por 
outro, eles podem ser responsáveis pelos meios que utilizam com os alunos 

l (Gauthier et aL, 1997), mas não pelo insucesso, pois os alunos ficam sujeitos a 
uma infinidade de influências que podem afetar seu rendimento escolar.

7.2.2. As tecnologias do professor

O que dissemos até aqui nos permite precisar as características do objeto 
de trabalho docente. Foram mostradas as diferenças fundamentais que o dis­
tinguem do trabalho industrial e indicou-se como essas diferenças induzem a 
relações diferentes, por parte dos trabalhadores, com esses mesmos objetos. 
Agora, vamos abordar as tecnologias do trabalho docente. Mais uma vez, 
propomos uma comparação com o trabalho industrial como fio condutor da 
discussão.

O trabalho humano, qualquer que seja, lida com um objeto e visa a um 
resultado. Todavia, qualquer que seja o processo de trabalho, ele supõe a pre­
sença de uma tecnologia através da qual ou por meio da qual o objeto é abor­
dado, tratado e modificado. Não existe trabalho sem técnica; não existe obje­
to de trabalho sem relação técnica do trabalhador com o objeto. Esse fato le­
vanta a questão da tecnologia do ensino e, mais amplamente, das tecnologias 
da interação.

A pedagogia como tecnologia da interação

Esta questão é difícil e não tem sido estudada por nenhum pesquisador. 
Nossa ambição, portanto, não é de esgotá-la aqui. Contudo, ela requer algu­
mas opções conceituais que precisamos exprimir brevemente. Nos designa­
remos a tecnologia do ensino, simplesmente o conjunto dos meios utilizados 
pelos professores para chegar a seus fins nas atividades de trabalho com os 
alunos. Tal definição significa que a tecnologia do ensino não é mais que os 
meios utilizados pelo professor para atingir seus objetivos em suas interações 
com os alunos. Ora, essa definição corresponde, mais ou menos, ao que cha­
mamos normalmente de “pedagogia”. Parece-nos que tal definição possui 
várias conseqüências conceituais que permitem avaliar seu interesse.

Primeiramente, definida dessa forma, a pedagogia não se confunde com 
a quinquilharia” (hard ou software), isto é, com técnicas materiais (vídeos, fil­
mes, computadores, multimídia, Internet, etc.), nem com técnicas particula- 
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res com as quais, muitas vezes, é confundida ou equiparada: trabalhos de 
grupo, tutorado, ensino programado, etc. Tais meios são uma parte da peda­
gogia e não o todo. De feto, em grande parte, a pedagogia é uma tecnologia 
materialmente visível, sobretudo por dizer respeito ao ordenamento das re­
lações sociais e à organização simbólica do ensino. Desse modo, portanto, é 
necessário confrontar o conjunto de meios utilizados pelo professor e não 
apenas os elementos visíveis. Por isso, a divisão, a organização e a apresenta­
ção da matéria aos alunos constituem também meios pedagógicos (Shulman, 
1996). Nesse sentido, o controle do grupo e a motivação dos alunos sãopro- 
blemas-chave da tecnologia do ensino.

Em segundo lugar, todo professor, queira ou não, insere-se numa peda­
gogia pela qual precisa escolher ou privilegiar alguns meios em vista de um 
fim. Através dessa simples constatação podemos relativizar a crença de al­
guns professores que afirmam não fazer pedagogia, já que eles retomam por 
conta própria as rotinas repetidas há séculos por gerações de professores. 
Uma técnica antiga, tão utilizada que pareça natural ou automática, nem por 
isso deixa de ser uma técnica.

Em terceiro lugar, essa constatação elimina as falsas distinções entre a pe­
dagogia e a disciplina ensinada, entre a pedagogia e a transmissão de conhe­
cimentos, entre a pedagogia e a didática, etc. Com efeito, na medida em que 
o objetivo do professor é transmitir conhecimentos e facilitar a aprendiza­
gem num contexto interativo com os alunos, apropria transmissão e a maté­
ria transmitida se tornam objetos pedagógicos, resultando, assim, das técni- 
cas desse trabalho.

Em quarto lugar, tal definição permite, ainda, parar de considerar a do­
cência como uma atividade totalmente singular, inefável, que dependa estri­
tamente da arte, do talento ou do dom. Pelo contrário, ela lança uma nova luz 
sobre si, integrando-a na esfera das demais formas de trabalho humano. A 
esse respeito, o estudo na pedagogia, no sentido como a definimos, deve ins­
crever-se na análise das formas do trabalho escolar e sua evolução.

Em quinto lugar, embora esta definição confira à docência o status de ati­
vidade instrumental, baseada na coordenação inteligente dos meios e dos 
fins, ela não a reduz, contudo, a uma pura tecnicidade. Não existe tecnologia 
em si, separada ou separável dos objetivos, do objeto, dos saberes e das con­
dições de trabalho. O que chamamos de tecnologia não corresponde a um 
conjunto de atividades em particular, às ações técnicas ou às técnicas em ge­
ral. Pelo contrário, toda ação humana comporta uma dimensão técnica, à 
qual se mesclam outras dimensões: estética, prática, cultural, etc. Por exem-
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pio, um objeto técnico deve ter uma significação para seus usuários; ora, tal 
significação não é puramente funcional, mas se enraiza em seus projetos de 
vida, etc. É apenas no interior das sociedades modernas que a dimensão téc­
nica foi isolada e hipertrofiada, e se tornou o que denominamos a técnica, 
como um campo autônomo de atividades puramente técnicas. Na verdade, 
porém, mesmo a técnica mais “pura” sempre está inserida em relações so­
ciais e é portadora de símbolos, como o mostra, aliás, o componente estéti­
co das técnicas modernas.

Em sexto lugar, a definição que propusemos da pedagogia sugere que 
parte do trabalho docente é suscetível de ser racionalizada pela introdução de 
medidas de eficiência na organização do trabalho graças ao desenvolvimento 
da “pesquisa científica”. Em suma, como todo trabalho humano, a docência 
pode ser abordada sob o ângulo técnico de uma melhor coordenação dos 
meios e dos fins. Todavia, esse ângulo técnico é, ele mesmo, determinado 
por todo o ambiente de trabalho, composto pelas relações humanas bem 
como pelas finalidades de valores que orientam o ensino. Nesse sentido, se é 
inegável que uma pedagogia científica é pura ficção, isto não impede que, 
em algumas condições contingentes, alguns modos do trabalho docente se­
jam mais eficientes.

Por outro lado, como vemos no quadro 17, a racionalização instrumen­
tal do trabalho docente se choca com a própria natureza das tecnologias e dos 
saberes utilizados pelos professores. A tecnologia da docência parece-nos, 
além de tudo, inseparável de uma problemática do poder no âmago das inte­
rações humanas.

Quadro 17 — Comparação entre o trabalho industrial e o trabalho 
docente no âmbito das tecnologias

Tecnologias industriais 
sobre objetos materiais

Tecnologias interativas 
na escola com seres hu­
manos

Base de conhecimentos Baseadas nas ciências na­
turais e aplicadas

Baseadas nas ciências 
humanas e nas ciências 
da educação, bem como 
no senso comum

Natureza dos conheci­
mentos em causa

Saberes formalizados, 
propositivos, avalia­
dos, unificados

Saberes não-formais, mo­
vediços, problemáti­
cos, plurais
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Domínio da atividade 
técnica

lidam com causalida- 
des, funcionamentos re­
gulares, classes de obje­
tos, séries

lidam com relações so­
ciais ou com indiví­
duos, e com relações 
que apresentam irregu­
laridades; confrontam-se 
com indivíduos e parti­
cularidades

Exemplos de fenôme­
nos sobre os quais 
atuam as tecnologias

Procedimentos mecâni­
cos, sistemas de trava- 
gem, o funcionamento 
de uma culatra, o trata­
mento de um resí­
duo, etc.

A ordem na classe, a 
“motivação” dos alu­
nos, a aprendizagem dos 
saberes escolares, a soci­
alização, etc.

Natureza das tecnolo­
gias

Apresentam-se como 
um dispositivo material 
que engendra efeitos 
materiais

Tecnologias geralmente 
invisíveis, simbóli­
cas, que engendram 
crenças e práticas

Controle sobre o obje­
to

Permitem um alto grau 
de determinação de seu 
objeto

Permitem um baixo 
grau de determinação de 
seu objeto

Exemplos de técnicas 
concretas

Friccionar, triar, reu­
nir, amontoar, etc.

Afagar, ameaçar, entusi­
asmar, fascinar, etc.

Este quadro permite vermos diferenças profundas entre as tecnologias in­
terativas e as tecnologias industriais. Com efeito, tendo por “objeto” seres hu­
manos, as tecnologias de interação são marcadas por uma exigência dobrada.

Do lado epistemológico, elas possuem as características das ciências hu­
manas e sociais que as produzem, isto é, são pouco eficazes, em termos de 
causalidade. Na verdade, essas ciências são não-preditivas; não desenvolve­
ram técnicas materiais eficazes; são formuladas numa linguagem natu­
ral “imprecisa”; elas são plurais e sempre movediças, etc. e, nesse sentido, 
quando as aplicamos tais e quais nas situações de trabalho, elas não têm efei­
to sobre as situações concretas. Diferentemente dos trabalhadores cuja espe­
cialidade se baseia nas ciências naturais e aplicadas, os trabalhadores cuja es­
pecialidade advêm exclusivamente das ciências humanas e sociais não possu­
em, assim, um saber tecnológico poderoso, que ofereça um controle eficaz e 
instrumental sobre as tarefas do trabalho. A maior parte do tempo eles preci­
sam ou manter um discurso muito relativo — "isso depende” — ou recorrer a
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outras fontes de “saberes”: o senso comum, a experiência, ideologias, cren­
ças, etc.

Ora, os professores utilizam, no dia-a-dia de suas atividades, conheci­
mentos práticos tirados das suas vivências, saberes do senso comum, compe­
tências sociais (Tardif, 2002). Ou seja, suas técnicas não se fundamentam ab­
solutamente nas ciências, mas sim nos saberes cotidianos, sociais, na lingua­
gem natural. Os poucos conhecimentos científicos utilizados — por exemplo, 
algumas idéias inspiradas na psicologia infantil — se inserem, eles próprios, 
em práticas, crenças e discursos que nada têm de fundamentação científica.

Do aspecto ontológico, essas técnicas de trabalho se confrontam com as 
questões da contingência, da complexidade, da singularidade e da axiologia, 
exatamente porque seu objeto é um sujeito, um ser humano, são situações 
humanas. Por exemplo, o simples fato de os alunos possuírem uma lingua­
gem pela qual eles designam e expressam sua situação cotidiana na sala de 
aula coloca os professores diante de problemas totalmente desconhecidos 
para os cientistas das ciências naturais e aplicadas, como também os técnicos 
e demais trabalhadores da matéria. Com efeito, como se relacionam com 
“seres falantes”, os professores precisam desenvolver condutas que sejam 
significativas para os alunos e não apenas para eles, ao passo que os técnicos e 
os cientistas agem baseando-se no pressuposto de que seus objetos e artefatos 
não são dotados de sentido para si mesmos. Nessa perspectiva, o principal 
problema da atividade docente não é provocar mudanças causais num mun­
do objetivo (por exemplo, no cérebro dos alunos), mas instigar atores no 
plano de sua motivação, isto é, de seu desejo e, ao mesmo tempo, das signifi­
cações que dão à sua própria atividade de aprendizado. Nesse sentido, é a 
própria estrutura lógica dos juízos causais técnicos que podemos descrever 
com ajuda de uma forma proposicional condicional, do tipo sex, então y que 
dificilmente é transferível ao trabalho docente e, mais amplamente, às intera­
ções humanas.

No que diz respeito às tecnologias dos professores e, até prova contrária, 
os conhecimentos provenientes das ciências da educação e das instituições de 
formação de mestres não têm poder de dar aos professores respostas simples 
e claras sobre o “como fazer”. Em outros termos, na maior parte do tempo 
eles têm que agir tomando decisões e desenvolvendo estratégias de ação ao 
vivo, sem poder apoiar-se em nenhum “saber fazer” tecnocientífico que lhes 
permitisse um controle certo e seguro da situação. Além disso, eles tampou­
co podem apoiar-se em conhecimentos teóricos (as ciências da educação) 
para suprir as carências do saber técnico. Pode-se afirmar que a tarefa dos 
professores consiste, assim, em atingir finalidades educativas sem possuir 
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meios com saber tecnocientífico: eles sabem, globalmente, para o que orien- 
tar-se — os fins educativos, os objetivos do programa a ser ensinado —, mas 
não possuem um saber técnico eficaz relacionado aos meios para atingir es­
ses fins. Precisam, então, improvisar, explorar seus instrumentos e os recur­
sos do local de trabalho, construindo ações e confiando em coisas diferentes 
que na ciência e na técnica.

É aqui que entram em cena as verdadeiras tecnologias do ensino. Elas 
correspondem às tecnologias da interação graças às quais um professor pode 
chegar a seus fins nas atividades com os alunos. Pode-se identificar três gran­
des tecnologias da interação: a coerção, a autoridade e a persuasão. Elas per­
mitem ao professor impor seu programa de ações em detrimento das ações 
desencadeadas pelos alunos, contrárias a esse programa. Descrevamos sucin- 
tamente essas tecnologias.

A coerção
A coerção reside em condutas punitivas reais e simbólicas desenvolvidas 

pelos professores na interação com os alunos em sala de aula. Tais condutas 
são fixadas, ao mesmo tempo, pela instituição escolar, que lhes estabelece li­
mites variáveis de acordo com as épocas e contextos, e pelos professores, que 
as improvisam ao vivo, como sinais pragmáticos regulatórios para a ação em 
curso: uma olhada ameaçadora, uma cara feia, insultos, ironia, apontar o 
dedo, etc. A coerção reside também nos procedimentos desenvolvidos pelas 
instituições escolares para controlar as clientelas: exclusão, estigmatização, 
isolamento, seleção, suspensão, etc.

Se existe educação sem coerção física, sem exigência material direta so­
bre o aluno, não existe, pelo contrário, educação sem exigência e coerção 
simbólica. De um modo ou de outro, a missão da escola e a tarefa dos profes­
sores consiste em manter os alunos fisicamente na escola e na classe durante 
longos anos para submetê-los a programas de ação que eles não escolheram, 
para avaliá-los a partir de critérios abstratos e, muitas vezes, difíceis, simboli­
camente falando, para as pessoas às quais são aplicados. Historicamente fa­
lando, a educação sem coerção física é um fenômeno bastante recente, inclu­
sive no meio escolar. Contudo, o desaparecimento de tal coerção visível não 
significa que ela tenha desaparecido das relações entre a escola e os alunos, 
entre os professores e os alunos. Em diversos testemunhos de professores vi­
mos que algumas escolas eram ambientes muito tumultuados e mesmo vio­
lentos, o que exigia da parte deles uma forte disciplina e um severo con­
trole dos grupos. Mas para além desses fenômenos, não deixa de ser verdade 
que se pode perceber, no discursos dos professores, várias formas de coerção
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simbólica, como o desprezo, a reticência ou a recusa de considerar alguns 
alunos como sendo capazes de aprender, a vontade de excluir alguns, consi­
derados como nocivos, a resignação ou a falta de atenção, voluntária ou não, 
em relação a alunos “lentos”, o racismo, etc. Além disso, a análise das intera­
ções concretas entre os professores e seus alunos, apresentada no capítulo 5, 
também revela que a organização da classe e o controle do grupo sempre 
acontecem com uma parte de coerção simbólica, sobretudo na linguagem: 
sarcasmo, ironia áspera, etc.

A autoridade

Desde Weber (1971), costuma-se distinguir diferentes tipos de poder: o 
poder da pura obrigatoriedade e o poder legítimo, este último apoiando-se 
em diferentes tipos de autoridade: 1) a autoridade tradicional (que repousa 
no costume, na convenção, etc.); 2) a autoridade carismática (que repousa 
nas qualidades do líder e do chefe); e 3) a autoridade racional-legal (baseada 
em normas impessoais, num sistema de direito, uma deontologia, incorpo­
rada à organização burocrática). Esses três tipos de autoridade também influ­
enciam na docência. A autoridade tradicional está ligada tanto ao estatuto de 
adulto do professor em relação às crianças e aos jovens quanto ao seu estatuto ' 
de “mestre”, conferido a ele pela escola. O carisma se refere às capacidades 
subjetivas do professor para suscitar a adesão dos alunos, ou seja, à sua “per­
sonalidade” profissional como meio utilizado na ação. Já a autoridade racio­
nal-legal corresponde ao regulamento da organização escolar e da classe. /

A autoridade reside no respeito que o professor é capaz de impor sem co­
erção aos alunos. Ela está ligada a seu papel, à missão da qual a escola o inves­
te, bem como à sua personalidade, seu carisma pessoal. Este aspecto é muito 
importante para compreender a transformação de atributos subjetivos em 
condições objetivas da profissão e em tecnologia interativa. Com efeito, os 
professores insistem, muitas vezes, na importância de sua “personalidade” 
como justificativa para sua competência e como causa do sucesso com os alu­
nos. A personalidade dos professores é, na verdade, um substituto tecnológi­
co numa profissão não fundamentada em saberes e técnicas formais, univer­
sais e intercambiáveis de um indivíduo a outro. Ela torna-se um elemento es­
sencial no controle do professor sobre seu objeto de trabalho, os alunos. O 
professor que pode impor-se a partir do que é enquanto pessoa, que os alu­
nos respeitam e até apreciam ou amam, este já ultrapassou a experiência mais 
temível e difícil do ofício, no sentido de ser aceito pelos alunos e poder ir em 
frente, pois já obteve a colaboração do alunado.
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A persuasão

Enfim, a persuasão é a arte de convencer a outrem a fazer alguma coisa 
ou acreditar em alguma coisa. Ela se apóia em todos os recursos teóricos da 
linguagem falada (promessas, convicção, dramatização, etc.). Ela se baseia 
no fato de que os seres humanos (e, particularmente, as crianças e os adoles­
centes) são seres de paixões suscetíveis de se deixarem impressionar, adu­
lar, dobrar, convencer por uma palavra dirigida a seu temor (seu desejo, sua 
vontade, sua cólera, etc.).

A persuasão constitui o fio diretor da tradição educativa ocidental desde 
os sofistas. Sua importância se deve ao fato de o meio lingúístico ser o vetor 
principal da interação entre professores e alunos. Ensinar é agir falando. A 
palavra acede, aqui, ao status de ato (fazer o aluno aprender alguma coisa). O 
que quer que seja, a coerção, a autoridade e a persuasão nos lembram esta 
verdade elementar e tantas vezes esquecida: a docência assemelha-se à ativi­
dade política ou social, que lida com a presença de seres humanos.

Do desenvolvimento anterior decorre que o saber-ensinar implica em 
habilidades não cognitivas, que evocam também os modos de ser do profes­
sor com os alunos, sua presença física, suas atitudes concretas, seus gestos, 
mímicas, suas maneiras de falar, em suma, de “usar da manha com os alu­
nos” (Gauthier, 1993) para obter a colaboração deles. Por lidar com um ser 
humano e não com uma coisa inerte, o trabalho docente não se pode funda­
mentar exclusivamente, nem mesmo principalmente, numa ciência; ele mo­
bilizará durante seu exercício um amplo espectro de saberes, recursos e habi­
lidades que cobre, na verdade, várias modalidades de interação humana: afe­
tiva, normativa, instrumental, etc.

7.2.3. Personalidade e interação

Gostaríamos de concluir este capítulo perguntando-nos qual o lugar do 
trabalhador e qual a sua situação no processo de trabalho interativo em rela­
ção a seu objeto.

Uma primeira constatação surge das análises anteriores, que o trabalho 
docente no cotidiano nada mais é, fundamentalmente, do que um conjunto 
de interações personalizadas com os alunos, a fim de obter participação deles 
em seu próprio processo de formação e atender às suas diferentes necessida­
des. Uma segunda certeza que brota também das análises desta segunda parte 
da obra diz respeito ao lugar primordial da experiência de vida no ofício do­
cente. Quando se ensina não se pode deixar sua personalidade no vestiário.

267



O trabalho docente

npm o espírito no escritório, nem sua afetividade em casa. Pelo contrário, es­
ses fenômenos são elementos intrínsecos ao processo de trabalho.

' Na docência, a pessoa que é o trabalhador constitui o meio fundamental pelo qual se reali­
za o trabalho em si mesmo. A personalidade do trabalhador se torna, ela mesma, 
uma tecnologia do trabalho, ou seja, um meio em vista dos fins visados: o te­
rapeuta, o professor, o trabalhador de rua põem em atuação sua personalida­
de no contato com as pessoas com quem trabalham, e estas os julgam e os 
acolhem em função disso. Componentes como o calor, a empatia, a compre­
ensão, a abertura de espírito, o senso de humor, etc. constituem, assim, trun­
fos inegáveis do professor enquanto trabalhador interativo.

Ensinar, portanto, é colocar sua própria pessoa em jogo como parte inte­
grante nas interações com os estudantes. É isto, sobretudo, que explica que a 
docência, como várias outras profissões que envolvem relações humanas, 
comporte necessariamente uma parte de sofrimento e outra de alegria. Os 
êxitos e os fracassos, os sucessos e as dificuldades do oficio podem, obvia­
mente, ser socializados e atribuídos a “causas objetivas” ou independentes 
do professor, mas não deixa de ser verdade que este sempre estará inteira­
mente envolvido no processo de trabalho. Queira ou não, o professor sem­
pre será o único mediador entre a organização escolar e os estudantes. Assu­
mindo esse papel, é inevitável que ele interiorize subjetivamente as exigên­
cias objetivas de sua própria posição e as viva como desafios e dilemas pes­
soais diante dos quais irá desenvolver algumas estratégias, como o superin - 
vestimento em seu trabalho, com os riscos de esgotamento que isto compor­
ta, a fuga, o desinteresse, a renúncia ou a procura de um equilíbrio entre a 
vida privada e o trabalho.

Pelo que sabemos, não existe verdadeiramente uma palavra ou conceito 
para denominar um trabalho desse tipo; o chamaremos, conseqüentemente, 
um trabalho investido, querendo dar a entender, com essa expressão, que um 
professor não pode, apenas, “fazer seu trabalho”, mas que deve engajar-se e 
investir a si mesmo no que é como pessoa nesse trabalho.

Obviamente, alguns professores podem bem subtrair-se a esta exigência 
e viver seu próprio trabalho com indiferença, desinteresse; mesmo assim, es­
sas atitudes, esse distanciamento do sentido da própria tarefa serão vividos, 
na maioria dos casos, dolorosa e contraditoriamente (Robitaille & Maheu, 
1991; David & Payeur, 1995), na medida em que os alunos (sem falar dos 
pares e de outros colegas) irão resistir a uma despersonalização muito acen­
tuada de suas relações com o professor, por exemplo, atacando sua persona­
lidade (mentiras, ironia mordaz em classe, etc.) ou mesmo abstendo-se de 
qualquer relação pessoal com ele.
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O que nos parece ser característico do trabalho investido ou vivido, por­
tanto, é a integração, ou mesmo a absorção da personalidade do trabalhador no 
processo do trabalho cotidiano, enquanto elemento central que contribui 
para a reahzação de tal trabalho. Na literatura sociológica encontram-se di­
versos estudos sobre as ocupações que apresentam características mais ou 
menos semelhantes.

Esse tipo de trabalho pode ser relacionado com o que Hochschild (1983), 
em outro contexto (o das aeromoças), chama de emotional labor, o trabalho 
emocional. Como ele explicita, o emotional labor requer um trabalho que ultra­
passa as capacidades físicas e mentais, pois exige um forte investimento afeti­
vo do trabalhador. Nesse tipo de atividade, a personalidade do trabalhador, 
suas emoções, sua afetividade, são parte integrante do processo de trabalho; 
a própria pessoa com suas qualidades, seus defeitos, sua sensibilidade, em 
suma, com tudo que ela é, torna-se de certo modo um instrumento de traba­
lho; nesse sentido, ela é um componente tecnológico das profissões interati­
vas. Essa tecnologia emocional se traduz em posturas físicft, maneiras de ser 
com os alunos'. Aqui nos aproximamos das “faces” amplamente estudadas 
por Goffinan (1973; 1974) e que estão na base das estratégias relacionais nas 
interações cotidianas.

Além disso, o emotional labor é atributo, sobretudo, das mulliergs_gue, mais 
do que os homens, costumam colocar sua afetividade em jogo no trabalho e 
fazer dela um componente importante. Segundo Martin (1994), alguns au­
tores2 afirmam que as mulheres teriam desenvolvido, mais do que os ho­
mens, certas maneiras de saber (way of knowing), e certas maneiras de sentir (way 
of feeling). Martin cita que:

1. Hochschild: The management of feeling to create a publicly observable facial and bo- 
dily display; emotional labor is sold for a wage and therefore has exchange value”, p. 145.

2. Martin cita em referências: Gilligan, 1982; Belenky et al. 1986; Elbaz, 1993; Nod- 
dings, 1984.

A busca do saber, nas mulheres, não é apenas uma busca 
intelectual, e nãoconsiste apenas em tomar distância, mas 
também em aproximar-se. Esses autores explicam que, 
em situações de dilemas morais, as mulheres manifestam 
mais vezes uma ética de responsabilidade, afetiva e parti- 
cularista, que uma ética de imparcialidade, cega e abstrata 
(1994, p. 269).

O trabalho investido ou vivido também deve ser relacionado com o men­
tal labor, o trabalho mental de que fala Dreber (1982). Fundamentalmente, 
em nossa sociedade, o trabalho mental é apanágio das profissões ou dos gru-
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pos semiprofissionais que atuam antes de tudo com auxílio de representa­
ções, de saberes e processos cognitivos: o espírito ou o pensamento do traba­
lhador torna-se, então, um fator de produção nevrálgico no processo de traba­
lho. Ora, parece-nos que uma das conseqüências de tal fenômeno é induzir no
trabalhador uma carga de trabalho vivida intemamente, isto é, mentalmente, como parte 
integrante de sua personalidade. Como sabemos, não se pode deixar o espírito 
no escritório, nem separá-lo em funções distintas: uma para a casa, outra para 
o trabalho, outra para o lazer! 0 trabalhador carrega seu trabalho consigo: ele não apenas 
pensa no trabalho (o que faz a maioria dos trabalhadores), mas seu pensamento, em boa medida, é seu 
trabalho. Isto é o que explica o caráter particularmente “envolvente” ou engaja- 
dor desse tipo de trabalho e a dificuldade de se separar completamente dele 
e estabelecer-lhe um limite preciso. A docência comporta alguns aspectos do 
trabalho mental, como vimos principahnente na necessidade que os professo­
res assumem de preparar seus objetos e seus locais de trabalho, e também na 
importância das relações significativas com os alunos.

Essas diversas características (trabalho investido, trabalho anocional, trabalho men- 
tol) permitem focar bem a integração ou a absorção da personalidade do pro­
fessor no processo de trabalho. Esse fenômeno de integração ou absorção de­
pende do objeto humano do trabalho dos professores, que trabalham geral­
mente na presença de pessoas, começando pelos alunos; e mesmo quando
esses não estão presentes, os pensamentos e ações dos professores são orien­
tados a eles. Tal fenômeno se explica, ainda, por um fenômeno que já identi­
ficamos antes, a saber, o lado artesanal do trabalho docente, pois, um pouco
como os artesãos, eles precisam elaborar instrumentos e arranjar seu local de
trabalho: desse ponto de vista, a subjetividade do trabalhador se reflete ne­
cessariamente no ambiente de trabalho com o qual ele forma, parcialmente, 
um todo. Por exemplo, visitando algumas salas de aula do primário, perce- 
be-se uma verdadeira apropriação estética dos lugares: desenhos, arranjos 
coloridos, disposição escolhida de móveis e objetos, etc. É uma ordem que 
reflete a personalidade do professor.

Parece-nos que seria preciso tratar analogamente a questão do estilo de ensi­
no que cada professor, com o tempo, desenvolve. Inúmeros estudos tentaram 
construir tipologias pertinentes. Outros mostraram que em diferentes mo­
mentos do ano um professor organiza espontaneamente suas aulas de acor­
do com a mesma trama temporal (Durand, 1996). Lespérance et al. (1995) 
também evidenciaram o fato de que algumas práticas disciplinares (expulsão 
dos alunos) não eram uniformemente realizadas na escola, mas sim pratica­
das mais por uma pequena minoria de professores que resolviam dessa ma­
neira seus problemas com os grupos. Todos esses fenômenos e muitos outros

270



7. Os fundamentos interativos da docência

do mesmo gênero refletem o quanto a personalidade dos professores im­
pregna a prática da profissão. Não existe uma maneira objetiva ou geral de 
ensinar, visto que cada professor dá à sua prática as cores das suas próprias re­
lações com outras pessoas.

Outro aspecto relativo aos trabalhadores docentes diz respeito à dimen­
são ética de seu trabalho. Pode-se constatar que essa dimensão é deixada de 
lado atualmente: fala-se muito de racionalização da organização do trabalho, 
de restrições orçamentárias cada vez mais importantes, de excelência e suces­
so, mas nada se diz de ética no trabalho. Tudo se passa como se a dimensão 
ética fosse exclusividade das grandes finalidades educacionais e do sistema 
jurídico que enquadra os serviços educacionais, mas desaparecesse, em se­
guida, ante as considerações orçamentárias, administrativas e sindicais.

Contudo, os ofícios ou profissões de relações humanas levantam de modo 
intrínseco questões de poder e, também, problemas de valor, pois seus pró­
prios objetos são seres humanos capazes de emitir juízos de valor e possuem, 
como seres humanos, direitos e privilégios. Nesse sentido, a dimensão ética 
nada tem de periférica nos ofícios e nas profissões de relações humanas, mas 
está, ao contrário, no coração desse trabalho. Como esta dimensão ética in­
fluencia, concretamente, na docência?

1) Ela influencia, antes de tudo, no trabalho com os grupos de alunos. Os 
professores trabalham com massas de alunos, com coletividades públicas, 
enquanto os médicos ou os terapeutas trabalham, geralmente, em locais fe­
chados, protegidos, com um cliente só de cada vez. O fato de trabalhar com 
coletividades coloca um problema ético particular, que é o da eqüidade de 
tratamento a cada um em particular (Dreeben, 1970).

O problema principal do trabalho docente está em interagir com alunos 
que são todos diferentes uns dos outros e, ao mesmo tempo, atender a obje­
tivos próprios de uma organização de massa, baseada em padrões gerais. Tra­
balhando com coletividades, o professor também age sobre indivíduos. Aí 
está um elemento essencial desse trabalho que é, ao mesmo tempo, uma ten­
são central deste ofício: lidar com coletividades atingindo os indivíduos que 
as compõem.

Ora, em nossa opinião, é impossível resolver esse problema de modo sa­
tisfatório no plano ético. Existe um limite intransponível desse ofício na sua 
forma atual: os professores nunca poderão atender às necessidades particula­
res de todos os alunos, assumindo, juntamente, padrões gerais de uma orga­
nização de massa. De um modo ou de outro, alguma coisa ficará para trás 
num desses dois quadros. Cada professor adota mais ou menos consciente-
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mente, na ação concreta, algumas soluções para esse problema de eqüidade. 
Cada um deles tem sua própria maneira de distribuir sua atenção e gerir suas 
relações com o grupo e com os indivíduos que o compõem. Nesse sentido, 
pode-se dizer que o estilo de cada professor está em parte na solução que ele 
encontra para esse problema da eqüidade. O mesmo vale para a disciplina 
que ele procura impor aos alunos e as avaliações que precisa realizar. De uma 
forma ou de outra, cada professor tem que assumir essa tensão constante que 
nasce entre a aplicação de padrões gerais e os casos individuais.

2) A dimensão ética entra, em seguida, no componente simbólico da do­
cência. Quando se ensina, ensina-se sempre numa linguagem, através de dis­
cursos, de conhecimentos, de um saber-fazer que se pretende que os alunos 
dominem. Ora, como vimos na primeira parte desse capítulo, existe uma di­
ferença de domínio entre os professores e os alunos. O professor sabe e tem 
domínio sobre coisas que os alunos não têm. Essa diferença de conhecimen­
to coloca o seguinte problema: como o professor poderá dar acesso aos as­
pectos simbólicos de que ele tem domínio? Tal problema não é apenas técni­
co ou cognitivo, mas também é um problema ético, no sentido de que, para 
resolvê-lo, o professor precisa envolver-se num processo de interação e aber­
tura ao outro — um outro coletivo — dando-lhe acesso ao que ele próprio do­
mina. Aqui entramos no campo desconhecido das atitudes éticas dos profes­
sores ante os alunos, ante os saberes e ante a aprendizagem. Contudo, é ine­
gável que tais atitudes, fundamentadas em representações, exercem uma in- 
fluência-chave na aprendizagem. Alguns professores falam excluindo os alu­
nos de seus discursos, ao passo que outros, ao contrário, abrem seu discurso, 
e dão aos alunos oportunidades para que possam progredir.

3) Como vimos no início do capítulo 2, a dimensão ética da docência 
também deve ser relacionada com as profissões que se dirigem a seres huma­
nos numa relação de dependência, quer dizer, que precisam, ao menos em 
parte, do trabalhador para que melhorem ou mudem seu status, sua vida ou 
sua pessoa: crianças, idosos, portadores de deficiências, doentes mentais, ca­
rentes sociais, pessoas em necessidade, clientes de terapeutas, etc. Tais pro­
fissões requerem um trabalho moral e comportam uma forte dose de ética, pois são sem­
pre portadoras de um certo fardo moral que repousa, ao menos em parte, so­
bre os ombros do trabalhador, mesmo que a organização possa amenizá-lo 
por uma deontologia mais ou menos precisa e válida. Pudemos constatar, nas 
análises do capítulo 7, que este fardo é realmente assumido e vivido por pro­
fessores que, em alguns casos, confrontam-se diariamente com crianças que 
sofrem de diferentes problemas, por exemplo, de carências de atenção e de 
amor. É difícil para eles evitar completamente qualquer envolvimento para 
com eles, para ajudá-los e cuidar deles apesar de tudo.
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4) Enfim, a dimensão ética aparece na escolha dos meios utilizados pelo 
professor. Nas organizações escolares não há nenhuma ação direta sobre as 
finalidades da educação. Também vimos que o professor tem pouco controle 
tecnocientífico sobre seu objeto de trabalho, ou seja, os alunos. Apesar disso, 
ele pode interferir nos meios, isto é, em sua pedagogia, naquilo que chama­
mos tecnologias da interação. Como relação com outrem, a pedagogia levan­
ta, assim, a questão do “bom e do mal uso” dos meios utilizados (Gauthier et 
al., 1997). Essa questão torna-se ainda mais importante quando tais meios 
não são, como vimos, instrumentos objetivos independentes do professor, 
mas, ao contrário, são constitutivos de sua personalidade e de suas relações 
com os alunos. Visto dessa forma, o ser do trabalhador (o que o trabalhador é 
enquanto pessoa e profissional) é inseparável daquilo que ele faz, de seu agir. 
Nesse espírito, saber como o professor se comporta com os alunos, como ele 
utiliza sua personalidade, sua autoridade, sua persuasão e seu poder de coer- 
ção já é, em si, uma questão ética.

As considerações precedentes mostram, substancialmente, que a peda­
gogia do professor é estabelecida sempre em sua relação com o outro, isto é, 
em suas interações com os alunos. Nesse sentido, ela se diferencia, e bem 
profundamente, do conhecimento científico e técnico que, por sua vez, vol- 
ta-se para a objetivação e a manipulação dos fatos.
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O objetivo desta obra era compreender o trabalho dos professores tanto 
pelo ângulo das exigências que regem suas atividades como pelo de suas vi­
vências cotidianas. Nossa abordagem procurou ser sociológica, na medida 
em que se tratava de estudar a docência enquanto uma atividade laboriosa 

| desenvolvida numa organização de trabalho, onde os professores interagem 
' com outros atores, em interações decorrentes de seu status, sua experiência e 
\ o processo de trabalho. Ao final desta obra, gostaríamos de retornar sobre 
j três dimensões que privilegiamos no ponto de partida. Nos limitaremos a 
lembrar elementos importantes, sem pretender resumir o conjunto de nossas 
análises e interpretações.

Como indicado no início, a docência, como trabalho humano sobre se­
res humanos, constitui, no âmbito das sociedades modernas, uma atividade 
social fundamental. Mas até o presente essa atividade tem sido concebida, so­
bretudo, a partir de modelos teóricos tirados do estudo de outras esferas do 
trabalho: o industrial, o técnico, a comunicação, etc. Além disso, o fato de a 
docência ser um trabalho também tem sido um fenômeno negligenciado, 
tanto quanto a escola como organização de trabalho. Esta obra tinha uma du­
pla intenção inicial: queríamos, por um lado, re-situar a docência na proble­
mática do trabalho e, por outro, subtrair de maneira crítica o estudo da do­
cência da influência muito grande exercida pelos modelos de análise oriun­
dos de outras esferas de trabalho. Para isto, apresentamos a docência como 
uma forma de trabalho sobre o humano, um trabalho interativo, no qual o 
trabalhador se relaciona com seu objeto sob o modo fundamental da intera­
ção humana, do face a face com o outro.

Acreditamos ter mostrado, nos vários capítulos dessa obra, em que tal 
abordagem revela-se fecunda. Ela permite, inicialmente, superar os pontos 
de vista exclusivamente normativos do ofício, centrando a análise da docên­
cia na organização e no processo de trabalho dos professores. Em seguida, ela 
requer que se estude a docência como outro trabalho qualquer, colocando, 
assim, a tônica sobre componentes ou elementos habitualmente esquecidos 
pela pesquisa em educação, tais como as técnicas e os instrumentos, os resul-
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tados, o processo de trabalho, as exigências e os recursos, a posição do traba­
lhador na organização, a coletividade de trabalho, etc. Enfim, ela leva a inter- 
rogar-se sobre as tensões, os desafios e os dilemas particulares e originais que 
marcam o trabalho sobre e com seres humanos. Ora, considerando a impor­
tância crescente dos trabalhos interativos em nossas sociedades, consideran­
do igualmente a mobilidade atual e a confusão dos modelos de trabalho, pa­
rece-nos que a abordagem que aplicamos aqui à docência tem o mérito de 
confrontar as teorias atuais do trabalho com as novas ocupações, complexas e 
flutuantes, que estão nascendo sob nossos olhos.

Dito isto, nós decidimos analisar nesta obra o trabalho dos professores, 
privilegiando três dimensões solidárias: a atividade, o status e a experiência. Agora 
gostaríamos de ver em que as análises e as interpretações propostas nas partes 
precedentes contribuíram para torná-las mais precisas e enriquecê-las.

A atividade

Como em todo trabalho humano, a atividade docente pode ser abordada tan­
to sob o ângulo de sua organização quanto de seu processo ou desenvolvimento.

Situando a docência na organização do trabalho escolar, nosso propósito 
era evidenciar, dentro da escola, a existência de um dispositivo relativamente 
estável ao longo do tempo e do espaço — a célula-classe —, identificando as 
principais características que marcam a escola enquanto organização do tra­
balho docente. Percebe-se, por nossas análises, que a estrutura organizacio­
nal da escola, no plano do trabalho, não é unicamente um espaço físico, um 
ambiente neutro, mas representa uma fonte de tensões e de dilemas internos 
à atividade de ensino. Enquanto espaço sociofísico, a classe define, para os 
trabalhadores, uma atividade autônoma, solitária e separada da comunidade 
de trabalho. Ao mesmo tempo, ela os põe em confronto com uma série de ta­
refas incontornáveis: assegurar a ordem na sala de aula, trabalhar na forma da 
visibilidade diante dos grupos, o que não deixa de trazer certa vulnerabilida­
de, lidar com um coletivo de alunos atingindo, ao mesmo tempo, os indiví­
duos que o compõem, etc. Dentro da classe, portanto, é o elemento humano 
que predomina e a interação com os alunos é a modalidade concreta de reali­
zação do processo de trabalho. Tal processo, porém, baseia-se primordial­
mente numa série de controles dos alunos; desse ponto de vista, as interações 
acontecem num ambiente social já ordenado e regulado, em parte ao menos, 
pois cabe também ao professor garantir a ordem na classe. Como já disse­
mos, a classe é, ao mesmo tempo, uma ordem social dada através dos contro­
les institucionais e uma ordem construída através das interações entre os pro­
fessores e os alunos.
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A organização celular do trabalho docente não é apenas um dispositivo 
espacial, mas também temporal e social, visto que ela rege o tempo de traba­
lho bem como as formas de colaboração no seio da coletividade de trabalho 
dos estabelecimentos. Em termos de duração, o essencial da tarefa docente 
gira em torno do trabalho em classe e dos alunos, e todas as outras atividades 
e elementos .que compõem a tarefe são periféricos em relação a esse nó cen­
tral do trabalho interativo. No mesmo sentido, as relações com os demais 
atores escolares, inclusive os colegas, não questionam a organização celular 
do trabalho: as colaborações acabam no limite da sala de aula, que asseme­
lha-se, dessa forma, a um território inviolável de autonomia do professor.

Como demonstrado ao longo de toda a obra, esse dispositivo organiza­
cional se reflete na maioria dos outros aspectos do trabalho. Ele modela, pri­
meiramente, a identidade dos professores, na medida em que estes vêem e 
vivem, no trabalho em classe, a experiência mais fundamental de sua profis­
são, a que dá sentido à sua vida profissional. Em seguida, ele define a relação 
com o trabalho, pois é na classe que ocorre, realmente, o bem-estar ou o mal- 
estar do trabalho cotidiano. Esses diferentes elementos mostram, conseqüen- 
temente, que a organização celular do trabalho é um dispositivo que opera 
simultaneamente em vários planos: espacial, temporal, identitário, experi- 
encial, social, cognitivo e simbólico. Desse ponto de vista, o que se chama o 
“local de trabalho” — seja a classe, o ateliê, o escritório, a garagem ou o labo­
ratório — é bem outra coisa que um espaço objetivo no qual acontece a ativi­
dade laboriosa. No plano físico, o local de trabalho é a materialização das 
práticas anteriores do trabalho; ele traz, portanto, em si a história dessas prá­
ticas, dos trabalhos e dos dias dedicados ao trabalho. E por isso que sua confi­
guração material também é social, simbólica, humana: entrar numa sala e 
dar uma aula é mais que simplesmente penetrar num espaço neutro, é ser ab­
sorvido pelas estruturas práticas do trabalho escolar marcando a vida, a expe­
riência e a identidade das gerações de professores; é fazer e refazer pessoal­
mente essa experiência, apropriar-se dela, prová-la e suportá-la, dando-lhe 
sentido para si e para os alunos.

O trabalho em classe, contudo, por mais importante que seja, leva tam­
bém as marcas da organização escolar: a autonomia dos professores é estrei­
tamente canalizada pelo mandato da escola e sua maneira de organizar o tra­
balho. Em suas tarefas cotidianas, oprofessor trabalha em função dos progra­
mas e das finalidade escolares; ele persegue objetivos ambíguos e heterogê­
neos; assume ora o papel de agente moral, ora o de responsável pela instru­
ção dos alunos; ocupa um lugar nas divisões e subdivisões das ordens do en-
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sino- seu trabalho se rege pelo tempo, pelos ritmos e rotinas escolares, etc. 
Em suma, suas interações com os alunos são predeterminadas pelo ambiente 
organizacional.

Quando se analisa sua evolução recente, esse ambiente organizacional é 
dominado por alguns fenômenos que destacamos em várias partes da obra: o 
aumento da burocracia escolar e das medidas e controles burocráticos exerci­
dos sobre os professores; a multiplicação dos grupos e subgrupos de agentes 
escolares que mantêm relações de controle e de colaboração com os profes­
sores; a importância da divisão do trabalho na escola, causando a segmenta­
ção do trabalho escolar e a diferenciação do trabalho docente em campos de 
ensino; a especialização da docência com a emergência de grupos de profes­
sores especializados.

Tais fenômenos contribuíram pára deixar as organizações escolares pesa­
das e tornar complexas as relações entre os atores. Além disso, os diferentes 
grupos que atuam e trabalham nas organizações não possuem poderes equi­
valentes, os professores tendo pouco poder enquanto grupo de referência. 
Finalmente, apesar da burocratização das organizações escolares e as diversas 
tentativas de racionalização do trabalho dos agentes, pudemos constatar que 
a escola continua uma organização vastamente marcada por seu “mate­
rial humano”: seus objetivos, suas tecnologias, seus controles, etc., trazem a 
marca das interações que estão na sua base. E por isso que as escolas oscilam, 
no plano organizacional, entre modelos que se distribuem segundo os pólos 
antinômicos da burocracia e da anarquia.

Fundamentalmente, a partir das várias análises que fizemos da organiza­
ção do trabalho docente, nota-se que este se confronta constantemente com 
os dilemas e as complexas pressões do ambiente escolar. Esses dilemas e pres­
sões se manifestam através dos múltiplos pares conceituais que exploramos 
ao longo das análises: “trabalho solitário e trabalho coletivo”, “autonomia 
na classe e controle na escola”, “tarefa prescrita e tarefa real”, “currículo for­
mal e currículo real”, “educação e instrução dos alunos”, etc. Diante desses 
dilemas e pressões, a posição dos professores equivale a um recuo às classes, 
acompanhado de uma rejeição aos controles externos e de grupos situados a 
uma grande distância social do trabalho. Essa rejeição se traduz também 
numa valorização do presente, da relação com os alunos e dos locais do tra­
balho cotidiano.

O perigo dessa posição, obviamente, é transformar o trabalho na célu- 
la-classe num espaço de autonomia fictícia, ou ao menos, limitada. Com efeito, 
a própria estrutura celular põe aos professores um problema muito grande no
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âmbito da colaboração entre eles e, mais globalmente, no da ação coletiva e so­
lidária dos professores no campo escolar e educativo. É difícil ver de que modo 
os professores, coletivamente, conseguirão escapar da posição de um corpo de 
executantes, restringindo-se a atuar nas classes. A respeito disso, a cétala-classe 
é um dispositivo ambíguo, pois ao garantir a autonomia dos professores ela li­
mita sua ação profissional a um território organizacional sem um verdadeiro 
impacto político e simbólico sobre a organização escolar como um todo: a 
classe é o coração da escola, mas como este coração bate “normalmente”, o 
resto do organismo escolar funciona sem preocupar-se muito com ele. Por ou­
tro lado, nas suas atuais condições de trabalho, é difícil ver como os professo­
res poderiam evitar essa reclusão celular, sem, com isso, pôr em questão o en­
sino escolar tal como tem existido há quatro séculos. Por exemplo, pode-se 
imaginar num futuro próximo uma escola em que os professores não consa­
grassem todo o seu tempo aos alunos mas tivessem um tempo para si mesmos 
e para projetos coletivos, pesquisas, debates e práticas inovadoras?

Embora a abordagem organizacional permita distinguir as estruturas e os 
dispositivos concretos do trabalho docente, ela deixa, todavia, na sombra o 
modo pelo qual ele se desenvolve, aquilo que chamamos seu processo intera- 
cional de realização. É importante notar que o processo de trabalho se une es­

treitamente à organização do trabalho, na medida em que as interações com os 
alunos em classe formam sua própria substância. A estratégia de análise que 
preconizamos consistiu em estudar o processo do trabalho docente como 
qualquer outro trabalho, considerando sucessivamente seus objetivos, seu ob­
jeto, seus resultados, suas tecnologias, bem como o lugar que o trabalhador 
ocupa nele. O fio condutor dessa análise era a idéia de trabalho interativo. Ora, 
com nossas análises, percebemos nitidamente que esta idéia cobre um amplo 
campo de relações com o outro, no caso, os alunos, enquanto indivíduos e 
como grupo. Como vimos, as relações dos professores com os alunos se des­
dobram em diversas modalidades, indo de relações afetivas a relações de po­
der, passando por toda sorte de atitudes humanas: alegria, tristeza, dificuldade, 
dilemas morais, vontade de controle, engajamento pessoal, conflito e colabo­
ração, etc. De nossas análises distinguem-se os seguintes elementos:

„• Para os alunos, o professor não tem função específica; ele precisa, ne- 
/ cessariamente, exercer o papel de “malabarista profissional”, na medida 
| em que precisa assumir, alternadamente, uma diversidade de funções, às 

vezes, contraditórias.

• A personalidade do professor torna-se uma parte integrante da intera­
ção e é absorvida pelo trabalho.
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/ • Esse fenômeno define a docência como um trabalho investido ou vivi- 
A do, um trabalho emocional e intelectual; a personalidade do trabalhador 
( torna-se uma tecnologia do processo interativo do trabalho.

• No trabalho em sala de aula, são as interações significativas, ou seja, as 
interações mediatizadas pela linguagem e o simbolismo em sentido am­
plo, que constituem o fundamento da ecologia da classe.

• O estudo das interações professor/aluno mostra que a ordem na classe, 
ao mesmo tempo, é dada por rotinas institucionalizadas e controles, como 
também é construída pelas ações que se iniciam durante o trabalho.

Todavia, a dimensão interativa da docência precisa ser relacionada tam­
bém à sua dimensão instrumental, finalizada. O professor não apenas intera­
ge com os alunos, mas também busca com eles atingir fins e visa alguns re­
sultados. Ao conduzir o estudo dos objetivos do ensino, nós analisamos su­
cessivamente os objetivos gerais da escola, os objetivos previstos no currícu­
lo e as matérias escolares e, finalmente, os objetivos na atividade cotidiana. A 
respeito desses temas, devem ser lembradas as seguintes idéias:

• Qualquer que seja o nível da análise considerada, a escola ou a classe, os 
programas ou as relações cotidianas com os alunos, os objetivos do ensi­
no são caracterizados pela existência de um mandato duplo, a saber, o da 

/ instrução e o da socialização ou da educação dos alunos. Esse duplo man- 
( dato tem a ver com a natureza humana do objeto de trabalho, bem como 
' com o fato de a docência ser um trabalho que visa a produção social.

• A própria natureza dos objetivos escolares (numerosos, variados, gerais, 
ambíguos, etc.) define para o professor uma tarefa de adaptação e de inter­
pretação constante em função das exigências sítuacionais, o que dá ao que 
a pratica uma margem de autonomia real no trabalho curricular.

• Contudo, essa autonomia é relativa, uma vez que, por um lado, os pro­
fessores devem também tentar realizar os objetivos do programa e, por 
outro, esses objetivos são pesados e bastante empenhativos.

• Desse ponto de vista, o trabalho curricular do professor emerge como 
um processo de negociação e de ajustamento entre os programas e a rea­
lidade cotidiana do ensino em classe.

• Esse processo desemboca, concretamente, numa série de dilemas curri­
culares que os professores precisam, eles mesmos, solucionar na realiza­
ção concreta do trabalho, optando por algumas concepções do conheci­
mento escolar, decidindo sobre as necessidades dos alunos, o que é im­
portante e o que é secundário, etc.
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• Enfim, a realização e a expectativa dos objetivos escolares são proble­
máticas e difíceis de se avaliar, pois trata-se de objetivos sociais que dão 
lugar a conflitos de interpretação.

Essas diversas facetas do trabalho curricular indicam que a dimensão ins­
trumental da docência é constantemente submetida à dimensão interativa: 
por estarem lidando com seres humanos, os professores logo se confrontam 
com os limites da racionalidade instrumental.

Finalmente, vimos que o processo de trabalho possui ainda uma dimen­
são coletiva que remete à presença de inúmeros outros agentes e atores esco­
lares tanto dentro quanto fora da escola. Os professores não interagem ape­
nas com os alunos, mas também com seus colegas, os professores especiali­
zados, os pedagogos, os diretores da escola, os profissionais, os pais, etc. Aí, 
também, o processo coletivo de trabalho reproduz fortemente a lógica da es­
trutura celular, pois a célula-classe fica amplamente subtraída aos demais 
atores e agentes escolares. Aqui dominam os temas dialéticos do isolamento 
e da colaboração, do individualismo docente em relação ao coletivo de traba­
lho no estabelecimento, da sociedade do corpo docente ante aquilo que pa­
rece serem ingerências externas, etc.

Além disso, o processo de trabalho coletivo levanta uma série de proble­
mas ligados à coordenação dos atores e a negociações a respeito das tarefas e 
seus respectivos papéis. Como mostramos, esses problemas, quando se os 
analisa do ponto de vista dos professores, estão estruturados segundo uma 
lógica social de proximidade e de distanciamento em relação ao dia-a-dia do 
trabalho com os alunos. Mais nos distanciamos desse trabalho diário, mais as 
relações se tornam tensas.

O status

A questão do status e, mais globalmente, da identidade dos professores foi 
abordada nos diferentes capítulos da obra. Não limitamos a noção de status a 
suas dimensões jurídicas, nem aos diferentes vínculos empregatícios. Nos­
sa abordagem visava compreender a identidade dos professores como um 
construto modelado por múltiplas interações com os outros atores educati­
vos, a começar pelos alunos. Diversos elementos de síntese podem ser men­
cionados das análises dedicadas a essa questão da identidade e do status.

1) Primeiramente, o binômio "agente da organização e ator no cotidia­
no” parece central para compreender a identidade dos professores. Esse bi­
nômio remete à tensão permanente existente entre os papéis e as tarefas codi­
ficadas do professor e seu trabalho real, sobretudo junto aos alunos. Essa ten-
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são ocorre em todos os aspectos e componentes do processo de trabalho: ob­
jetivos e programas, relações com os alunos e com os demais atores, etc. Qu­
eira-se ou não, o professor é apanhado, de certo modo, na teia de aranha das 
exigências codificadas de seu trabalho: ele é sindicalizado, assalariado de 
uma instituição pública, agente de instrução, aplicador de programas, avalia­
dor dos alunos segundo padrões da organização, etc. Seu trabalho é planeja­
do, programado, controlado: tal dia a tal hora, ele deve trabalhar com tal 
grupo de alunos, para ensinar tal matéria durante um tempo previsto. Sua 
posição escolar na organização é determinada pelas regras que regem a orga­
nização do trabalho escolar. Porém, apesar desse véu formal de condições 
que o envolve, o professor, trabalha pessoalmente com outras pessoas ^com 
crianças e jovens com quem precisa estabelecer relações humanas. Ele precisa 
çonstantemente, portanto, ultrapassar, ir além dos papéis codificados que 
definem sua tarefa e seu status, e reinventar dia após dia uma relação com os 
alunos. Ao mesmo tempo, ele precisa ser capaz de se justificar perante o re­
gulamento oficial que rege seu trabalho e ante os demais atores, sobretudo os 
pais, a direção da escola e a opinião pública.

2) Esse binômio se reforça pelo fato de que as tarefas e os papéis codifica­
dos também apresentam exigências contraditórias. Por exemplo, o professor 
precisa exercer autoridade e controlar os alunos, mas também motivá-los in- 
trinsecamente: deve respeitar o programa, mas para fazer isso precisa trans- 
formá-lo e adaptá-lo; deve atingir, de forma autônoma, objetivos gerais e 
imprecisos; deve tratar cada um dos alunos individualmente, trabalhando 
com uma coletividade, etc. A estas exigências acrescentem-se as expectativas 
sempre maiores da sociedade para com o ensino, pois a educação é vista cada 
vez mais como um remédio para os problemas da sociedade assalariada ~è as 
transformações da economia. No fundo, a soma das exigências e expectativas 
impostas ao professor caracteriza uma tarefa cuja realização sempre deixa a 
desejar. Como testemunham os propósitos de professores relatados sobre 
esse assunto, nunca se pode ter certeza de ser um bom professor, pela sim­
ples razão de que sempre há muito a fazer e que é impossível saber se o con­
junto da tarefa foi bem realizado. A partir disso, só se pode “fazer o melhor 
que puder”, “fazer o possível”, sabendo bem que é impossível ajudar a todos 
os alunos, salvar cada um dos mais desprovidos, convencer todos os pais, co­
brir todos os objetivos do programa, garantir a qualidade de todas as apren­
dizagens. Como em bom número de ofícios e profissões de interações huma­
nas, o trabalhador precisa encontrar um equilíbrio entre o que ele pode fazer 
e o que precisa fazer. A perda desse equilíbrio leva ao esgotamento profissio-
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nal ou ainda à indiferença e ao abandono da parte burocrática, e o ator se re­
fugia em seus papéis codificados e recusa-se a ir além deles.

3) Mesmo assim, sob vários aspectos, a docência também é um “ofício 
feliz”, uma profissão bonita. Por quê? Quanto a isso as coisas são claras: a fe­
licidade no trabalho vem da alegria de trabalhar com crianças, jovens, de aju­
dá-los, devê-los progredir, mudar, aprender, instruir-se, fazer descobertas... 
Além disso, o amor das crianças também é, para muitos professores, algo de­
cisivo em sua escolha profissional e na perseverança nessa profissão “im­
possível”. Trata-se, assim, de algo muito importante, que define, mesmo aos 
olhos do professor, sua relação com o trabalho. E por isso que tal relação se 
torna particularmente difícil, às vezes insuportável, quando as relações com 
os alunos vão mal e param de nutrir positivamente o professor.

4) Num outro plano, nossas análises apontam tuna certa fragilização do 
status docente. Antigamente do corpo da Igreja, promovida recentemente à ca­
tegoria de corpo do Estado, a profissão docente parece ter perdido suas ilusões 
sobre os fundamentos tradicionais de seu trabalho: religião, cultura escolar, 
programas oficiais, autoridade em todo assunto, normas oficiais, ideais sociais 
e sindicais, valores estabelecidos, tudo o que outrora representava um papel 
bem definido parece em declínio e os professores se batem em seus locais de 
trabalho cotidiano para dar um sentido ao que eles são e ao que fazem.

5) Esta fragilização do status se revela ainda pela multiphcidade de atores . 
escolares que assumem e condividem missões e papéis tradicionalmente atri­
buídos ao professor regular. Historicamente, o território de trabalho do pro­
fessor veio encolhendo e especializando-se; pelos lados, de cima e por baixo 
dele, novos atores vieram aparecendo e reivindicaram parte de sua tarefa e de 
seu papel dentro da organização escolar. Embora seja ainda o coração da or­
ganização, a docência viu aparecerem múltiplas estruturas de controle (esta­
tais, burocráticas, sindicais, etc.), sem falar das inúmeras reformas que tor­
naram compücada a vida das organizações escolares e dificultaram o exercí­
cio do trabalho. Não sendo mais uma vocação e não sendo uma profissão, a 
docência é ainda um ofício ou caiu num funcionalismo regido por um for­
malismo vazio, onde os atores do cotidiano têm dificuldades em se reconhe­
cer, ao mesmo tempo que renunciaram às lutas coletivas em nome dos ideais 
agora moribundos? Claro, a preocupação de ajudar os jovens e trabalhar com 
eles continua sempre presente; mas isso basta para dar sentido a uma ocupa­
ção que, claramente, busca encontrar-se? Muitos dos propósitos citados ao 
longo dessa obra indicam que os professores, embora critiquem o “sistema”, 
estão, sobretudo, na defensiva e preferem trancafiar-se na classe ao invés de
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travar uma luta aberta propondo soluções novas aos problemas desta escola 
onde eles ocupam, contudo, a posição estrategicamente mais importante.

6) Na docência, status e identidade parecem inseparáveis daquilo que de­
nominamos o trabalho feminino. Insistimos nisso em diversas ocasiões e em 
diferentes assuntos — instrumentos e locais de trabalho, tecnologias, ausência 
de resultados materiais, engajamento afetivo e ética, relações com os alunos, 
etc. Ofício tradicionalmente feminino, ao menos para o primário, o ensino 
carrega, por isso, diversos atributos ocupacionais derivados da posição das 
mulheres nas organizações da sociedade, da cultura e do conhecimento. Em 
nossa opinião, a posição histórica do corpo docente como corpo de executores 
a serviço da Igreja ou do Estado está hgada a essa divisão sexual do trabalho. Em 
outro contexto, tentamos mostrar que a relação com os alunos também trazia 
o sinal das ocupações femininas tradicionais, marcadas pela mentalidade de 
serviço, o espírito de cuidado e ajuda (caring) e de fortes componentes emocio­
nais. Em sentido analógico, a ausência de resultados mensuráveis, o caráter re­
petitivo e cíclico de algumas tarefas, a importância da personalidade e das rela­
ções humanas no trabalho também constituem elementos do trabalho femini­
no. Enfim, devemos acrescentar a esses fatores também o trabalho invisível, 
muitas vezes, típico das mulheres, sobretudo das mulheres do lar e das que as­
sumem conjuntamente as tarefas familiares e o ofício de professora.

Decorre desses diferentes elementos que a identidade profissional dos pro­
fessores corresponde, na expressão de Derouet (1988, p. 62), a uma espécie 
de “montagem composta”. Derouet menciona (1992, p. 32) que a existência 
de um princípio único que justificava a escola (justiça, igualdade de oportuni­
dades, etc.) foi substituído por uma multiplicidade de princípios que variam 
segundo vários modelos de legitimação, mas que agem simultaneamente e dos 
quais os professores podem se servir para tentar justificar, num trabalho de 
composição identitária, seus diferentes papéis: o professor como funcionário, 
como profissional, como pessoa humana em relação com os alunos, como téc­
nico de pedagogia, como vendedor e motivador, etc. Ora, essa análise de De­
rouet embora decorra exclusivamente das origens ideológicas da cultura esco­
lar na França, confirma o que dizíamos a respeito da identidade do professor, 
que é levado a agir como uma espécie de malabarista profissional, tentando 
atender a várias exigências e expectativas: ó professor como policial, professor^ 
como pai ou mãe de família, professor como irmão ou irmã mais velha, pro­
fessor como instrutor, como assistente social, como “voluntário”, etc. Tra- 
ta-se, como vimos, de diversos papéis exercidos cotidianamente.
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Esta análise também se aproxima das idéias de Dubet (1994) e de Tourai- 
ne (1997), que citamos na apresentação, com relação à multiplicidade deló- 
gicas sociais e à impossibilidade, para os atores, de totalizá-las a partir de 
princípios simples ou únicos. Confrontados a muitas lógicas contraditórias, 
os próprios professores se dividem entre si mesmos privilegiando, então, o 
presente, a experiência, a vivência, a subjetividade para dar sentido a seu tra­
balho cotidiano: esse acento sobre o ator é o que resta quando se pára de se 
definir por sua pertença a uma função regulada institucionalmente, a um sta­
tus normativo.

Por outro lado, convém também insistir no fato de que a realização do 
processo de trabalho requer diferentes combinações de tipos ou formas de tra­
balho, que identificamos e analisamos ao longo desta obra: trabalho artesanal, 
trabalho codificado, trabalho coletivo, trabalho complexo, trabalho emocio­
nal, trabalho elástico, trabalho invisível, trabalho feminino, trabalho flexível, 
trabalho interpretativo, trabalho investido, trabalho mental, trabalho moral, 
trabalho reflexivo. Parece-nos que, se podemos falar de uma identidade profis­
sional composta entre os professores, é porque seu trabalho é, ele próprio, 
composto e exige do trabalhador diferentes posturas, atitudes, habilidades e 
conhecimentos variáveis de acordo com suas relações com o objeto de seu tra­
balho, com as tecnologias, com os objetivos, os resultados, etc.

A experiência
A noção de experiência tem diversos sentidos para os professores, mas, 

de modo geral, ela designa a noção de verdade de sua vivência prática.

1) A experiência se refere à aprendizagem e ao domínio progressivo das 
situações de trabalho ao longo da prática cotidiana. Ela é qualificante. Mesmo 
hoje, ensinar se aprende, em boa dose, ensinando. Ora, essa experiência do 
trabalho é considerada necessária por certas razões:

• A formação inicial (na escola normal ou na universidade) não realiza 
suas promessas e força os professores a inventarem seu próprio conheci­
mento concreto de trabalho a partir de sua realização. Portanto, apren- 
de-se a docência in locu.

• A organização celular do trabalho em classe faz com que cada professor 
fique, geralmente, entregue a si mesmo na aprendizagem do ofício. A 
docência se aprende, assim, solitariamente.

• A ausência de uma base de conhecimentos socialmente reconhecida leva 
os professores a privilegiarem seus próprios conhecimentos do trabalho.
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interativo é difícil de formalizar em termos de conhecimen- 
^^^BHWtrabalhador e de tecnologias precisas, e a experiência, a vivência e 

personalidade do trabalhador exercem, assim, um papel maior.

• A experiência se cristaliza, então, no saber-fazer, nas rotinas de traba­
lho, que permitem ao professor dominar as situações cotidianas e atingir 
seus objetivos.

2) A experiência se refere a dimensões existenciais subjetivas do trabalho 
interativo, em que o professor, em relação aos alunos, forja uma identidade a 
partir de algumas situações críticas ou limites: choque da realidade, desco­
berta de sua própria capacidade para gerir uma classe, aprendizagem do sen­
tido de seus próprios limites diante de alguns alunos desfavorecidos, etc. Essa 
experiência se traduz menos pelo domínio de uma tarefa, no sentido instru­
mental, que por modos de ser e viver a profissão e por um conhecimento de 
si como pessoa e como profissional.

3) A experiência denomina as fontes pessoais — história de vida, expe­
riências escolares anteriores, etc. — a partir das quais se edificaram as repre­
sentações e as práticas pessoais do professor para com seu ofício. O professor 
jovem nunca chega totalmente virgem ao seu novo ofício; ele começa a tra­
balhar possuindo já experiências — muitas vezes fundamentais - do ensino, 
da classe, dos alunos, etc.

4) A experiência designa um registro de conhecimentos e saber-fazer 
oriundos do trabalho. E a experiência que torna possível um “conhecimento 
trabalhado” (working knowledge). A experiência se põe ao serviço da ação e traz 
as marcas da interatividade, isto é, volta-se não para a posse da apropriação 
cognitiva de objetos, mas para a realização das práticas pelo viés da interação 
com os alunos.

5) Enfim, a experiência cumpre uma função crítica que permite aos pro­
fessores tomar distância em relação aos programas, às diretivas oficiais, à sua 
formação universitária, aos conhecimentos formais, etc. Deste ponto de vis­
ta, a experiência também representa uma certa contestação das práticas e dos 
conhecimentos provenientes de outras fontes, que pretendem substituí-las 
de alguma forma. Contudo, tal contestação raramente expressa-se de forma 
oficial, ou seja, num discurso formalizado e teorizado, como acontece entre 
os universitários ou os intelectuais. Ela age, geralmente, pela rejeição, pela 
negação e ainda pela socialização dos novos professores aos arcanos do ofí­
cio. Por exemplo, desde as primeiras semanas de trabalho, os antigos lhes di­
zem: “agora, esqueça o que você aprendeu na universidade e vamos às coisas
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sérias, reais e importantes”. Ela também atua pela recusa do engajamento em 
projetos de colaboração com os demais atores (orientadores pedagógicos, 

universitários) e pelo interesse exclusivo pelas classes, lá onde, justáimente, a 
experiência realmente conta.

Em suma, vê-se bem que a experiência do trabalho docente é multi- 
dimensional e cobre diversos aspectos (domínio, identidade, personalida­
de, conhecimento, crítica, etc.); ela não se reduz, portanto, a uma simples so­
breposição linear de receitas e conhecimentos práticos adquiridos com o tem­
po. As diversas análises e interpretações que propusemos sobre esse tema 
permitem perceber um determinado número de fenômenos constitutivos da 
experiência do trabalho nos ofícios e as profissões de interatividade humana:

1) A experiência do trabalho é a de um sujeito ativo, um ator que não se 
contenta em reagir às situações exteriores e deixar-se impregnar por elas, 
mas que as aborda também em função do que ele é e faz. Diversos estudos 
mostraram que até mesmo trabalhadores em ambientes de trabalho indus­
trial muito controlados e planejados, em que todas as tarefas e procedimen­
tos parecem programados e subtraídos à subjetividade humana, modificam o 
processo de trabalho a fim de manterem e adaptarem o que eles realmente 
são e fazem. Nas situações de trabalho industrial, o elemento humano parece 
não ser redutível a mais um fator entre tantos (utensílios, custos, planeja­
mento, tempo, etc.), na medida em que a subjetividade e a materialidade de 
tais situações requerem o investimento dinâmico de pessoas no trabalho, ca­
pazes de representarem essas situações e de investi-las e transformá-las. Ora, 
no trabalho interativo, as situações de trabalho não são outra coisa que inte­
rações entre pessoas; portanto, podemos pensar que a atividade do trabalha­
dor, e, mais globalmente, seu “estar trabalhando” exercem aí um papel ainda 
mais importante. O conceito de “Experiência do trabalho” deve, assim, su­
perar a visão empirista da experiência, que consiste em concebê-la como um 
processo de registro passivo e repetitivo da regularidade do trabalho. Em ter­
mos filosóficos, a experiência do trabalho é a de um “sujeito hermenêutico”, 
quer dizer, de um ator engajado na interpretação ativa das situações de traba­
lho, interpretação baseada no que ele, de fato, é, e através da qual ela modifi­
ca tais situações e, por conseguinte, sua interpretação.

2) Falamos de sujeito hermenêutico para evitar a armadilha, bastante 
ampla e difusa hoje, do sujeito cognitivo. Com efeito, se a cognição - conhe­
cimentos, representações, processos mentais - constitui a experiência do tra­
balho, esta última não se reduz àquela. A inteligência do trabalho é a de um 
ser humano completo, que aborda situações de trabalho a partir de tudo que
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ele é: seu^s conhecimentos, claro, mas também sua história de vida, suas 
emoções e seus desejos, sua personalidade, seus interesses, sua cultura e sua 
linguagem, seu corpo com suas posturas, seus modos de ser e exprimir-se, 
de fa^ar, dizer, fazer-se ouvir e escutar, etc. Além disso, a dimensão cognitiva 
c a de um trabalhador cujos conhecimentos estão ancorados nas situações de 
trabalho. Ora, como mostramos ao longo deste livro, no trabalho interativo 
essas situações são principalmente sociais, marcadas por relações de poder, 
dilemas éticos, estratégias de negociação entre os atores, sedução, autorida­
de, persuasão, etc. Desse ponto de vista, pode-se dizer que a cognição do ator 
no trabalho também é social: está a serviço da interação e é modelada por ela.

3) A experiência mantém uma forte relação com a identidade do traba­
lhador. Ela se refere a um processo histórico, temporal, através do qual o 
ator, a partir de sua história anterior de vida, se engaja numa carreira de ensi­
no e adquire aos poucos os traços de sua identidade profissional: conheci­
mentos particulares de seu trabalho, domínio das situações típicas, facilidade 
na realização das tarefas, sentimento de segurança, de pertença a uma coleti­
vidade de trabalho na instituição, etc. Mais uma vez, é importante insistir­
mos na idéia de que a relação entre experiência de trabalho e identidade do 
trabalhador cobre inúmeros aspectos não-cognitivos: a experiência nunca é 
apenas uma fonte de conhecimentos, mas é também e sempre um recurso es- 
truturador da personalidade do ator, de seu “eu-profissional”, e graças a isso 
ele encara, suporta e dá um sentido às situações de trabalho. Este recurso é 
ainda mais importante por ser adquirido e mobilizado por e na história do 
trabalhador, que vai se tornando, progressivamente, aquilo que faz.

4) Embora a experiência remeta a um sujeito ativo, emerge de nossas 
análises que essa atividade do ator no trabalho se caracteriza pelo fenômeno 
da rotinização. Como dissemos em várias ocasiões, as rotinas do trabalho do­
cente abrangem diversas funções e garantem a estabilidade e a reprodução da 
atividade através do tempo e do espaço. A aquisição das rotinas está ligada à 
repetição das situações de trabalho, por um lado, e, por outro, ela depende 
das soluções empregadas com a experiência para solucionar essas mesmas si­
tuações. Contudo, o interesse do conceito de rotina ultrapassa em muito os 
procedimentos executados pelo trabalhador: as rotinas remetem também à 
inteligência do trabalho e à personalidade do trabalhador. Se a atividade é ro­
tineira, isto só pôde acontecer a partir de uma personalidade, ela mesma, ro­
tineira e cuja inteligência interpreta as situações de trabalho a partir de qua­
dros mentais e lingüísticos relativamente estáveis e recursivos. Cada dia é o 
mesmo professor que se apresenta aos alunos com seu estilo, sua personalidade.
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suas maneiras de ser e de agir: a reprodução das rotinas 
muito fortemente da rotinização do próprio trabalhador e de 
do trabalho.

5) Se a experiência sempre é de um ator em particular, ela é também 
realidade coletiva partilhada por um conjunto de trabalhadores. Por exem­
plo, no capítulo 5, nossa análise das situações cotidianas, “dos trabalhos e 
dos dias” mostra como o coletivo de trabalho dos professores aborda os 
acontecimentos cotidianos a partir de um substrato comum de evidências 
partilhadas. A experiência se refere aqúi à idéia de inundo vivido, de mundo co­
mum, dentro do qual os professores viveram e partilharam juntos as mesmas 
experiências tanto na classe como na escola.

6) Finalmente, a experiência dos professores é marcada pelos dilemas 
inerentes ao trabalho interativo. Não se trata, portanto, de uma experiência 
unificada e unificante, mas bastante paradoxal e portadora de ambiguidades. 
Ensinar é, necessariamente, assumir contradições, tensões, dilemas sem so­
lução lógica para com seres humanos e por eles. É fazer escolhas cotidianas 
que geram conseqüências e têm custos, às vezes, imprevisíveis, às vezes, 
contrários às intenções iniciais. Diante de tais fenômenos, os professores os­
cilam entre as duas posições identitárias caracterizadas acima pelo binômio 
“agente da organização e ator do cotidiano”. Para o agente da organização, 
os papéis e as tarefas institucionais permitem evacuar parcialmente essas ten­
sões ou desfazê-las; elas tornam possível uma certa distância em relação ao 
que ultrapassa ou excede o trabalho burocrático e regulamentado. Esse dis­
tanciamento é absorvido pelos diversos serviços oferecidos pela organização 
escolar aos alunos que saem das normas. No mesmo sentido, as tensões e 
conflitos que podem ocorrer entre o professor e os demais atores educativos 
encontram solução nas regras da organização. O ator do cotidiano, pelo con­
trário, é invadido por seu trabalho, que ele assume como pessoa; ele tenta, 
então, corresponder às exigências contraditórias è assumir suas tensões, com 
o risco de ser submergido, assolado e vencido por elas.

Os professores com quem conversamos têm alternado essas duas posi­
ções de acordo com as circunstâncias e as épocas de sua carreira, e segundo 
os desafios com os quais se confrontaram e os recursos de que dispunham. A 
maioria dos professores buscam um equilíbrio entre elas, pois, se é verdade 
que a docência é um ofício impossível, também é verdade que nada tem que 
continuar sendo impossível.
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O que, realmente, faz um professor? Qual a repercussão sobre o docente do fato de ter 
como objeto de trabalho outros sujeitos, seres humanos dotados de autonomia, vontade e 
liberdade? Enquanto trabalho interativo, a docência possui características peculiares que 
permitem distingui-la das outras formas de “trabalho humano’’, sobretudo das formas hoje 
dominantes que são o trabalho com objetos materiais e a técnica, bem como o trabalho 
com o conhecimento e a informação? Em quais condições, sob quais pressões, com ajuda 
de quais recursos se realiza hoje esse trabalho sobre o outro? Como ele é vivenciado 
internamente por aqueles e aquelas que o realizam?

Esta obra penetra no coração do processo de escolarização, analisando o trabalho dos 
atores que a realizam no cotidiano: os professores em interação com os alunos e demais 
agentes escolares. Enriquecida pela pesquisa de campo nas escolas, nas classes e com os 
docentes - a quem foi dada a palavra para que falassem por si mesmos sobre o que 
fazem, vivem, pensam e sentem -, a obra evidencia as condições, tensões e dilemas que 
fazem parte desse trabalho, ao mesmo tempo em que abre um novo campo de pesquisa, 
ao voltar-se para a análise do trabalho docente e situá-lo na encruzilhada de diversas 
disciplinas e teorias relacionadas: a Sociologia do Trabalho e das Organizações, as 
Ciências da Educação, a Ergonomia, as Teorias da Ação, as Ciências Cognitivas, entre 
outras.


